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EDITORIAL 

 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos tem o 
prazer de apresentar-lhe o Suplemento do número 70 da Revista Philolo-
gus, correspondente ao primeiro quadrimestre de 2018, em 269 páginas, 
com 22 artigos, dos quais 15 são de pesquisadores, que se apresentaram 
no X Simpósio Nacional de Estudos Filológicos e Linguísticos, realizado 
de 02 a 04 de abril de 2018 na Universidade Veiga de Almeida (UVA), 
no Rio de Janeiro, sob a coordenação geral do Prof. Dr. José Mario Bote-
lho e coordenação local da Profª Drª Anne Caroline de Morais Santos. 

Neste suplemento, foram publicados os artigos dos seguintes 28 
autores, alfabeticamente relacionados, com a indicação das páginas em 
que estão incluídos os seus trabalhos: Adriano Oliveira Santos (p. 70-81), 
Adriano Kerles de Deus Monteiro (p. 152-169), Aluiza Alves de Araújo 
(p. 115-132), Ariane Wust de Freitas Francischini (p. 246-257), Bruno 
Gomes Pereira (p. 09-18, 43-51 e 152-169), Carla Freitas da Silva (p. 
115-132), Carlos Alexandre Gonçalves (p. 213-222), Carlos Gustavo 
Camillo Pereira (p. 82-90), Claudia Correa de Matos (p. 91-101), Daniel 
Araujo Conceição (p. 213-222) Daniele Ribeiro Fortuna (p. 91-101), Da-
gmar Vieira Nogueira Silva (p. 246-257), Darlan Machado Dorneles (p. 
273-281), Elaine Vasquez Ferreira de Araujo (p. 133-155), Eliana Costa 
Bessa (p. 43-52 e 223-234), Elissandro dos Santos Santana (p. 235-244), 
Fábio Dobashi Furuzato (p. 189-198), Felipe da Silva Vital (p. 213-222), 
Francisco Igor Albuquerque Dantas (p. 115-132), Joilton Rosa dos San-
tos (p. 189-198), José Mario Botelho (p. 52-59), José Pereira da Silva (p. 
101-113), Laís Machado Marins (p. 69-80), Leonardo Ferreira Kaltner 
(p. 28-42), Lindinalva Messias do Nascimento Chaves (p. 273-281), Lu-
dinalva Santos do Amor Divino (p. 258-272), Márcio I. Yamamoto (p. 
282-307), Márcio Luiz Côrrea Vilaça (p. 90-100 e 132-154), Maria Leda 
Pinto (p. 42-51 e 223-234), Maria Lucia Mexias-Simon (p. 19-26), Moi-
sés Ribeiro de Camargo (p. 42-50), Nataniel dos Santos Gomes (p. 131-
137 e 246-257), Patricia Jéssica Rocha Silva (p. 114-131), Paula Pereira 
Soares da Silva (p. 176-187), Priscila Vieira (p. 197-210), Rosangela 
Rodrigues dos Santos (08-17), Rosilene Alves Folha (p. 151-168), Sara 
Nazaré Carvalho Neves (p. 69-80), Talita Veloso Cerveira (p. 131-137), 
Tiago Vieira de Souza (p. 213-222), Valtércio Duarte de Nóbrega (p. 114-
131), Vanderlis Legramante Barbosa (p. 246-257), Vítor de Moura Vivas 
(p. 213-222), Vivian Antonino (p. 197-210) e Wallace Bezerra de Carva-
lho (p. 213-222). 
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Este suplemento do número 70 da Revista Philologus contém os 
Anais do X SINEFIL, apesar de terem sido incluídos também alguns ar-
tigos provenientes de trabalhos não apresentados neste simpósio, mas re-
sultantes de eventos realizados anteriormente. 

Os números regulares da Revista Philologus têm umas 164 pági-
nas, enquanto os suplementos sempre atingem número muito superior. 
Este suplemento está com 269 páginas, e sairá também como parte da se-
gunda edição do Almanaque CiFEFiL 2018, no mês de dezembro e será 
enviado aos autores em janeiro ou fevereiro de 2019. 

Os números regulares têm três versões: uma impressa, que é dis-
tribuída aos associados do CiFEFiL em dia com suas anuidades e a insti-
tuições de pesquisa e ensino de linguística e letras; uma versão virtual 
(disponibilizada em http://www.filologia.org.br/revista) e uma versão di-
gital (em CD-ROM), no Almanaque CiFEFiL). Por contenção de despe-
sas, os suplementos não têm a versão impressa, A partir de 2014, o Al-
manaque CiFEFiL passou a ser editado em DVD porque seu volume já 
ultrapassa a capacidade de armazenamento de dados de um CD-ROM. 

Esperamos que esta publicação seja útil aos seus autores e aos co-
legas que tiverem interesse nos temas aqui disponibilizados e que a pos-
samos fazer cada vez melhor. 

Por fim, o CiFEFiL agradece por qualquer crítica que nos puder 
enviar sobre este suplemento do número 70 da Revista Philologus e 
Anais do X SINEFIL, visto ser o seu sonho produzir um periódico cada 
vez mais qualificado e importante para a maior interação entre os profis-
sionais de linguística e letras e, muito especialmente, para os que atuam 
diretamente com a filologia em seu sentido mais restrito. 

Rio de Janeiro, abril de 2018. 
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A ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Bruno Gomes Pereira (UFT) 
brunogomespereira_30@hotmail.com 

Rosangela Rodrigues dos Santos (UFT) 
rosangela_smoreira@hotmail.com 

 

RESUMO 

O presente artigo busca investigar a atuação do profissional de educação infantil e 
suas representações sobre o papel que desempenham. Para atingir o objetivo propos-
to, este estudo mostrou-se relevante por proporcionar uma reflexão crítica sobre a 
atuação e formação docente para a educação infantil, problematizando as “naturali-
zações” e contradições. Tomando como foco de análise o processo de formação de pro-
fessores para a intervenção pedagógica na infância brasileira. Nesse sentido, são le-
vantados aspectos das políticas públicas educacionais e da produção teórica de pesqui-
sadores brasileiros sobre a infância e sobre a educação infantil, na tentativa de contri-
buir para o necessário (re)dimensionamento do papel dos professores em uma pers-
pectiva que leve em conta a especificidade da produção cultural da criança. 

Palavras-chave: Educação infantil. História da educação. Representações. 

 

1. Introdução 

O papel do professor é fundamental e reflete em toda a sociedade, 
pois ele é um agente ativo na formação de um cidadão. As crianças ne-
cessitam de modelos a serem seguidos para que atuem em prol da igual-
dade no mundo, e seus únicos exemplos nos primeiros anos de vida são 
os pais, seguidos dos professores e amizades encontrados no ambiente 
escolar. 

O professor que atua na educação infantil deve ter uma 
preocupação específica de como lidar com as crianças no dia-a-dia e em 
situações especiais. Ao se tratar de alunos iniciantes no convívio escolar 
surgem situações diferentes e inesperadas em relação às demais fases 
escolares. 

A criança tem um jeito próprio de encarar as novas etapas que vão 
surgindo em sua vida. Muitas vezes pais e educadores encaram esses 
acontecimentos com maior dificuldade que a própria criança que está 
passando por determinada vivência. 
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O ideal é que o professor tenha algumas atitudes, estratégias e 
comportamentos que favoreçam uma melhor aceitação e 
desenvolvimento dessa criança no ambiente escolar e até mesmo no seu 
dia a dia, podendo, inclusive, colocar em prática certos conhecimentos 
adquiridos, porém de forma meio que inconsciente. 

Buscando compreender melhor o mundo infantil e a aceitação da 
criança nessa nova experiência sugerimos algumas dicas de como 
proceder no mundo infantil: buscar organizar o espaço infantil de forma 
que o ambiente proporcione harmonia nos aspectos psicológicos e 
biológicos da criança; ao propor atividades para as crianças, conduzi-as 
da melhor maneira possível, de forma que essas venham lembrar-se do 
momento com saudade; preparar o momento da leitura com maior 
carinho possível, visto que se trata de um momento mágico para a 
criança, bem como estimula o crescimento do vocabulário preparando-a 
para a alfabetização; ter consciência que punições devem ocorrer para 
corrigir maus hábitos, porém, busque a melhor forma de realizar, fazendo 
com que a criança tenha consciência do erro. Ressaltando que o bom 
professor aprende junto com seus alunos, antes mesmo de propor a 
educá-los. 

A educação infantil é primordial na formação de um indivíduo no 
que diz respeito não somente a transmissão de conhecimento, mas tam-
bém ao englobar questões relacionadas ao amor, fraternidade, dignidade, 
solidariedade, responsabilidade, ética e outros valores fundamentais para 
a convivência harmoniosa do ser humano na sociedade. 

 

2. O perfil dos profissionais de educação infantil 

Ao imaginar as instituições de educação infantil como espaços 
onde ocorre o processo educativo, pelo qual os homens apropriam-se do 
desenvolvimento histórico-cultural. Por meio das relações que se 
estabelecem entre si, todos os profissionais que atuam nessas instituições 
desempenham a função educativa. 

Aos diferentes profissionais que atuam na educação e exercem 
diferentes funções, cabe a importante tarefa de ampliar a experiência da 
criança, oportunizando-a, o acesso e a apropriação de conhecimentos que 
não são constituídos espontaneamente no ser humano. Também cabe a 
eles, garantir à criança a expressão de suas ideias, sentimentos e respeitá-la, 
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não a imaginando como ser incapaz, mas identificando as suas capacidades, 
a fim de oferecer a possibilidades de que elas sejam ampliadas. 

Também é importante salientar o pressuposto de que aqueles que 
atuam em instituições educativas desempenham as funções indissociáveis 
de educar (cuidar). Conforme afirma Felipe (1998): 

As pessoas, que têm a responsabilidade de cuidar/ educar crianças nesta 
faixa etária, desempenham um papel fundamental no processo de 
desenvolvimento infantil, pois servem de intérpretes entre elas e o mundo que 
as cerca. Ao nomearem objetos, organizarem situações, expressarem 
sentimentos, os adultos estão cooperando para que as crianças compreendam o 
meio em que vivem e as normas da cultura na qual estão inseridas. Portanto, 
os diferentes profissionais envolvidos na educação infantil têm uma 
importante tarefa a cumprir, na tentativa de contribuir para um 
desenvolvimento agradável e sadio. São, portanto, mediadores entre a criança 
e o meio. (FELIPE, 1998, p. 8) 

No que diz respeito especificamente aos profissionais que atuam 
nas salas de aula da educação infantil, pesquisas comprovam que no 
Brasil a maioria não possui qualificação profissional, portanto, não é 
professor. Esta função é desempenhada por outros profissionais: babás, 
educadores, recreacionistas, monitores, atendentes, técnico educacional, 
estagiários, etc. Embora estes profissionais desempenhem a função de 
docência, devido a falta de formação específica, podem desqualificar o 
processo de ensino aprendizado ofertado pelas instituições de educação 
infantil. 

De acordo com o Ministério da Educação, citado por Garanhani 
(2010): 

No Brasil, a formação dos profissionais que atuam em educação infantil, 
principalmente em creches, praticamente inexiste como habilitação especifica. 
Assinala-se que algumas pesquisas registram um expressivo número de 
profissionais que lidam diretamente com criança, cuja formação não atinge o 
ensino fundamental completo. Outros concluíram o ensino médio, mas sem a 
habilitação de magistério e, mesmo quem a concluiu não está adequadamente 
formado, pois esta habilitação não contempla as especificidades da educação 
infantil. (GARANHANI, 2010, p. 188) 

Para efetivação dessa proposta curricular, é fundamental que o 
trabalho em sala de aula seja realizado pelo professor. Isto é realidade do 
município de Piraquara, pois todos os professores regentes que atuam na 
educação infantil possuem formação inicial em ensino médio 
(magistério), sendo que a maioria possui especialização e graduação. 
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Entretanto, a formação inicial do professor deve ser 
complementada pela formação continuada em serviço, que atenda a real 
necessidade desses profissionais. Possibilitando que estes ampliem seus 
conhecimentos, reflitam sobre suas ações e, consequentemente, 
redimensionem sua prática para que o trabalho se efetive, garantindo 
assim a qualidade no atendimento. 

De acordo com a abordagem histórico-cultural, que fundamenta 
esta proposta, o professor desempenha o papel de mediador entre o 
conhecimento científico e conhecimento trazido pelo educando, em todos 
os níveis e modalidades de ensino. Entretanto, os professores que atuam 
na educação infantil precisam dispor, em suas práticas pedagógicas, de 
algumas características e especificidades. 

Garanhani (2010, p. 193-195), fundamentada em Canário, 
explicita quatro dimensões essenciais para o professor da educação 
infantil. 

 

3. Dimensões essenciais para o professor da educação infantil 

Organograma das atribuições do professor de educação infantil: 

 

O “professor analista simbólico”, além de conhecer as 
características do aprendizado e desenvolvimento das crianças e dominar 
os conteúdos que precisam ser sistematizados com estas, conhece e 
compreende a prática social em que estas estão inseridas e, a partir disso, 
seleciona e trabalha com conteúdos e metodologias adequadas a esta 
realidade. 

O “professor profissional da relação” entende que toda criança 
tem uma história pessoal, que seu desenvolvimento ocorre numa 
dimensão cultural, na qual ele e a criança estão inseridos. Portanto, o 
professor deve estar atento e respeitar as individualidades e 
características de cada criança nas interações. 
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O “professor artesão” é inventa e reinventa práticas que 
sistematizem os conhecimentos produzidos e acumulados historicamente, 
adequadas às características dessa faixa etária. 

O “professor construtor de sentidos” organiza suas práticas 
considerando o que a criança expressa, através de diferentes linguagens, 
a respeito das situações, práticas e fatos que vivencia. 

A especificidade da docência na educação infantil poderá ocorrer 
pela integração das dimensões acima propostas em interação com as 
características elaboradas por Oliveira-Formosinho (2002). Esta autora 
defende a ideia de que o professor da educação infantil necessita 
compreender que a vulnerabilidade e dependência infantil, próprias desta 
fase de desenvolvimento, exigem dele, dos demais profissionais e dos 
responsáveis pela criança, atitudes de cuidado no educar. 

Segundo Garanhani (2010): 

Ser docente na educação infantil, com base no perfil apresentado, é ter 
sempre uma atitude investigativa da própria prática e, consequentemente, 
fazer a sua elaboração por meio de um processo contínuo de formação. É ter o 
compromisso com a profissão escolhida e consciência de que suas intenções e 
ações contribuem na formação humana de nossas crianças ainda pequenas. 
Formação humana que se faz pelo acesso aos saberes, conceitos e práticas de 
nossa sociedade e que se apresentam como ferramentas de trabalho, pelo 
respeito às condições de aprendizagem que se faz pela oferta de possibilidades 
educacionais e, por fim, a clareza de que a professora da pequena infância é 
uma das profissionais responsáveis por proporcionar a conquista da autonomia 
e da construção de identidades das crianças pequenas do nosso país. 
(GARANHANI, 2010, p. 196) 

Diante do exposto, são práticas que fazem parte da função do 
professor da educação infantil: promover e compreender a necessidade 
de um período de adaptação das crianças ao espaço e às pessoas; planejar 
e organizar os espaços da instituição; acolher às crianças e aos familiares, 
de maneira que estes se sintam seguras; realizar e orientar as crianças nos 
momentos de alimentação e higiene; acompanhar atentamente o 
momento do repouso – sono e proporcionar atividades para as crianças 
que não dormem; garantir a segurança das crianças em todos os 
momentos e espaços da instituição; promover a interação entre as 
crianças e os adultos da instituição; elaborar e efetivar planos de trabalho 
docente, que privilegiem a brincadeira, as diferentes linguagens e as 
interações e, através da avaliação, retomá-los, quando necessário, 
propondo novos encaminhamentos. 

É importante ressaltar que essas práticas pedagógicas devem: 
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(...) ocorrer de modo a não fragmentar a criança nas suas possibilidades de 
viver experiências, na sua compreensão do mundo feita pela totalidade de seus 
sentidos, no conhecimento que constrói na relação intrínseca entre a razão e 
emoção, expressão corporal e verbal, experimentação prática e elaboração 
conceitual. As práticas envolvidas nos atos de alimentar-se, tomar banho, 
trocar fraldas e controlar os esfíncteres, na escolha do que vestir, na atenção 
aos riscos de adoecimento mais fácil nessa faixa etária, no âmbito da educação 
infantil não são apenas práticas que respeitam o direito da criança de ser bem 
atendida nesses aspectos, como cumprimento do respeito a sua dignidade 
como pessoa humana. Elas são também práticas que respeitam e atendem ao 
direito da criança de apropriar-se por meio de experiências corporais, dos 
modos estabelecidos culturalmente de alimentação e promoção de saúde, de 
relação com o próprio corpo e consigo mesma, mediada pelas professoras e 
professores que intencionalmente planejam e cuidam da organização dessas 
práticas. (DCNEI’s, 2009, p. 9-10) 

Para que isso se efetive, além de empenho pessoal, é necessária a 
execução de políticas públicas que garantam condições adequadas de 
trabalho, valorização salarial, ingresso por concurso público, formação 
inicial mínima em ensino médio (magistério) e formação continuada em 
serviço. 

 

4. O papel do professor na educação infantil 

Engana-se quem pensa que o papel do professor é apenas ensinar. 
Ele também é um dos responsáveis por estimular atitudes respeitosas por 
parte das crianças: o professor ensina o seu filho a respeitar os demais 
colegas de classe, a aguardar a vez dele na fila, a ser gentil com as outras 
pessoas que trabalham na escola, entre outras atitudes que, consequente-
mente, serão levadas para fora do ambiente escolar. 

O educador também é responsável por proporcionar às crianças 
experiências que auxiliam a desenvolver suas capacidades cognitivas, 
como atenção, memória, raciocínio e o bem-estar em um ambiente cheio 
de pluralidade. Para isso, ele promove atitudes, estratégias e comporta-
mentos que favorecem a melhor aceitação e desenvolvimento da criança 
no ambiente escolar, sempre de maneira carinhosa, servindo de exemplo 
para os mais novos. 

É na fase dos 0 aos 6 anos, chamada de primeira infância, que as 
crianças passam a perceber o mundo e despertam uma curiosidade nata e 
investigativa, sempre questionando e querendo saber o porquê das coisas. 
Com isso, a criança constrói sua própria identidade, baseada na explora-
ção do meio em que vive, na construção dos relacionamentos interpesso-



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 15 

ais, na obtenção do conhecimento e valores a ela ensinados, e nas brinca-
deiras, que são a forma mais produtiva de adquirirem conhecimento e se 
relacionarem com outros. 

Por isso, na primeira infância, é primordial que o educador tam-
bém ofereça, juntamente com os pais, todas as ferramentas necessárias 
para a construção dessa identidade. Vocês podem fazer isso criando situ-
ações que permitam agregar conhecimento, organizar o espaço físico, en-
sinar como manipular e explorar materiais concretos e harmonizar trocas 
orais constantes com crianças e adultos. 

Dessa forma, ocorrerão às trocas afetivas, enfrentamentos e reso-
luções de conflitos, e vocês perceberão como a criança lida com frustra-
ções e desafios. 

O professor é uma figura fundamental na vida das crianças, e 
aqueles que atuam na educação infantil são verdadeiros pilares para o de-
senvolvimento do seu filho. A escola é o segundo ambiente socializador 
em que a criança é inserida, onde o educador pode ajudar a adquirir no-
vos conhecimentos todos os dias e a desenvolver interações, impactando 
em seu modo de perceber o mundo. 

 

5. Relação família x escola na educação infantil 

A escola por si só não é suficiente para suprir todas as necessida-
des educacionais de uma criança, assim como os pais sozinhos não são 
capazes de oferecer uma educação completa, e é por isso que a relação 
entre pais e educador é tão importante. 

Quando você se relaciona com o profissional que conhece a sua 
criança, é possível abrir um canal de diálogo para saber, por exemplo, se 
a criança está com dificuldade de desenvolver a escrita na escola e pensar 
em estratégias que podem ser feitas dentro de casa para ajudá-la a passar 
por esse desafio. 

Os pais que se comprometem em saber como está evoluindo o de-
sempenho dos filhos estão mais dispostos a ajudarem o professor a ven-
cer os desafios educacionais, adotando medidas complementares em ca-
sa. Isso é fundamental para que as crianças tenham um melhor desenvol-
vimento não só relacionado ao aprendizado intelectual, mas também a 
preservação de valores e atitudes que serão usadas por elas em todos os 
ambientes os quais estão inseridas. 
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Quando pais e profissionais da educação interagem de maneira 
contínua e tentam resolver conflitos juntos, considerando sempre as cau-
sas e dificuldades, é maior a probabilidade de que o problema seja resol-
vido rapidamente e de forma efetiva, favorecendo todos os envolvidos, 
mas principalmente a criança. Além disso, pesquisas comprovam que os 
pais que participam ativamente das atividades escolares das crianças cri-
am filhos mais dedicados e esforçados, e eles sentem que recebem mais 
atenção e apoio dos adultos. 

Os ambientes familiar e escolar são parte constante do pequeno 
universo das crianças e, por isso, é imprescindível que pais e professores 
sistematizem um processo educacional conjunto. Se você é pai, vai preci-
sar acompanhar as atividades realizadas no colégio, conversar com o pro-
fessor e discutir as melhores formas de aprendizado dos filhos, baseado 
no perfil da criança. As atividades e brincadeiras feitas em casa podem e 
devem complementar a educação da escola, proporcionando um desen-
volvimento infantil integral para o seu filho. 

 

6. Considerações finais 

As professoras pesquisadas representam uma parcela de um cam-
po educacional brasileiro que é eminentemente formado por mulheres. 
São mulheres que ingressaram na vida docente por diversos motivos, al-
guns coincidentes, outros nem tanto, contudo são partícipes de uma 
mesma cultura, sendo constituintes e constituídas por ela. São seres soci-
ais dotadas de emoção, desejos, sonhos e frustrações. Ao mesmo tempo 
são sujeitos de sua cultura. 

Foram crianças e aprenderam a desempenhar o papel de pais com 
seus cuidadores; tornaram-se jovens e aprenderam a sê-lo de acordo com 
o que seu grupo sociocultural colocou como correto; tornaram-se profes-
soras, sofrendo as manifestações e expressões do que a instituição for-
madora incutiu em seu imaginário. 

Contudo, tal busca subjetiva necessita vir acompanhada de uma 
profunda reflexão acerca de sua postura pedagógica. Não basta amar o 
que faz se não souber o que fazer. Portanto, leituras acerca de teorias 
educacionais seguidas de discussões em grupo traduzem-se em um su-
porte importante quando se pretende trabalhar o conflito de papéis. 

Assim como abordar problemas como baixos salários, falta de es-
trutura, jornada de trabalho, investimento, formação dentre outros fatores 
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que incidem na atuação das professoras de crianças pequenas, refletir so-
bre a historicidade deste espaço, suas representações e discursos, são 
igualmente importantes, uma vez que auxiliam tanto na compreensão do 
processo de construção identitária da educação infantil, quanto à inserção 
de seus atores (no caso as docentes), tendo como ponto central qualificar 
este nível de ensino, no sentido de entendê-lo como um espaço educati-
vo, onde atuam profissionais e não tias ou a segunda mãe. 

Tornar-se ciente sobre si, seu grupo social, sua historicidade e o 
trabalho docente são passos importantes para amenizar o conflito existen-
te na função de professora, abrindo portas para uma atuação profissional 
onde a mulher sairia da posição de vítima frente a uma exigência socio-
cultural e passaria a protagonista de sua história, revendo conceitos e 
questionando certezas. E então, de forma sistêmica, moldaria suas ações 
pautadas em escolhas refletidas, pontuando um limite claro: até aqui sou 
mãe; daqui para frente sou professora. 
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RESUMO 

Considerações sobre o processo de alfabetização sua efetividade; menção dos mo-
vimentos visando à alfabetizalçao, seus sucesso e fracassos; diferença entre alfabetiza-
ção e letramento; a alfabetização de adultos, sua importância social e individual e sua 
efetividade; o letramento do jovem na atualidade; escola concorrendo com os meios 
eletrônicos; vantagens e desvantagens dos meios eletrônicos; a formação do hábito de 
leitura na atualidade. 

Palavras-chave: Letramento. Hábito de leitura. Ensino de língua portuguesa. 

 

Diante de meio milhão de zeros em Redação, numa das últimas 
provas do ENEM, professores, pais, governantes, tornaram-se, no míni-
mo, preocupados. Apesar disso, o assunto não teve o destaque que deve-
ria ter, diante de fatos mais explorados pela mídia, como corrupção etc. 

No Brasil, nas últimas décadas, implantaram-se vários programas 
de alfabetização de adultos, nenhum bem sucedido, a saber: 

Em 1947: Campanha de Educação de Adultos 

Em 1961: Implantação pela Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) do Movimento de Educação de Base (MEB), com base na 
pedagogia de Paulo Freire, e apoio do Governo Federal, também de al-
gumas agências estrangeiras. Centrava-se, principalmente, nas regiões 
Centro-oeste e Norte-Nordeste. Utilizavam-se emissoras radiofônicas ca-
tólicas, tornando-se uma das primeiras experiências de educação à dis-
tância. Pretendia respeitar as peculiaridades de cada comunidade a ser 
atingida, valorizando a oralidade. 

De 1947 a 1963: Transcurso paralelo da Campanha de Educação 
de Adultos, seguindp o modelo criado pelo Prof. Lourenço Filho, com 
base em  método criado por Frank Charles Laubach. Prometia alfabetiza-
ção em três meses. Oferecia, ainda, curso primário em dois períodos de 
sete meses, com capacitação profissional e cursos supletivos noturnos, 
apenas para adultos. Obteve pouco sucesso, sobretudo nas regiões rurais. 
A visão era de analfabetismo criado pelas condições sócio-históricas. A 
partir dessa visão, o processo educativo só teria êxito com a interferência 
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na estrutura social. 

A partir de 1963, implantou-se o Plano Nacional de Alfabetiza-
ção, instituido pelo Prof. Paulo Freire, em 1958, no 2º Congresso Nacio-
nal de Educação de Adultos. Contou com a adesão de diversos movimen-
tos populares, como União Nacional de Estudantes, sindicatos e Igreja 
Católica. Foi extinto em 1964, com o golpe militar. 

De 1967/1969 a 1971: Criação, após, intervenção da UNESCO, 
do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). Ao longo dos 
anos, diversificaram-se os programas, com extensão para as quatro pri-
meiras séries do primeiro grau. Visava à profissionalização, pretendendo 
lançar campanhas comunitárias tratando, por exemplo, da educação para 
a saúde e para o esporte. Os professores não necessitavam de formação 
especializada. Pretendia, ainda, estimular a continuidade da formação dos 
alunos. Tinha, como objetivos traçadosa ampliação de competência co-
municativa, a transmissão do que foi aprendido, o desenvolvimento pes-
soal, o reconhecimento de direitos e deveres (do cidadão, não do Estado) 
e a integração na realidade sócio-econômica nacional. 

O MOBRAL foi criado pelo governo autoritário para ofuscar ex-
periências anteriores (mesmo servindo-se delas de forma distorcida). 
Elaboraram-se projetos para impedir o avanço das comunidades eclesiais 
de base. 

Nos anos 80, com o fim da vigência do MOBRAL, procurou-se ado-
tar mecanismos de criação e manutenção de hábitos de leitura (MOBRAL 
Cultural) elaborando-se, até mesmo, uma Bíblia em quadrinhos e livros 
de receitas e remédios caseiros. Na vigência do Mobral, houve queda de 
33% para 8% de analfabetos, entre as pessoas entre 15 e 64 anos. 

Posteriormente ao MOBRAL, houve outros projetos de alfabeti-
zação de adultos, a saber: 

De 1985 a 1990: Fundação Educar, pertencente ao MEC:  

De 1989 a 1993: Projeto MOVA; foi criado na gestão de Paulo 
Freire na Secretaria de Educação do Município de São Paulo e posteri-
ormente adotado em parceria e crescente articulação com movimentos 
populares. Pretendia tratar, também da pós-alfabetização. Tal projeto foi 
adotado pelas prefeituras administradas pelo Partido dos Trabalhadores. 

Em 1990: Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania; ela-
borado pelo Governo Collor e pertencente ao MEC. Foi extinto com o 
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impeachment de Collor, sem ter sido aplicado. 

Em 1996: Programa Alfabetização Solidária: (1996 em diante). 

Em 2004: Programa Brasil Alfabetizado; esse programa trata de 
supervisão e acompanhamento junto às instituições civis e secretarias de 
governos estaduais que recebiam os recursos transferidos para a execu-
ção de seus projetos. Incorporou parte dos técnicos do MOBRAL. É co-
ordenado pelo Ministério da Educação e atua por meio de convênios com 
instituições alfabetizadoras de jovens e adultos. Nesse programa, não é 
função do MEC executar os trabalhos de alfabetização em sala de aula. 

Na década de 90, deu-se prioridade ao Ensino Fundamental de 
crianças, assim “se extinguirá toda a necessidade de alfabetizar e de 
atender a jovens e adultos. Ou seja, uma espécie de ‘vacina’ preventiva, 
para evitar o ‘mal do analfabetismo’”. (PAIVA apud SOARES). Ocorre-
ria terceirização de tecnologias e práticas pedagógicas e de financiamen-
to com o MEC financiando a metade do custo de cada aluno: 

De acordo com o IBOPE, existe a seguinte situação entre as pessoas de 15 e 
64 anos: 
25% alfabetizadas 
8% analfabetas 
67% analfabetas funcionais 

Assim, como dissemos, nenhum dos programas obteve sucesso. A 
leitura com compreensão e alguma fixação é uma prática a ser desenvol-
vida ao longo da existência. Como outras práticas, quando abandonada, 
ocorre regressão. Daí, o insucesso dos programas de alfabetização, que 
não inserem o alfabetizando no hábito de leitura, com poucas exceções. 
Tal fato ocorre também entre os jovens dos Ensinos Fundamental e Mé-
dio, onde se está substituindo a leitura dos conteúdos por práticas ditas 
mais modernas e dinâmicas. Lembremo-nos, também, de que “leitura” 
vai além de alfabetização. Inclui leitura de gráficos, mapas etc. Enfim, o 
chamado letramento vai muito além da alfabetização, mesmo porque 
existem línguas não alfabéticas. Outro fato, é que o letramento não é só 
de responsabilidade do professor de língua portuguesa, ou dessa área, 
mas de todos os educadores que trabalham com leitura e escrita. “Mesmo 
os professores das disciplinas de geografia, matemática e ciências. Alu-
nos leem e escrevem nos livros didáticos. Isso é um letramento específi-
co de cada área de conhecimento. O correto é usar letramentos, no plural. 
O professor de geografia tem que ensinar seus alunos a ler mapas, por 
exemplo. Cada professor, portanto, é responsável pelo letramento em sua 
área.” Em razão disso, a educadora diz acreditar que é preciso oferecer 
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contexto de letramento para todo mundo. “Não adianta simplesmente le-
trar quem não tem o que ler nem o que escrever”. Precisamos dar as pos-
sibilidades de letramento. Isso é importante, inclusive, para a criação do 
sentimento de cidadania nos alunos. E no caso dos professores dos ciclos 
mais avançados do ensino fundamental, é importante cuidar do letramen-
to em cada área específica. 

A taxa de analfabetismo no Brasil vem decrescendo, sim, porém 
num ritmo muito lento. Por que isso acontece, se praticamente todas as 
crianças vão à escola? O mais intrigante é, nos testes aplicados às 1ª. e 2ª. 
séries, os resultados serem, pode-se dizer, bons. Isto é, a criança aprende 
a ler. O que acontece daí em diante? Os alunos leem os pontos de Histó-
ria, Geografia? Existem “pontos”? Copia-se o ponto? Memoriza-se o 
ponto? Tais práticas são tidas como antididáticas, monótonas, antiquadas, 
em favor de recursos tidos como mais dinâmicos. Lecionar exige mais 
que boa vontade e compaixão. É técnica a ser aprendida e adaptada ao es-
tilo de cada professor devem ser consideradas; de um lado, fatores exter-
nos à própria disciplina Português (fatores de natureza social política, 
cultural), de outro lado, fatores internos à disciplina (fatores relativos ao 
estatuto da área de conhecimentos sobre a língua). 

Perdendo-se o hábito de ler a matéria para redigir respostas, per-
de-se, quase completamente o hábito de leitura, o que em alguns ambien-
tes é tido até como “estar à toa”. Às meninas manda-se ajudar nos servi-
ços domésticos, aos meninos, jogar bola, tida a leitura como atividade 
não muito masculina. Assim, as escolas regulares vão produzindo egres-
sos que mal sabem soletrar, não fazem concordância, não têm ortografia. 
Note-se nas redes sociais. Nunca se escreveu tanto e tão mal. A tal situa-
ção alia-se uma visão distorcida de ser a linguagem “comunicação” e que 
se deve valorizar o falar do aluno. Diz-se ir o aluno, adquirindo, aos pou-
cos, a forma padrão, pela convivência no ambiente escolar. O modelo tí-
pico de ensino tradicional está na sala que tem na sua posição mais em 
evidência uma grande mesa a qual irá se sentar o professor. Diante dele, 
estão as carteiras, onde se sentarão os alunos, muitas vezes em um degrau 
mais baixo. O tablado que separa o professor do aluno na arquitetura do 
Ensino típico do século XIX tem muito a nos dizer a respeito do um sis-
tema de ideias para o qual ele fornece uma base material bem definida: o 
professor é o grande detentor do conhecimento que deverá ser transmiti-
do. Situa-se em um plano mais alto da sala, ou pelo menos, em um plano 
em mais evidência. Mais abaixo se situa a multidão de Alunos, pobres 
recipientes vazios de conhecimentos, que deverão ser preenchidos pelo 
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Professor com tudo aquilo que dos necessitam saber. (d’Assunção, J. 
passim) A partir dos anos 50, começa a ocorrer uma real modificação nas 
condições de ensino e de aprendizagem da disciplina Português. 

Em outros contextos, que não o escolar, observa-se a falta de 
compreensão e fixação do que se lê, até pela emissão de opiniões contra-
ditórias e a falta de vocabulário. (mulheres terão prioridade em cirurgia 
de fimose – cartaz em uma casa de saude). Fatores externos trazem uma 
progressiva transformação das condições sociais e culturais e, sobretudo, 
das possibilidades de acesso à escola. Vai-se exigindo a reformulação das 
funções e dos objetivos dessa instituição Em primeiro lugar, é a partir 
desse momento que começa a modificar-se profundamente o alunado, 
como consequência da crescente reivindicação, pelas camadas populares, 
do direito à escolarização. Democratiza-se a escola, e já não são apenas 
os filhos da burguesia que povoam as salas de aula, São também os filhos 
dos trabalhadores. Nos anos 60, o número de alunos no ensino médio 
quase triplicou, e duplicou no ensino primário. Como conseqüência da 
multiplicação de alunos, ocorreu um recrutamento mais amplo e, portan-
to, menos seletivo de professores embora estes fossem, já, em grande 
parte, oriundos das recém-criadas Faculdades de Filosofia, formados não 
só em conteúdos de Língua e de Literatura, mas também de Pedagogia e 
Didática. As condições escolares e pedagógicas, as necessidades e exi-
gências culturais passam, assim, a ser outras bem diferentes. (SOARES – 
passim). 

Quanto à alfabetização de adultos, o quadro, embora menos preo-
cupante, é mais sombrio. O analfabeto com mais de 50 anos pode ser al-
fabetizado. Porém, pelas mesmas razões que os jovens, isto é, falta de 
prática, retorna à condição de analfabeto. 

Além disso, os analfabetos adultos são cada vez mais velhos e, em 
grande número, passaram por estabelecimentos de ensino, de onde não 
trazem boas recordações. Temendo repetir o fracasso, frequentam o pro-
grama de alfabetização por poucos dias, chegando a haver turmas com 
dois, três alunos. Ao fim de algumas semanas, recebem um certificado, 
contam-se no censo como alfabetizados, o que não lhes modifica em na-
da a maneira de viver, salvo poucas exceções, como vimos no filme 
“Conduzindo miss Daisy”. Se com os jovens é difícil cobrar a leitura, 
muito mais de uma pessoa que já deu conta de, pelo menos, dois terços 
de sua vida sem leitura alguma. O adulto analfabeto já encontrou seu lu-
gar na sociedade. Pode não ser um bom lugar, mas é o seu lugar. Vai ser 
peixeiro, vigia de prédio, lixeiro, ou seguir outras profissões que não exi-
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gem alfabetização. É lamentável a existência de analfabetos, porém alfa-
betizar o adulto não vai mudar muito sua posição dentro da sociedade e 
pode até perturbar. “Vamos concentrar os nossos recursos em alfabetizar 
a população jovem. Fazemos isso agora, e em dez anos desaparece o 
analfabetismo” (Ministro da Educação José Goldenberg, Jornal do Co-
mércio, RJ. 12/10/1991 apud SOARES). 

Portanto, extremamente preocupante é o jovem, egresso do se-
gundo grau, sem habilidade de leitura e de escrita. Sim, há analfabetos 
matriculados em faculdades, fazendo baixar, cada vez mais, o nível dos 
cursos, sobretudo os cursos da Área de Ciências Humanas, tidos como 
fáceis, que exigem menos, sendo, por isso, os menos prestigiados, pelo 
menos no presente momento. A popularização dos cursos superiores, 
contribuiu para tal situação, assim como uma visão mercantilista de que 
só vale a pena “perder” tempo com conhecimentos que servem para ga-
nhar dinheiro. Esquece-se de que a falta de um razoável conhecimento de 
humanidades (dito por alguns, inutilidades) é excludente, perpetuando 
um status quo indesejado pela família e pela sociedade. Que grupos soci-
ais estão hoje demandando a profissão de professores de Português e, pa-
ra isso, frequentam as salas de aula dos cursos de Letras? Que gêneros de 
texto, que portadores de texto circulam nessas sociedades? Que funções e 
que usos têm a leitura e a escrita no grupo cultural a que os futuros pro-
fessores e os futuros alunos desses professores pertencem? Um grave 
problema é que há pessoas que se preocupam com alfabetização sem se 
preocupar com o contexto social em que os alunos estão inseridos. “De 
que adianta alfabetizar se os alunos não têm dinheiro para comprar um 
livro ou uma revista?” (idem). A escola, além de alfabetizar, precisa dar 
as condições necessárias para o letramento. 

Por outro lado, que grupos sociais têm hoje acesso á escola fun-
damental e média, quem são esses para quem os professores que forma-
mos ensinarão Português? Em outras palavras; quem são estes que de-
vemos formar como professores de Português, e quem são esses a quem 
ensinarão eles a língua? E mais: que expectativas, interesses, objetivos 
tem a sociedade em relação à escola e ao Português que se deve ensinar e 
aprender nela? Em que estrutura de sistema educacional se insere a esco-
la e o ensino da língua? 

Quando um aluno vai a Internet para fazer um trabalho, e copia e 
cola integralmente e texto que está postado em alguma página da Web, 
sem sequer indagar os seus limites, ele não está se envolvendo em um 
processo de produção do conhecimento, está meramente concordando em 
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ser o pólo passivo do uma transmissão do conhecimento. Usar a Internet 
para copiar e colar informação é usar uma ferramenta moderna para re-
produzir uma postura antiga, é sintonizar-se com os tempos pré-
jurássicos em que o Professor passava o tempo inteiro do uma aula es-
crevendo no quadro-negro algo que queria transmitir, e os alunos copia-
vam passivamente. 

Usar a Internet para produzir conhecimento, e não para meramen-
te aceitar a transmissão do conhecimento, é comparar informações de 
origens diversas, conectá-las, problematizá-las, utilizá-las como meio pa-
ra produzir um novo texto. Produzir conhecimento é fazer algo com a in-
formação, e não simplesmente transferi-la da tela do um computador para 
a folha do papel impresso através do um processo em que praticamente 
não ocorreu uma maior intervenção da inteligência e da criatividade. Não 
é a ferramenta que precisa ser moderna: as cabeças - dos alunos e profes-
sores é que têm de ser modernas. A aula passou a se assemelhar a jogos 
eletrônicos, como já se assemelhava a brincadeiras de programas de audi-
tório. Se não houver um telão, a aula não será boa. Quem leciona, já vi-
nha observando que os alunos copiam do quadro negro, mas não copiam 
do telão. Modernamente, isso foi contornado: os alunos fotografam o te-
lão. Pergunta-se: para quê? Irão, mais tarde, reler o que foi projetado? 
Qual a vantagem entre arquivar, precariamente, o conteúdo numa peque-
na tela de smartphone, e a recebê-lo em papel? 

O termo alfabetização, sempre entendido de uma forma restrita 
como aprendizagem do sistema da escrita, foi ampliado. Já não basta 
aprender a ler e escrever, é necessário mais que isso para ir além da alfa-
betização funcional (denominação dada às pessoas que foram alfabetiza-
das, mas não sabem fazer uso da leitura e da escrita). O sentido ampliado 
da alfabetização, o letramento, designa práticas de leitura e escrita. A en-
trada da pessoa no mundo da escrita se dá pela aprendizagem de toda a 
complexa tecnologia envolvida no aprendizado do ato de ler e escrever. 
Além disso, o aluno precisa saber fazer uso e envolver-se nas atividades 
de leitura e escrita. Ou seja, para entrar nesse universo do letramento, ele 
precisa apropriar-se do hábito de buscar um jornal para ler, de freqüentar 
revistarias, livrarias, e com esse convívio efetivo com a leitura, apropriar-
se do sistema de escrita. Afinal, a professora defende que, para a adapta-
ção adequada ao ato de ler e escrever, “é preciso compreender, inserir-se, 
avaliar, apreciar a escrita e a leitura” (Idem). 

O letramento compreende tanto a apropriação das técnicas para a 
alfabetização quanto esse aspecto de convívio e hábito de utilização da 
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leitura e da escrita. Há possibilidade de uma pessoa ser alfabetizada e não 
ser letrada e vice-versa. “No Brasil as pessoas não leem. São indivíduos 
que sabem ler e escrever, mas não praticam essa habilidade e alguns não 
sabem sequer preencher um requerimento.” (Idem). Fala-se aqui de pes-
soas que são alfabetizadas e não são letradas. Há, em contra partida, 
aqueles que sabem como deveria ser aplicada a escrita, porém não são al-
fabetizados. “Como no filme Central do Brasil – alguns personagens co-
nheciam a carta, mas não podiam escrevê-la por serem analfabetos. Eles 
ditavam a carta dentro do gênero, mesmo sem saber escrever. A persona-
gem principal, a Dora (interpretada pela atriz Fernanda Montenegro), era 
um instrumento para essas pessoas letradas, mas não alfabetizadas, usa-
rem a leitura e a escrita. No universo infantil, há outro bom exemplo: a 
criança, sem ser alfabetizada, finge que lê um livro. Se ela vive em um 
ambiente literário, vai com o dedo na linha, e faz as entonações de narra-
ção da leitura, até com estilo. Ela é apropriada de funções e do uso da 
língua escrita. Essas são pessoas letradas sem ser alfabetizadas.” 

Para os professores que trabalham com alfabetização, recomenda-
se: Alfabetize letrando sem descuidar da especificidade do processo de 
alfabetização, especificidade é ensinar a criança e ela aprender. O aluno 
precisa entender a tecnologia da alfabetização. Há convenções que preci-
sam ser ensinadas e aprendidas, trata-se de um sistema de convenções 
com bastante complexidade. O estudante (além de decodificar letras e pa-
lavras) precisa aprender toda uma tecnologia muito complicada: como 
segurar o lápis, escrever de cima pra baixo e da esquerda para a direita; 
escrever numa linha horizontal, sem subir ou descer. São convenções que 
os adultos letrados acham óbvias, mas que são difíceis para as crianças. 

Não há, entre nós, a noção de que o estudo regular é um processo, 
que começa na pré-escola e só termina com a morte. 

Os cursos superiores deverão, por um lado, esforçar-se em recupe-
rar seu prestígio e, por outro lado, conscientizar-se de que, sem alunos 
bem formados nos cursos Fundamental e Médio não conseguirão realizar 
um trabalho a contento. Por que é tão importante saber ler e escrever? 
Porque esse é um direito de todo cidadão. Só assim ele poderá exercer 
seu papel social. É uma questão de dignidade e de oportunidade. Um país 
alfabetizado cria mais possibilidades para o desenvolvimento. E mais que 
tudo isso, um país alfabetizado é um país mais justo e humano. 

Do ponto de vista crítico, é tão impossível negar a natureza política do 
processo educativo quanto negar o caráter educativo do ato político. (...) Isto 
significa ser impossível, de um lado, uma educação neutra, que se diga a ser-
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viço da humanidade, dos seres humanos em geral; (...) de outro, uma prática 
política esvaziada de significação educativa. (...) Entendemos então facilmen-
te, não ser possível pensar, sequer, a educação, sem que se esteja atento à 
questão do poder. (PAULO FREIRE) 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BARROS, José D’Assunção. 0 Ensino – “Modelos-limites”. Comunica-
ção apresentada na XV Semana do Filosofia. Universidade Severino 
Sombra. 

CASTRO, Claudio de Moura. Analfabetismo e hipocrisi”. In: Veja. de 
30/08/17. p. 87 

IOSCHPE, Gustavo. O ensino superior do futuro. In: Veja. de 22/02/12. 
P. 78-79 

SOARES, Magda. Atas de Congresso Nacional ABRALIN. Edição 25. 



 

28 Revista Philologus, Ano 24, N° 70. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr.2018. 

AS FONTES DO DE GESTIS MENDI DE SAA E O TRABALHO 
FILOLÓGICO DE ARMANDO CARDOSO 

Leonardo Ferreira Kaltner (UFF) 
leonardokaltner@id.uff.br 

 

RESUMO 

Em nossa apresentação, debateremos o trabalho filológico de Pe. Armando Car-
doso com as obras de São José de Anchieta (1534-1597), tendo como objetivo específi-
co analisar o trabalho de edição crítica da obra novilatina de José de Anchieta. Deba-
teremos o método filológico empregado por Armando Cardoso, seu levantamento de 
fontes, trabalho crítico e tradução dos poemas escritos em latim por José de Anchieta, 
em suas diversas publicações ao longo de décadas. Uma das questões a ser observada é 
relativa às fontes empregadas nas sucessivas edições do poema De Gestis Mendi de 
Saa, poema épico e histórico sobre Mem de Sá, que ocupa lugar de relevo na produção 
anchietana. Debateremos, além destas questões descritivas e analíticas, a atuação de 
Armando Cardoso como filólogo e a sua inserção na historiografia da linguística no 
Brasil, como referência nos estudos anchietanos. 

Palavras-chave: Anchieta. Estudos anchietanos. Historiografia da linguística. 

 

1. Introdução: as ideias linguísticas no Brasil quinhentista 

O corpus anchietano está inserido no seu contexto de produção e 
primeira recepção, o Brasil quinhentista. A fim de iniciarmos considera-
ções teórico-metodológicas sobre as possibilidades de abordagem de sua 
obra, e o trabalho moderno de reedição de Armando Cardoso no século 
XX, devemos ponderar sobre quais são as possibilidades de descrição do 
contexto linguístico em que se insere a produção textual anchietana, e o 
trabalho filológico de Armando Cardoso, principal editor de José de An-
chieta, modernamente (MOUTINHO, 1999, p. 18). Por terem sido os tex-
tos de José de Anchieta produzidos em data recuada historicamente, a 
abordagem pela historiografia da linguística, ou o aporte de análise histó-
rica das ideias linguísticas, com seu aparato teórico, pode situar uma aná-
lise linguística contemporânea do corpus anchietano. 

Entretanto, pelo fato de o século XVI nas Américas caracterizar-
se por ser uma época centrada no contato linguístico, entre comunidades 
linguísticas autóctones e aquelas que cruzaram o Atlântico, há uma pos-
sibilidade de descrição teórico-metodológica, pelo viés da ecolinguístico, 
para uma análise da América portuguesa em seu período inicial e uma 
forma de se compreender os documentos coevos supervenientes, contex-
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to da obra de José de Anchieta1. Por fim, uma análise linguística da abor-
dagem filológica do trabalho de Armando Cardoso, no trato com manus-
critos e edições oriundas das tipografias renascentistas e outras fontes 
tardias, que compõem o corpus anchietano, é o método pelo qual pode-
mos evidenciar e analisar questões de interpretação das obras de José de 
Anchieta em sua recepção contemporânea2. Portanto, uma análise inter-
disciplinar é necessária para situar as obras de José de Anchieta nos estu-
dos de linguagem contemporâneos e interpretá-las a fim de revelar as 
ideias linguísticas que estiveram presentes no período colonial do Brasil 
quinhentista. 

As ideias linguísticas que circularam no Brasil quinhentista referi-
am-se, sobretudo, às tentativas de contato linguístico para o estabeleci-
mento da colônia na América portuguesa. No século XVI, ainda que a 
expansão da colônia tenha se limitado ao território litorâneo, sucessivas 
tentativas de aproximação entre os povos envolvidos no processo marca-
ram o multiculturalismo inicial do Brasil, marca identitária esta que per-
durou na época do Império independente, sendo contínua até os dias atu-
ais. Para descrevermos a comunidade linguística que formava o Brasil 
quinhentista, um complexo ecossistema linguístico, devemos considerar 
alguns fatores de análise demográfica e de estimativas, através de docu-
mentos coevos, que representam os momentos iniciais de colonização e 
nos permitem ter uma visão parcial desta realidade. 

O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) organizou 
uma obra intitulada: Brasil: 500 anos de povoamento, em que apresenta 
uma visão oficial do povoamento desde o início oficial do processo de 
colonização no Brasil. Os dados demográficos estimados dão uma ideia 

                                                           

1 Tendo em consideração as especificidades de obras do Brasil quinhentista, somente uma aborda-
gem interdisciplinar é capaz de situá-las em parâmetros de análise linguística contemporânea. Teo-
rias do contato linguístico, como a Ecolinguística, auxiliam na análise e interpretação destes escritos, 
já a metodologia da filologia românica auxilia no trato com manuscritos e edições coevas e, por fim, 
a abordagem pela historiografia da linguística permite traçar a recepção destes documentos por lin-
guistas e filólogos no Brasil, que resgataram e comentaram estes textos fundamentais, esse edifício 
de concepções teórico-metodológicas permite uma releitura contemporânea e análise das obras do 
Brasil quinhentista. 

2 A recepção da obra de José de Anchieta é um capítulo interessante do desenvolvimento da filologia 
e da crítica textual no Brasil, envolvendo esforços de documentação desde a época de sua morte, a 
fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ainda na época do Império, posteriormente 
em publicações da Academia Brasileira de Letras e nas obras de Armando Cardoso, que, por fim, 
buscou editar suas obras completas. 
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do que seria esta comunidade linguística inicial, o ecossistema linguístico 
do Brasil quinhentista. A população total da colônia variou de cerca de 
15.000 indivíduos em 1550 para cerca de 100.000 indivíduos em 1600 
(IBGE, 2000, p. 221), enquanto a população indígena total na época, no 
território do atual Brasil, foi estimada em cerca de 2.431.000 indivíduos 
de diversos grupos étnicos, distribuídos por todo o território (IBGE, 
2000, p. 222). Inicialmente, a colônia estava organizada em núcleos lito-
râneos. Já a população africana, que desembarcou no Brasil e foi escravi-
zada na colônia, pelo tráfico humano transatlântico, é estimada em cerca 
de 10.000 indivíduos entre 1531 e 1575 e cerca de 40.000 indivíduos, en-
tre 1576 e 1600, totalizando cerca de 50.000 indivíduos em todo o século 
XVI (IBGE, 2000, p. 223). Os povos indígenas que integravam a colônia 
habitavam as missões religiosas, sobretudo as jesuíticas, a partir da se-
gunda metade do século, enquanto a população branca e mestiça habitava 
as vilas, já a população negra escravizada era levada às senzalas dos en-
genhos, até que fundassem os primeiros quilombos, ainda no século XVI, 
como resistência ao regime escravocrata. Nesta comunidade linguística 
complexa, que é o ecossistema linguístico da colônia tropical da América 
portuguesa, o Brasil quinhentista, se desenvolveu a obra de José de An-
chieta. 

 

2. População brasileira no século XVI 

Ano de estimativa População estimada 
1550 15.000 
1576 17.100 
1583 57.000 (25.000 brancos, 18.000 índios, 14.000 negros) 
1600 100.000 (30.000 brancos, 70.000 índios e negros) 

Tabela 1. Estimativa de população do Brasil quinhentista (IBGE, 2000, p. 221) 

As ideias linguísticas no Brasil quinhentista referem-se sobretudo 
ao período inicial de colonização da América portuguesa e sua inserção 
nos domínios ultramarinos do reino absolutista de Portugal até a União 
Ibérica, entre 1580 e 1640, quando o controle territorial das colônias por-
tuguesas passa da dinastia de Avis para os Habsburgos, ou Casa da Áus-
tria, da Espanha, no final do século XVI (AGUILAR, 2002, p. 56). Dessa 
forma, dois elementos norteadores podem servir como elemento neste 
debate sobre as ideias linguísticas no Brasil quinhentista: a multicultura-
lidade, sob a égide do colonialismo quinhentista, e uma política de conta-
to linguístico, que se desenvolvia inicialmente de forma empírica e, pos-
teriormente, após institucionalização especializada pelas universidades 
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renascentistas e pela organização da educação humanística, passou a ope-
rar oficialmente como política de ocupação territorial e missionária. 

Para a descrição e análise da influência das ideias linguísticas no 
período inicial da imigração e colonização, de que resultou a origem do 
Brasil, é necessário investigar os registros documentais da época em bus-
ca de se compreender principalmente a vida cotidiana e o contato entre os 
povos autóctones e os povos que imigraram pelo Atlântico, vindos tanto 
da Europa ocidental quanto da África costeira, dessa forma, logrando 
construir um discurso historiográfico além daquele que apenas ressalta os 
conflitos iniciais, para se compreender como a colônia se estabeleceu e 
posteriormente se expandiu. Assim, para se evitar uma visão reducionis-
ta, em que indígenas, europeus e africanos formassem apenas classes an-
tagônicas e complementares, é interessante analisar os grupos de indiví-
duos, as comunidades, em suas identidades específicas, em uma perspec-
tiva baseada no contato linguístico que originou alianças, antagonismos e 
contribuiu para a formação da América portuguesa. Ainda que o projeto 
colonial fosse único, sua execução se deu em ações independentes, en-
volvendo atores diversos e gerações sucessivas em redes de contatos e 
trocas culturais. 

A disputa interna entre tribos e etnias indígenas em guerras cons-
tantes, pela ocupação da terra litorânea, desde a migração tupi, a rivali-
dade bélica e técnica entre reinos europeus pelo controle de rotas maríti-
mas, os conflitos na África entre grupamentos islâmicos e tribais pela 
hegemonia territorial são fatores que demonstram ser inviável a constru-
ção de uma narrativa linear sobre a colonização do Brasil e dos atores 
envolvidos no processo. Não havia coesão entre indígenas, europeus e 
africanos no século XVI, a ponto de se pensar em uma concepção de na-
cionalismo ou uma ampla aliança. Ao mesmo tempo, para o olhar do sé-
culo XXI, as maiores atrocidades da sociedade da época seriam o tráfico 
humano transatlântico, principalmente a diáspora africana, a escravidão, 
também a antropofagia indígena, esta largamente registrada em docu-
mentos da época, os métodos de tortura e execução, herança do período 
romano e medieval, empregados em disputas ideológicas e religiosas, pe-
los diversos grupamentos europeus. Outro fator relevante sobre questões 
demográficas na ocupação das Américas teria sido o contato dos povos 
indígenas autóctones com uma série de doenças da Europa, da África e 
da Ásia, desenvolvidas no contato milenar entre os velhos continentes, 
doenças estas que depauperam populações indígenas inteiras em larga 
escala, como armas biológicas invisíveis, sendo equivalentes à peste bu-
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bônica europeia medieval, agora no continente recém-batizado de Amé-
rica. Este fator, acrescido da escravidão compulsória, teria sido o princi-
pal responsável pelo despovoamento indígena do continente, tanto do 
México Asteca, quanto do Peru Inca, também do território do Brasil: 

Conforme o antropólogo William Denevan, estima-se 50-60 milhões de 
pessoas viviam na América antes da chegada dos europeus. Até 1700, uma 
profusão de doenças introduzidas pelos europeus e seus animais reduziu esse 
número em 85-90%, para 6-7 milhões sobreviventes. O historiador ambiental 
Alfred Crosby chamou essa grande aniquilação de pandemia do solo virgem, 
pois os povos nativos não tinham imunidade às doenças introduzidas, que de-
sembarcaram no que Crosby qualificou de “solo virgem. 

A lista de doenças introduzidas abrange quase tudo que a medicina mo-
derna conhece: varíola, gripe suína, sarampo, tuberculose, coqueluche, antraz, 
brucelose, leptospirose e malária. Algumas doenças eram portadas pelos ani-
mais que os europeus traziam consigo, outras pelas pessoas em si, que origi-
nalmente as haviam contraído de seus animais. Os hospedeiros mais prolíficos 
de doenças eram os porcos, trazidos às Américas como fonte de alimento nos 
navios. 

As evidências genéticas sugerem que os primeiros americanos tinham 
pouca imunidade a doenças porque seus ancestrais haviam vindo de regiões 
remotas do que hoje é a Sibéria (locais isolados das culturas mais afetadas por 
doenças nas partes mais quentes e tímidas da Eurásia meridional). Outra razão 
para a falta de imunidade entre os primeiros americanos era a ausência de pe-
cuária, que acarreta muitas doenças que podem passar para os humanos. Os 
únicos animais domesticados nas Américas eram lhamas e alpacas, nas mon-
tanhas da América do Sul, onde as temperaturas frias tendem a conter as do-
enças. (RUDDIMAN, 2015, p. 320) 

Mesmo em uma sociedade com tão grandes dificuldades e carente 
de recursos tecnológicos, a ocupação territorial da América portuguesa 
foi bem-sucedida, tendo se desenvolvido uma civilização tropical incipi-
ente, o Brasil, como colônia do vasto império ultramarino português, cu-
jo principal aspecto seria o multiculturalismo inicial. Para o desenvolvi-
mento da colônia, o contato linguístico seria fator central de desenvolvi-
mento, tanto das atividades cotidianas, quanto de fortificação das vilas e 
missões indígenas. Dessa forma, devemos notar que não ocorrera uma li-
nearidade neste desenvolvimento, havendo, ao contrário, registros de 
grandes descontinuidades, processos interrompidos e retomadas na tenta-
tiva de colonização, até que, por fim, como se por vida própria, em uma 
estreita faixa litorânea da América portuguesa, com uma comunidade 
linguística heterogênea, passasse a ver a si mesma como Brasil. 

O marco zero na política de contato linguístico e a primeira tenta-
tiva oficial e registrada de contato no Brasil quinhentista estão descritos 
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na Carta de Caminha. A frota de Pedro Álvares Cabral, que contava com 
intérpretes, como Gaspar da Gama, e religiosos como o franciscano Frei 
Henrique de Coimbra, em sua breve passagem nas Terras de Vera Cruz, 
registrada pelo escrivão Caminha, estabeleceu um padrão de tentativa de 
contato com os povos indígenas empírico que não seria inicialmente 
bem-sucedido, na Carta de Caminha há também a alusão de que o “baru-
lho das ondas” teria impedido o contato linguístico: 

No maravilhoso texto da certidão de nascimento da terra do Brasil, Pero 
Vaz de Carninha afirma que ninguém era capaz de compreender a língua dos 
dois primeiros indígenas que subiram a bordo da nau capitânia. A língua he-
braica e o árabe, dos intérpretes a bordo da expedição, não lhes foram de valia 
alguma. E eram pelo menos dois intérpretes, Gaspar de Lemos e o mestre Jo-
ão, também autor de uma pequena carta sobre o descobrimento do Brasil. O 
hebraico de nada valeu, nem o português, nem o latim e o grego dos frades e 
clérigos. 

Em face da impossibilidade de um mínimo de diálogo, segundo o relato 
de Caminha, os portugueses mostraram aos índios alguns elementos da biodi-
versidade portuguesa, para ver suas reações. Como Deus fez desfilar os ani-
mais diante de Adão para ver suas reações ao nomeá-los, os portugueses apre-
sentaram aos índios os animais presentes nas caravelas: papagaios, galinhas, 
carneiros... Diante do papagaio do capitão, não manifestaram surpresa alguma. 
Seguraram a ave com a mão. Indicaram haver muitas parecidas em suas terras. 
E papagaios não faltavam. A ponto de o Brasil ser apontado nos relatos de in-
formantes italianos do século XVI como a terra dos papagaios. Um carneiro 
não despertou a atenção dos indígenas, mas uma galinha (possivelmente caca-
rejando e debatendo-se) assustou-os a ponto de fugirem desse estranho animal. 
(MIRANDA, 2004, p. 91) 

Realmente, um oceano de mudanças e transformações linguísticas 
separava há milênios estes povos. Outra estratégia, a de deixar degreda-
dos e até a chegada repentina de náufragos às aldeias indígenas, teria re-
sultados diversos, como ocorre com João Ramalho em São Vicente e o 
Caramuru na Bahia. Vejamos uma síntese em série de alguns momentos 
notáveis no século XVI, quanto à política de contato linguístico. Enume-
ramos fatos relacionados a uma história das ideias linguísticas para a 
compreensão da América portuguesa no século XVI, o Brasil quinhentis-
ta: 

1500- 1600: série de navegações costeiras, para registro cartográfico, cujo padrão segue o 
da frota de Pedro Álvares Cabral, com o uso de “línguas” e intérpretes, como Gaspar 
da Gama, e a participação de religiosos como Frei Henrique de Coimbra, aos quais 
se acrescem especialistas em astronomia e cartografia, como Mestre João. Além da 
Carta de Caminha, há outros relatos desta viagem como a Carta de Mestre João e a 
Relação do Piloto Anônimo. Acrescem-se a estes relatos, por exemplo, outras nave-
gações como a de Vespucci, relatada na Novus Mundus, a circum-navegação de Fer-
não de Magalhães, entre outras, que tiveram por objetivo mapear a costa das Améri-
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cas e do Brasil, cujos registros cartográficos se encontram aglutinados na obra de Ju-
an de La Cosa em 1500, Planisfério de Cantino de 1502, Esmeraldo de situ Orbis de 
1508, Atlas Lopo Homem-Reineis de 1519 e Roteiro do Brasil de Luiz Teixeira de 
1586. A viagem de Vespucci em 1503 ao Brasil redundou na fundação da feitoria de 
Cabo Frio em 1504, em terras do povo tupinambá, que depois cairia nas mãos de 
corsários franceses (MARINHA DO BRASIL, 2018). 

1530- 1532: Expedição do navegador e militar Martim Afonso de Souza às Américas, que 
culmina com a fundação da vila de São Vicente, tendo auxílio de João Ramalho e do 
chefe indígena Tibiriçá. A obra Diário da navegação da armada que foi à terra do 
Brasil de Pero Lopes de Souza é o principal registro desta época. A primeira aliança 
luso-tupi, entre portugueses e indígenas, em São Vicente, permitiria, efetivamente, o 
início do processo de colonização do Brasil, posteriormente o projeto das capitanias 
hereditárias e a percepção da necessidade de expulsão dos franceses, que contraban-
deavam pau-brasil na costa. Nesta época os portugueses haviam apenas fixado feito-
rias no Brasil, para extração de pau-brasil (SOUZA, 1839). 

1533: Registro de entrada dos primeiros africanos no Brasil, quando Pero de Gois, solicita 
17 escravos para a fundação de um engenho de açúcar (PETRONE, 1995, p. 23). 

1534: Estabelecimento das capitanias hereditárias, para tentativa de colonização do territó-
rio da colônia. Os principais registros das capitanias hereditárias são as obras Trata-
do da Província do Brasil e Tratado da Terra do Brasil, de Pero de Magalhães Gân-
davo, editadas em conjunto na História da Província Santa Cruz a que vulgarmente 
chamamos Brasil, publicada em 1576 em Lisboa, a obra Tratado descritivo do Brasil 
de 1587, escrita por Gabriel Soares de Souza e a História do Brasil, de Frei Vicente 
do Salvador, publicada em 1627, mas que descreve eventos e fatos do século XVI 
(SILVA, 2014, p. 12 e seguintes). 

1538-1548: Missão franciscana Mbiaça, a primeira missão indígena no Brasil, entre povoa-
dos carijós, em Laguna no atual território de Santa Catarina. A missão foi destruída 
pela ação de caçadores de escravos indígenas. 

1548: Governo-geral em Salvador. O povoamento só se tornou possível após o estabeleci-
mento de alianças com indígenas da região, o que está registrado na história de Ca-
ramuru, desde as primeiras décadas do século XVI. 

1549: Segunda viagem de Hans Staden ao Brasil, que foi capturado por indígenas, cujo re-
lato se encontra na obra escrita em alemão Duas Viagens ao Brasil, publicada em 
1557. Ano de chegada dos jesuítas ao Brasil e início das missões jesuíticas, de fun-
dação dos colégios e escolas jesuíticos no Brasil. 

1551: Fundação do Bispado do Brasil. 

1554: Os jesuítas fundam seu segundo colégio, que dá origem posteriormente a São Paulo. 

1554- 1567: Confederação dos Tamoios entre indígenas tupinambás, goitacazes e aimorés, 
entre outros, liderada por Cunhambebe, em sua fase derradeira. Nóbrega e Anchieta 
ficaram reféns dos indígenas confederados. A obra de De Beata Virgine Dei Matre 
Maria, de José de Anchieta, foi escrita neste contexto. 

1555- 1567: Tentativa de colonização francesa no Brasil, do Rio de Janeiro a Cabo Frio, 
com o estabelecimento da França Antártica, em aliança com indígenas tupinambás. 
Na tentativa francesa de fundar uma colônia, financiada por Gaspar de Coligny, ha-
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via calvinistas e católicos. As obras de Jean de Léry e André Thévet registram o epi-
sódio. 

1555- 1673: Guerra dos Aimorés, que impediu a colonização de trechos de Bahia e Espírito 
Santo. 

1572- 1577: Divisão do Brasil em dois estados, ao norte com a capital em Salvador, ao Sul, 
com o Rio de Janeiro, a administração é reunificada em seguida. 

1573: Primeiro quilombo registrado no Brasil. 

1580: União Ibérica, sob a Casa da Áustria. 

1586- 1599: Guerra dos potiguaras, para a colonização da Paraíba. 

1595: Captura do Recife por piratas ingleses. 

1597: Morte de São José de Anchieta, no Espírito Santo. 

Para o estabelecimento de vilas e cidades, no desenvolvimento 
das capitanias, foram necessárias alianças entre portugueses e indígenas 
tupi, sobretudo para se opor à aliança entre franceses e tupinambás no sé-
culo XVI. Em Salvador, Diogo Álvares Correia, o náufrago que se torna-
ria Caramuru, foi um dos responsáveis pelo estabelecimento da colônia e 
das alianças na região. Em São Vicente, João Ramalho e o chefe indígena 
Tibiriçá em sua aliança permitiram a criação da colônia, já no Rio de Ja-
neiro, o chefe indígena dos temiminós, Arariboia, auxiliou Estácio de Sá 
e os portugueses nos combates contra franceses e os tupinambás, para a 
fundação do Rio de Janeiro em 1565. Em Pernambuco e na Paraíba, Pi-
ragibe, cacique dos tabajaras auxiliou a colonização portuguesa. Dessa 
forma, podemos evidenciar que o projeto de colonização no século XVI 
não foi exclusivamente uma transferência populacional europeia aos tró-
picos, antes foi um projeto de civilização construído por alianças locais. 
Da mesma maneira que os europeus dominavam as rotas marítimas no 
oceano Atlântico, os indígenas tupis dominavam as rotas terrestres na 
mata Atlântica, e apenas de uma aliança luso-tupi costeira a colônia po-
deria se desenvolver, graças a caciques como Tibiriçá, Arariboia, Piragi-
be e os que acolheram Caramuru. 

Havia, então, em fins do século XVI, cerca de 14 vilas e três cida-
des no Brasil quinhentista, também feitorias e fortificações, além de igre-
jas, mosteiros e conventos de ordens religiosas diversas, a que se somam 
missões indígenas, escolas e colégios jesuíticos. Em relação às atividades 
econômicas, havia fazendas, engenhos e lavouras. De certa forma, pode-
se afirmar que o Brasil quinhentista se integrava culturalmente aos reinos 
absolutistas europeus pelas navegações ao longo do século, e que, em 
fins do século XVI, já apresentava estabilidade: 
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Além da ação missionária da Societas Iesu no Brasil do século XVI, cuja 
ordem pontífice fora fundada no ano de 1534, com finalidade de levar o cristi-
anismo aos confins do globo, outras ordens participaram do projeto de coloni-
zação da América Portuguesa, como os Franciscanos. Estes empreenderam 
uma missão no litoral de Santa Catarina, na localidade de Laguna, conhecida 
por Mbiaça, entre 1538 e 1548, com povoados carijós (COSTA, 2011, p. 1-2), 
a Ordo Fratrum Minorum ergueu conventos em Recife e Olinda em 1585, em 
Igaraçu em 1588, na Paraíba em 1589, e em Vitória em 1591. Já os Benediti-
nos ergueram mosteiros em Salvador em 1582, no Rio de Janeiro em 1590, 
tendo chegado a São Paulo em 1598. Os Carmelitas, por sua vez, ergueram 
conventos em Olinda em 1583, em Salvador em 1586, em Santos em 1589, no 
Rio de Janeiro em 1590, em Angra dos Reis em 1593, em São Paulo em 1594, 
o que marcava outro aspecto multicultural do projeto missionário. (KAL-
TNER, 2016, p. 51) 

Acresce-se a essa informação um mosteiro beneditino fundado em 
Olinda, cuja obra foi iniciada em 1599. A política missionária visava 
aprofundar o vínculo entre indígenas e europeus, o que evitaria conflitos 
e a predominância de uma militarização da colônia, logo o processo de 
ocupação territorial permitiria o surgimento de instituições mais comple-
xas do que as feitorias iniciais, o que levaria a colônia a integrar-se cultu-
ralmente aos outros continentes, ainda que sob o viés do colonialismo: 

O padre Manuel da Nóbrega, conhecido como o grande defensor dos ín-
dios, em suas décadas à frente dos jesuítas no Brasil, teve papel ativo no pro-
cesso de colonização e catequização dos índios. Coube a ele colaborar ativa-
mente na fundação da aldeia de Piratininga (1553), que tornar-se posterior-
mente a cidade de São Paulo, no Colégio de São Paulo (1554) e na cidade do 
Rio de Janeiro (1565). Entretanto, a maior contribuição ocorreu na área edu-
cacional, sendo sua contribuição ainda maior, pois sob seu comando foram 
fundadas cinco escolas de instrução elementar (em Porto Seguro, Ilhéus, Espí-
rito Santo, São Vicente e São Paulo de Piratininga) e três colégios (no Rio de 
Janeiro, Pernambuco e Bahia). (SHIGUNOV NETO, 2008, p. 177) 

As três cidades fundadas no Brasil quinhentista foram Salvador da 
Bahia de Todos os Santos, em 1549, São Sebastião do Rio de Janeiro em 
1565 e Filipeia de Nossa Senhora das Neves, atual João Pessoa, na Para-
íba, em 1585. Além destas três cidades, havia cerca de 14 vilas, como 
descritas em tabela a seguir: 

 

Nordeste  
1536 Vila de Igaraçú, em Pernambuco 
1537 Vila de Olinda, em Pernambuco 
1599 Vila de Natal, no Rio Grande do Norte 
Leste  
1535 Vila de Porto Seguro, na Bahia 
1536 Vila de São Jorge dos Ilhéus, em Ilhéus 
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1536 Vila de Santa Cruz, em Santa Cruz Cabrália 
1551 Vila do Espírito Santo, no Espírito Santo 
1551 Vila de Nossa Senhora da Vitória, em Vitória 
1590 Vila de São Cristóvão, em Sergipe 
Sul  
1532 Vila de São Vicente, em São Paulo 
1545 Vila de Santos, em Santos 
1558 Vila de São Paulo de Piratininga, em São Paulo 
1561 Vila de Nossa Senhora da Conceição de Itanhaém, em Itanhaém 
1600 Vila de São João Batista da Cananeia, em São Paulo 

Tabela 2. Vilas do Brasil quinhentista (AZEVEDO, 1992, p. 29) 

 

3. As fontes do DGMS 

As obras de São José de Anchieta (1534-1597) representam diver-
sos aspectos do Brasil quinhentista. É lugar-comum sempre notar que sua 
obra foi escrita em quatro línguas: português, espanhol, tupi e latim, sen-
do este um dos traços que marcam o processo de contato linguístico e in-
tercultural da colônia. O principal editor da obra de José de Anchieta foi 
o filólogo e linguista Pe. Armando Cardoso, que ao longo de décadas pu-
blicou pesquisas pioneiras, em busca de editar os Monumenta Anchieta-
na, as obras completas de José de Anchieta, em um trabalho filológico 
complexo. 

Dos volumes que compõem os Monumenta Anchietana, o poema 
epicum De Gestis Mendi de Saa escrito em latim renascentista se destaca 
por ser a primeira obra editada por Armando Cardoso, também por ter si-
do o primeiro texto literário das Américas a ser publicado em livro, em 
Coimbra no ano de 1563, sendo uma epopeia anterior a Os Lusíadas de 
Camões. Armando Cardoso editou o De Gestis Mendi de Saa, a partir de 
duas fontes textuais: a editio princeps de 1563 e o Manuscrito de Algor-
ta, fonte mais tardia. (ANCHIETA, 1970) 

Armando Cardoso publicou em 1958 uma edição do poema De 
Gestis Mendi de Saa baseada na sua única fonte conhecida até então, o 
Manuscrito de Algorta, apenas em 1970, seria publicada uma segunda 
edição, já com o cotejo entre as duas fontes conhecidas da obra: a editio 
princeps de 1563, publicada em Coimbra e o Manuscrito de Algorta, 
sendo esta edição de Armando Cardoso o trabalho filológico e linguístico 
mais completo sobre o poema anchietano. 
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Um excerto do poema, pela editio princeps de 1563 
(ANCHIETA, 1997): versos 203-240 

Mens eadem sanctis Rectorem auertere caeptis, 
Et tentare virum, si possint forte precando, 
Aut obtestando, quod menti insederat altae,  205 
Consilium mutare, adeunt sermones omnes 
Instructi pariter Praetorem, ac talia fantur: 
“Magne gubernator, cui felicissimus orae 
Australis rex Ioannes commisit habenas 
Numinis aeterni auspicio, tibi tradita nostri 210 
Cura fuit, cunctos tranquilla ut pace gubernes, 
Invigilesque omni communi ex parte saluti, 
Turbine composito bellorum: qualia iura, 
Quasue paras leges crudeli imponere genti? 
Bella vetas Indis? Qua tandem pace fruemur 215 
Assiduo inter se certent nisi Marte, cruentos 
Explentes animos? Quanam ratione quod optas 
Posse putas fieri? Carnes dediscat amare 
Barbarus humanas? Laniatur uiuere tigres 
Desinat, aut uitulos saeui lacerare leones, 220 
Innocuasue lupi pecudes? Prius aequore in alto 
Desierit vastum balena replere baratrhum 
Piscibus, in vácuo timidas prius aere nisus 
Cesset aues raptare audax, leopresque volatu 
Tollere, summa petens pedibus Iouis armiger uncis, 225 
Quam gens humanas Brasillica mandere carnes. 
Ergo age quid tentes, cauta circumspice mente, 
Ne prohibe pugnis sese, belloque lacessant 
Mutuo, et hostiles immani funere carnes 
Discerpant, assent, corrodant more paterno 230 
Morsibus assuetis, celebrent solemnia auorum 
Festa sine, immites ne in nos conuertere tentent 
Forte manus, penitusque feras crudelibus iras 
Exercere velint bellis, nosque ense trucident, 
Vxores, natosque et multis cladibus urbem 235 
Incestent, tu tantorum, tu causa malorum, 
Perpetuaeque reus noxae, fusique cruoris 
Debitor unus eris, praedicimus ecce monentes, 
Indorum mores edocti ex tempore longo, 
Naturam gentis qui iam bene nouimus huius” 240 

 

Tradução 

A mesma mentalidade em afastar o dirigente de seus sagrados afazeres, 
Caso pudessem, por acaso, tentar o homem por imprecações 
Ou por objeções, pelo fato de que assentara no fundo da alma 205 
Mudar suas resoluções. Todos se reúnem em suas falas, 
Instruídos, igualmente, quanto ao governador e lhe falam tais palavras: 
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“Grande governador-geral, a quem o felicíssimo rei 
D. João III enviou para o comando do território do Sul, 
Com o auspício da eterna divindade, a ti foi oferecido 210 
O cuidado de nós, para que nos governe reunidos em tranquila paz, 
E descansados, de toda parte, em comum segurança, 
Acalmada a tempestade das guerras. Quais direitos, 
Quais leis preparas, para impor à cruel gente? 
Vetas as guerras aos índios? Então, fruímos de qual paz, 215 
Senão quando, com assídua guerra, entre si, eles combatam, externando 
Ânimos sangrentos? Por qual razão, pois, acreditas 
Poder, o que julgas, ser feito? Deixaria de amar carnes 
Humanas, o bárbaro? O tigre deixaria de viver 
Sem o corpo dilacerado, ou os selvagens leões de lacerar novilhos, 220 
Ou os lobos, rebanhos inocentes? Antes, no alto-mar, 
Pararia a baleia de encher seu vasto báratro 
Com peixes, antes a águia do mar no céu vazio cessaria 
De raptar aves, audaz; ou a águia de Júpiter, armada 
Com suas garras, de capturar lebres em voo, buscando as alturas, 225 
Do que o povo do Brasil deixar de se alimentar de carnes humanas! 
Logo, age, observa o que tentas com a mente cautelosa: 
Não proíbas que se destruam em combates e pela guerra 
Mútua, e estraçalhando as carnes dos inimigos em funeral 
Terrível as assem, e corroam no costume paterno 230 
Com acostumadas mordidas; não deixes que celebrem as solenidades 
Dos antepassados sem festa, para que não tentem voltar-se contra nós furiosos 
Seus braços, porém; e queiram, internamente, direcionar sua feroz ira 
Em guerras sangrentas, e nos trucidem, esposas e filhos, pela espada 
E manchem a nossa cidade com muitas calamidades 235 
Tu serás o único devedor e causa de tão grandes males, 
Réu, também, desta ruína perpétua, e do sangue derramado. 
Eis que, aconselhando o avisamos, nós conhecedores 
Dos costumes dos índios de longo tempo, 
Nós que já conhecemos bem a natureza desta gente”. 240 

 

4. Comentários 

Trata-se este excerto de um comunicado que os colonos europeus 
dão ao governador-geral Mem de Sá sobre a sua decisão de estender a le-
gislação vigente na colônia da América portuguesa aos povos indígenas, 
garantindo-lhes direitos. A legislação portuguesa na época era baseada 
nas Ordenações Manuelinas. O discurso é um contraditório da população 
europeia à decisão do governador-geral e demonstra como os colonos 
agiram em relação à assimilação administrativa dos povos indígenas no 
estabelecimento inicial do Brasil quinhentista. Os argumentos centrais do 
discurso são as constantes guerras e antropofagia, como traços conflitan-
tes entre colonos europeus e os povos indígenas naquela geração do sécu-
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lo XVI que José de Anchieta descreve na Bahia. 

Posteriormente, Mem de Sá, que não aceitaria a sugestão dos co-
lonos, fundaria vilas, igrejas e auxiliaria a fundação das missões jesuíti-
cas, surgindo uma sociedade colonial em que os indígenas que não inte-
grassem o projeto colonial continuariam vivendo em suas aldeias tribais, 
até que o projeto colonial os atingisse. Já os indígenas cristianizados vi-
veriam paralelamente em missões, separados dos colonos europeus, es-
tes, por sua vez, em vilas e cidades, estando também apartados das fa-
zendas e dos engenhos, em que predominava a população escrava, inci-
almente indígena. Já a população africana escravizada viveria em senza-
las, enquanto aqueles que conseguissem a liberdade pela fuga viveriam 
nos quilombos. Apenas a população miscigenada teria um trânsito livre 
entre esses espaços, que começavam a ser etnicamente delimitados. 

As atividades cotidianas eram relacionadas sobretudo à subsistên-
cia, e o único empreendimento rentável que justificava a colonização 
eram inicialmente a coleta de pau-brasil em feitorias e o cultivo da cana-
de-açúcar, após as primeiras décadas, a que se acresceriam produtos co-
mo tabaco, couro, entre outros, posteriormente. Enquanto as atividades 
econômicas se desenvolviam com maior produtividade no Nordeste, as 
vilas e cidades do Sul amargavam uma vida extremamente simples, no 
limiar da miséria, causada por doenças, fome e constantes conflitos. 

 

5. Conclusão 

Para uns, na época, o Brasil era um novo reino, para outros uma 
nova tribo, para uns era o cativeiro vitalício, para outros, terras de novos 
quilombos, para uns a oportunidade de navegar, enriquecer, saquear, para 
outros significava novas terras para plantio, lugar para renovar a fé. De 
qualquer forma, porém, a única certeza que havia sobre o Brasil quinhen-
tista era a de que o que estava surgindo na América portuguesa era um 
novo mundo, uma nova sociedade, integrada ao velho mundo, como uma 
província, a última de suas fronteiras, antes de o mundo ser reconhecido 
como um globo, orbis terrarum, algo finito. 

As memórias escritas desta época só chegam aos dias atuais como 
vestígios, apenas pela perspectiva dos letrados, cujos textos se conserva-
ram, e os escassos resquícios arqueológicos, que nos permitem tecer con-
siderações sobre esta época. No mais, a própria sociedade brasileira res-
guarda em si estas memórias longínquas do início do período colonial, 
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algumas traumáticas, como o racismo, resquício do período escravista, 
por exemplo. Há uma memória de fundo coletivo e anônimo na transfe-
rência e na manutenção da língua portuguesa no Brasil, perceptível nos 
costumes populares, na tradição oral, nas celebrações religiosas. As pai-
sagens litorâneas paradisíacas e tropicais, lado a lado à resistência indí-
gena e quilombola, a religiosidade, as festividades, se confrontadas aos 
textos que sobreviveram desde o século XVI no Brasil, podem nos ajudar 
a entender o mínimo sobre aquelas gerações de indivíduos que fundaram 
a antiga América portuguesa no século XVI. 

A obra de José de Anchieta no Brasil quinhentista revela todo o 
aspecto multicultural do início do processo de colonização da América 
portuguesa, revelando seus conflitos, mas também o longo processo de 
construção de uma civilização tropical, cujo cotidiano está registrado em 
diversos autores e se desenvolveu ao se expandir de uma estreita faixa li-
torânea em direção aos sertões, ocupando grande território até o momen-
to de sua Independência. Na obra de José de Anchieta, encontramos o re-
gistro de uma época em que a América portuguesa começava a se conso-
lidar. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como a finalidade ressaltar os aspectos cognitivos e algumas 
teorias, aplicadas no processo de aquisição de conhecimento e aprendizagem do aluno. 
Entenderemos que é preciso conhecer o aluno, respeitando as diferenças e o limite de 
cada um, baseando-se nos aspectos cognitivos apresentados por cada individuo. Utili-
zaremos em parte o embasamento teórico de Jean Piaget, muito contribui para ensino 
aprendizagem com sua teoria cognitiva. A metodologia utilizada neste estudo será a 
pesquisa em fontes bibliográficas (livros, artigos). Os resultados que se pretende é co-
nhecer um pouco como funciona a mente das crianças, e assim, aplicar as diferentes 
possibilidades de meios para que a criança possa desenvolver sua capacidade intelec-
tual, afetivo, físico, emocional, social, ocasionando uma motivação interna para que 
sua aprendizagem ocorra satisfatoriamente. 

Palavras-chave: Aspectos cognitivos. Teorias cognitivas. Dificuldade de aprendizagem. 

 

1. Introdução 

A psicologia cognitiva está ligada ao estudo dos processos men-
tais que influenciam o comportamento de cada indivíduo e o desenvol-
vimento cognitivo (intelectual). Segundo o pensador suíço Jean Piaget, a 
atividade intelectual está ligada ao funcionamento do próprio organismo, 
ao desenvolvimento biológico de cada pessoa. 

A teoria cognitiva criada por Jean Piaget, psicólogo suíço que teve 
grande impacto no âmbito da educação, defende que a construção de ca-
da ser humano é um processo que acontece ao longo do desenvolvimento 
da criança. 

Existem dificuldades de aprendizagem que podem estar ligadas ao 
aluno, sendo de ordem orgânica, cognitiva ou emocional, ou podem se 
tratar de fatores ligados a problemas familiares, falta de material e estí-
mulos, tédio na sala de aula, baixa autoestima, dificuldades de relacio-
namento com o professor, ou mesmo problemas com a proposta pedagó-
gica. 
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Aprendizagem é um o processo de aquisição de conhecimento, 
habilidades, valores e atitudes, que esta só é possibilitada através do es-
tudo, do ensino ou da experiência. Este processo pode ser analisado sob 
diversas perspectivas, pelo que existem diferentes teorias da aprendiza-
gem. A psicologia condutista, por exemplo, descreve a aprendizagem de 
acordo com as alterações que se podem observar no comportamento de 
um indivíduo. 

Pensando que, em diferentes níveis de ensino há dificuldades de 
aprendizagem e o papel do professor frente a elas é averiguar quais são 
essas dificuldades, tentando amenizá-las, de forma a contribuir satisfato-
riamente no processo ensino aprendizagem, focada no aluno. 

É necessário obter contato com o difícil, com o incomodo para 
desestruturar o já existente e em seguida estruturá-lo novamente, neste 
sentido esse processo se faz necessário para obter a aprendizagem, ressal-
tando que o difícil o incomodo, leva o sujeito a procurar formas de se or-
ganizar fazendo dessa organização uma forma de aprender, sendo que as-
sim assimilados de forma importante para a melhor aprendizagem do su-
jeito 

Sendo assim, consideramos que o professor é importantíssimo pa-
ra o sucesso de seus alunos ele é quem estabelece relação entre teoria e a 
prática, pois uma sustenta a outra, tendo consciência do papel que exerce 
frente à sociedade, levando o aluno a desenvolver pensar, raciocinar, ser 
criativo com suas habilidades. Com conteúdos que fazem parte de seu 
cotidiano voltado a cada realidade. O professor nessa concepção é o su-
jeito mediador do processo, fazendo com que ocorra de fato a transmis-
são de conhecimento, apesar de suas dificuldades. 

 

2. Cognição e teorias cognitivas 

Aqui vamos discorrer sobre um assunto muito mencionado na 
área de neuropsicologia e desenvolvimento infantil não é tão simples 
falarmos desse assunto quanto parece. Para nós pesquisadores/estudiosos, 
novas descobertas a respeito deste tema têm cada dia evoluindo e 
atualizando nossos conhecimentos acerca de questões tão importantes 
para a compreensão do cérebro humano. 

Falar sobre desenvolvimento cognitivo implica antes de tudo, 
falar sobre cognição. A definição de cognição até hoje não é tão clara 
quanto deveria, afinal, “qualquer coisa” que esteja relacionada ao cérebro 
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é chamado de cognição. No entanto, é importante sabermos um pouco 
mais detalhado sobre o assunto. 

Vejamos uma definição a respeito do termo: cognição se refere a 
um conjunto de habilidades cerebrais/mentais necessárias para a 
obtenção de conhecimento sobre o mundo. Tais habilidades envolvem 
pensamento, raciocínio, abstração, linguagem, memória, atenção, 
criatividade, capacidade de resolução de problemas, entre outras funções. 

O conceito de cognição, portanto, nos remete aos processos 
cognitivos que são desenvolvidos desde a mais tenra infância até os 
findos anos do envelhecimento. Importante notar que o desenvolvimento 
está diretamente relacionado à aprendizagem, ou seja, um não ocorre sem 
o outro. Este processo acontece em espiral crescente, dando-nos a noção 
de avanços no desenvolvimento em contínuo crescimento: a priori o que 
acontece no indivíduo em um processo de aprendizagem é uma sequência 
que ele passa, assim sendo ocorre o desenvolvimento de diferentes 
formas ele se desenvolve e depois ele passa por adaptações com a 
interação com o conteúdo e assim ele tem uma aprendizagem. Acorrido 
essas fases do processo pelo qual os indivíduos adquirem conhecimento 
sobre o mundo ao longo da vida. 

Adquirir conhecimento sobre o mundo ao longo da vida equivale 
a dizer que estamos sujeitos a adaptação ao meio praticamente o tempo 
todo. Assim, não é errado dizer que em condições normais, estamos nos 
desenvolvendo cognitivamente todos os dias enquanto vivermos. 

Jean Piaget foi um dos primeiros estudiosos preocupado em 
estudar as fases do desenvolvimento cognitivo infantil. Seu interesse 
estava voltado para a investigação de quais habilidades estavam 
vinculadas em cada estágio do desenvolvimento. Para determinar essas 
fases, seus estudos duraram décadas e seus sujeitos de pesquisa foram 
seus próprios filhos. 

O interesse de Jean Piaget estava voltado para o estudo de como 
os organismos se adaptam ao meio, sendo esta adaptação dependente de 
um “cérebro maduro”. Ou seja, era preciso que o cérebro estivesse 
pronto, desenvolvido o suficiente para responder às demandas do meio 
de forma inteligente. 

Embora Jean Piaget tenha sido reconhecido pelo seu trabalho, foi 
também muito criticado por interpretações mal elaboradas de sua teoria. 
Atualmente temos concepções teóricas mais recentes que 
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complementaram suas ideias e outras que tomaram uma posição mais 
contrária. Inclusive, uma delas compreende que o desenvolvimento 
cognitivo não ocorre em fases progressivas, como se B só pudesse ser 
desenvolvido se A já o tivesse desenvolvido antes. 

Jean Piaget diz que pensar é agir sobre o objeto e transformá-lo. O 
ideal da educação não é aprender ao máximo, mas maximizar os 
resultados, mas é antes de tudo aprender a aprender, é aprender a se 
desenvolver e aprender a continuar a se desenvolver depois da escola. 

A aprendizagem possui dois tipos de condições: as externas, na 
qual é comum a criança com problema de aprendizagem apresentar 
algum déficit real do meio devido à confusão dos estímulos, a falta de 
ritmo ou a velocidade com que são brindados ou a pobreza ou carência 
dos mesmos e, em seu tratamento, se vê rapidamente favorecida 
mediante um material discriminado com clareza, fácil de manipular, 
diretamente associado à instrução de trabalho e de acordo com um ritmo 
apropriado para cada aquisição e as internas que estão ligadas a três 
aspectos: o corpo como organismo que favorece ou atrasa os processos 
cognitivos, sendo mediador da ação; a cognição, ou seja, à presença de 
estruturas capazes de organizar os estímulos do conhecimento; condições 
internas que estão ligadas à dinâmica de comportamento. 

Neste contexto a aprendizagem será cada vez mais rápida quando 
o sujeito sentir a necessidade e urgência na compreensão daquilo que está 
sendo apresentado. 

Sabe se que o aluno não se interessa por aquilo que não é para ele 
no momento interessante em aprender. Por isso hoje é importante o 
professor ser bem metódico quanto ao seu trabalho bem significativo que 
minimize suas dificuldades. 

Fernández cita que: 

É importante levar em consideração as estruturas cognitivas e a estrutura de-
sejante do sujeito, porque um depende do outro, é necessário que o sujeito tenha 
desejo, pois este impulsiona o sujeito a querer aprender e este querer faz com 
que o sujeito tenha uma relação com o objeto de conhecimento. Para ter essa re-
lação o sujeito precisa ter uma organização lógica, que depende dos fatores cog-
nitivos. No lado do objeto de conhecimento ocorre a significação simbólica que 
depende dos fatores emocionais. Todo sujeito tem a sua modalidade de aprendi-
zagem e os seus meios de construir o próprio conhecimento, e isto depende de 
cada um para construir o seu saber. (FERNÁNDEZ, 2001, p. 37) 
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O sujeito constrói esse saber a partir do momento que ele tem uma 
relação com o conhecimento, com quem oferece e com a sua história. 
Para que o conhecimento seja assimilado, é preciso que o sujeito seja 
ativo, transforme e incorpore o seu saber, esquecendo de conhecimentos 
prévios que já não servem mais, é importante também que o docente dê 
significado para este novo conhecimento, despertando o desejo de querer 
saber do discente. O modo como uma pessoa relaciona-se com o 
conhecimento se repete e muda ao longo de sua vida nas diferentes áreas. 

 

3. Cognição e seu papel no contexto de ensino 

O aprender significa também “perder” algo velho, mas utilizando-
o para construir o novo, é o reconhecimento da passagem do tempo, do 
processo construtivo, o qual remete necessariamente, à autoria. Aprender 
é historiar-se, pois, sem esse sujeito ativo e autor que significa o mundo, 
aprendizagem será apenas uma tentativa de cópia. 

Para aprender precisamos entender e analisar a relação entre 
futuro e passado, assim entenderemos todo o processo de aprendizagem, 
ou seja, o sujeito tem que ser biógrafo de sua história. 

O afetivo, o cognitivo e o executivo estão em interação constante 
no processo da aprendizagem, porque as suas funções são indissociáveis 
em termos neurofuncionais, e porque os seus substratos neurológicos têm 
de operar em sintonia. 

O cérebro humano dispõe de substratos neurológicos que são 
responsáveis pela gratificação ou recompensa decorrente do êxito ou do 
triunfo adaptativo, por isso, somos a espécie mais dependente da 
aprendizagem, nascemos para aprender a aprender. 

Porque as funções cognitivas bem aplicadas e bem sucedidas 
geram gratificação, recompensa, entusiasmo, curiosidade e satisfação e 
produz uma representação de valorização no próprio indivíduo, as suas 
funções cognitivas também são enriquecidas, resultando daí: mais 
empenho; mais esforço; mais motivação intrínseca que extrínseca; mais 
estudo; mais perseverança; mais atenção sustentada; melhor gestão do 
tempo; mais planificação de esforços; mais disciplina; mais poder de 
síntese; mais criatividade; etc. Numa palavra, o indivíduo investe mais 
no aperfeiçoamento das suas competências performáticas e aprende 
melhor e mais continuadamente, reunindo assim melhores condições 
favoráveis à sua autorrealização. 
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Para ter sucesso escolar o estudante deve evocar um conjunto muito 
diversificado de competências executivas, a saber: estabelecer objetivos; 
planificar, gerir, predizer e antecipar tarefas, textos e trabalhos; priorizar e 
ordenar tarefas no espaço e no tempo para concluir projetos e realizar testes; 
organizar e hierarquizar dados, gráficos, mapas e fontes variadas de 
informação e de estudo; separar ideias e conceitos gerais de ideias acessórias 
ou de detalhes e pormenores; pensar, reter, manipular, memorizar e resumir 
dados ao mesmo tempo em que, leem; flexibilizar alterar e modificar 
procedimentos de trabalho e abordagens a temas e tópicos de conteúdo, 
aplicando diferentes estratégias de resolução de problemas; manter e 
manipular informação na memória de trabalho; auto monitorizar o progresso 
individual e do grupo de trabalho; auto regular e verificar as respostas 
produzidas e a conclusão, revisão e verificação de tarefas, projetos, relatórios 
e trabalhos individuais ou de grupo; refletir e responsabilizar-se pelo seu 
estudo e sobre o seu aproveitamento escolar; etc. 

O estudante, por definição, é um ser executivo, sem pôr em prática 
tais habilidades, aprender não vai ser fácil nem prazeroso para ele. 

A maioria das tarefas escolares exige, de fato, a coordenação e a 
integração coerente das múltiplas funções executivas, não é de estranhar, 
portanto, que muitas crianças e jovens com disfunções ou dificuldades 
executivas ou com funções executivas vulneráveis e afuniladas, 
apresentem problemas de sobrecarga de informação, de produtividade, de 
eficácia e de precisão nos seus desempenhos escolares. 

Ler e compreender, formular ideias e escrevê-las, apreender 
enunciados de problemas matemáticos e planificar uma série de 
procedimentos e operações para chegar à solução correta podem revelar a 
luta titânica que muitas crianças e jovens travam na sala de aula. 

Em muitos casos, a rotura entre as competências dos alunos e as 
exigências do currículo é tão abismal que muitas disfunções executivas 
acabam por estar na raiz das dificuldades de aprendizagem e suas 
comodidades. 

É a esse conjunto diversificado de competências mentais e 
frontais que denominamos por funções executivas, funções muito 
significativas que são exigidas para organizar e integrar informação 
disponível que não só nos surge hoje, muito mais vasta (exemplo da 
Internet), como é permanentemente sujeita a mudanças muito mais 
rápidas e imprevisíveis. 
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Nas escolas contemporâneas, cada vez mais se sujeitam os alunos 
a múltiplas tarefas, tais como: leituras longas; resumos, notas e aponta-
mentos escritos complicados; resolução de problemas de matemática 
muito longos e complexos; projetos de trabalho prolongados; testes e 
exames exigentes; que objetivamente dependem, em muito, das funções 
executivas que estamos abordando. 

Nesse contexto, é cada vez mais esperado que os alunos sejam 
proficientes: a tirar apontamentos; a estudar; a prepararem-se para testes 
mais frequentes, isto é, exige-se deles funções executivas muito eficazes 
e fluentes, para as quais, porém, nunca foram ensinados ou treinados 
intencionalmente e sistematicamente. 

Sendo funções tão essenciais e necessárias ao sucesso escolar, a 
cultura da escola, os arquitetos dos currículos e os próprios professores, 
na maioria dos casos, desconhecem os processos executivos dos alunos, 
não os avaliando dinamicamente ou informalmente (em áreas fortes, em 
zonas de desenvolvimento proximal ou em áreas fracas), nem tampouco 
ensinam sistematicamente estratégias, para que eles sejam ajudados a 
compreender como eles pensam, se comunicam, agem e como aprendem. 

Como é fácil perceber, o sucesso escolar dos alunos depende 
muito da sua habilidade para manejar as funções executivas, quer na 
escola, quer em sua casa ou na sua vida diária. Parece óbvio que a escola 
em geral e os professores em particular têm que compreender o papel 
dessas funções no sucesso escolar dos alunos, a sua formação 
profissional e educacional não pode continuar a descorar tais funções, 
nem desistir de ensinar estratégias dirigidas especificamente para o seu 
enriquecimento. 

Trata-se de uma necessidade educacional essencial e atual, que 
não pode ser esquecida. Alunos com vulnerabilidades e fragilidades 
nessas funções são mais facilmente candidatos ao sofrimento emocional, 
ao insucesso e ao abandono escolar. 

As funções executivas podem ser definidas como processos 
mentais complexos pelos quais o indivíduo aperfeiçoa o seu desempenho 
cognitivo, aperfeiçoam as suas respostas adaptativas e o seu desempenho 
comportamental em situações que requerem a operacionalização, a 
coordenação, a supervisão e o controle de processos cognitivos e 
conativos, básicos e superiores. De certa forma, reúnem um conjunto de 
ferramentas mentais que são essenciais para aprender a aprender. 
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Assim, no que tange à situação escolar, ao seguir as ideias de Koll 
(1999) tem-se que: 

Com relação à atividade escolar, é interessante destacar que a interação 
entre os alunos também provoca intervenções no desenvolvimento das crian-
ças. Os grupos de crianças são sempre heterogêneos quanto ao conhecimento 
já adquirido nas diversas áreas e uma criança mais avançada num determinado 
assunto pode contribuir para o desenvolvimento das outras. Assim como o 
adulto, uma criança também pode funcionar como mediadora entre uma outra 
criança e às ações e significados estabelecidos como relevantes no interior da 
cultura. (KOLL, 1999, p. 64) 

É muito importante essa participação da iteração da criança com 
as outras e o meio a qual ela está inserida, fazendo com que se torne uma 
mutua troca de conhecimentos a aprendizagens entre se. 

 

4. Considerações finais 

Com esse trabalho foi possível refletir sobre os diversos conheci-
mentos envolvendo nos aspectos do cognitivo e as teorias de cognição no 
campo teórico e no processo de aprendizagem dos alunos. 

O estudo dos trabalhos desenvolvidos por Jean Piaget nos permite 
conhecer a forma como este teórico concebe o desenvolvimento mental 
da criança e como suas pesquisas a cerca da gênese do conhecimento po-
de permitir ao professor um repensar em sua prática na busca de uma 
práxis que conceba o sujeito como capaz de construir conhecimento a 
partir de sua inteligência, ação e interação com o meio. 

A teoria piagetiana permite uma compreensão biológica e psico-
lógica da evolução mental da criança, pois é importante conhecer como o 
organismo do sujeito reage ao receber uma informação nova do meio e 
ao tentar organizar essa informação em sua estrutura cognitiva. 

É importante saber também como essas informações tornam-se 
conhecimentos por meio da ação do sujeito na busca de adaptar-se ao 
ambiente. 

Concluímos que a aprendizagem é uma mudança de comporta-
mento, assimilações e informações nas quais o sentido de aprender não é 
impor barreiras e limites para a criatividade e disponibilidade de cada ser. 
O desenvolvimento de uma boa aprendizagem é a integração de aspectos: 
afetivo, físico, emocional, social e intelectual do aprendiz, ocasionando 
uma motivação interna e construindo o conhecimento a todo o momento. 
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RESUMO 

Os estudos tradicionais apontam para uma descrição inconveniente e inconsisten-
te sobre a conjugação verbal em português, já que se concebe um único Paradigma 
dos Verbos Regulares em “-ar”, em “-er” e em “-ir”. A partir desse modelo de conju-
gação, os verbos são classificados ou como “regulares” – aqueles que se conjugam exa-
tamente como o paradigma, ou como “irregulares” – aqueles, cuja conjugação não se 
enquadra perfeitamente no paradigma. Diferentemente, Freitas (1997, p. 86-115), cor-
roborando Câmara Jr. (1985, p. 111-6), descreve o fenômeno das variações das formas 
verbais sob a perspectiva do supletivismo, demonstrando, de modo claro e convenien-
te, a regularidade dessas formas, tidas como irregulares. 

Palavras-chave: Supletivismo. Irregularidade verbal. Paradigma de conjugação verbal. 

 

1. Introdução 

O tratamento sobre verbos dado pela nossa Gramática Tradicional 
(GT) não se mostra adequado, uma vez que procurou omitir a real 
complexidade que envolve o assunto. 

Os estudos tradicionais, que as nossas gramáticas normativas 
apresentam, apontam para uma descrição inconveniente e, sobretudo, 
inconsistente sobre a conjugação verbal em português. Tradicionalmente, 
concebe-se um único Paradigma dos Verbos Regulares em “-ar”, em “-
er” e em “-ir”, a partir do qual os verbos são classificados ou como 
regulares – aqueles que se conjugam exatamente como o paradigma –, ou 
como irregulares – aqueles, cuja conjugação não se enquadra 
perfeitamente no paradigma. 

A questão em pauta se refere ao fato de esses verbos, conhecido 
como “irregulares”, serem regulares em seu paradigma específico. Tais 
verbos, de fato, não se enquadram em nenhum dos modelos apresentados 
pelas nossas gramáticas, conquanto não se conjugam exatamente como o 
verbo paradigmático de uma das três conjugações. Contudo, apresentam 
entre si uma regularidade flagrante, se se reconhecer um segundo modelo 
de conjugação verbal – um paradigma especial. 
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A tal irregularidade3, disseminada pela GT, que se caracteriza por 
apresentar uma alteração na forma-base principalmente, constitui uma 
conceituação equivocada para o fenômeno gramatical que se efetiva na 
conjugação de certos verbos portugueses. Decerto, essa “irregularidade” 
pode, inclusive, gerar outras alterações quanto ao acréscimo de um dos 
morfemas categóricos de modo e tempo ou/e de número e pessoa em um 
pequeno grupo de verbos portugueses; porém, quando tais alterações não 
são as mesmas nos verbos desse grupo, são da mesma natureza – o que 
constitui uma regularidade4. 

Por conseguinte, dois paradigmas de conjugação dos verbos 
portugueses devem ser considerados: um, em que se mantêm invariáveis 
as formas-base; outro, em que ocorrem variações regulares em suas 
formas-base. 

Freitas (1997, p. 86-96), corroborando Câmara Jr. (1985a, p. 111-
6), procurou descrever essas variações regulares das formas-base do 
grupo de verbos que a GT considera verbos irregulares e as denomina 
formas supletivas5. Assim, sob a perspectiva do supletivismo, demonstra, 
de modo clarividente e conveniente, que a tal irregularidade verbal da GT 
não constitui um conceito conveniente. 

Assim, o objetivo deste artigo é apresentar uma resenha crítica da 
visão de irregularidade verbal, que, segundo Freitas (Op. cit.), trata-se de 
formas supletivas do verbo. 

 

2. Conceito de “Irregularidade”, segundo Freitas 

Primeiramente, convém observar que a nossa GT vem tratando a 
questão da conjugação verbal de forma limitada de modo a evitar a apli-

                                                           

3 “Conceito da gramática descritiva, referente às formas linguísticas que ficam fora do paradigma (v.) cor-
respondente às demais da mesma estrutura.” (Cf. Câmara Jr. 1985, p. 149 – verbete “Irregularidade”). 

4 “Propriedade das formas linguísticas que se pautam por um paradigma (v.). O conceito oposto é a 
regularidade (v.).” (Cf. Câmara Jr. 1985, p. 208 – verbete “Regularidade”). 

5 “Diz-se das formas heterônimas que suprem as deficiências de um paradigma gramatical (v.), aí in-
troduzindo a heteronímia (v.) em vez da flexão (v.). Em português são dignos de nota as raízes su-
pletivas que completam certos paradigmas verbais; ex.: sou, és, fui. Também há formas supletivas 
na oposição entre masculino e feminino, quando o gênero (v.) corresponde a uma distinção de sexo 
no reino animal; ex.: cavalo – égua etc..” (Cf. Câmara Jr. 1985, p. 230 – verbete “Supletivos”). 



 

54 Revista Philologus, Ano 24, N° 70. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr.2018. 

cação de novos termos e suas consequências. E depois, a introdução da 
noção de supletivismo verbal criaria uma ampliação da descrição da con-
jugação verbal, que, por si só, já constitui um estudo extenso e complexo. 

Freitas inicia o item “Supletivismo”, do Capítulo II dos seus 
Princípios de morfologia asseverando que “Irregularidade é um conceito 
da gramática tradicional, impreciso e deficiente” (p. 86). 

Em seguida, sugere reexaminar os conceitos de “regular” e 
“irregular”, de modo que se possa esclarecer o que vem a ser, de fato, 
uma forma irregular do verbo em português. 

A abordagem feita por Freitas é de natureza histórica e, por 
conseguinte, resgata as noções que os pensadores gregos faziam dos 
termos Physei (natureza) e Thési (convenção). 

Segundo o autor, os pensadores gregos da antiguidade já se 
preocupavam com tais temas quando estudavam a linguagem. Entre os 
pensadores gregos, havia os analogistas e os anomalistas. Aqueles eram 
mais práticos do que filósofos e objetivam fazer com que a gramática se 
livrasse da filosofia e se tornasse uma ciência autônoma. Usavam méto-
dos rígidos e técnicos à semelhança dos usados nas ciências matemáticas 
e tinham a analogia como um princípio norteador da linguagem. Já os 
anomalistas acreditavam numa relação natural e verdadeira entre um ser 
e o que ele significa; preocupavam-se, pois, com a origem da palavra, que 
seria independente da vontade do homem, e viam no uso a explicação 
para os casos desviante do natural. 

Com isso, Freitas afirma que “o conceito de regularidade/irregula-
ridade se atribui aos anomalistas e que a forma primitiva pode tornar-se 
irregular ou anômala pelo uso” (Cf. p. 87). 

Depois, ao admitir que o estudioso moderno não assume uma po-
sição intransigente diante dos fatos linguísticos, mas se preocupa em ex-
plicar tais fatos e como se processam os desvios, adverte-nos para o fato 
de ter-se modificado o antigo conceito de “irregulalidade”, afirmando: 

O que parece uma anomalia em face do padrão geral pode representar 
tendência a uma uniformidade sob nova padronização. Assim explica-nos o 
prof. Matoso Câ-mara: ‘há nos padrões especiais organização imanente’ (o 
grifo é nosso) (FREITAS, 1985, p. 88) 

A despeito dessa visão matosiana da variação da forma-base de 
certos verbos portugueses, os nossos gramáticos não descrevem o fenômeno 
de forma satisfatória. Nelas, aliás, repetem-se as mesmas asserções, como se 
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o assunto fosse simples e não carecesse de uma reflexão, seguida de 
esclarecimentos. 
 

3. O que são “formas supletivas” 

Como se pode confirmar em nossa literatura praticamente não há 
nada sobre supletivismo; os nossos gramáticos não fazem alusão ao 
assunto e também não são esclarecedores quanto à variação que ocorre 
na forma-base de certos verbos; e, além de repetirem a definição de 
verbos irregulares, concebem como “irregularidade” o fenômeno da 
variação verbal, em relação a um paradigma de conjugação caracterizado 
por uma das vogais temáticas: “-a”, “-e” e “-i”. 

Freitas inicia o item “Formas supletivas” (p. 88) conceituando-as. 
Esclarece, primeiramente, que a distribuição lexical, que cria a oposição 
masculino/feminino, por exemplo, não pertence à morfologia vocabular, 
mas à morfologia flexional nominal e verbal. 

Observa, em seguida, que, na visão dos estudos linguísticos atuais, 
tais oposições denominam-se supletivismo. Para ele, o supletivismo 
explicita formas paralelas aos paradigmas de um sistema, negando o 
conceito inconveniente de irregularidade, cunhado pela gramática de 
natureza filosófica. 

Depois de discorrer sobre as formas heterônimas que têm sido 
consideradas femininas de certos substantivos, afirma que, no estudo da 
paradigmática geral de um dado sistema, os fatos linguísticos tendem a 
uma uniformização. E dessa situação surgem formas sob novos 
paradigmas; essas formas que não se enquadram no paradigma maior são 
denominadas formas supletivas. Logo, as formas supletivas são aquelas 
que não pertencendo a um paradigma instituído e que se agrupam num 
paradigma paralelo. 

Para corroborar a sua ideia, Freitas faz referências a alguns 
autores, os quais conceituam o supletivismo. 

Começa, citando Matoso Câmara: “(...) formas heterônimas que 
suprem as deficiências de um paradigma gramatical” (CÂMARA JR. 
1964), a quem critica por ter usado o termo “deficiência”, já que se trata 
verdadeiramente de formas supletivas. Se bem que o termo também é 
usado por Silveira Bueno, em sua Gramática normativa da língua 
portuguesa, quando diz que “Supletivismo é, pois, o fenômeno 
morfológico pelo qual as flexões dos nomes e pronomes bem como dos 
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verbos deficientes se completam, recorrendo a outros temas diferentes” 
(BUENO, 1968). 

Depois, sobre Ullmann, que diz: “(...) se juntam formas 
provenientes de dois ou mais temas separados” (ULLMANN, 1970, p. 
92), observa que o autor se limita a “temas”, ignorando outros morfemas 
como os afixos. 

Por fim, observa que na afirmação de Bloch-Trager: “(...) tanto há 
formas supletivas nas bases (radicais) como nos afixos” (BLOCH-TRAGER, 
1942), se pode observar uma ampliação do conceito de supletivismo, que 
se estende aos afixos. 

Define, pois, forma supletiva como sendo “uma forma linguística 
que, diferindo as de padrões gerais, aparece formando padrões especiais. 

Para ilustrar o fenômeno, apresenta “amazona” e “aliá” como 
pares opositivos a “cavaleiro” e “elefante”, respectivamente, como 
formas supletivas para a expressão de feminino. E finaliza, lembrando 
que a alternância vocálica também pode ocorrer como elemento supletivo 
na indicação de gênero, como ocorre em “avô/avó” ou “formoso (ô)/for-
mosa (ó)”. 

Em seguida, passa a tratar dos verbos propriamente no item 
“Formas supletivas nos verbos”, cujas formas consideradas pelas nossas 
gramáticas como verbos irregulares podem ser agrupadas em “padrões 
especiais”. Segundo o autor, seria mais prático e útil reunir tais formas 
verbais em conjuntos supletivos do que tentar decorar extensas listas de 
formas, posto que apresentam o mesmo paradigma. E afirma: 

As alterações que, às vezes, parecem tão distantes das formas de paradigma 
geral (“regular”), requerem, apenas, uma interpretação morfofonêmica, sob um 
critério sincrônico, sem o tradicional caminho da etimologia, das evoluções 
históricas. (FREITAS, ibidem, p. 91) 

Anuncia que realizará a análise de algumas formas supletivas nos 
verbos e observa que os verbos “dizer”, “trazer”, “fazer” e “poder” 
apresentam um padrão geral uniforme por meio dos radicais (R), tirados 
da 2ª p. sg. presente do indicativo: diz(-es), tra(-es), faz(-es) e pod(-es), 
para os seguintes casos: presente do indicativo (com exceção da 1ª p. sg: 
dig(-o), trag(-o), faç(-o) e poss(-o); e para o imperfeito do indicativo 
(diz(-ia), traz(-ia), faz(-ia) e pod(-ia). 

Em seguida, descreve os padrões especiais desses quatro verbos, 
que compõem um grupo especial. 
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Na sequência, passa a descrever outro grupo especial, que reúne 
os verbos “vir”, “ter” e “pôr”. 

Dando continuidade ao tema, passa a tratar da “Formas supletivas 
desinenciais”, que são exatamente as mesmas apresentadas pela GT: 1)  
“-o”, desinência alomórfica para a 1ª p. sg. no presente do indicativo 
(canto, faço, ponho) e “-i”, desinência alomórfica da 1ª p. sg. no perfeito 
(temi, parti, contei,) e no futuro do presente (temerei, cantarei, terei), 
uma vez que a desinência que caracteriza a 1ª p. sg., de padrão geral, é  
(zero); 2) “-ste”, desinência alomórfica para a 2ª p. sg. do perfeito, e   
(zero), no imperativo; 3) “-stes”, desinência alomórfica para a 2ª p. pl. no 
perfeito, “-i”, no imperativo, “-des”, desinência alomórfica para a 2ª p. 
pl. no futuro do subjuntivo e no presente do indicativo dos verbos 
monossilábicos da 2ª e 3ª conjugações e “-de”, desinência alomórfica 
para a 2ª p. pl. no imperativo dos verbos monossilábicos. 

Depois trata das “Formas supletivas de particípio”, as quais são 
abundantes em língua portuguesa e podem se reunir em dos dois grandes 
grupos de formas: 1) formas opcionais, dependendo do contexto (ilustra 
com uma pequena lista de exemplos); e 2) formas obrigatórias. 

Por fim, expõe as seguintes conclusões sobre as formas supleti-vas: 

1 – As formas supletivas constituem um padrão especial; 
2 – tendem a uma uniformização dentro da estrutura de uma sistema 
linguístico; 

3 – podem ser obrigatórias ou opcionais; 
4 – o seu significante é heterogêneo em relação às formas do padrão geral; 
5 – podem formar um conjunto supletivo que funciona no sistema sob um 
paradigma paralelo ao do padrão geral. (FREITAS, ibidem, p. 96) 

Em depois, passa ao item “Análise mórfica dos verbos”, em que 
apresenta uma extensa descrição de mais 7 verbos do referido paradigma 
especial: “dar”, “ler e crer”, “ver”, “ser”, “haver”, “ir”, conjugando-os e 
expondo notas explicativas. 

 

 

4. Considerações finais 

Como já comprovamos anteriormente (Cf. BOTELHO, 2006), 
fundamentado na obra de Câmara Jr (1985b), as formas supletivas de 
certos verbos portugueses compõem um padrão especial que se repete. 
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Aqui, neste artigo, apresentamos a visão de Horacio Rolim de Freitas 
sobre o fenômeno das formas supletivas de 14 verbos portugueses, a qual 
corrobora aquelas visão matosiana. 

Como é possível reuni-los em grupos, sob um mesmo paradigma, 
o conceito de irregularidade, difundido pela nossa Tradição Gramatical 
se torna impróprio à conjugação verbal em português. 

Vimos que essas formas supletivas apresentam certa uniformidade 
dentro de estrutura do sistema linguístico da língua portuguesa; 
uniformidade que não obedecer ao padrão geral, que os nossos gramáticos 
têm considerado o paradigma de conjugação dos verbos portugueses, 
como se ele fosse o único modelo a ser seguido. 

De fato, as formas supletivas se mostram diferentes em relação a 
esse paradigma geral, sob o qual a GT arrola a maioria dos verbos 
portugueses. Contudo, tais formas verbais não constituem a tal 
irregularidade harmoniosamente aceita e descrita pela nossa tradição 
gramatical. 

Inquestionavelmente, as referidas formas supletivas compõem 
outro modelo de conjugação paralelo ao modelo mais amplo no sistema 
da língua portuguesa, porque nele se conjuga a grande maioria dos 
verbos da língua portuguesa; este deve ser entendido como o paradigma 
geral. Aquele, paralelo ao geral, deve ser concebido como um paradigma 
especial, como o fez Freitas (Op. cit.), porque nele se reúnem, em 
pequenos grupos, verbos que apresentam formas alomórficas afins ou 
heterônimas. 

Logo, são dois os tipos de verbos portugueses quanto à sua 
classificação: os que seguem um paradigma geral e os que seguem um 
paradigma especial. Portanto, os 14 verbos (“crer, dar, dizer, fazer, haver, 
ir, ler, poder, pôr, ser, ter, trazer, ver e vir”) – considerados irregulares 
pela GT –, citados por Freitas (Id., ibid.), compõem uma classe de 
palavras que sofrem semelhante flexão – fenômeno fundamentalmente 
sistemático e regular –, sendo, pois, regulares em seu paradigma especial. 
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RESUMO 

O presente artigo faz uma reflexão sobre as três concepções de linguagem: 1) A 
linguagem como expressão do pensamento, 2) A linguagem como instrumento de co-
municação, 3) A linguagem como processo de interação verbal. O conhecimento dessas 
teorias é importante para o docente, pois subsidiará sua prática pedagógica de leitura, 
produção de textos, bem como nos estudos estruturais das variantes linguísticas. To-
dos esses aspectos são importantes para o desenvolvimento linguístico dos alunos. O 
discurso do texto está fundamentado em trabalhos dos autores: Geraldi (1984), Tra-
vaglia (2002. 2003), Marcuschi e Dionísio (2007), Antunes (2003), Possenti (1997), 
Koch (2002), Bakhtin (2003) e outros autores que apontam o dinamismo da linguagem 
refletido em diferentes momentos históricos e sociais como mostra o círculo de Mikha-
il Bakhtin, esses estudos têm revelado que os gêneros discursivos representam uma 
nova proposta de trabalhar com a oralidade, escrita e leitura, numa perspectiva dialó-
gica. 

Palavras-chave: Ensino. Gêneros discursivos. Concepções de linguagem. 

 

1. Introdução 

O conhecimento das diferentes concepções de linguagens é rele-
vante para a prática docente, especialmente para o ensino da língua ma-
terna. Somente após conhecer essas concepções o professor poderá defi-
nir a mais adequada a seu contexto uma vez que historicamente algumas 
mudanças vêm permeando o ensino. 

Dessa forma, em meados da década de 1970 e início de 1980 ini-
ciou-se a divulgação de uma nova abordagem para o trabalho com a lín-
gua, dentro de uma concepção de linguagem interacionista em que as re-
gras gramaticais deixam de ser o eixo fundamental do ensino de lingua-
gem e abre-se espaço para o trabalho com oralidade, escrita e leitura nu-
ma perspectiva dialógica. Neste sentido, de forma geral pode-se afirmar 
que historicamente os estudos linguísticos têm sido definidos em duas 
tendências que são apresentadas por Antunes (2003, p. 41): 

a)  uma tendência centrada na língua enquanto sistema em potencial, enquanto con-
junto abstrato de signos e de regras, desvinculado de suas condições de realiza-
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ções; 

b)  uma tendência centrada na língua enquanto atuação social, enquanto atividade e 
interação verbal de dois ou mais interlocutores e, assim, enquanto sistema-em-
função, vinculado, portanto, às circunstâncias concretas e diversificadas de sua 
atualização. 

Atualmente os documentos oficiais reforçaram a necessidade de 
um ensino voltado para a tendência centrada na língua como atuação so-
cial conforme afirmou a autora citada. Entre eles, os Parâmetros Curri-
culares Nacionais (MEC, 1998) e recentemente Base Nacional Comum 
Curricular (MEC, 2017). Ao se repensar o ensino/aprendizagem na pers-
pectiva interacionista, pretende-se valorizar as práticas de leitura, orali-
dade, escrita dentro de vários contextos a partir dos gêneros discursivos. 

Nesta perspectiva, Vargas (2002, p. 23) sustenta essa afirmação 
ao mencionar que “O que os docentes pensam sobre ensinar e aprender 
está relacionado às suas experiências e a sua formação profissional, o que 
exige que pensemos sobre quem ensina e quem aprende no processo de 
escolarização”. Nesse sentido, o objetivo desse trabalho é contribuir com 
a formação do professor visto que os indicadores apontam que precisa-
mos melhorar o ensino de linguagem e a prática pedagógica no sentido 
dialógico pode ser um impulso vigoroso para trazer as mudanças que se 
almeja. 

 

2. Concepções de linguagens e o ensino de língua portuguesa 

O ensino de linguagem no Brasil tem se fundamentado nas con-
cepções que são apresentadas na fala de Geraldi (1984) que correspon-
dem aos apontamentos de Mikhail Bakhtin: (1) Linguagem como expres-
são do pensamento; (2) Linguagem como instrumento de comunicação e 
(3) linguagem como forma de interação. Dessa forma, a prática pedagó-
gica do professor reflete as concepções de linguagem por ele adotada, 
conforme destaca Marcuschi e Dionísio (2007): 

Seguramente, todos concordamos que a língua é um dos bens mais preci-
osos e mais valorizados por todos os seres humanos em qualquer época, povo 
ou cultura. Mais do que um simples instrumento, a língua é uma prática social 
que produz e organiza as formas de vida, as formas de ação e de conhecimen-
to. Ela nos torna singulares no reino animal, na medida em que nos permite 
cooperar intencionalmente, e não apenas por instinto. Mais do que um com-
portamento individual, ela é atividade conjunta e trabalho coletivo, contribu-
indo de maneira decisiva para a formação de identidades sociais e individuais. 
(MARCUSCHI; DIONÍSIO, 2007, p. 14) 
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Neste viés, ao se colocar em discussão ou análise uma língua é 
importante destacar cada uma das teorias que historicamente a compõe. 
O cruzamento dessas informações permite a construção de sentidos da 
leitura e escrita, além de tornar visíveis lacunas e contradições das teorias 
que norteiam as práticas pedagógicas no ensino de linguagem. Por isso, 
Travaglia (2002, p. 21) ressalta que “(...) o modo como se concebe a na-
tureza fundamental da língua altera em muito como se estrutura o trabalho 
com a língua em termos de ensino”. Mais do que isso, a língua é instru-
mento fundamental na convivência humana. O estudo das teorias da lin-
guagem pode refletir positivamente na prática, conforme Antunes (2003): 

Não pode haver uma prática eficiente sem fundamentação num corpo de 
princípios teóricos sólidos e objetivos. Não tenho dúvidas: se nossa prática de 
professores se afasta do ideal é porque nos falta, entre outras condições, um 
aprofundamento teórico acerca de como funciona o fenômeno de linguagem 
humana. O conhecimento teórico disponível a muitos professores, em geral, se 
limita ao conhecimento de regras gramaticais apenas, como se tudo o que é 
uma língua em funcionamento coubesse dentro do que é uma gramática. Teo-
rias linguísticas do uso da prosódia, da morfossintaxe, da semântica, da prag-
mática, teorias do texto, concepções de leitura, de escrita, concepções, enfim, 
acerca do uso interativo e funcional das línguas, é o que pode embasar um tra-
balho verdadeiramente eficaz do professor de português. (ANTUNES, 2003, 
p. 40) 

Nesse sentido, a intensão desse trabalho é contribuir com a forma-
ção dos que trabalham com linguagem, partindo desse pressuposto, surge 
a necessidade de apresentação das concepções de linguagens. 

 

3. Concepção – a linguagem como expressão do pensamento 

Considerada a primeira concepção, “A Linguagem como Expres-
são do Pensamento” tem origem na Grécia, esta teoria teve um longo 
percurso dentro do sistema de ensino e até a década de sessenta no Brasil 
havia uma forte tendência para essa prática. A partir de então foram sur-
gindo novas propostas para o ensino que até então era voltado para o es-
tudo de textos literários e a metalinguagem. 

Dessa forma, a escola era elitizada e poucas pessoas tinham aces-
so à educação formal e a orientação para os professores nesta concepção 
segundo, Zanini (1999, p. 81) é: “para uma prática que se preocupava 
com o ensino de conceitos básicos e normativos da gramática da língua 
materna, voltados para o domínio da metalinguagem”. Portanto, o estudo 
da formas e resolução de exercícios era a base das aulas de linguagem. 
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Nesta concepção, a linguagem reflete o pensamento, conforme re-
trata Travaglia (2002, p. 21), são elas que constituem as normas gramati-
cais do falar e escrever “bem”, que aparecem consubstanciadas nos cha-
mados estudos linguísticos tradicionais que resultam no que se tem cha-
mado de gramática normativa ou tradicional. Ademais, o domínio da es-
crita está relacionado ao raciocínio lógico, por expressar o que está no 
campo interno da mente, sendo que o processo linguístico é individuali-
zado e não altera no contato com contexto social sendo necessário seguir 
regras para organizar o pensamento. 

O professor é visto como detentor do saber, que conhece e domina 
as regras gramaticais e o aluno é um ser passivo que recebe este saber 
sem interferir ou agir dentro do processo de aprendizagem. Assim, Koch 
(2002, p. 16), explica melhor esta visão: “O texto é visto como produto 
(lógico) do pensamento (representação mental) do autor, nada mais ca-
bendo ao leitor/ouvinte senão “captar” essa representação mental, junta-
mente com as intenções (psicológicas) do produtor, exercendo, pois, um 
papel e essencialmente passivo”. Neste sentido, a leitura e a escrita são 
testes de capacidades, quem os realiza de forma satisfatória dominando 
as regras da gramática normativa é um indivíduo considerado dotado de 
pensamento lógico. 

A língua considerada correta é a estruturada em regras, normati-
zada e precisa, enquanto as variedades linguísticas são consideradas erros 
que devem ser evitados. Além disso, os desvios dessa linguagem norma-
tizada revelam a incapacidade do indivíduo humano de raciocinar logi-
camente. Travaglia (1996) define esta concepção de linguagem nas se-
guintes palavras: 

(...) as pessoas não se expressam bem porque não pensam. A expressão se 
constrói no interior da mente, sendo sua exteriorização apenas uma tradução. 
A enunciação é um ato monológico, individual, que não é afetado pelo outro 
nem pelas circunstâncias que constituem a situação social em que a enuncia-
ção acontece. (TRAVAGLIA, 1996, p. 21) 

Nessa lógica, a língua é um processo imutável, sem variação, já 
que variação implica em flexão de pensamento o que é inaceitável nesta 
teoria, que defende uma única forma correta de linguagem, concretizada 
no ensino de linguagem pautada na gramática normativa/prescritivas. 
Possenti (1997), afirma: 

São todas aquelas gramáticas cujo conteúdo corresponde a um conjunto de 
regras que devem ser seguidas e, por isso, destinam-se a ensinar os sujeitos a fa-
larem e a escreverem corretamente, sendo os transgressores de tais regras consi-
derados grosseiros, caipiras, incapazes de aprender. (POSSENTI, 1997, p. 64) 
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Essa concepção de linguagem relaciona-se a: 

 

Esta concepção está ligada à gramática normativa – modelo tradi-
cionalmente e historicamente aplicado nas escolas, que prescreve aos es-
tudantes o uso da norma culta, dessa forma, falar e escrever bem significa 
domínio dessa norma. 

A gramática normativa destaca especificamente os fatos da língua 
padrão, da norma culta e da escrita, portanto desconsidera todas as varie-
dades da língua. Travaglia (2009, p. 24), explica sobre esta visão; “... a 
língua é só a variedade dita padrão ou culta e que todas as outras formas 
de uso da língua, são desvios, erros, deformações, degenerações da lín-
gua...”. Essa gramática teórica – normativa, prescreve as regras da norma 
culta ao falante, pois considera esta a única forma correta, sendo que tudo 
que foge ao prescrito é considerado erro que deve ser evitado 

O papel da escola quanto à linguagem nessa teoria é ensinar a 
forma padrão, por meio de exercícios que visem à interiorização das 
normas linguísticas, para que seja efetivada aprendizagem da língua oral 
e escrita. Aos alunos cabem assimilar passivamente as prescrições com a 
resolução de exercícios, quem não os realiza são considerados transgres-
sores ou incapazes de aprender. 

 

4. Concepção – a linguagem é instrumento de comunicação 

A base teórica dessa concepção é na teoria da comunicação, em 
que a língua é vista como um código, constituído de um conjunto de sig-
nos que combinam entre si, segundo regras. Os signos são utilizados para 
transmitir uma mensagem de um emissor a um receptor em papeis está-
veis, ou seja, um receptor não se transforma em emissor, pois nesta con-
cepção a visão da língua é monológica. O código precisa ser dominado 
pelos falantes, para que haja comunicação, neste sentido, essa proposta 
entende o sujeito como um indivíduo capaz de internalizar o conheci-
mento externo, por meio de exercícios repetitivos e respostas seguindo 
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modelos. 

Dessa forma, a variedade padrão da língua é o instrumento usado 
para transmitir a mensagem e desenvolver a oralidade e a escrita e outras 
variedades da língua são desprezadas, portanto, esta concepção está liga-
da ao estruturalismo e a teoria da comunicação que concebem a língua 
como um código que transmite uma mensagem do emissor ao receptor. 
Neste sentido, o processo a língua como instrumento de comunicação li-
mita ao estudo interno da língua e deixa de lado o contexto social. Assim 
o esquema a seguir aponta algumas características dessa concepção de 
linguagem. 

 

Ligada à gramática prescritiva que se diferencia da gramática 
normativa por entender a gramática como um conjunto de observações 
sobre uma determinada variante o que permite a valorização de todas as 
formas linguísticas. Esta concepção parte do princípio que a língua nasce 
da fala por isso valoriza não só a escrita, mas também os aspectos da ora-
lidade. A gramática descritiva, também conhecida como gramática dos 
linguistas é definida como um conjunto de regras que são seguidas pelos 
falantes. Tem como principal função descrever as línguas como elas são 
faladas e sua elaboração é baseada nas observações da língua em uso. 

Nesta perspectiva, a proposta de interpretação nessa teoria é fe-
chada e não abre espaço para o diálogo entre o interlocutor e o texto, bas-
ta encontrar as respostas já expostas no texto do livro didático e atividade 
estará concluída. Koch (2002) relata do assujeitamento nesta concepção: 

(...) o sujeito é (pré)determinado pelo sistema, o texto é visto como simples 
produto da codificação de um emissor a ser decodificado pelo leitor/ouvinte, 
bastando a este, para tanto, o conhecimento do código, já que o texto, uma vez 
codificado, é totalmente explícito, sendo que o papel do decodificador e es-
sencialmente passivo. (KOCH, 2002, p. 14) 

Conforme apontou a autora citada, não há um aspecto dialógico 
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entre o professor e aluno dentro dessa teoria, o aluno é assujeitado ás 
propostas do mestre. 

Ademais, esta concepção de linguagem norteou os a prática peda-
gógica dos professores até a década de 90, mesmo tendo a classe popular 
conquistado seu direito à escolarização e trouxe para dentro da escola 
seus padrões culturais e variedades linguísticas. A metodologia predomi-
nante era a prática e a repetição de exercícios sem interlocução ou ques-
tionamentos. 

 

5. Concepção – linguagem como interação 

Esta concepção tem como maior nome Mikhail Bakhtin, que vem 
contrapor as demais concepções, pois defende a língua viva, dinâmica. 
Um processo de interação verbal e social em que os indivíduos comparti-
lham seus conhecimentos e o meio social determina como deve ser pro-
duzido o enunciado. Cazarin (1995), destaca as seguintes características 
dessa concepção de linguagem. 

A preocupação básica é levar ao aluno não apenas ao conhecimento da 
gramática de sua língua, mas, sobretudo, ao desenvolvimento da capacidade 
de refletir, de maneira crítica sobre o mundo que o cerca e, em especial, sobre 
a utilização da língua como instrumento de interação social – isso é feito me-
diante a compreensão, a análise, a interpretação e a produção de textos ver-
bais. (CAZARIN, 1995, p. 5-6) 

Neste sentido, ao ensino da língua materna sob esta visão cabe le-
var o aluno não apenas ao conhecimento da gramática de sua língua, mas, 
sobretudo, a utilização da língua como instrumento de interação social e 
ao desenvolvimento da capacidade de refletir, de maneira crítica, sobre o 
mundo que o cerca. Zanini (1999, p. 84), destaca que, “isso não significa 
banir a gramática, ou seja, o conhecimento das normas que regem a lín-
gua materna. Significa oportunizar-lhes a aproximação com a modalida-
de padrão culta”. Com isso, todas as variantes são objeto de estudos e re-
flexão. 

Ademais, a linguagem nessa concepção não pode ser separada de 
seu conteúdo ideológico ou vivencial, já que ela se constitui pelo fenô-
meno social da interação verbal, realizada através da enunciação, que é 
um diálogo (no sentido amplo do termo, englobando as produções escri-
tas). Nesta proposta o ensino da gramática deve ser ministrado de uma 
maneira contextualizada, sendo professores e alunos produtores e apren-
dizes de conhecimento. Contudo, houve uma distorção a partir dos anos 
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1980, com o entendimento de forma enviesada, priorizou-se apenas a lei-
tura e a produção de textos ou o texto foi tomado como pretexto para o 
ensino gramatical. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), reforçaram tam-
bém a discussão sobre o trabalho com texto, especificamente com os gê-
neros discursivos, mas na prática o que houve foi um mau entendimento, 
eram apresentados muitos gêneros aos alunos, apenas de forma superfici-
al o que despertou nos pesquisadores interesse para este assunto e hoje 
temos consciência que os gêneros textuais são fundamentais no processo 
de apropriação da escrita. Para Bakhtin (2003, p. 262), os gêneros são 
“tipos relativamente estáveis de enunciados”, ou seja, formas de textos 
criados pela sociedade, que funcionam como mediadores entre o enunci-
ador e o destinatário. Na proposta de Bakhtin, há dois tipos de gêneros: 
os primários que estão presentes nas situações cotidianas informais de 
comunicações e na oralidade e os secundários são comunicações mais 
formais como discursos e na modalidade escrita. 

Outros pesquisadores como Joaquim Dolz e Bernard Schneuwly 
tomaram os gêneros como objeto de ensino ao propor os cinco agrupa-
mentos de gêneros: narrar, argumentar, relatar, instruir e expor, funda-
mentados nos critérios: domínios sociais de comunicação, capacidades 
linguísticas homogenia e a retomada as distinções tipológicas os quais 
seriam trabalhados por meio de uma progressão curricular. Ademais, 
Koch (2000), resume em algumas palavras a concepção interacionista de 
linguagem: 

Aquela que encara a linguagem como atividade, como forma de ação, 
ação individual finalisticamente orientada; como lugar de interação que possi-
bilita aos membros de uma sociedade a prática dos mais diversos tipos de atos, 
que vão exigir dos semelhantes reações e/ou comportamentos, levando ao esta-
belecimento de vínculos e compromissos anteriormente inexistentes. (KOCH, 
2000, p. 09) 

Dessa forma esta concepção está ligada à gramática internalizada 
que é a chamada gramática construída nas situações de interações sociais 
cotidianas do falante, que possibilita o uso da língua de maneira que as 
sequências das palavras são compreensíveis e reconhecidas como perten-
centes a uma língua. Para Travaglia (2009): 

Nessa concepção de gramática não há erro linguístico, mas a inadequação 
da variedade linguística utilizada em uma determinada situação de interação 
comunicativa, por não haver entendimento das normas sociais de uso da lín-
gua(...) (TRAVAGLIA, 2009, p. 29) 
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Esta concepção está coerente com o conceito interacionista de lin-
guagem defendido por Mikhail Bakhtin. 

Portanto que essa tendência teórica apresenta uma visão mais am-
pla e dinâmica sobre linguagem por considerar os aspectos individual, 
social e por possibilitar um trabalho pedagógico interacionista. 

 

6. Considerações finais 

Este trabalho buscou retomar as concepções de linguagens a fim 
de apontar a importância do conhecimento dessas teorias para a aprendi-
zagem, tendo em vista que os profissionais do ensino precisam definir 
qual dessas concepções é mais adequada aos diferentes momentos da sala 
de aula ou mesmo qual delas poderá priorizar na prática pedagógica. 

Neste sentido, este artigo demonstrou que é necessário expandir 
as práticas discursivas que valorizem a leitura, escrita e oralidade para 
que haja a formação de leitores e autores críticos e autônomos, logica-
mente isso envolve uma série de fatores que devem ser repensados um a 
um nos cursos de formação continuada para os professores atuantes no 
ensino bem como um olhar mais atento ao material didático. 

Portanto, os estudos das teorias da linguagem são importantes pa-
ra ressignificar as práticas cotidianas dos professores; só conhecendo o 
processo histórico e as evoluções, poderemos construir metodologias 
mais coerentes com os contextos sociais em que os alunos estão inseri-
dos. É relevante chamar atenção para as palavras: contextos sociais, inte-
ração e mediação, pois elas são as bases das novas teorias tanto de leitura 
quanto de escrita. 
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RESUMO 

Este trabalho pretende apresentar dados obtidos, por meio de questionário semi-
aberto, a respeito dos conhecimentos de alunos (do ensino médio técnico e do pós-
médio), do IFRJ, campus São Gonçalo, sobre aspectos que tenham como eixo o fenô-
meno da variação no português brasileiro. Alguns entrevistados demonstraram des-
conhecimentos sobre o tema em questão e também sobre o que seja preconceito lin-
guístico. Com base nas informações obtidas, algumas intervenções foram realizadas, 
entre elas, a oferta de palestra sobre o tema e a solicitação da inserção do conteúdo no 
programa de Língua Portuguesa de curso de pós-médio, o que foi prontamente aten-
dida. Para a realização do estudo, foram utilizadas as seguintes bases teóricas: Scher-
re (2005), Bagno (2013) e Bortoni-Ricardo (2004). A pesquisa, que está em fase de con-
clusão, vem evidenciando a necessidade de se discutir, no âmbito escolar, a riqueza 
dos diferentes usos do português do Brasil e o respeito a esses usos nas interações co-
municativas diárias. 

Palavras-chave: Interações comunicativas. Português do Brasil. Usos da lín-
gua materna. Variação linguística. 

 
1. Considerações Iniciais 

Os atuais programas de ensino de português, para cursos regulares 
ou não, orientados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais e, em breve, 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de diferentes redes de 
ensino, compartilham determinados conteúdos, entre os quais está o tema 
da variação linguística. 

Sabemos que ensinar sobre a variação é mais do que ensinar dife-
renças entre um falar ou outro, ou apontar os diferentes modos como a 

                                                           
6 Adriano Oliveira Santos: Orientador e coordenador da pesquisa, Professor de Língua Portuguesa, 
IFRJ, campus São Gonçalo e Doutor em Estudos de Linguagem (UFF). Laís Machado Marins e Sara 
Nazaré Carvalho, alunas de Iniciação Científica do IFRJ, campus São Gonçalo. 



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 71 

linguagem se manifesta. Antes de tudo, é apresentar o português a partir 
de seus usos em diferentes contextos da comunicação humana. 

Apesar de o tema da variação estar em ampla discussão nas esco-
las e universidades, ainda é possível notar comportamentos que desem-
bocam no preconceito linguístico ou no desconhecimento sobre o assun-
to. Ideias equivocadas em torno da língua também reforçam o mito de 
uma língua homogênea, única e correta que deva sobrepor-se às demais 
variedades. Essa realidade não se distancia, a nosso ver, de alunos do en-
sino médio regular ou daqueles que já concluíram essa etapa de escolari-
zação. 

Por essa razão, nosso trabalho se centrará em buscar informações 
sobre conhecimentos, atitudes e opiniões de alunos (do curso Técnico em 
Química integrado ao ensino médio) e de alunos de curso concomitan-
te/subsequente (curso Técnico em Segurança do Trabalho) a respeito de 
questões em torno da língua, como variação, preconceito e ensino. Nossa 
proposta, então, discute, com base em dados, os (des)conhecimentos so-
bre o que é variação linguística, preconceito linguístico e o ensino de lín-
gua portuguesa.  

Os desafios para uma pesquisa deste cunho estão em conseguir 
obter dados que revelem o perfil de nosso alunado para um possível di-
agnóstico sobre sua realidade linguística, o que nem sempre o questioná-
rio alcança, já que muitos, ao responderem, nem sempre estão compro-
metidos com a verdade e a sinceridade. Porém, esse foi o melhor instru-
mento que nossa equipe encontrou e, por essa razão, acreditamos nele e 
em toda a execução deste projeto para o alcance esperado dos resultados. 

Como a questão da variação é algo que precisa ser discutida, de-
batida e refletida no âmbito escolar, é importante que as atividades pro-
postas pela escola e pelos programas de língua deem toda a atenção devi-
da ao assunto e, mais do que tudo, permitam ao aluno aprofundar sobre a 
riqueza da variedade e de sua dimensão para a compreensão da dinâmica 
das línguas e das diferentes interações sociais e culturais.  Como este tra-
balho se propõe a buscar informações sobre o modo como os alunos vêm 
percebendo essa realidade, a coleta de dados e sua discussão serão signi-
ficativos para promover uma reflexão sobre o alcance (ou não) que os 
programas de Português, no âmbito do IFRJ, campus São Gonçalo, têm 
quanto a proporcionar ao aluno uma reflexão séria sobre tais questões. 
Isso servirá de base também para a promoção de atividades dentro e fora 
das aulas que ampliem essa discussão. 
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2. Da mudança linguística ao preconceito linguístico 

Por algum tempo se pensava que a língua evoluísse até chegar a 
um ponto de perfeição. Com o tempo, essa ideia se esvaiu, pois não havia 
como negar as mudanças por que experimenta uma língua em uma ou vá-
rias fases de sua existência. Como ressaltam Dubois et al. (2006, p. 423), 
“A mudança, também chamada de alteração, é sem dúvida o caráter im-
portante da linguagem”, porque a mudança, a nosso ver, é parte constitu-
tiva da própria linguagem, de sua dinâmica, de sua essência como ser. 

Para que haja mudança na língua, é necessário, de acordo com 
Azeredo (2008, p. 61), “(...) que a língua esteja em uso e integrada ao co-
tidiano dos que a falam. Uma língua não muda ‘de vez em quando’, mas 
continuamente”. Isso significa que, neste momento, em que estamos es-
crevendo este trabalho, em algum lugar, em algum grupo, o português 
brasileiro deve estar experimentando alguma transformação que poderá 
ser momentânea ou duradoura. São palavras ou construções novas que 
entram no idioma e dele saem. 

Certas mudanças, conforme Azeredo (2008), podem ser percebi-
das facilmente, no léxico, por exemplo, pela a entrada de novas palavras 
e o desuso de outras. Outras mudanças, no entanto, podem não ser facil-
mente observadas ou serem mais lentas, por estarem relacionadas a ques-
tões de construção gramatical ou de pronúncia. 

Como falantes que somos, percebemos essas mudanças e eviden-
ciamos a língua não como um sistema homogêneo e estático, mas como 
algo dinâmico e permeado por variedades. Mesmo havendo sistemas de 
pressão, como a escola e parte da mídia, que tentam controlar a rapidez 
dessas mudanças, a língua continua diversa e em constante transforma-
ção, devido à sua natureza heterogênea: 

As línguas são constitutivamente heterogêneas, pois através delas temos 
de dar conta das muitas situações sociais em que nos envolvemos, em nosso 
dia a dia. Elas são também inevitavelmente voltadas para a mudança, pois os 
grupos humanos são dinâmicos, e as línguas que eles falam precisam adap-
tar-se às novas situações históricas. (CASTILHO, 2010) 

Essa discussão nos dimensiona para outro aspecto relevante da 
língua: sua variabilidade. Em um dado momento de mudança, por exem-
plo, certos vocábulos ou construções entram em concorrência, antes que 
um ou outro deixe de existir, permitindo aos falantes notar a própria di-
nâmica da variação linguística e, mais para frente, o conjunto do proces-
so de mudança. Diga-se de passagem que a existência do advérbio “mui”, 
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que, em um dado momento da língua, concorreu com “muito”, pratica-
mente desapareceu na fala e na escrita correntes dos brasileiros. 

Tal como a mudança linguística, a variação é um aspecto também 
inerente às línguas naturais. Sendo inerente, não podemos negá-la, tam-
pouco desprestigiá-la, por ser parte da constituição da língua. Nesse pon-
to, temos de concordar com a ideia de que a homogeneidade ou unifor-
midade da língua não corresponde à sua realidade: 

Já se disse várias vezes que o português do Brasil é uma língua uniforme. 
Sua uniformidade foi afirmada e elogiada por pessoas de diferentes formações 
– escritores, historiadores e linguistas. Mas a uniformidade do português bra-
sileiro é em grande parte um mito, para o qual contribuíram 1) uma certa for-
ma de nacionalismo; 2) uma visão limitada do fenômeno linguístico, que só 
consegue levar em conta a língua culta; e 3) uma certa insensibilidade para a 
variação, contrapartida do fato de que os falses se adaptam naturalmente a di-
ferentes contextos de fala. (ILARO; BASSO, 2006, p. 151) 

Os autores ainda mencionam as origens da concepção errônea de 
uma língua uniforme: a constituição de um nacionalismo, pois se a nação 
é algo que nos identifica, que nos leva a um sentimento de pertencimento 
a um grupo, a língua, de acordo com essa visão, também deve traduzir 
esse sentimento sendo “uniforme”, o que é insustentável, já que não se 
pode haver um controle sobre a natureza das línguas naturais. 

Outro aspecto salientado é a “visão limitada do fenômeno linguís-
tico, que só consegue levar em conta a língua culta”, que, de certo modo, 
também se relaciona com a visão estereotipada de nacionalismo. Esse 
dado apontado pelos autores é muito importante, pois é a raiz, em grande 
parte, do que estamos discutindo neste trabalho: o preconceito linguísti-
co. Em nome de uma suposta língua ideal, não se reconhece, e até se su-
bestima, o que dessa “língua” se distancie. E, por último, “uma certa in-
sensibilidade para a variação”, ou, diríamos, um “tapar de olhos” para es-
se fenômeno, visto, provavelmente, como maculador da “língua ideal” ou 
dita “culta”. 

O advento de uma norma-padrão, no Brasil, começou no século 
XIX, de acordo com Faraco (2008, p. 82). A ideia de uma norma acabou 
sendo inspirada no modelo de uso da língua pelas elites letradas brasilei-
ras, as quais estavam inconformadas com os rumos da “língua”, isto é, as 
variedades populares que dela começavam a surgir. 

Faraco (Op. cit.) comenta que nos anos 1960 começaram as críti-
cas à gramática normativa e ao ensino focado nela. Atualmente, esse 
desgaste continua por conta do adjetivo “culta”, que, na concepção de 
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muitos autores, torna-se imprópria, pois significaria que as demais varie-
dades seriam “incultas”, o que sugere certo desmerecimento às demais 
variedades. Neste trabalho, optamos pelo emprego do termo “norma-
padrão”, de acordo com Bagno (2003), pois assim evitamos as controvér-
sias em torno da palavra “culta”. 

Em nome de uma suposta língua ideal ou de um padrão-normativo 
que deva superar as demais variedades, justificam-se alguns suas atitudes 
de preconceito e exclusão às variedades diferentes desse padrão. Não ra-
ramente, por essa razão também, muitas pessoas declaram sua aversão à 
língua portuguesa, por perceberem que sua escrita e fala não se ajustam 
aos modelos “canônicos” da norma. Por essa razão, é comum, sobretudo 
na escola, ouvirmos frases como “detesto português”, “essa língua é mui-
to difícil”, “nunca aprendi português”, “não sei nada de português” e por 
aí vai. A confusão que se estabelece entre uma variedade da língua com o 
próprio nome dela é que torna a palavra “Português”/“Língua Portugue-
sa” uma expressão pouco ou nada empática dos falantes brasileiros, o que 
nos parece absurdo. 

Não desprezamos o ensino da norma-padrão e de seus usos em de-
terminados contextos, ao contrário, acreditamos que ela tem o seu valor 
tal como as outras variedades da língua. Compartilhamos da ideia de que 
seu ensino deva estar atrelado ao trabalho com o texto e dentro do texto e 
de que é dever da escola mostrar as circunstâncias em que a norma-
padrão deva ser utilizada, valorizando a riqueza das demais variedades da 
língua. Um ensino que desperte a consciência do aluno para os diferentes 
usos de sua língua materna será mais produtivo e garantirá o uso da nor-
ma padrão para os fins que lhe são devidos (contextos formais de uso, 
por exemplo, para a escrita acadêmica, científica, jurídica entre outros), 
evitando que a norma se instrumentalize para a promoção de preconceito 
social e exclusão. 

 

3. Metodologia 

O trabalho é de natureza quantitativo-qualitativa, por envolvera 
quantificação de dados e sua amostragem em porcentagens e por promo-
ver também uma reflexão dos dados obtidos, para a aplicação de ativida-
des de mediação ou intervenção. Por ter uma finalidade mediadora tam-
bém ser caracteriza, do ponto de vista metodológico, como uma pesqui-
sa-ação, pela proposta didática que envolve os participantes pesquisados. 
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Para a apreensão dos dados, aplicamos, em 2017/2, um questioná-
rio semiaberto para 40 alunos: 20 alunos do ensino médio integrado (do 
6º ao 8º período), sem quantidade específica para cada período, e para os 
alunos do pós-médio7 (1º período).  É importante ressaltar que este traba-
lho obteve a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da institui-
ção8 (CAAE 71653617.9.0000.5268), uma vez que foi submetido aos 
trâmites da Plataforma Brasil designados pelo CEP. O questionário foi 
respondido de forma anônima e com caneta preta, obedecendo todos os 
procedimentos possíveis para evitar a identificação do participante. 

As etapas de trabalho foram organizadas do seguinte modo: 

 Estudo teórico do tema, com base na literatura corrente da área da 
Sociolinguística. 

 Aplicação dos questionários. 

 Organização e sistematização dos dados obtidos. 

 Discussão dos resultados obtidos. 

 Aplicação de atividade (palestra realizada por um especialista sobre 
os temas para os alunos da instituição e divulgação dos dados para a 
equipe de língua portuguesa, para uma possível atualização do pro-
grama de conteúdos). 

O questionário foi estruturado em duas partes: dados do entrevis-
tado (sexo, período escolar, idade entre outros) e questões para serem 
respondidas de forma objetiva (com alternativas para serem assinaladas) 
ou dissertativa. A aplicação envolveu 40 alunos (ambos os sexos) assim 
distribuídos: 20 alunos de qualquer um dos períodos finais do ensino mé-
dio integrado (do 6º ao 8º período) e 20 alunos do pós-médio, (do 1º pe-
ríodo). A média de tempo para a resposta foi de, aproximadamente, 10 a 
15. O anonimato foi um quesito para o seu preenchimento. A aplicação 

                                                           
7 O “pós-médio” designa a modalidade de cursos, normalmente técnicos, realizados pelo aluno que está 
concluindo ou já concluiu o ensino médio. Para o aluno concluinte receber o certificado ou diploma é ne-
cessário que ele tenha terminado todo o ensino médio, daí a razão do nome “pós-médio”. O curso de 
que estamos tratando é o de Técnico em Segurança do Trabalho, o qual tem duração de dois anos 
(quatro semestres). No primeiro período, é oferecida a disciplina de Português Instrumental. 

8 Nossos agradecimentos especiais à Profª Paula Magalhães Souza Deccache, IFRJ/SG, que nos 
assessorou para a realização dos trâmites adequados par esse processo. 
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ficou por conta dos pesquisadores e foi realizada dentro da escola, fora 
do horário de aula. 

 

4. Resultados e discussão 

A primeira atividade do questionário solicitava ao participante da 
pesquisa que julgasse a atitude de um dos personagens de texto, do gene-
ro tira, composto por três quadros, que lhe foi apresentado. 

No primeiro quadro, aparecem um homem e uma mulher, perso-
nagens, que, aparentemente, têm um primeiro encontro amoroso; ambos 
parecem muito interessados um no outro. No segundo quadro, o homem, 
ao ver a mulher, diz “Oi! Tem pobrema nós bater um papo?”, enquanto 
lhe oferecia uma flor. Essa é a única cena em que aparece um texto ver-
bal. A mulher, que a princípio aparentava bastante interessada, mostra-se, 
então, totalmente decepcionada e desaparece, sem dizer qualquer palavra. 
No terceiro e último quadro, o homem aparece com um ponto de interro-
gação, sem entender a atitude da mulher. 

O quadro era um típico caso de preconceito linguístico.  Os desvi-
os da norma-padrão na fala do personagem demonstram ser o único mo-
tivo da decepção da personagem feminina. Para esta questão, esperava-se 
que o participante notasse e respondesse, conceituando aquela atitude, de 
forma direta ou não, como uma atitude preconceituosa. Com base nas 
resposta dissertadas, observamos que 75% dos alunos do ensino médio 
técnico reconheceram a atitude de preconceito linguístico, enquanto 25% 
não reconheceram. 

Uma hipótese para a configuração desse resultado se deve ao fato 
de que o assunto é discutido no primeiro período, na disciplina de Língua 
Portuguesa I, e pelo fato de que o tema da variação, e isso toca a questão 
do preconceito linguístico de algum modo, está presente nas provas do 
Enem, o que seria mais fácil para o público-participante, alunos dos últi-
mos períodos do ensino médio, reconhecer a atitude de preconceito no 
texto da tira, já que muitos estão se preparando para as provas. A outra 
hipótese nos parece estar relacionada ao fato de o próprio contexto da tira 
favorecer o reconhecimento de atitude de preconceito. 

Quanto aos alunos do curso técnico (pós-médio), 45% reconhece-
ram a atitude de preconceito da personagem e 55% não. 
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O público que compõe esse grupo é formado, em sua maioria, por 
alunos que já concluíram, há alguns anos, o ensino médio. Entre os parti-
cipantes, dois eram graduados na área da saúde. Os que reconheceram o 
preconceito linguístico durante a leitura da tira o fizeram, de acordo com 
as respostas, de forma indireta ou tangencial. A explicação mais provável 
para o desconhecimento de alguns está no fato de que muitos não tiveram 
contato com assuntos relacionados à variação linguística no percurso do 
ensino médio ou antigo segundo grau. 

A questão seguinte buscava averiguar se os participantes sabiam o 
que é variação linguística. A pergunta foi feita de forma objetiva (“Você 
sabe o que é variação linguística?”). Para aqueles que responderam afir-
mativamente, havia um espaço para que comentassem o que sabiam a 
respeito, pois a resposta dissertada nos ajudaria a saber se o participante 
realmente conhece o fenômeno.  

Em relação ao ensino médio técnico, 60% responderam que sabi-
am do que se trata “variação linguística”, enquanto 40% não. O resultado 
demonstra que o público do ensino médio, em sua maioria, parece co-
nhecer o assunto, como dissemos, pelo fato de os alunos terem discutido 
o tema no primeiro período na disciplina de Português I e pela própria 
preparação que muitos deles realizam para as provas do Enem, o qual 
costuma trazer algo relativo ao tema. Esperávamos que o percentual fos-
se maior, já que o percentual de alunos que reconheceram a atitude de 
preconceito linguístico, na análise anterior, foi de 75% e como variação e 
preconceito linguístico estão relacionados, parecia-nos mais provável que 
houvesse o mesmo percentual. Talvez o contexto da tira tenha favorecido 
o reconhecimento da atitude de preconceito linguístico, na análise anteri-
or. De qualquer modo, o percentual de alunos que desconhecem o tema 
se mostrou alto (40%), o que sinalizou para os autores a necessidade de 
atividade de intervenção.  

Mais da metade dos alunos do pós-médio (75%) responderam que 
não sabe do que se trata, enquanto 25% afirmaram que sabe a respeito do 
tema. A explicação dada para esses resultados parece ser coerente, se 
aplicada à reflexão dos resultados desse percentual. O público desse gru-
po é formado por muitos alunos que concluíram o ensino médio há bas-
tante tempo. Alguns informaram, posteriormente, que nunca estudaram 
na escola o tema e que nunca ouviram falar dele por outros meios. 

É comum a associação errônea entre o saber idiomático e o co-
nhecimento da gramática normativa. Essa concepção é fonte para o pre-
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conceito linguístico. Ao pensar que o saber do próprio idioma está atre-
lado ao padrão dito culto da língua, muitos se consideram pessoas que 
“não sabem português” ou acham que “português é muito difícil”. Isso é 
transferido também para o ensino de Português. Desse modo, muitos alu-
nos ainda enxergam a aula de Português como uma aula de gramática 
tradicional, em que seu objeto de ensino não deva ser centrado no texto – 
leitura e produção (oral e escrita). Para termos uma percepção se esse 
modo de conceber a língua e seu conhecimento é comum ou não entre os 
participantes, perguntamos aos participantes sobre o que eles consideram 
a respeito de “saber português”. Daí, obtivemos os resultados seguintes: 
60% dos alunos do ensino médio técnico responderam saber português é 
ter comunicação adequada pela leitura e produção de textos, enquanto 
40% afirmaram que o domínio das regras gramaticais (normas) é que de-
fine quem tem mais domínio do idioma. 

Embora haja um quantitativo maior daqueles que compreendem o 
desenvolvimento da leitura e da produção textual como elementos mais 
importantes numa aula de Língua Portuguesa, houve uma parcela bastan-
te significativa entre os participantes do ensino médio que ainda conside-
ram o domínio das regras gramaticais como elemento fundamental para 
se conceber o conhecimento sobre o próprio idioma e, provavelmente, 
para “medir” o conhecimento sobre a própria língua. Não encontramos 
razões para esse fato na análise que realizamos do programa de conteú-
dos das disciplinas de Português para o ensino médio, pois neles não um 
ensino centrado na gramática normativa. No entanto, os dados sinalizam 
que é necessário um trabalho efetivo do professor para auxiliar o aluno 
na compreensão da língua como um fenômeno amplo e complexo e não 
limitado ao domínio de regras gramaticais. 

Quanto aos alunos do pós-médio, 70% afirmaram que o domínio 
das regras gramaticais (normas) é que define alguém que sabe o portu-
guês, enquanto 30% responderam que saber ler e produzir textos de for-
ma adequada é demonstra quem sabe o idioma. Muitos alunos deste gru-
po vieram de uma formação tradicional no que concerne a estudos da 
Língua Portuguesa. Trata-se de um ensino que ainda privilegiava os 
exercícios descontextualizados dos componentes da gramática normativa 
e também desarticulados do texto (escrito ou oral). Esse tipo de aborda-
gem, que perdurou bastante há alguns anos, e, sobretudo, antes do adven-
to dos Parâmetros Curriculares Nacionais, reforçou a ideia de que “saber 
português” correspondia ao saber da gramática tradicional, até porque a 
disciplina escolar conhecida como “Português” conduzia a percepção de 
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que a língua se resumia a conhecer a língua pelo viés da gramática nor-
mativa. 

 

5. Atividades de intervenção 

Após a análise dos dados, sentimos a necessidade de construirmos 
atividades que possibilitassem os alunos a: desenvolver noções sobre va-
riação linguística e preconceito linguístico e, a partir delas, a importância 
do respeito à diversidade dos usos da língua; e desarticular o saber natu-
ral da própria língua materna de um saber sobre a língua, sistematizado 
em regras e adquirido nas fases da escolarização. Além disso, também ob-
servamos que era necessário sugerir a inclusão do tema da variação no 
programa de Português Instrumental para os alunos que mais apresentaram 
desconhecimento sobre os temas em questão – os alunos do pós-médios. 

A primeira atividade foi uma palestra, realizada durante a Semana 
Acadêmica, com uma professora doutora na área de Sociolinguística. 
Embora a participação fosse livre, sem um número limitado de inscritos, 
e para qualquer público que interessado em participar, o desejo dos auto-
res era o de que os participantes da pesquisa estivessem presentes. Parti-
ciparam em média 45 alunos, oriundos do ensino médio e do pós-médio, 
entre os quais estavam os que participaram da pesquisa. A atividade teve 
bastante êxito, pois notamos o interesse dos participantes, com comentá-
rios e perguntas relevantes. Pelos comentários do público, durante e após 
a palestra, conseguimos avaliar que a atividade cumpriu seu propósito. 

A segunda atividade promovida pelo grupo consistiu em apresen-
tar os dados à equipe de Língua Portuguesa responsável pelo ensino da 
disciplina de Português Instrumental, oferecida a alunos do pós-médio, 
considerando que o público desse curso apresentou maior desconheci-
mento sobre os temas. Os professores de Português, responsáveis pela 
disciplina, acolheram com os resultados com satisfação e realizaram, 
com a aprovação do coordenador do curso, a inserção do conteúdo “vari-
ação linguística” e, a partir dele, a noção de preconceito linguístico. Con-
sideramos esse fato como muito importante, pois, por meio dele, chega-
mos à conclusão da necessidade e da relevância do desenvolvimento des-
ta pesquisa para o benefício dos alunos e, consequentemente, para o 
campus. 

Atualmente, estamos elaborando a fase III da “intervenção”, com 
a montagem de uma exposição de imagens e frases que façam referência 
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ao preconceito linguístico e à importância de se respeitar as diferentes 
variedades da língua. A intenção é despertar a curiosidade e a reflexão de 
toda a comunidade escolar sobre o tema, o qual precisa ser conhecido e 
debatido dentro e fora de nossa escola. 

 

6. Considerações finais 

Esta pesquisa possibilitou-nos observar que o fenômeno da variação 
linguística é algo ainda desconhecido, ao mesmo tempo, fez-nos refletir 
sobre o papel da escola na construção do conhecimento sobre esse fenô-
meno e seus desdobramentos. 

É necessário que a escola seja o espaço para a discussão e a disci-
plina de Língua Portuguesa deve favorecer esse momento com aborda-
gem adequada, pois é conhecendo a dinâmica da língua como um aspecto 
inerente a ela mesma será possível despertar o respeito pelos diferentes 
falares e modos de interagir em uma língua. Assim será também possível 
compreender as incoerências que se escondem no discurso preconceituo-
so de quem defende uma homogeneidade da língua, incapaz de existir. 

Acreditamos que uma escola engajada e sintonizada no tempo 
presente tem o poder de fomentar uma cultura de respeito às diversida-
des, em todos os sentidos, tornando-se espaço de diálogo com as diferen-
ças e, ao mesmo tempo, de descoberta das várias formas de ser e de vi-
ver, favorecendo a compreensão da língua como uma realidade, cujas di-
ferenças são belas e não feias, estranhas ou erradas. Que pela escola se 
entenda que a noção de erro não está associada ao modo como alguém se 
apropria da diversidade linguística, mas à atitude inconsequente e ilógica 
de quem julga ou exclui em nome de uma suposta “língua correta”. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo principal descrever o contexto atual do ensino de 
língua portuguesa tal como é hoje, adicionalmente será traçado a aplicação, uso e con-
cepção da gramática normativa e descritiva, no entanto tal descrição será feita de ma-
neira breve, visto que a abordagem exaustiva do assunto não poderia ser realizada 
neste trabalho. Finalmente, é estabelecida uma proposta de ensino voltada o reconhe-
cimento dos padrões linguísticos presente na língua portuguesa, tal proposta está ba-
seada nos procedimentos de análise científica da língua encontrada em Mário Alberto 
Perini. Para a aplicação deste método, é defendido também o uso de textos contextua-
lizados, visto que, desta forma, textos que fazem parte do cotidiano do estudante po-
derão trazer mais sentido aos critérios de análises adotados. 

Palavras-chave: Gramática descritiva. Gramática tradicional. Método científico. 
Ensino de português. 

 

1. O contexto atual 

Ao refletirmos sobre os estudos iniciais da linguagem, bem como 
a fase saussuriana, é possível depreender que há diversas formas de lidar 
com o fenômeno linguístico, considerando-o, como um fim em si mes-
mo, sendo admissível estudá-lo sem levar em conta o falante. 

Essa visão, no entanto, não foi adotada pelos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (2000), visto afirmar que a língua é produto e produção 
cultural, nascida por forças de práticas sociais, uma vez que o grande ob-
jetivo da linguagem é possibilitar interação e a comunicação com os usu-
ários da língua. Isso posto, o ensino de língua portuguesa não deve base-
ar-se na simples memorização, categorização e classificação da forma em 
detrimento da função. 

Luft (2006) afirma, porém, que o ensino de língua materna tem se 
dado apenas na esfera gramatical, cujo objetivo principal é enfatizar a es-
trutura, fazendo com que a evidência da aprendizagem seja utilização pu-
ramente normativa da língua, como consequência, a não dominação deste 
conteúdo faz com que alunos, nativos da língua portuguesa, acreditem 
não serem sequer falantes da língua. 
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Chegamos assim ao que constitui o mais grave dano causado por um en-
sino de língua fundado na teorização gramatical [puramente normativa]: a re-
lação negativa do falante com sua própria língua. A convicção que se vai infil-
trando de “não saber a língua”, e com isso o bloqueio da criatividade, inibição 
da linguagem, sensação se incapacidade e insegurança. (...) Daí conceitos bi-
zarros tão difundidos entre nós: (...) falamos errado, a língua está em decadên-
cia etc. Por trás de tudo, a perigosa ideia: somos um povo inferior, cidadãos 
incapazes... Até na língua do país. (LUFT, 2006, p. 94) 

Prova disso são os intermináveis exercícios de completar lacunas; 
conjugação do paradigma verbal; utilização do texto como pretexto para 
ensinar classificações e, muito raramente, a função de tais dispositivos na 
fala e escrita. Por conseguinte, continua-se a desconsiderar o ensino da 
língua em reais contextos de uso. 

Como não me tenho cansado de afirmar: somente na escola, a gente escreve 
para ninguém, a gente escreve sem saber para quê; e, por isso, a gente escreve 
não importa o quê, inclusivamente “frases soltas”, descontextualizadas, contrari-
ando até mesmo o que fazem as crianças quando estão aprendendo os jeitos mais 
elementares de interagir verbalmente. Somente na escola a gente esvazia a lin-
guagem de suas autênticas funções. (ANTUNES, 2014, p. 33) 

Porém, é importante notar que Irandé Antunes (2014) explicita 
que esta situação é recorrente devido à crença de que a gramática é enca-
rada como um escopo de conhecimento irrefutável e que possui a capaci-
dade de, por si só, instruir e construir conhecimentos aplicáveis. Para 
mudar esta concepção, a autora estabelece que é preciso desiludir os alu-
nos e professores sobre o mito de que, estudando somente a gramatica, 
eles irão aprender a escrever bons textos, ou ler textos mais elaborados 
cujo grau de complexidade é alto. 

Sendo assim, reafirma-se a necessidade do uso de textos, diálogos 
e interação contextualizados, pois apenas assim será possível estabelecer 
uma nova abordagem eficaz, caso contrário, muito do conteúdo leciona-
do não terá sua importância reconhecida, fazendo com que se repita o 
discurso normalmente ouvido nas escolas: não sei para que utilizarei isto 
na minha vida quando eu sair da escola. 

As praticas sociais de uso da escrita são situacionais e culturalmente de-
terminadas: não faz sentido ensinar a ler jornais numa comunidade do sertão 
nordestino, onde não há sequer um jornal ou revista, sem antes ter criado a ne-
cessidade de ler jornais, isto é, sem antes ter introduzido o jornal na vida co-
munitária. (KLEIMAN, 2008, p. 69) 

Com o objetivo de evitar este discurso, Silva (2012) enfatiza que a 
forma mais adequada de trabalhar o texto em sala de aula é por meio dos 
gêneros textuais, no entanto ela faz uma ressalva dizendo que não se de-
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va focar nas tipologias geralmente focalizadas: narração, descrição, dis-
sertação ou até mesmo a redação escolar. A autora continua e explica que 
um dos maiores fatores que impedem a criação textual dos alunos é a fal-
ta de espontaneidade, visto que tais produções, normalmente, são artifici-
ais e sequer possuem destinatário. 

O professor de língua portuguesa, antes de todos, precisa entender que o 
trabalho com os gêneros textuais tem a finalidade principal de libertar, de 
mostrar que textos, os mais diversos, circulam por nossa sociedade e que é de 
grande relevância para as pessoas saberem distinguir formas e funções. O tra-
balho com gêneros vai aproximar o aluno do mundo real à medida que os tex-
tos que eles produzem em sala representem esse mundo. Por mais que nem to-
dos textos possam, de fato, circular socialmente, os alunos estarão produzindo 
a partir de situações que simulam o real, que eles veem para todos os lados 
que olhem, diferente da velha conhecida redação escolar nos moldes tradicio-
nais (para não dizer antigos). (SILVA, 2012, p. 144) 

 

2. Gramática normativa e descritiva: concepção, uso e aplicação 

Todavia, antes de propor qualquer abordagem, é de fato importan-
te compreender como surgiu a necessidade de existir uma gramática a 
fim de normalizar e direcionar o ato da fala. Sendo assim, é exposto de 
forma breve o percurso da gramática e a contraposição da que seria nor-
mativa à descritiva. 

Durante os estudos saussurianos, foi criada a dicotomia sintagma 
x paradigma, ou seja, ela intenta compreender as relações de trocas de 
termos objetivando formar e criar enunciados mais complexos; logo, tal 
combinação pode ocorrer no campo do morfema, vocábulo, frases até a 
formação do enunciado comunicativo completo, que seria o texto. Tendo 
isso em mente, é possível dizer que as possibilidades de combinações são 
infinitas. 

As questões que colocamos agora são: como se dá essa combinação? Os 
falantes combinam os elementos na frase no modo como bem entendem ou 
existem restrições impostas pelas línguas no que diz respeito a esse processo? 
Se existe restrições, qual a sua natureza? Elas provêm dos padrões de correção 
de uso da língua impostos pela comunidade? São arbitrárias? Refletem o fun-
cionamento natural da mente humana, sendo, portanto, universais? (MARTE-
LOTTA, 2013, p. 43) 

Antes de proceder às respostas das perguntas supracitadas, Marte-
lotta (2013) explica o fato de que os falantes de determinada língua não 
podem simplesmente combinar elementos de maneira aleatória e da for-
ma como melhor acharem, pois a língua impõe limitações aos usuários, 
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em seguida o autor exemplifica que em língua portuguesa, quando existe 
a necessidade de utilizar a desinência “-s” para designar plural em um 
vocábulo, é comumente sabido que se deve colocá-la no final do vocábu-
lo (casa/casas). É necessário frisar que tais tipos de restrições ocorrem 
em diversos níveis gramaticais, sendo, portanto, aplicados a todos os 
elementos linguísticos. 

Consonante a este fato, há exemplos expostos que exemplificam 
mais esta relação de restrição na língua portuguesa. 

a) As suas conhecidas irmãs do Rio de janeiro. 

b) As suas irmãs do Rio de Janeiro conhecidas. 

c) Suas irmãs conhecidas do Rio de Janeiro as. 

Falando em termos gramaticais, apenas o enunciado a) é correto, 
visto que as palavras obedecem às regras de estrutura frasal da língua 
portuguesa; no entanto, o enunciado b) apresenta uma falta de ordenança, 
uma vez que o ideal é colocar o adjetivo próximo ao substantivo a que se 
refere; portanto, o sintagma deveria ser “irmãs conhecidas”. Adiante, a 
estrutura c) também apresenta problema uma vez que o artigo deve pre-
ceder o substantivo, porém, neste caso, ele deveria ser posto antes do 
pronome adjetivo suas, por isso, ao observar estas sentenças, é explicita-
do que há um modelo pré-estabelecido na língua e este deve ser utilizado 
para que seja possível realizar uma comunicação eficaz e inteligível. 

A partir desde momento ficou notório que não cabe ao falante de-
terminar de forma completamente livre a formação exaustiva das estrutu-
ras que utilizará, sendo assim, agora é necessário entender a natureza 
desta restrição no campo das combinações. 

Desde a Antiguidade Clássica, os estudiosos da linguagem vêm sugerindo 
interpretações que reflitam a natureza e funcionamento das línguas, bem como 
propostas de sistematização descritiva apoiadas nestas interpretações. Com a 
evolução dos estudos linguísticos. Essas interpretações foram sendo aperfei-
çoadas, abandonadas e até mesmo retomadas em função de novas descobertas 
científicas. O conjunto dessas interpretações e descrições acerca do funciona-
mento da língua recebe o nome de gramática. (MARTELOTTA, 2013, p. 44) 

É possível afirmar que a gramática é uma forma de estudo que vi-
sa entender como funcionam questões voltadas para estruturas da língua, 
tais como regularidade, irregularidade e até mesmo os padrões de fala e 
escrita que devem ser adotados. Por conseguinte, este tipo de obra possui 
em sua concepção mais profunda, desde a Antiguidade Clássica, função 
de orientar, normatizar e estabelecer regras. 
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Com o passar do tempo, Bechara (2014) sustenta a ideia de que 
gramática se tornou um termo polissêmico, visto que há diferentes for-
mas de conceber este tipo de obra, todavia assim como o gramático, ire-
mos categorizar em termos de concepção, uso e aplicação apenas dois ti-
pos de gramática que seriam a tradicional e a descritiva. 

 

2.1. Gramática normativa 

Este tipo de gramática também é chamado de gramática tradicio-
nal ou gramática escolar e geralmente é utilizada em escolas, sua preocu-
pação principal é voltada para aspectos estruturais, apreensão correta de 
prefixos, sufixos e análise sintática. Por este motivo, o padrão de língua 
adotado neste tipo de obra comumente não é utilizado no dia a dia, por 
isso sua forma de exemplificar usualmente é descontextualizada e pauta-
da em estruturas que são de estranho pronunciar e uso sendo, portanto, 
geralmente inacessível a muitos falantes da língua. 

A chamada gramática tradicional, utilizada como modelo teórico para a 
abordagem e o ensino da nossa língua nas escolas, tem origem em uma tradi-
ção dos estudos de base filosófica que se iniciou na Grécia antiga. Os filósofos 
gregos se interessaram por estudar a linguagem, entre ostros motivos, porque 
queriam entender alguns aspectos associados à relação entre a linguagem, o 
pensamento e a realidade [...]. Ao lado dessa preocupação de caráter filosófi-
co, a gramática grega apresentava uma preocupação normativa, ou seja, assu-
mia a incumbência de ditar padrões que refletissem o uso ideal da língua gre-
ga. Podemos ver a tendência normativa da dramática grega na atitude de im-
por o dialeto ático como o ideal. (MARTELOTTA, 2013, p. 45 e 46) 

Martelotta (2013) explica que essa tradição continuou firme na 
atualidade visto que os padrões gregos foram adotados pelos romanos e 
adaptados à língua latina. No entanto, aspectos de cunho normativos fo-
ram enfatizados uma vez que, devido ao crescimento do império romano, 
a unificação linguística tornou-se imprescindível. 

A partir do século XVI, quando se elaboraram as primeiras gramáticas das 
línguas faladas no mundo da época, as gramáticas latinas foram fonte de inspi-
ração, já que o latim, por seu prestígio como língua de expressão culta, servia 
como modelo para as novas línguas: quanto mais parecidas com o latim fos-
sem as novas línguas, melhores elas seriam. (MARTELOTTA, 2013, p. 46) 

Portanto, a gramática tradicional tem sua aplicação baseada no 
julgamento de valor, pois categoriza estruturas como certas e erradas e 
até mesmo melhores. A adoção deste posicionamento é altamente critica-
da pela linguística moderna, porque geralmente padrões considerados 
como corretos tendem a serem formas utilizadas por pessoas privilegia-
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das cujas habitações são localizadas nas partes mais ricas do país. 

Mais do que isso, ao conceber a existência de formas gramaticais corretas, 
os gramáticos tradicionais abandonam determinadas formas consideradas er-
radas, mas que são efetivamente utilizadas pelos falantes na comunicação diá-
ria. Com isso, essa gramática adota uma visão parcial da língua, sendo incapaz 
de explicar a natureza da linguagem em sua totalidade. (MARTELOTTA, 
2013, p. 47) 

 

2.2. Gramática descritiva 

Bechara (2014) categoriza a gramática descritiva como sendo uma 
disciplina científica, cujo objetivo é descrever um sistema linguístico em 
todos os seus aspectos e variedades, sem emitir um juízo de valor. 

Sendo assim, obra supracitada geralmente descreve um sistema 
em um dado tempo; portanto, usualmente não há implicações diacrôni-
cas. Diferentemente da gramatica greco-latina, tradicional, a descritiva 
não está baseada no pressuposto de que há um padrão melhor que o ou-
tro. Adiante, Perini (2004) explica que a gramática descritiva possui cu-
nho científico, uma vez que esta não procura impor normas e sim com-
preender estruturas e funcionamentos internos na língua em situações re-
ais de uso. Por isso, sua exemplificação parte de diálogos cotidianos, au-
tênticos e espontâneos. 

Devido ao teor científico, estruturas consideradas não gramaticais, 
fora do padrão culto exercido, geralmente por classes privilegiadas, po-
rém utilizadas no dia a dia do falante também são descritas e recebem a 
atenção que lhe são cabidas. Em adição, Perini (2014) estabelece: 

Na língua padrão escrita não se utiliza o pronome ele como objeto direto. 
Assim, escreve-se encontrei-a – embora se diga encontrei ela. Colocada dessa 
maneira, a recomendação deixa claro que se trata de uma diferença entre o pa-
drão escrito e o falado – mas é uma diferença que realmente existe, e pode ser 
observada na realidade. Não é uma preferencia ou um desejo do gramático ou 
dos gramáticos. Note-se o início da regra: “Na língua padrão escrita...” (PE-
RINI, 2014, p. 63) 

Por esse tipo de abordagem, Perini (2009) indica que esta gramá-
tica deve ser utilizada preferencialmente na formação de educadores e 
profissionais da área de letras, visto que seria ideal obter conhecimento 
de todos os níveis da língua e tal discurso poderia causar estranhamento 
quando exposto na escola de forma inadequada. Somado a isso, é impor-
tante notar que a língua está sempre em constante mudança e que as 
normas e regras não são imutáveis, esse fato demanda a necessidade de 
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que haja compreensão não só de normas prescritivas da língua, mas tam-
bém de seu real funcionamento. 

 

3. Uma proposta para a sala de aula 

A partir das ideias aqui elucidadas, propõe-se que o ideal é haver 
uma análise no conteúdo a ser ensinado, refletir sobre a necessidade dos 
itens lexicais, textuais, literários etc. Pois, ao fazer isso, é viabilizado o 
não enfoque em termos e abordagens exaustivamente metalinguísticos; 
por conseguinte, a fim de se alcançar tal objetivo, o ensino de língua por-
tuguesa poderia e deveria continuar a utilizar bases gramaticais, desde 
que estas fossem contextualizadas e possuíssem uma abordagem científi-
ca, instigando os alunos a pensarem, reconhecer as regularidades na lín-
gua. 

Tal abordagem científica no ato de ensinar a língua materna pode-
rá habilitar o aluno a compreender o funcionamento do instrumento lin-
guístico, bem como os padrões de aceitabilidade no que tange a prática 
oral e escrita, portanto Perini (2014, p. 48-58) afirma: 

A justificativa tradicional da presença da gramática na escola é que ela se-
ria um dos instrumentos que facilitam a aquisição da língua padrão escrita. No 
entanto, um exame dos fatos mostra que essa justificativa é falsa: aprende-se a 
língua padrão através da prática, principalmente da leitura e escrita, não atra-
vés dos estudos gramaticais. Sustento que a gramática merece lugar no currí-
culo como uma disciplina científica, ao lado da biologia, da geografia e da 
química. Por conseguinte, o ensino de gramática deve seguir as linhas gerais 
da educação científica, enfatizando a observação, a formulação de hipóteses, o 
raciocínio lógico – exatamente o que o ensino tradicional não faz (...) Em ou-
tras palavras, a gramática é uma disciplina científica, pois tem como finalida-
de o estudo, a descrição e a explicação de fenômenos do mundo real. (PERI-
NI, 2014, p. 48-58) 

Ao pensarmos o ensino de língua materna nesta base, é importante 
estabelecermos como esta abordagem se daria em contraponto ao que é 
feito. Perini (2014) afirma que muitas das vezes, no ensino tradicional 
vigente, somos convidados a aprender, geralmente, por meio de decora-
ções; logo, não há, de fato, uma análise do método de como foi obtido 
tais resultados; por conseguinte, o ensino gramatical não abre espaços pa-
ra questionamentos, uma vez que se acredita piamente que todas as des-
cobertas e usos da língua estão contidos nas páginas do livro normativo. 

Todavia, é de suma importância enfatizar que a língua está em 
constante mudança, a todo o momento novas palavras são criadas e estru-
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turas são modificadas a fim de facilitar o processo comunicativo, um bá-
sico exemplo disso é a mudança na estrutura “ter de” para “ter que”, visto 
que, quando usada na terceira pessoa do singular, “ela tem de” havia uma 
possível ambiguidade, pois se compreendia, muitas das vezes, “ela ten-
de” do verbo tender; por isso, acreditar que toda a realidade linguística 
fora completamente sistematizada em gramáticas é, na melhor das hipó-
teses, ingenuidade. 

Temos que concluir que o estudo da gramatica, tal como praticado atual-
mente, contribui para a analfabetização cientifica dos estudantes; por fornecer 
resultados sem focalizar os métodos de obtê-los; por, muitas vezes, lidar com 
dados fictícios (como quando se diz que a frase me dá ele aí “não existe”); por 
desencorajar a dúvida e o questionamento; em uma palavra, por encorajar a 
crença acrítica em doutrinas aprendidas, mas não justificadas. (PERINI, 2014, 
p. 56) 

Em suma, durante o ensino de língua materna, que é um ato cien-
tífico, não há espaço para afirmações fundamentadas em autoridade e na 
negação de fenômenos presentes na realidade linguística diária. 

O maior problema na gramática normativa, como se vê, não está em pro-
curar ensinar uma variedade da língua às pessoas que dominam outra varieda-
de; está em negar, primeiro, a validade de uma dessas variedades, colocando 
as coisas em termos de “certo” e “errado”, em vez de “adequado a este ou 
àquele contexto”; e, depois, em desprezar a necessidade de adequação aos fa-
tos. (PERINI, 2014, p. 64). 

 

4. Considerações finais 

Conclui-se que a gramática tem seu lugar e importância no ensino 
de língua materna, no entanto é necessário que se estabeleça os seus limi-
tes de atuações e encará-la como uma forma de generalização do sistema 
linguístico e entender, acima de tudo, que é uma obra inacabada, portanto 
não contém nem conterá todas as variedades existentes em si o que pro-
porciona uma ótima oportunidade para levantar questionamentos e pro-
mover soluções colaborativas, descentralizando o saber a língua de uma 
figura de poder ou padrão privilegiado imposto pequena parte da socie-
dade. 
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RESUMO 

Com base nas na  Lei de Diretrizes e Bases, número 9394, de 1996, por meio de 
seu Artigo 36, a língua portuguesa passa a ser regulamentada como instrumento de 
comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania, contemplando todas as 
atividades expressivas. Tais diretrizes educacionais influenciam a elaboração de do-
cumentos diversos, inclusive os Parâmetros Curriculares Nacionais, em que são pro-
postos trabalhos com vários gêneros textuais nas aulas de língua materna. Com isso, 
atividades com gêneros textuais dos mais variados foram incorporadas às aulas, numa 
quantidade significativa. Não se trata que não se trabalhava com gêneros textuais an-
tes. No entanto, podemos perceber que esse importante documento impulsionou maior 
destaque para esta questão. Pesquisadores debruçaram-se sobre esse tema nos mais 
diferentes segmentos do ensino no Brasil e desenvolvem trabalhos sobre a temática, 
por exemplo, Marcuschi (2008), Geraldi (2013), Koch (2011), Koch e Elias (2009; 
2014) e Motta-Roth (2006). Este artigo tem por objetivo compreender o processo de 
mudança no viés do uso do texto em sala de aula, além de mostrar as implicações des-
sa mudança. Há indicação de que a inclusão de gêneros textuais variados no ensino 
não significa, necessariamente, que haja adequação quanto ao seu uso.  

Palavras-chave: Ensino. Gêneros textuais. Lígua portuguesa. Lei de Diretrizes e Bases 

 

1. Introdução 

O uso de textos nas aulas de Língua Materna é inerente à própria 
disciplina. Fazendo um recorte temporal a partir do século XIX, de modo 
sucinto, pode-se afirmar que o ensino de língua materna consistia, tradi-
cionalmente, em teoria e análise com base na tradição grega, cuja lingua-
gem era vista como expressão do pensamento (Cf. CLARE, 2015). 

Com os avanços nos estudos da Linguística Textual, pôde-se ob-
servar que o ensino de língua materna no país se dava pelo processo de 
decodificação. Até os anos de 1960, o ensino da língua adotava predomi-
nantemente a perspectiva gramatical, tendo em vista o domínio da norma 
culta e o desenvolvimento da metalinguagem. Isso significa dizer que se 
ensinava “sobre” a língua, e não sobre o seu uso (Cf. SOARES, 2015). 
Embora esse tipo de abordagem ainda aconteça com frequência, há maior 
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questionamento e defesa de novas formas de ensino, valorizando-se o 
trabalho com textos. 

Nesse contexto de ensino bastante formal, os textos utilizados nas 
aulas eram prioritariamente literários, em parte até como forma de justi-
ficar o trabalho textual e de dar uma roupagem mais real ou moderna. No 
entanto, o trabalho com textos literários não garantia uma ruptura com a 
tradição. 

Na década de 1970, para atender às demandas do processo de de-
senvolvimento e industrialização do país, foi criada a Lei de Diretrizes e 
Bases 5.692/71. Esta estabelece que a abordagem da língua deve ser a de 
instrumento de comunicação e expressão da cultura brasileira. 

A abertura para essa perspectiva não significou, entretanto, que o 
ensino de língua materna efetivamente avançasse. Pelo contrário, seu en-
sino permanecia ainda preso aos aspectos gramaticais e lexicais, voltado 
à tradição gramatical. 

Apenas no final do século XX, novas teorias linguísticas começa-
ram a fomentar a possibilidade de outros olhares para essas questões, e a 
mudança se deu de modo bem lento. Convém apontar que este trabalho 
não tem por finalidade propor um estudo de natureza histórica, mas esse 
breve passeio possibilita compreender as mudanças ocorridas. 

Em 1996, pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB), número 9394, são 
propostas novas diretrizes educacionais. Essa Lei contribui para apontar 
para algumas mudanças na forma de se entender o ensino da língua ma-
terna. Por meio do Artigo 36, a língua portuguesa passa a ser regulamen-
tada como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exer-
cício da cidadania. Isso significa dizer que seu ensino deveria contemplar 
todas as atividades expressivas. Convém ressaltar que uma lei, por si só, 
não garante mudanças, mas contribui para um cenário de novas discus-
sões e entendimentos. 

 

2. Diretrizes dos PCNs 

As orientações expressas nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) propõem que o trabalho com a Língua Materna seja desenvolvi-
do por meio de vários gêneros textuais. Isso não quer dizer que não se 
trabalhava com gêneros textuais antes dos PCNs, e sim que havia predo-
minância de alinhamento aos cânones literários, além de uma tradição de 
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estudos orientados intensamente para a gramática. 

Com os novos Parâmetros Curriculares Nacionais ganha visibili-
dade uma nova perspectiva para as aulas de língua materna. Como nesse 
viés o mais importante é o uso da linguagem –, e é por meio da lingua-
gem que os indivíduos expressam ideias, pensamentos e intenções, – essa 
nova perspectiva do ensino gerou mudanças expressivas nas aulas de 
Língua Portuguesa. Com a mudança, foi representativo o enfoque dado à 
linguagem, de forma que os PCNs impulsionaram maior destaque para 
essa questão. 

Cabe enfatizar que os PCNs não apresentam uma metodologia, 
mas passam a influenciar direta e indiretamente as práticas educacionais, 
inclusive por meio dos livros didáticos. Era comum, nos anos subsequen-
tes aos PCNs, encontrarem-se nos livros ressalvas, informando que eles 
estavam em conformidade com esses Parâmetros. 

O enfoque dado ao conceito “gêneros textuais” nos PCNs estimu-
lou estudos sobre o tema e outros conceitos a ele relacionados. Nos últi-
mos 15 anos, esse conceito tornou-se um dos mais discutidos na área de 
Letras, fato que pode ser observado pela quantidade significativa de pu-
blicações de livros, artigos e de pesquisas de pós-graduação. 

Tendo como referência teórica Bakhtin (1997), pesquisadores do 
país debruçam-se sobre essa temática, dentre eles, podem-se citar: Mar-
cuschi (2008; 2010; 2012), Geraldi (2013), Koch (2011), Koch e Elias 
(2009; 2014) e Motta-Roth (2006). Marcuschi apontava, por exemplo, 
que o tema não era novo, mas que estava “na moda”. De fato, a relevân-
cia do tema foi evidenciada, resultando em elevado número de estudos e 
publicações. 

Primeiro, cabe lembrar a origem da nomenclatura “gêneros textu-
ais”. Ela fora herdada da cultura greco-romana e fazia menção aos gêne-
ros literários, por exemplo, a epopeia, o romance, a poesia e o conto 
(OLIVEIRA, 2007). O uso da terminologia com esse sentido perdurou 
até metade do século XX. 

Com o maior desenvolvimento dos estudos linguísticos, a partir 
da década de 1960, surgem propostas para uma classificação mais satis-
fatória para os textos. Werlich, (1975 apud Oliveira 2007), propõe uma 
classificação em cinco categorias de texto, a saber: narrativo, descritivo, 
argumentativo, expositivo e injuntivo. Essa categorização diz respeito à 
estrutura interna dos textos, e nessa estruturação há o predomínio de um 
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desses tipos, isto é, ela não se dá de forma rígida. 

Outro teórico, Charaudeau (2012), denomina a esse pequeno nú-
mero de categorias que dispõe de critérios intratextuais como “modos de 
organização do discurso”. E esses “modos” de organização “constituem 
os princípios de organização da matéria linguística, princípios esses que 
dependem da finalidade comunicativa do sujeito falante: enunciar, des-
crever, contar, argumentar” (CHARAUDEAU, 2012, p. 68). 

Já para Marcuschi (2008), é necessário, em primeiro lugar, fazer 
menção aos “tipos textuais” ou a denominada “tipologia textual”, para 
posteriormente tratar-se dos “gêneros”. Segundo ele, tem de ficar claro 
que os tipos textuais são nomeados, na literatura, mais comumente como 
narrativos, descritivos, expositivos, argumentativos e injuntivos e que es-
sas terminologias dizem respeito às características de sequências linguís-
ticas que “norteiam” os textos. 

Para Marcuschi (2008, p. 154), “o tipo caracteriza-se muito mais 
como sequências linguísticas (sequências retóricas) do que como textos 
materializados” (MARCUSCHI, 2008, p. 154). Parafraseando-o, “tipos” 
são sequências textuais que podem ser observadas dentro de determinado 
gênero, por meio dos mais variados elementos gramaticais, lexicais e sin-
táticos que nele figuram. 

Esse pequeno número de categorias referentes às sequências tex-
tuais, os “tipos”, de Werlich (Apud OLIVEIRA, 2007), são os “modos de 
organização do discurso”, de Charaudeau (2012). Em meio a essa variada 
terminologia, adotarei aqui o termo “tipologia textual”, de Marcuschi 
(2008). 

Como base no que foi exposto nessa seção, os termos “tipos”, “ti-
pologia” e “modo” foram bastante discutidos entre os pesquisadores, o 
que desencadeou no país várias obras na literatura ou parte delas direcio-
nadas ao tema. E a eles foi incluído o termo “gênero”. Essa variedade na 
terminologia gera confusão no universo escolar, pois esses termos muitas 
vezes confundem os próprios professores. Por vezes são citados de modo 
genérico, como sinônimos; noutras, como elementos distintos, o que cau-
sa hesitação, embaraço, mesmo no meio acadêmico. Tem-se, assim, uma 
das dificuldades ao se tratar dessa temática. 
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3. Os estudos de Bakhtin 

Um dos autores que mais influencia os estudos de gêneros textu-
ais no Brasil é Bakhtin, sendo possivelmente o mais influente, elemento, 
o que se revela pela quantidade de referências ao autor. Quanto à catego-
rização dada aos textos, Bakhtin observa, no entanto, que ela não dá con-
ta da complexidade que envolve os mais variados textos que se produz. 
Oferece, então, um olhar mais amplo sobre o tema. Para ele, todas as es-
feras da atividade humana são relacionadas à utilização da língua. Bakh-
tin (1997) afirma: 

Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão 
sempre relacionadas com a utilização da língua. Não é de surpreender que o 
caráter e os modos dessa utilização sejam tão variados como as próprias esfe-
ras da atividade humana. (BAKHTIN, 1997, p. 279) 

Em outras palavras, as esferas da atividade humana são os parâ-
metros de categorização dos textos. E essas áreas de atuação foram cria-
das para ordenar as práticas da sociedade, e são mediadas pela língua. 
Desse modo, a língua se manifesta por meio do que Bakhtin denomina de 
“enunciados”. São os enunciados, portanto, que refletem as condições 
específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas da atividade hu-
mana. E esses anunciados são orais e escritos. 

Com isso, Bakhtin (1997) defende a ideia de que as esferas da vi-
da social caracterizam-se por três elementos. São eles: seu conteúdo te-
mático, seu estilo verbal e sua construção composicional, elementos es-
ses que se fundem no todo do enunciado. E estes se marcam pelas especi-
ficidades que cada esfera apresenta. 

Nessa perspectiva, Bakhtin (1997) observou a relação que existe 
entre o processo de interação verbal e o enunciado. Ele afirma que essa 
interação se efetiva por meio de enunciados chamados “gêneros”. Esse 
teórico introduz, assim, o conceito “gênero do discurso”: 

Os gêneros do discurso organizam o nosso discurso da mesma forma que 
organizam as formas gramaticais (sintáticas). Aprendemos a moldar nosso 
discurso às formas do gênero e, ao ouvir a fala do outro, sabemos de imediato, 
bem nas primeiras palavras, pressentir-lhe o gênero, adivinhar-lhe o volume 
(...), uma determinada estrutura composicional, prevemos o fim, isto é, desde 
o início temos a sensação do conjunto do discurso que em seguida apenas se 
diferencia no processo da fala. (BAKHTIN, 1997, p. 302) 

Dizendo de outra maneira, gêneros do discurso são as formas pa-
dronizadas relativamente estáveis de enunciados tanto orais quanto escri-
tos por meio dos quais os textos foram organizados pelas sociedades. Os 
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gêneros abrangem a uma imensa variedade de categorias que dizem res-
peito a outros critérios, que são extratextuais. É importante ressaltar a na-
tureza “relativamente estável” dos gêneros, conforme podemos evidenci-
ar pela grande quantidade de trabalhos que conceituam e discutem esse 
tema. 

Ao se debruçar sobre os estudos de Bakhtin, Marcuschi (2008) 
propõe outra terminologia para as “esferas da atividade humana”, de 
Bakhtin. O pesquisador brasileiro sugere o termo “domínios discursi-
vos”, e o adota em suas pesquisas. Nessa obra de 2008, em especial, 
Marcuschi faz um mapeamento dos gêneros discursivos, as áreas em que 
eles circulam e os cataloga, tanto os característicos da fala quanto os da 
escrita. 

Ainda no âmbito da questão dos gêneros, Koch & Elias (2014) in-
serem o contexto e seus elementos constitutivos como integrantes do 
processo. Bazerman (2011b) dialoga nessa linha de raciocínio e afirma 
que além da forma, da função e do estilo, defendidos por Bakhtin (1997), 
deve-se trabalhar com a compreensão do funcionamento do gênero na 
sociedade e em sua relação com os indivíduos. Ou seja, deve-se conside-
rar o gênero textual na situação em que ele ocorre. 

E, se o objetivo é que a aprendizagem tenha sentido para o aluno 
(GERALDI, 2013), o contexto em que o gênero textual se situa é ou de-
veria ser o mais relevante, pois nessa perspectiva ocorre um alinhamento 
à proposta da aproximação com a realidade, com a sua funcionalidade. 

Em face do exposto, os fundamentos propostos por Bakhtin são 
mais detalhados ou até rigorosos em relação à classificação dada anteri-
ormente aos textos (narração, descrição e dissertação). Ademais, esses 
fundamentos ampliaram as perspectivas do ensino de língua materna no 
país. 

Os trabalhos de Marcuschi e Koch, por exemplo, são intensamen-
te referenciados em pesquisas e publicações. Consequentemente, esses 
pesquisadores direcionam o entendimento de conceitos como “gêneros 
textuais”, “tipo textual”, “domínio discursivo”, “intergenericidade”, além 
de outras terminologias que vão surgindo no desdobramento dos estudos. 

 

4. Inserção de variados gêneros textuais nas aulas de Língua Materna 
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Por influência das perspectivas de Bakhtin (1997), são inseridos 
nos PCNs o conceito “gêneros” e os elementos que esse teórico considera 
inerentes a toda esfera da atividade humana: o conteúdo temático, o estilo 
verbal e construção composicional. Com base nesses três pilares, vai-se 
construindo e reforçando um “novo” direcionamento para o ensino. Lo-
gicamente, esse “novo” deve ser entendido de forma relativa.   

Nesse cenário, os livros didáticos sofreram significativas modifi-
cações. Neles passaram a figurar gêneros textuais dos mais variados: no-
tícias de jornal, crônicas, tirinhas, receitas culinárias, bilhetes, charges, 
por exemplo. O ensino de gêneros textuais passou a ter destaque na des-
crição dos livros e nas apresentações destes. 

Ocorre, no entanto, que quantidade de gêneros textuais não signi-
fica, necessariamente, qualidade de ensino ou um trabalho diretamente 
mais elaborado, complexo ou comunicativo. Em outras palavras, da 
mesma forma que os gêneros podem possibilitar uma perspectiva mais 
discursiva do ensino de língua portuguesa, eles podem, em alguns casos, 
ser empregados como pretexto para o ensino ainda focado nas formas e 
normas gramaticais. 

Podemos pensar, então, em dois níveis na utilização dos gêneros 
nas aulas de língua materna: um nível mais superficial (com base na visi-
bilidade dos gêneros em práticas e materiais de ensino) e um nível mais 
profundo (de forma a inspirar trabalhos mais discursivos, interacionais, 
com propostas mais abrangentes sobre os gêneros). Além disso, existe a 
pertinência do ensino de determinado gênero relacionado aos objetivos, à 
metodologia, ao nível de ensino, entre outras questões. 

Com o passar dos anos, fica cada vez mais evidente o papel atri-
buído aos gêneros textuais em livros didáticos, gêneros esses que são re-
lativamente diversificados. Como consequência, estudos buscaram e bus-
cam compreender como eles são trabalhados nos livros. Cabe questionar, 
por exemplo: Quais seriam os gêneros textuais mais representativos tanto 
da oralidade quanto da escrita para a realização da proposta dos PCNs 
para que os objetivos propostos sejam atingidos? Qual é a proporção da-
da a cada um deles? Até que ponto gêneros orais são abordados? Como 
se dá a relação dos gêneros com os níveis de ensino e as práticas discur-
sivas dos estudantes? 

De fato, com o desdobramento dos estudos bakhtinianos, observa-
se que a função dos gêneros é mais relevante que a ênfase dada aos três 
elementos característicos dos gêneros: forma, conteúdo e estilo. Para 
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Marcuschi (2008), a função se faz dentro de uma dada realidade e deve 
ser o elemento norteador mais relevante nos estudos. 

Isso implica dizer que a determinação do gênero se dá basicamen-
te por sua função, pois é pela função que cada gênero tem um propósito 
que o determina e que lhe confere uma esfera de circulação. Portanto, os 
gêneros discursivos são “modelos” de textos, que são usados diariamen-
te. E esses modelos representam padrões sociocomunicativos caracterís-
ticos, definidos por composições funcionais, objetivos enunciativos e es-
tilos que se materializam na integração de várias forças, forças essas que 
são históricas, sociais, institucionais e técnicas (MARCUSCHI, 2008). 

Conforme podemos notar, com base nesses estudos, surgem vá-
rios questionamentos. As propostas adotadas para a utilização dos gêne-
ros dos mais variados nos livros didáticos levam em consideração essa 
diversidade de aspectos? Até que ponto a funcionalidade dos gêneros tex-
tuais está sendo priorizada? Com base nesses questionamentos, observa-
se a complexidade que envolve o uso de variados gêneros textuais em sa-
la de aula. 

Cabe enfatizar também que a inserção do estudo dos gêneros tex-
tuais nas aulas de língua materna passou a influenciar tanto a leitura 
quanto o ensino de produção textual. Consequentemente, a inserção de 
gêneros textuais dos mais variados no ensino de língua materna desenca-
deou questionamentos entre os linguistas. E o que se propõe na atualida-
de é a busca de um equilíbrio entre as necessidades dos sujeitos em rela-
ção à formação profissional e à formação para a vida como um todo 
(MARCUSCHI, 2008; BAZERMAN, 2011a e 2011b). 

Como exemplo específico de desdobramento dos estudos de 
Bakhtin, que vão sendo discutidos por linguistas brasileiros, pode-se citar 
a pesquisadora Motta-Roth (2006). A autora afirma que, independente-
mente do segmento de ensino que se atue, na escola ou na universidade, 
ocorrem dois princípios que são suficientemente gerais. 

O primeiro é que o ensino de produção textual requer um reali-
nhamento conceitual da representação do aluno sobre o que significa es-
crever, quem é o seu interlocutor, qual é o objetivo da escrita, o modo 
como se deve escrever, sobre o que se escreve. O outro é que as ativida-
des de produção textual devem ampliar a visão do aluno sobre o que seja 
o contexto de atuação para ele mesmo (MOTTA-ROTH, 2006). 
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Assim, quando um aluno produz um gênero discursivo, um artigo 
acadêmico, por exemplo, isso lhe possibilita a construção de uma linha 
de raciocínio, com base nas leituras que faz, que darão seu suporte teóri-
co. Por meio dessa linha de raciocínio, o aluno dialogará com os teóricos 
e criará seu olhar sobre o tema abordado, e nessa produção o aluno faz 
questionamentos e releituras. 

 

5. Considerações Finais 

Com base no que foi exposto, pode-se observar a complexidade 
que envolve o uso dos gêneros textuais em sala de aula. Eles são utiliza-
dos nas mais variadas situações para atender a seus respectivos fins; con-
sequentemente, há uma série de implicação que se deve levar em conta. 

É notória a importância da ampliação da variedade de gêneros tex-
tuais que passaram a ser utilizados em sala de aula. Os estudos de Bakh-
tin e seus desdobramentos muito contribuíram para o ensino no país, ten-
do em vista que proporcionaram um novo olhar, para pesquisadores, pro-
fessores e alunos, sobre os usos da língua. 

No entanto, novos estudos devem ser propostos, considerando-se, 
em especial, que os desdobramentos dos estudos implicam novos olhares 
sobre o que está “situado”, dado como pronto, satisfatório. Para a educa-
ção de um país tão plural e de dimensões tão expressivas, não se aplica a 
expressão “zona de conforto”.   

Primeiro porque da dimensão e das especificidades do país surge 
a necessidade de se promoverem mais pesquisas sobre gêneros textuais, 
no âmbito dos que seriam considerados os mais relevantes, tanto os orais 
quanto os escritos, em todos os níveis de ensino. Além disso, não se deve 
perder de vista a importância da escrita, em cada um desses níveis. 

Sabe-se que os livros didáticos devem acompanhar os desdobra-
mentos das pesquisas relacionadas aos gêneros textuais. Com isso, deve-
se buscar identificar quais são os gêneros que efetivamente contribuem 
para o acesso ao conhecimento e exercício da cidadania, o que é a pro-
posta da Lei de Diretrizes e Bases. 

E de que modo deve-se tratar dos gêneros textuais nos livros didá-
ticos? Quais são esses gêneros? Perguntas difíceis de responder. Reavali-
ar essas questões é um grande desafio. 

Isso requer pesquisas que tratem dos gêneros textuais tanto do 
âmbito geral quanto dos específicos, em todos os níveis de ensino, além 
de se propor um alinhamento entre eles, de acordo com cada segmento de 
ensino. 
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Observa-se, portanto, a dimensão do desafio a se enfrentar. Dada 
a complexidade, pode-se afirmar que a linguagem é o elemento por meio 
do qual converge todo esse processo. 
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INTRODUÇÃO AOS PRINCÍPIOS DE MORFOLOGIA 
DE HORÁCIO ROLIM DE FREITAS9 

José Pereira da Silva (UERJ) 
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RESUMO 

Na “Introdução” de seu livro Princípios de Morfologia, Horácio Rolim de Freitas 
esclarece sobre a metodologia utilizada no desenvolvimento de sua pesquisa sobre o 
processo de derivação na língua portuguesa, tomando uma posição metodológica fir-
me e apresentando as justificativas suficientes para essa tomada de posição. Trata es-
pecialmente da visão sincrônica, destacando a importância das dicotomias saussuria-
nas, estendendo as reflexões sobre as dicotomias langue/parole e diacronia/sincronia, 
concluindo com uma longa exortação sobre a importância do caráter metodológico e 
da simplificação no ensino da língua. 

Palavras-chave: Derivação. Diacronia. Ensino. Metodologia. 

 

1. Introdução 

Pretende-se, aqui, dar uma interpretação ao processo de derivação 
na língua portuguesa que representa uma tomada de posição diante de um 
fato linguístico que merece um reexame sob critério sincrônico e valor 
semântico-funcional. 

Os fatos gramaticais, segundo Horácio Rolim de Freitas, devem 
ser descritos de acordo com a função dos elementos que compõe a estru-
tura de um sistema num determinado estado de língua. Por isso, torna-se 
indispensável ao pesquisador a adoção de um método de trabalho: ou o 
pesquisador usa um critério sincrônico ou usa um critério diacrônico. 
Não são cabíveis preocupações diacrônicas para explicar fatos do sistema 
atual, fugindo de uma visão que deve ser exclusivamente sincrônica. 

Para determinar os limites de uma interpretação sincrônica, não 
deve ser esquecido o aspecto dinâmico da língua, porque o movimento é 
contínuo e toda língua é o produto das forças centrífuga e a centrípeta 
que sobre ela atuam. 

                                                           
9 Versão da “Introdução” disponível em FREITAS, Horácio Rolim de. Princípios de morfologia: visão 
sincrônica. 3. ed. Rio de Janeiro: Presença, 1991, p. 17-28, atualizada e semiparafraseada por José 
Pereira da Silva (UERJ) – jpsilva@filologia.org.br 
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É assim que Horácio Rolim de Freitas apresenta o problema da 
derivação, declarando que o seu estudo apenas reúne dados para outras 
apreciações e para que se faça um levantamento definitivo dos afixos de-
rivacionais em nossa língua. Além de estar certo de que o primeiro passo 
para isto é romper certas barreiras tradicionais, alerta que só haverá pes-
quisa, efetivamente, se o pesquisador adotar um método de trabalho. 

 

2. Visão sincrônica 

Para qualquer tomada de posição sobre os fatos linguísticos, é ho-
je indispensável que o estudioso ou o pesquisador adote um critério ou 
método de trabalho que se baseie num ponto de vista linguístico e que 
procure conceituar, com precisão, os termos em estudo. 

Quando se fala em estruturalismo linguístico, é comum pessoas 
tomarem as últimas ideias doutrinárias como as verdadeiras, em oposição 
às mais antigas, supondo que estariam ultrapassadas. Tal conceito nem 
sempre é correto nem condiz com a evolução da ciência da linguagem. 

Não é o estruturalismo10 que está “ultrapassado”, pois ele não é 
uma corrente ou uma tendência linguística. O estruturalismo é um ponto 
de vista epistemológico ou de metodologia científica. Logo, haverá tan-
tos estruturalismos quantos “estruturalistas” existirem. Nem as ideias de 
Noam Chomsky, consubstanciadas na gramática gerativa, escapam à de-
nominação geral de estruturalismo. É por isto que o professor Sílvio Ed-
mundo Elia (1913-1998)11, em precioso artigo na revista Tempo Brasilei-
ro, dividiu o estruturalismo em duas fases: a fase descritivista e a fase ge-
rativa, “das quais a segunda é um desenvolvimento e não uma antítese da 
primeira”.12 

                                                           
10 Foi regularizado o uso das iniciais maiúsculas de acordo com o Acordo Ortográfico da Língua Por-
tuguesa de 1990, considerando que, em muitos casos, a letra maiúscula inicial é usada facultativa-
mente, como se pode ver na base XIX, § 1º, letras c, f, g e § 2º, letra i (Cf. SILVA, 2010, p. 103-105). 

11 Estão sendo informados, neste trabalho, os nomes completos dos autores e o período em que vi-
veram, como forma de homenageá-los e torná-los mais conhecidos, fugindo da tradição acadêmica 
de informar apenas o último item de seus nomes acadêmicos. 

12 Outros autores corroboram a ideia do Prof. Silvio Edmundo Elia (1913-1998), admitindo ser a gra-
mática gerativa-transformacional uma forma de estruturalismo:  
PIAGET, Jean William Fritz (1896-1980). O estruturalismo. Trad.: Moacir Renato de Amorim, do ori-
ginal francês Le Structuralisme. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1970, p. 66, 67 e 68.  
CÂMARA JR., Joaquim Matoso (1904-1970). O estruturalismo linguístico. Revista Tempo Brasileiro, 
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Com isto se quer dizer que este trabalho se apoia num ponto de 
vista linguístico, dentro das ideias estruturalistas e, para isto, incialmente, 
serão definidos com precisão os termos estrutura, sistema e língua. 

Neste esboço inicial, o autor partiu das ideias-motrizes do gênio 
suíço, Ferdinand de Saussure (1857-1913), pois ele considera sensatas as 
palavras de Bertil Frans Harald Malmberg (1889-1958): “a obra póstuma 
de Saussure constitui o ponto de partida da maioria das ideias-motrizes, 
que caracterizam a linguística moderna por oposição ao método histórico 
e comparativo do século XIX”. 

Para Ferdinand de Saussure (1857-1913), a língua é uma parte es-
sencial da linguagem, é um produto social representado por um conjunto 
de convenções que possibilita às pessoas o exercício dessa linguagem. 
Em síntese, a língua é “um sistema de signos que exprimem idéias”. Ao 
estudo desses signos, na vida social, Ferdinand de Saussure (2012) cha-
mou de semiologia, ciência da qual a linguística é apenas uma parte. As-
sim, ele admite a língua como instituição social, sob influência de David 
Émile Durkheim (1858-1917), não absoluta, mas através do ambiente da 
sociologia francesa. Para Saussure (2012), assim como para Durkheim, a 
sociedade é uma estrutura que compreende um mundo de relações, a lín-
gua representa um feixe de relações que, em sua obra, aparece com a de-
nominação de sistema. 

Sabe-se que a linguística estuda as formas da expressão e do con-
teúdo, isto é, as relações que se estabelecem entre esses elementos, e não 
os elementos substantivos da linguagem. O conceito de forma coincide 
com o de estrutura, de onde provém o conceito de estruturalismo. 

Ferdinand de Saussure (1857-1913) foi o primeiro estruturalista 
nos estudos da ciência da linguagem, embora nem tenha usado o termo 
estrutura em sua obra póstuma. 

A palavra estrutura com sentido específico que tem no estrutura-
lismo aparece pela primeira vez no 1º Congresso de Filólogos Eslavos 

                                                                                                                       

n. 15/16, p. 33: "A característica fundamental, porém, da teoria de Chomsky é a natureza dinâmica 
do seu estruturalismo".  
NIVETTE, Joseph. Princípios da gramática gerativa. Trad.: Nilton Vasco da Gama, do original fran-
cês Principes de Grammaire Genérative, 1970. São Paulo: Pioneira, 1976, p. 5: “A gramática gerati-
va aparece, pois, como uma teoria estruturalista – visto que estuda a língua segundo o aspecto sin-
crônico, considera-a como uma estrutura e, ademais, propõe-se por alvo o sistema ordenado das 
unidades e das reações...” 
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(1929), no Círculo Linguístico de Praga. E é da expressão estrutura de 
um sistema, que derivaram as palavras estrutural e estruturalismo.13 

É preciso reinterpretar a teoria saussuriana. Admitiu o sábio lin-
guista que a linguística é uma parte da semiologia. Ora, sabe-se que 
qualquer sistema semiológico necessita de linguagem para sua compre-
ensão. Assim sucede com objetos, imagens e sinais nos quais a substân-
cia visual, por exemplo no cinema, na fotografia de imprensa, não tem 
autonomia, pois os significantes carecem da linguagem, ou seja, os signi-
ficados só existem na linguagem. 

Esta conclusão já era encontrada em Roland Barthes (1915-1980), 
para quem “a semiologia é que é uma parte da linguística”. 

Outro conceito saussuriano que merece ser reinterpretado é a 
afirmação de que a “a língua é forma, não uma substância”. Não se es-
quecerá de que o conteúdo da mensagem é a substância, cuja manifesta-
ção se faz pela forma, pelas inter-relações dos elementos que constituem 
a estrutura – a língua. Contudo, Ferdinand de Saussure (1857-1913) che-
gou a matematizar a linguística, comparando-a às ciências matemáticas, 
onde tudo é forma. Nas ciências humanas há a base sociopsíquica, admi-
tida pelo próprio Saussure (2012). Coseriu (1973), com a argúcia que lhe 
é peculiar, realça o valor da substância concluindo ser a língua uma for-
ma numa substância, dizendo que 

nos objetos culturais, a substância é determinada (escolhida) pela forma: são 
formas que assumem uma substância. Nestes últimos objetos, entre os quais a 
linguagem também é encontrada, a substância não é diferente nem pode ser 
ignorada. (COSERIU, 1973, p. 265) 

 

3. Língua e fala 

Dentre as várias dicotomias de Ferdinand de Saussure (2012), res-
salta-se em importância a de langue/parole. O mestre suíço distinguiu os 
dois campos, abrindo, assim, novas perspectivas para os estudos que su-
cederam à sua obra e que continuam a frutificar. 

                                                           
13 Confira em RICOEUR, Paul. “La structure, le mot, l’evenement”, em Esprit, France, nº 360, p. 805, 
1967: “estrutura de um sistema, passa a adjetivo estrutural, para definir o ponto de vista que contém 
essas várias ideias e, finalmente, a estruturalismo, para descrever pesquisas que tomam o ponto de 
vista estruturalista como uma hipótese de trabalho, ou mesmo como ideologia e arma de combate” 
(tradução da citação de Liba Beider no artigo “Estrutura Linguística” na Revista Tempo Brasileiro, n. 
15/16, p. 49). 
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A língua representa um conjunto sistemático de convenções, cujo 
objeto social é a comunicação, ao passo que a fala se caracteriza pelo as-
pecto individual que seleciona e atualiza. 

Embora Saussure (2012) delimitasse os dois termos, eles se inter-
ligam e interdependem, pois, segundo Roland Barthes, “não há língua 
sem fala e não há fala fora da língua” (BARTHES, 1972, p. 19). 

A língua, instituição social, não permite ao indivíduo sozinho mo-
dificá-la ou criá-la. Esse caráter social da língua compreende dois aspec-
tos: o institucional e o sistemático que existem apenas na “massa falan-
te”. Em resumo, a língua é o produto e o instrumento da fala. Daí a fala 
só poder ser estudada no que tem de linguístico, como processo de co-
municação. Portanto, o que pertence à linguística é uma ciência da língua 
e não da fala. 

Essa dicotomia de Saussure foi ampliada em termos mais formais 
por Louis Hjelmslev (1899-1965) que admitiu três planos da língua: 1º) o 
esquema; 2º) a norma; 3º) o uso. 

O esquema corresponde ao conceito de sistema de Saussure, isto 
é, a língua em sentido rigoroso. 

A norma compreende a língua como realização social, embora se-
ja independente de peculiaridades de um determinado grupo social ou de 
determinada região. 

O uso é a língua como conjunto de hábitos de certas regiões, den-
tro de certo limite cronológico, como se pode exemplificar com o Dicio-
nário de Usos do Português do Brasil, de Francisco da Silva Borba 
(2002), que se baseia em um corpus de textos produzidos nos últimos 
cinquenta anos. 

Em síntese, Louis Hjelmslev recria uma dicotomia esquema/uso 
que corresponde à langue/parole de Ferdinand de Saussure, formalizando 
língua e socializando a fala. 

O conceito de idioleto que muitos definem como “a linguagem fa-
lada por um só indivíduo”, e que mereceu contundente e perspicaz crítica 
de Roman Jakobson (1896-1982) também é proveniente dessa dicotomia 
saussuriana. Baseando-se no aspecto social da linguagem, já defendido 
por Saussure, Jakobson (1971) afirma: 

A propriedade privada, no domínio da linguagem, não existe: tudo é soci-
alizado. O intercâmbio verbal, como qualquer forma de relação humana, re-
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quer, pelo menos, dois interlocutores: o idioleto é, afinal, uma ficção, algo in-
defensável. (JAKOBSON, 1971, p. 599)14 

Vê-se, desse modo, quão intensas foram e continuam a ser as idei-
as de Saussure. Básicas nos estudos linguísticos, proporcionam a todos 
os pesquisadores novas reflexões e reformulações sobre o fato linguísti-
co. Por isto, se tornarem necessárias as suas dicotomias para qualquer es-
tudo pertinente às línguas. 

Não é outra a opinião de Malmberg (1971, p. 63): “A distinção de 
Saussure entre línguas e fala revelou-se muito fecunda e constitui um dos 
fundamentos da linguística contemporânea”. 

Retornando ao conceito de língua – um sistema de signos – faz-se 
necessária uma abordagem sobre o signo linguístico. 

Os estudiosos têm encarado o signo linguístico sob vários aspec-
tos, o que determina diferentes pontos de vista epistemológicos. Há, in-
clusive, uma tendência a tomar o signo por significante (quando se trata 
de uma realidade bifacial) conforme palavras de Barthes (1915-1980). 

Embora se estudem os caracteres específicos do significante e do 
significado (mesmo com rigor científico e aspecto imanente, como o fez 
Hjelmslev), estas duas faces do signo linguístico são indissociáveis na 
realização da língua através da fala. Esta é a ideia do mestre, ao afirmar 
que “as duas partes do signo são igualmente psíquicas”, do que se depre-
ende que o essencial do sistema não é o significado ou o significante, 
mas a combinação desses dois elementos. É clássico e elucidativo o 
exemplo de Saussure (2012), da folha de papel. Quantas forem as partes 
cortadas da folha, cada uma delas apresentará sempre o verso e o anverso: 

 

A teoria do signo linguístico foi enriquecida pelo critério da dupla 
articulação proposto por André Martinet (1908-1999), de quem se falará 
em outro momento. 

Já foi visto que a língua é, ao mesmo tempo, uma instituição soci-
al e um sistema de valores. É com base nessa concepção que Saussure 

                                                           
14 “There is no such a thing as private property in language: everything as socialized. Verbal ex-
change, like any form of intercourse, requires at least two communicators, and idiolect proves to be a 
some what perverse fiction”. 
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encarou o signo linguístico. E a moderna teoria da comunicação, segundo 
Malmberg (1889-1958), veio “confirmar plenamente o bem fundamenta-
do da concepção saussuriana”. 

Como se procura justificar aqui, é quase impossível estudar um 
fato linguístico sem se precisar o critério e sem se basear num ponto de 
vista metodologicamente científico. Embora muito se critique e alguns 
até retifiquem alguns conceitos de Saussure, a verdade é que suas dico-
tomias continuam a despertar interesse, discussão e reformulação de idei-
as em todos os campos dos estudos linguísticos. 

É oportuno lembrar que o campo semântico, tão discutido e estu-
dado diacronicamente desde a Antiguidade pelos gregos, foi reformulado 
no aspecto sincrônico, graças à teoria do signo de Saussure, o que levou 
Malmberg (1971) a afirmar que “incluindo o significado na ideia do sig-
no linguístico, Saussure lançou as bases da semântica moderna” 
(MALMBERG, 1971, p. 65). 

 

4. Sincronia e diacronia 

O ponto de partida da doutrina de Saussure foi o fato de ele consi-
derar de real importância o sistema, que reúne os elementos constitutivos 
de uma língua, e através do qual a linguagem humana transmite um con-
teúdo. Assim, Ferdinand de Saussure se opôs à tradição dos neogramáti-
cos que, apegados ao historicismo das línguas, estudavam os seus ele-
mentos isoladamente. Ora, ele comprovou a importância do sistema lin-
guístico através do equilíbrio dos elementos constitutivos que, por distin-
ções e oposições apresentam relações de interdependência. Daí a sua 
afirmação de que “na língua só há diferenças”. Ele colocou em destaque 
a importância do estudo descritivo a que chamou de sincrônico, a par da 
pesquisa histórica (a diacronia) em que o estudo de uma palavra ou de 
uma língua não descarta o estudo sincrônico e mesmo o pressupõe. A 
propósito, são elucidativas as palavras de Malmberg: “toda conclusão 
concernente à história da língua deve pressupor uma análise dos dados 
sincrônicos, não como fenômenos isolados, mas em suas relações mú-
tuas”. 

Naturalmente, em matéria de ponto de vista cientificamente meto-
dológico, não faltou quem se opusesse às dicotomias saussurianas, como 
Émile Benveniste (1902-1976), Walther von Wartburg (1888-1971) e os 
idealistas que só concebiam a explicação de um fenômeno linguístico 
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através de sua história. 

Entretanto, acredita-se que houve certo rigorismo descabido nes-
ses opositores de Saussure. O autor do Curso de Linguística Geral não só 
ressaltou a importância dos estudos dos dois campos linguísticos (sincrô-
nico e diacrônico), como trouxe, inegavelmente, uma renovação aos pró-
prios métodos históricos, ao encará-los dentro do conjunto de um sistema 
e não mais como elementos isolados. Acertadas são as palavras de Lep-
schy (1971), em cuja obra o Prof. Horácio Rolim de Freitas buscou 
apoio: “é preferível não ler no Curso de Linguística Geral, nem mesmo 
polemicamente, noções que são estranhas a ele”. 

De fato, não se nega que toda linguagem está em evolução em to-
dos os momentos de sua história. Aliás, foi o próprio Saussure quem dis-
se: “o sistema nunca é mais que momentâneo; varia de uma posição a ou-
tra” (SAUSSURE, 2012, p. 130). 

Em outra passagem, algumas páginas adiante, o mestre torna a fri-
sar que não há imutabilidade absoluta no estado de língua: “Na prática, 
um estado de língua não é um ponto, mas um espaço de tempo mais ou 
menos longo, durante o qual a soma de modificações ocorridas é míni-
ma” (SAUSSURE, 2012, p. 146). 

Portanto, ninguém duvida de que as línguas estão continuamente 
em processo de transformação. Há um conjunto de traços, no sistema 
sincrônico, provenientes de estados anteriores e, ao mesmo tempo, o 
germe de novas transformações. Encarado o fato linguístico num deter-
minado estado, tudo é sistemático. Logo, um ponto de vista é o sincrôni-
co (estudo dos sistemas, num dado estágio de língua) e outro é o ponto de 
vista diacrônico (estudo das transformações dos sistemas). 

Naturalmente se conclui que Saussure não esqueceu nem menos-
prezou a diacronia, antes, ao contrário, deu-lhe novos métodos de pesqui-
sa, através da sincronia, tão descuidada pelos neogramáticos. 

Está fora de dúvida a importância do estruturalismo sincrônico 
graças a Saussure. Haja vista a repercussão que teve em nomes tão im-
portantes como: Leonard Bloomfield (1887-1949), desenvolvendo os es-
tudos descritivos, através de métodos distributivos; Louis Hjelmslev 
(1899-1965) e Knud Dag Nielsen Togeby (1918-1974) com o método 
imanente da glossemática, onde a estrutura adquire autonomia; ou ainda 
com Nikolay Sergeyevich Trubetzkoy (1890-1938) no campo fônico, on-
de a fonologia representa o máximo de desenvolvimento sincrônico. 
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Essa importância dada aos estudos sincrônicos não indica que 
Ferdinand de Saussure não admitisse que a língua está evoluindo sempre, 
como parece acreditarem alguns críticos de sua obre. Realmente, sua pre-
tensão foi a de determinar os métodos de trabalho, delimitando os cam-
pos de estudo e pesquisa, e objetivando as explicações coerentes do fato 
linguístico. Não poderiam ser mais lúcidas e precisas as suas palavras na 
seguinte passagem do Curso de Linguística Geral: 

Com efeito, a imobilidade absoluta não existe; todas as partes da língua 
estão submetidas à mudança; a cada período corresponde uma evolução mais 
ou menos considerável. Esta pode variar de rapidez e de intensidade sem que 
o princípio mesmo seja enfraquecido; o rio da língua corre sem interrupção; 
que seu curso seja tranquilo ou agitadas é consideração secundária. (SAUS-
SURE, 2012, p. 193) 

Desse modo, também a diacronia se enriqueceu com as conquistas 
realizadas no plano sincrônico. As mudanças passam a ser tratadas dentro 
do sistema em que ocorrem, como mudanças em processo, identificadas 
nas variantes entre a língua dos idosos e a língua dos adolescentes. 

Hoje, já não se põe em dúvida o verdadeiro caráter linguístico de 
uma descrição sincrônica. Procura-se confirmar a possibilidade de uma 
linguística diacrônica estrutural através da comparação das descrições 
sincrônicas de estados linguísticos sucessivos no tempo. O avanço nos 
estudos sincrônicos trouxe novos critérios de pesquisa na evolução das 
línguas, sem o historicismo biológico e físico dominante no século XIX. 

Parece que as críticas feitas a Saussure decorrem de um estrito e 
limitado paralelo entre suas dicotomias: langue/parole, paradigmáti-
ca/sintagmática e sincronia/diacronia. 

Nas duas primeiras dicotomias, como bem observou Lepschy 
(1971), há verdadeira correlação; o que não ocorre com a terceira (sin-
cronia/diacronia), onde a relação entre os termos é assimétrica e “a sin-
cronia tem prioridade lógica”. 

A partir dessa assimetria, deduz-se que o estudo sincrônico inde-
pende do estudo diacrônico, ao passo que este pressupõe aquele, inclusi-
ve e principalmente porque o falante comum não raramente percebe que 
a língua está em constante mudança. 

Em suma, o fato linguístico pode ser estudado sob dois aspectos: 

a) sob o aspecto diacrônico – suas transformações de um estado 
de língua a outro; 
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b) sob o aspecto sincrônico – um estado linguístico através do seu 
funcionamento e da sua estrutura, não se levando em conta o modo como 
aí chegou. 

As palavras de Saussure ecoaram profundamente em muitos ou-
tros linguistas que vieram ratificar e ampliar os estudos sincrônicos, den-
tre os quais se destaca o eminente Martinet (1964), que escreveu em seus 
Elementos de Linguística Geral: “convém que a descrição seja estrita-
mente sincrônica, quer dizer, que se baseie apenas em fatos observados 
num lapso de tempo suficientemente curto para, na prática, se poder con-
siderar um ponto no eixo do tempo” (MARTINET, 1964 e 1968). 

Logo, o estudo de fatos do sistema deve procurar explicar como 
funcionam os elementos constitutivos dessa estrutura, pois, como bem 
assevera Martinet (1964, Prefácio, p. VIII): “só um ponto de vista, estri-
tamente sincrônico, permite depurar os fenômenos lingüísticos” (grifo 
nosso). 

 

5. Caráter metodológico e simplificação no ensino da língua 

Considerando a importância do fator metodológico no ensino da 
língua, é necessária uma sistematização coerente dos elementos linguísti-
cos. Cabe ao pesquisador penetrar na estrutura linguística e procurar ex-
plicar o seu funcionamento dentro da norma e uso predominantes num 
país. Pois isto o presente trabalho começa com a precisão das dicotomias 
básicas em questão de linguagem. 

Um aspecto que não deve ser descuidado é a relação lan-
gue/parole que, embora possa ser estudada separadamente, mantém uma 
interligação capaz de levar o estudioso a conclusões errôneas, se ele não 
ficar atento ao fato de que ambas dependem uma da outra. 

A língua é o sistema que proporciona comunicação e entendimen-
to às pessoas do grupo social. Contudo, é claro que ela só se realiza na 
fala, que é uma atividade dos sujeitos-falantes. Essa atividade, o uso na 
linguagem-padrão de uma comunidade, dará ao investigador os fatos re-
ais num dado estado de língua, permitindo-lhes sistematizá-los sincroni-
camente. 

Como fica exposto no item sobre sincronia/diacronia, o estudo de 
uma língua exige método, investigação de caráter científico. O valor das 
dicotomias saussurianas, como uma questão de método, fica ainda mais 
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evidente naquele tópico. 

O aspecto sincrônico, hoje tão desenvolvido pelos linguistas, deve 
ser encarado como um método de investigação. A delimitação de Ferdi-
nand de Saussure entre sincronia e diacronia visava antes e principalmen-
te a uma metodologia para o pesquisador. Não se pretende ver a língua 
como um produto estático e um produto evolutivo, pois, na essência, ela 
é sempre um produto dinâmico. Esse dinamismo da língua, porém, per-
mite encará-la em estados, apenas em um estágio ou em comparação com 
outros estágios. 

Daí provém a necessidade da coerência na exposição do sistema 
linguístico e da simplificação no ensino da língua. Baseado nesses pre-
ceitos, é que se combaterá a mistura dos pontos de vista sincrônico e dia-
crônico do investigador. Por isto, repete-se que não se trata de considerar 
a língua como um produto estático ou produto evolutivo, mas de depre-
ender o sistema, o funcionamento de seus elementos, as suas interdepen-
dências, de acordo com o uso das pessoas que a utilizam como meio de 
comunicação. Ora, se um elemento não tem valor distintivo num estado 
de língua, do ponto de vista sincrônico, por que explicá-lo diacronica-
mente, buscando na história um elemento desconhecido para os que se 
comunicam hoje? 

Também para os que ensinam, a simplificação dos fatos linguísti-
cos se torna indispensável. 

A sincronia trata, normalmente, da língua-padrão de uma comuni-
dade em determinada época, sistematizando seus elementos nos campos 
da fonologia, da morfossintaxe e da semântica. 

No campo morfossintático, por exemplo, a coerência na relação 
dos elementos que compõem a relação fechada da língua é indispensável. 
Por que a presença de um afixo inicial na palavra transpor é clara? Há 
gramáticos que juntam exemplos díspares na relação de prefixos, consi-
derando, por exemplo, a existência de prefixo em traduzir, com a mistura 
dos métodos sincrônico e diacrônico. 

No trabalho proposto no livro Princípios de Morfologia, o Prof. 
Horácio Rolim de Freitas encara os elementos de derivação num âmbito 
sincrônico. 

Atualmente, quando é dada tanta ênfase à comunicação, será 
oportuno lembrar que o homem se vale de sistemas de signos para ex-
primir suas ideias. A linguagem, no entanto, representa o sistema semió-



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 113 

tico mais importante da comunicação, diante do qual os demais sistemas 
são “acessórios ou derivados”, conforme as palavras de Jakobson (1969, 
p. 18). 

O objetivo do emissor é transmitir uma mensagem, usando um 
código conhecido pelo receptor. Código esse que é o repositório de ele-
mentos constitutivos de um sistema assimilado pelas pessoas de uma de-
terminada comunidade. Assim, a linguagem representa uma parte inte-
grante da vida social e a língua será o primordial instrumento de comuni-
cação. 

Enfim, segundo Jakobson, “a propriedade privada no domínio da 
linguagem não existe: tudo é socializado” (JAKOBSON, 1969, p. 18). 

 

6. Enfim 

Enfim, no X Simpósio Nacional de Estudos Filológicos, em que o 
Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos homenageou o 
Prof. Horácio França Rolim de Freitas, pretendemos apresentar uma sín-
tese do que foi o trabalho mais conhecido deste ilustre e pouco conhecido 
linguista e filólogo, apresentando rapidamente o seu livro de Princípios 
de Morfologia, cuja leitura sugerimos como uma das mais úteis, relati-
vamente a este tema. 
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RESUMO 

O aluno está em contato com o ensino das normas ortográficas, principalmente, 
na educação básica, por meio dos materiais didáticos adotados pelo Ministério da 
Educação. Sabendo que o livro didático é o principal recurso utilizado pelos professo-
res para esse ensino e conhecendo que ele é um dos principais campos de dificuldade 
dos discentes, este trabalho tem como objetivo analisar todas as atividades de ortogra-
fia, além de reformular uma delas, da coleção Português: linguagens, para o ensino 
fundamental II, à luz dos pressupostos sobre o ensino e a aprendizagem da ortografia, 
de Artur Gomes de Morais (2002), de Jorge Luís Lira da Silva (2010), de Marcia Lis-
bôa Costa de Oliveira (2013) e de Vinicius da Silva Vieira (2016); da aula de português 
como um lugar de encontro e interação, de Irandé Antunes (2003); e do ensino situado 
com foco na linguagem como interlocução, de Maria Helenice de Araújo Costa (2010). 
Os resultados de nossa análise revelam que a maioria das atividades não atende aos 
princípios de regularidade e irregularidade da ortografia (MORAIS, 2002), além de 
não promoverem a reflexão destas pelos alunos. Chegou-se à conclusão de que os pro-
fessores devem readequar as atividades, a fim de obterem resultados satisfatórios 
quanto ao ensino das normas ortográficas. 

Palavras-chave: Ensino. Ortografia. Livro didático. 

 

1. Introdução 

Em uma sociedade organizada por relações interpessoais, que, por 
sua vez, são mediadas também por textos escritos, o domínio da ortogra-
fia é um dos elementos fundamentais, para que essa sociedade funcione 
de maneira adequada, ou seja, sem ruídos na comunicação. Nesse contex-
to, a escola tem papel fundamental na formação da escrita dos cidadãos. 
E, nela, essa responsabilidade acaba incidindo, principalmente, sobre o 
professor de língua portuguesa, que, por seu turno, precisa ensinar aos 
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alunos, entre outros conteúdos, a ortografia que é “uma convenção social 
cuja finalidade é ajudar na comunicação escrita” (MORAIS, 2002, p. 18). 

Como vivemos em sociedade e temos, cada um, nosso estilo de 
falar, é necessário que as normas ortográficas regulem a escrita, a fim de 
que as marcas da oralidade sejam minimizadas nos textos escritos e, as-
sim, haja uma comunicação mais eficaz entre os interlocutores. 

Dessa forma, um cidadão que queira estar inserido em nossa soci-
edade, deve, além de outros requisitos, possuir o domínio das regras or-
tográficas. Porém, podemos perceber que nem sempre há pessoas com 
esse domínio. Conforme Morais (2002), 

(...) no mundo atual temos a cada dia mais e mais textos para ler, a correção 
das mensagens escritas é um aspecto fundamental para facilitar a comunicação 
escrita. Escrever, segundo a norma, é, assim uma exigência que a sociedade 
continuará fazendo aos usuários da escrita, em suas vidas diárias, fora do es-
paço escolar. (...) ao negligenciar sua tarefa de ensinar ortografia, a escola 
contribui para a manutenção das diferenças sociais, já que ajuda a preservar a 
distinção entre bons e maus usuários da língua escrita. (MORAIS, 2002, p. 24) 

Infelizmente, devido a um ensino não situado, fragmentado e des-
contextualizado da realidade dos alunos e, também, ao despreparo dos 
professores, o tratamento que o ensino da ortografia demanda é deixado 
de lado, tanto pela escola quanto pelos professores e alunos. 

Devemos entender a aula de português como um lugar de encon-
tro e interação, conforme Antunes (2003), em que o professor coaduna 
teoria e prática à sua conduta de ensino; e o aluno participa ativamente, 
coatuando nesse processo de ensino aprendizagem. Ou seja, o docente 
não pode agir como detentor do conhecimento, mas precisa estimular, 
consoante Morais (2002), a curiosidade dos alunos e mudar de atitude 
ante ao erro do aprendiz. 

Portanto, o ensino de ortografia ainda precisa melhorar. Segundo 
Morais (2002), 

O entendimento do que é regular e do que é irregular em nossa ortografia (...) 
parece fundamental para o professor organizar seu ensino. Se percebemos que 
os erros ortográficos têm causas distintas, podemos abraçar a ideia de que a 
superação de erros diferentes requer estratégias de ensino-aprendizagem 
diferentes. (MORAIS, 2002, p. 28) 

Os materiais didáticos das escolas devem apresentar atividades 
que ajudem o docente no ensino e desenvolvam, no aprendiz, a aprendi-
zagem e a reflexão sobre a ortografia. Por isso, nosso objetivo é analisar 
todas as questões ortográficas dos livros do 6º ao 9º ano da coleção Por-
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tuguês: linguagens, de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Maga-
lhães, para observar se estão de acordo com os pressupostos teóricos que 
adotamos neste estudo. 

Ademais, nosso trabalho está disposto da seguinte forma: inicial-
mente, levantamos um breve apanhado sobre alguns trabalhos que envol-
vem a temática da ortografia em materiais didáticos; depois disso, discor-
remos sobre os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa; em 
seguida, analisamos nosso corpus; e, por fim, seguimos com as conside-
rações finais. 

 

2. Fundamentação teórica 

Muitos estudiosos da língua portuguesa têm se dedicado aos estu-
dos da ortografia sob vários aspectos. Entre eles, podemos citar os traba-
lhos de Morais (2002), sobre ensinar e aprender ortografia, em que se en-
quadram três tipos de regularidade: diretas, contextuais e morfológico-
contextuais. Das regularidades diretas, podemos citar “as relações letra-
som que incluem as grafias p, b, t, d, f e v” (MORAIS, 2002, p. 29); das 
regularidades contextuais, que são várias, exemplificamos, consoante 
Morais (2002), 

a “disputa entre o R e o RR reflete o que estamos tratando agora. Em função 
do contexto em que aparece a relação letra-som, poderemos sempre gerar gra-
fias corretas sem precisar memorizar. Para o som do “R forte”, usamos R tanto 
no início da palavra (por exemplo, “risada”), como no começo de sílabas pre-
cedidas de consoante (por exemplo, “genro”) ou no final de sílabas (“porta”). 
Quando o mesmo som de “R forte” aparece entre vogais, sabemos que temos 
de usar RR (como em “carro” e “serrote”). E quando queremos registrar o ou-
tro som de R, que alguns chamam “brando” (...) usamos só R, como em “care-
ca” e “braço”. (MORAIS, 2002, p. 30) 

Além de o caso da escrita do r e rr, existem outros casos de rela-
ção contextual, como o uso do g ou gu, do c ou qu, e várias outras elen-
cadas por Morais (2002, p. 31). Para encerrar o caso das regularidades le-
tra-som, estão os casos morfológico-gramaticais, que, como exemplo, 
trazemos as palavras “portuguesa”, “francesa” e demais, adjetivos que 
indicam o lugar de origem, que se escrevem com esa no final. Também, 
Morais (2002, p. 33 e 34) elenca outros da mesma ordem. 

Já os casos de irregularidade não ajudam o aprendiz, pois, de 
acordo com Morais (2002, p. 35), não há uma relação entre letra-som e, 
sim, uma disputa. Como exemplo, citamos o emprego da inicial h (hoje, 
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helicóptero), a concorrência do l com o lh (família e toalha), entre outros. 

Além disso, lançamos mão dos trabalhos de Vieira (2016), sobre a 
ortografia nos livros didáticos da educação de jovens e adultos (EJA) das 
séries finais do ensino fundamental; de Silva (2010), sobre o ensino de 
ortografia nos livros didáticos de português pós-PNLD das séries finais 
do ensino fundamental; e de Oliveira (2013), sobre os desafios teórico-
metodoló-gicos para o ensino da ortografia nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio. 

Para nossa análise, além de os estudos supracitados, lançamos 
mão dos estudos de Antunes (2003), segundo o qual defende que a aula 
de português enquanto espaço de interação, e, aqui, focamos na aula de 
ortografia, em que aluno e professor, juntos, em uma relação dinâmica, 
atuam ativamente na construção e na reflexão do conhecimento da língua 
portuguesa. 

Entendemos que esse momento de interação deve ser planejado 
pelo docente e passível de mudanças, pois, como sabemos, a sala de aula 
é um ambiente heterogêneo por natureza. E, durante esse planejamento 
prévio, o professor deve ter em mente que os livros didáticos não dão 
conta dos vários níveis de conhecimento dos alunos. Então, o docente, 
com foco em um ensino situado e contextualizado, conforme defende 
Costa (2010), deve não só (re)adequar, mas criar atividades que, de acor-
do com Morais (2002), estimulem a curiosidade dos alunos sobre a refle-
xão acerca da norma ortográfica. Além disso, “com base na distinção en-
tre regular e irregular, o professor poderá organizar mais claramente o 
seu trabalho” (MORAIS, 2002, p. 28). 

Finalizada essa parte, passaremos agora aos passos metodológicos 
da nossa empreitada. 

 

3. Metodologia 

Para este trabalho, escolhemos a coleção da editora Saraiva – Por-
tuguês: linguagens, de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Maga-
lhães, do ensino fundamental II, por ter sido adotada pelo Ministério da 
Educação no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) entre os 
anos de 2014 e 2016 e usada por diversos alunos das escolas públicas em 
todo o território nacional. 

A coleção, composta de quatro livros, atende aos alunos do 6º, 7º, 
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8º e 9º anos, respectivamente. O foco do nosso estudo é analisar todas as 
atividades de ortografia da referida coleção. 

Os livros dessa coleção estão divididos em unidades, compostas 
por capítulos, que são formados por várias seções, e, entre elas, está 
aquela destinada ao ensino da ortografia, intitulada “De olho na escrita”. 

E, somando-se aos trabalhos de Morais (2002), de Vieira (2016), 
de Silva (2010) e de Oliveira (2013), propomos, além da análise das ati-
vidades de ortografia, a readequação da seção destinada ao uso do g e j, 
presente no livro do 7° ano, de Cereja e Magalhães (2012b), visto que, 
como veremos em nossa análise, ela não está adequada aos princípios de 
Morais (2002) sobre as regularidades e irregularidades, nem promove a 
reflexão do aluno sobre esse caso específico da ortografia. 

 

4. Da ortografia em livros didáticos do ensino fundamental 

Neste momento, iniciaremos a análise das referidas atividades no 
material de Cereja e Magalhães (2012), começando pelo livro do 6º ano 
até chegarmos ao livro do 9º ano. 

 

4.1. Da análise da ortografia no livro do 6º ano 

O livro do 6º ano, de Cereja e Magalhães (2012a), está dividido 
em quatro unidades e cada uma delas possui três capítulos, divididos em 
seções. Com exceção do capítulo um da primeira, segunda e terceira uni-
dades e do último da quarta unidade, todos os outros possuem uma seção 
destinada ao trabalho com a ortografia. Os assuntos tratados nessas se-
ções estão dispostos na seguinte ordem: fonema e letra; emprego da letra 
h; dígrafo e encontro consonantal; encontros vocálicos; divisão silábica; 
sílaba átona e sílaba tônica e palavras oxítonas, paroxítonas e proparoxí-
tonas; e, por fim, acentuação (I) e acentuação (II). 

Todas essas seções iniciam-se com uma atividade mediada por al-
gum tipo de texto, como anúncios, folhetos, tirinhas, piadas e fragmentos 
textuais. Essas atividades mesclam perguntas de interpretação textual 
com outras perguntas referentes ao assunto de ortografia tratado naquela 
seção. Depois dessa atividade, há uma breve explicação sobre o tema da 
seção e a definição do assunto em questão. Por exemplo, na unidade um, 
a seção do capítulo três, destinada ao ensino da ortografia, trata do em-
prego da letra h e se inicia com uma tirinha da turma da Mônica, que é o 
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mote para uma atividade de duas questões, em que a primeira trata da re-
flexão sobre o uso da letra h e tem como suporte um box, explicando a 
origem das palavras da língua portuguesa. Nessa questão, o item pede 
que o aluno leia em voz alta as palavras: hoje e humor e pergunta se a le-
tra h é pronunciada, e o item b pede para que ele leia o box e responda 
por que o h foi mantido nessas palavras. De acordo com Morais (2002), 
essa questão está bem formulada, pois leva o aluno a refletir sobre a ori-
gem das palavras da língua portuguesa que incorporou inúmeras palavras 
e expressões de várias outras línguas. Depois dessa parte, a seção dá al-
gumas orientações breves sobre o uso da letra h, e, por fim, ela traz outra 
atividade de três questões sobre esse assunto. 

Doravante, a próxima seção trata de dígrafo e encontro consonan-
tal. Ela se inicia por uma reportagem, e, depois, existem dois itens: a e b. 
O primeiro pede ao aluno que observe as seguintes palavras: nobre, pri-
meiro, desenho e milhão, que estão em um box, e que perceba os encon-
tros das letras br, pr, nh, e lh, e, por fim, pergunta em quais deles as duas 
letras correspondem a um único fonema; logo a seguir, o item b solicita 
que o aprendiz repare na correspondência entre o número de letras e o 
número de fonemas das palavras nobre e desenho e pede para que ele 
responda quantas letras e fonemas tem cada uma delas. Após essa ativi-
dade, a seção traz uma definição de encontro consonantal e dígrafo e, 
ainda, alguns exemplos. Em seguida, uma atividade de três questões é 
proposta, mas, segundo Morais (2002), não coaduna prática e reflexão 
sobre a escrita dos dígrafos e encontros consonantais, pois trata apenas 
do aspecto de cópia e memorização. 

No capítulo três dessa mesma unidade, a seção “De olho na escri-
ta” inicia o estudo dos encontros vocálicos: ditongo, tritongo e hiato, ini-
cialmente, ancorada por uma tirinha e por dois itens: a e b, solicitando 
que o aluno, nas palavras Suriá e Sônia, diga em qual delas a letra i é 
pronunciada de maneira mais forte e mais fraca, respectivamente. Em se-
guida, ela oferece uma breve explicação com exemplos sobre os três ti-
pos de encontros vocálicos e, enfim, dirige um pequeno texto ao aluno 
que serve de apoio para uma atividade de três questões, nas quais as duas 
primeiras referem-se aos encontros vocálicos. 

Passando para a unidade três, a seção do capítulo dois ocupa-se do 
ensino da divisão silábica e, mantendo a proposta do livro, um texto é o 
gancho para esse assunto. Com a finalidade de abordar o assunto em 
questão, o texto mostra seis palavras divididas: depende, profundidade, 
viscosas, Heloísa, Faculdade e profundidade, e, em seguida, a questão 
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pede ao aluno que explique o motivo dessas palavras estarem separadas. 
A seguir, outro texto é proposto em que há uma palavra grafada da se-
guinte forma: ca – va – lo, e o item c dessa questão solicita ao aprendiz 
que volte ao texto e, pelo contexto, explique por que essa palavra está es-
crita dessa maneira. Após isso, a seção oferece uma breve explicação so-
bre a divisão silábica nos hiatos, ditongos, tritongos, dígrafos e encontros 
consonantais e depois aparecem mais duas questões. 

Dando prosseguimento ao estudo da ortografia, a seção do capítu-
lo três dessa mesma unidade dá conta do ensino das sílabas átona e tônica 
e das palavras oxítonas, paroxítonas e proparoxítonas. Mais uma vez, as 
questões não ampliam a reflexão do aluno sobre esse assunto, pois solici-
tam apenas que ele identifique, copie e classifique as palavras quanto à 
sua tonicidade. 

E, por fim, na última unidade deste livro, estão as seções que tra-
tam da acentuação das palavras, distribuídas em dois capítulos. Seguindo 
a ideia das seções anteriores, as questões são elaboradas a partir de um 
texto curto no início da seção. Infelizmente, as questões da atividade con-
tinuam trabalhando apenas aspectos superficiais, pois pedem aos alunos 
que indiquem e copiem algo. Por exemplo, a segunda questão traz um 
box com as seguintes palavras: verificar, sanatório, capaz, louco, vários, 
parabéns, parede, você, responsável e está, e pede para que o aprendiz 
identifique as sílabas tônicas com acento. Outra questão é apresentada 
em outro box com as seguintes palavras: médico, máquina, último, pró-
ximo, sábado e público, e solicita que o aluno classifique essas palavras 
quanto à posição da sílaba tônica. E as outras questões seguem o mesmo 
modelo, sempre pedindo ao aprendiz que indique ou copie. 

Finalizada essa parte, passaremos à análise das questões do 7º 
ano. 

 

4.2. Da análise da ortografia no livro do 7º ano 

Agora, serão analisadas as questões ortográficas pertencentes ao 
livro do 7º ano. Este livro é composto de quatro unidades e cada uma 
contém três capítulos. As questões ortográficas estão distribuídas em sete 
seções que observaremos a seguir. 

No capítulo um, “O nascimento de um herói”, da unidade um, He-
róis, é abordada a primeira seção ortográfica, “De olho na escrita”, que 
traz o uso das letras g e j. Podemos observar que a seção inicia com um 
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tipo de dificuldade ortográfica irregular, pois há poucas regras para a es-
crita dessas letras. Nesse caso, o aluno deve conhecer a palavra memori-
zando a escrita. Segundo Morais (2002, p. 35), “a exposição do aprendiz 
aos modelos de escrita correta das palavras que contêm irregularidades é 
fundamental para que ele memorize sua imagem visual”. 

A seção inicia com uma tirinha de Jean Galvão, que apresenta as 
palavras sargento e sarjeta, discutidas na primeira questão, em que se 
pede ao aluno para observar a grafia destas palavras e, em seguida, inda-
ga-se se ambas apresentam o mesmo som e qual seria ele. Na segunda 
questão, é solicitado que o aluno leia em voz alta as duas sequências de 
palavras, atentando novamente para o som das letras g e j, porém as pala-
vras descritas são gata, gota, gula, japonês, jogador e juramento, ajudan-
do, assim, o aluno é levado a refletir sobre outro som da letra g. Na terceira 
questão, indaga-se ao aluno a qual conclusão pode-se chegar, ao observar 
as questões anteriores em que são elencados cinco itens, contendo as se-
guintes afirmativas: as letras g e j têm o mesmo som antes de a, e, i, o e u; 
as letras j e g têm o mesmo som antes de e e i; antes de a, o e u, a letra tem 
som de “guê” e a letra j tem o som “gê”; na grafia de algumas palavras da 
língua portuguesa, nem sempre um som (fonema) corresponde a uma única 
letra; na grafia das palavras da língua portuguesa, cada som é representado 
por uma única letra. Podemos perceber que as questões proporcionam ao 
aluno uma reflexão sobre a grafia e o som das letras. 

 
Imagem 1: Livro do 7º ano (CEREJA & MAGALHÃES, 2012b, p. 33) 

Após essas questões, é explicado ao aluno que nem sempre um 
fonema corresponde a uma única letra e em seguida são fornecidas algu-
mas orientações ortográficas para o uso adequado da letra j. Por fim, são 
trabalhados dois exercícios, um sobre derivação das palavras jeito e no-
jento, auxiliando o aluno a perceber, a partir do exemplo, que o radical se 
mantém. No último exercício, é solicitado que o aluno observe as pala-
vras algema, contágio, ultraje, digestão, despejar, projetar, lisonja e 
gorja. Em seguida, pede-se ao aluno, com base nas grafias informadas, 
que complete as palavras com a letra j ou g, dessa forma, finalizando a 
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seção. Seria mais interessante para o aluno memorizar a grafia irregular 
de j e g, em vez de trabalhar com uma questão de completar. Nesse caso, 
para o exercício de memorização, poderia ser trabalhada uma questão de 
caça-palavras, na qual o aluno olharia várias vezes para a escrita das pa-
lavras, mas isso seria feito de forma lúdica. 

A seção seguinte continua com a ortografia de g e j, explicando 
que, na seção anterior, o aluno aprendeu a usar a letra j e agora o aluno 
aprenderá como empregar a letra g. Explica que se usa a letra g, quando 
há palavras derivadas de outras que apresentam a letra g; palavras com 
terminações -agem, -igem, -ugem, exceto as palavras pajem e lambujem. 
Em seguida, apresenta as terminações -ágio, -égio, -ígio, -ógio, -úgio. 
Por fim, traz um exercício para a fixação. A atividade inicia solicitando 
que o aluno leia os quadrinhos para responder as questões um e dois, vis-
to que, nos quadrinhos, algumas palavras estão sem as letras g e j. Na 
primeira questão, é solicitado que o aprendiz reescreva as palavras in-
completas, acrescentando as letras g e j. Na segunda questão, é trabalha-
da a interpretação do quadrinho e a terceira questão pede que o aluno 
complete as frases, empregando a palavra viajem ou viagem, depois de 
apresentada uma explicação sobre o uso de cada uma. 

Na terceira seção, “De olho na escrita”, inicia-se o conteúdo sobre 
a acentuação dos ditongos e hiatos com uma tirinha da cartunista Laerte. 
Depois, é desenvolvida uma atividade sobre as palavras que estão na tiri-
nha. A explicação sobre o conteúdo é feita brevemente em um box, anco-
rado pelo motivo de se tratar de uma revisão sobre os encontros vocáli-
cos. Ainda na mesma questão, as palavras do primeiro item são reutiliza-
das no próximo item com o objetivo de que o aluno compare e perceba o 
tipo de encontro vocálico que aparece em cada grupo, bem como as pala-
vras que devem receber o acento gráfico e classificá-las de acordo com a 
posição da sílaba tônica. 

Na segunda questão, pede-se ao estudante que faça a comparação 
quanto à acentuação e que deduza qual regra pode ser inferida. Após a 
atividade, apresentam-se as explicações sobre a acentuação de ditongos 
abertos, com vários exemplos. Depois, aborda a acentuação dos hiatos, 
iniciando com uma tirinha. É solicitado ao aluno, após a leitura da tiri-
nha, que observe as duas palavras, neste gênero, que possuem hiato. Ain-
da na mesma questão, pede-se que o aluno faça a divisão silábica e res-
ponda em qual situação o i recebe acento gráfico. Repete-se o pedido de 
comparação entre os dois grupos de palavras, observando-se que nem to-
das recebem o acento gráfico e questionando em quais situações as vo-
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gais i e u dos hiatos recebem ou não o acento. Após a atividade, é feita 
uma breve explicação que responde as perguntas da atividade. Por fim, é 
realizado um exercício com cinco questões, reforçando o conteúdo traba-
lhado. 

A quarta seção ortográfica do livro didático do 7° ano, de Cereja e 
Magalhães (2012b), inicia-se com a solicitação de leitura de uma tirinha, 
de Jean Galvão. Após a leitura, é explicado que todos os elementos, ex-
plícitos e implícitos, contribuem para a construção de sentido. Em segui-
da, há perguntas sobre as informações explícitas, depois o leitor é inda-
gado sobre a classe gramatical das palavras por/pôr e o tempo verbal das 
palavras pode/pôde, direcionando a atenção do aprendiz para as diferen-
ças entre as palavras. 

Posteriormente é realizada uma explicação, respondendo à segunda 
questão e é apresentada uma definição sobre o acento diferencial. Além 
disso, é feita uma breve explicação sobre o acordo ortográfico. Por fim, é 
trabalhado um exercício com três frases, nas quais o discente deve identifi-
car as palavras que necessitam receber o acento diferencial, ou seja, uma 
atividade superficial e de pouco incentivo ao aprendizado do aluno. 

A quinta seção cuida do emprego dos vocábulos há e a, sendo ini-
ciada novamente com uma tirinha do Laerte. As questões, a seguir, soli-
citam que o aluno responda quais as referências ao tempo na tirinha. De-
pois solicita que o aluno conclua quando deve ser empregado o verbo 
haver e quando deve ser empregada a preposição a. Logo após, é realiza-
da uma brevíssima explicação sobre o uso desses vocábulos. Por fim, é 
trabalhada uma atividade de sete frases, na qual o aluno deve escrever a 
palavra há ou a para exercitar o uso de cada uma no contexto adequado. 

A sexta seção ortográfica traz novamente uma tirinha de Fernando 
Gonsales para ser trabalhada nas três primeiras questões, atentando para 
o uso das palavras mal e mau. Em seguida, é explicado em um único pa-
rágrafo o emprego dessas palavras, revelando que a palavra mal se trata 
de um substantivo e a palavra mau refere-se ao advérbio de modo. Por 
fim, em um exercício de duas questões, é solicitado ao aluno que rees-
creva as frases a seguir, empregando, adequadamente, essas palavras. 

A sétima e última seção “De olho na escrita” trabalha o uso das 
palavras mas e mais, sendo iniciada novamente com uma tirinha, dessa 
vez do Calvin Hobbes. A primeira questão da atividade pergunta ao leitor 
se a palavra mas tem ideia de adição ou oposição, depois solicita que re-
escreva a palavra com outra que possua um sentido equivalente. Na se-
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gunda questão, é perguntado se a palavra mais, usada na tirinha, traz 
ideia de intensidade ou de quantidade. A seguir, é feita uma breve expli-
cação sobre o emprego das palavras mas e mais. Por fim, o conteúdo é 
reforçado no exercício a seguir, no qual o aluno deve empregar o uso des-
sas palavras em três frases, observando o alinhamento com o contexto. 

Terminada esta parte do nosso trabalho, iniciaremos a análise do 
livro do 8º ano. 

 

4.3. Da análise da ortografia no livro do 8º ano 

Neste momento, iniciaremos a análise das questões ortográficas 
pertencentes ao livro do 8º ano, de Cereja e Magalhães (2012c). Esse li-
vro é composto de quatro unidades. Cada unidade contém três capítulos. 
As questões ortográficas estão distribuídas em seções intituladas: “De 
olho na escrita”, que observaremos a seguir. 

No capítulo dois, “Pílulas inquietantes”, da unidade um, “Humor: 
entre o riso e a crítica”, é trabalhada a primeira seção ortográfica “De 
olho na escrita”, na qual traz o uso da letra s. Podemos observar que esta 
seção trabalha com uma regularidade ortográfica, ou seja, a regra da letra 
s é inferida a partir da recorrência de seu uso em contexto específico. 
Desse modo, devemos possibilitar que o aluno perceba essa recorrência a 
partir de exercícios que permitam essa percepção. Segundo Morais 
(2002), o aluno tem condições de aprender ortografia assim que puder ler 
e escrever sozinho, e a curiosidade de saber o porquê de uma palavra se 
escrever com s e não com z deve ser sempre estimulada. 

A seção tem início com a leitura de um poema de Carlos Queiroz 
Telles para a resolução das questões a seguir. Na primeira questão, o alu-
no deve identificar as palavras que apresentem a escrita da letra s com o 
som de [s]. Na segunda questão, é solicitado que o aluno identifique as 
palavras que possuem a escrita das letras s, x, c, ç e ss, mas que apresen-
tem o som de [s]. Na terceira questão, é informado que algumas palavras 
são escritas com a letra s, mas possuem o som do [z]. Depois, pede-se 
que sejam identificadas no texto lido. A quarta questão solicita que os 
alunos releiam a 3ª estrofe e respondam qual a origem da palavra atenci-
osamente e qual verbo deu origem à forma verbal quiser. Ao finalizar as 
atividades, o aluno deverá perceber que, no sistema ortográfico da língua 
portuguesa, o fonema /s/ pode ser representado na escrita por diferentes 
letras, além de o fonema /z/ ser representado na escrita pelas letras s e z. 
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Corroborando os postulados teóricos de Morais (2002), podemos consta-
tar que as questões em análise proporcionam ao aluno uma reflexão sobre 
a grafia e o som das letras. 

O terceiro capítulo, cujo título é “O povo: suas cores, suas dores”, 
da unidade um, traz a canção Emília do grupo musical Pato Fu para ser 
trabalhada nas questões ortográficas. A primeira questão pede a identifi-
cação dos substantivos que apresentam o som [z]. Em seguida, solicita o 
reconhecimento dos substantivos concretos e abstratos na canção lida. Na 
terceira questão, o aluno é instigado a perceber a regra em que se baseia 
o emprego de s na escrita. 

No primeiro capítulo, intitulado “Felicidade: quanto custa”, da 
unidade dois, observamos o emprego da letra z. Inicialmente, pede-se aos 
estudantes que leiam a anedota e respondam as questões. A primeira 
questão pede que sejam identificadas as palavras que apresentam o som 
[z] no texto. A segunda questão solicita que sejam reconhecidas as pala-
vras que possuem o som de [z], mas com representação gráfica de s e z. 
Na terceira questão, é informado que a palavra certeza deriva da palavra 
certo, para que o aluno note o acréscimo do sufixo -eza. Em seguida, pe-
de-se que sejam observadas as palavras formadas pelo mesmo procedi-
mento como, por exemplo, triste – tristeza, belo – beleza, fraco – fraque-
za, pobre – pobreza, árido – aridez, pálido – palidez. Depois, é questiona-
da a classe gramatical das palavras certo, triste, belo, fraco, pobre, árido 
e pálido. No item seguinte, é solicitada a separação em concreto e abstra-
to dos substantivos certeza, tristeza, beleza, fraqueza, pobreza, aridez e 
palidez. Por fim, o aluno deve deduzir qual regra deve ser usada para o 
acréscimo do sufixo ez e eza. Após a atividade, é feita uma breve expli-
cação sobre o conteúdo trabalhado nas questões, ratificando o que Morais 
(2002) declara: 

faz-se necessário que o aluno perceba o princípio fulcral destas dificuldades 
que ele não precisa memorizar, caso não existam regras, então é salutar que 
consulte dicionários ou afins e conserve na mente as imagens fotográficas des-
tas palavras. (MORAIS, 2002) 

No segundo capítulo, “Consumo: o mundo da sedução”, da unida-
de três, podemos ver o emprego de letra x ou ch. Inicialmente, é solicita-
da a leitura do texto “Uma casa com o telhado no chão”. Depois, o aluno 
é orientado para que observe a palavra cachorro e, em seguida, é solici-
tado que preencha as lacunas das palavras com x ou ch, sendo que todas 
elas são derivadas do vocábulo cachorro. Por fim, pede-se que ele justi-
fique o motivo dessa recorrência, induzindo-o a concluir que essas pala-
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vras são grafadas com ch por serem derivadas da palavra cachorro. Na 
segunda questão, são apresentados os vocábulos ameixa e peixe, para que 
o aluno responda se a palavra bai_o, que aparece duas vezes no texto, 
deve ser grafada com x ou ch. Dessa forma, ele internalizará a regra para 
o emprego das letras x e ch. Agora, analisaremos o livro do 9º ano. 

 

4.4. Da análise da ortografia no livro do 9º ano 

Depois da análise das seções de ortografia dos livros do 6º, 7º e 8º 
anos, iniciamos o estudo do livro de 9º ano, de Cereja e Magalhães 
(2012d), e percebemos que ele apresenta algumas abordagens de ortogra-
fia, em menor número daquelas do 6°, 7° e 8° anos. A primeira seção 
deste livro da coleção trata sobre a utilização das formas verbais tem ou 
têm e vem ou vêm. Esses casos, segundo Morais (2002), se tratam de re-
gularidades morfológico-gramaticais presentes nas flexões verbais. Sobre 
esses verbos e suas variáveis formas verbais, o livro apresenta duas ques-
tões que levam o aluno a refletir sobre as suas diferenças na fala e na es-
crita. Possibilitam também o aluno a formular um padrão de quando é 
utilizado tem/vem ou têm/vêm. Em seguida, a seção aborda outros verbos 
que são formados de ter, por exemplo: conter, deter e manter, e de vir, 
por exemplo: porvir e intervir, e suas formas de apresentação. Ainda nes-
sa seção, o livro também traz a diferença no emprego de pode e pôde, 
que pertencem ao grupo de regularidades morfológico-gramaticais. Con-
tinuando essa abordagem, a seção traz quatro atividades para desenvol-
vimento do trabalho de aplicação das formas verbais apresentadas, além 
de finalizar a temática, apresentando outras formas verbais que partem de 
outras regras, como os verbos crer, dar, ver e reler, que são apresentadas 
de formas diferentes no singular e no plural. 

A próxima abordagem presente no livro da série trata do uso de c, 
ç ou ss. Os primeiros exercícios desse tópico partem da interpretação de 
uma tirinha do ponto de vista dos fonemas presentes no texto. Em segui-
da, o destaque vai para o uso do ss empregado no pretérito imperfeito do 
subjuntivo. O mais interessante dessa questão é que o livro apresenta al-
gumas atividades para que o aluno se utilize desse fonema nesse tempo e 
modo verbais, sendo que o último item dessa questão leva o aluno a de-
duzir uma regra de quando se empregam as letras ss em formas verbais. 

Dando continuidade ao conteúdo da seção, o livro exibe outros 
empregos do ss, que acontece nas correlações gred → cess; gred → 
gress; prim → press; tir → ssão, apresentando alguns exemplos dessas 
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correlações. Em seguida, mostra alguns exemplos do uso do ç. Nessa 
parte da atividade, o livro acaba se equivocando, pois basicamente não 
apresenta exercícios que façam o aluno compreender como acontece essa 
utilização. Em seguida, o livro traz outras sete questões acerca da temáti-
ca de ortografia da seção. Todavia, cinco dessas questões partem apenas 
da exposição de um exemplo e o enunciado pede para que o aluno faça a 
derivação a partir dele. As outras duas questões apresentam um texto ca-
da, sendo que a primeira possui alguns erros de escrita e o aluno precisa 
fazer a correção desses erros e explicar a diferença entre as palavras cem 
e sem, também presentes no texto; a segunda questão, que também apre-
senta texto, mostra algumas palavras com a ausência de letras e pede que 
o aluno preencha com s, z, c, ç ou ss. 

Notamos assim que, nessa primeira abordagem de ortografia, co-
mo se trata de correspondências fonográficas irregulares, o papel do pro-
fessor é de “ajudar o aluno a investir na memorização das palavras que 
são de fato importantes, porque aparecem mais quando ele escreve” 
(MORAIS, 2002, p. 35), como pode ser observado claramente nas pala-
vras utilizadas no texto: você, sentia, pessoas, polícia, etc. 

A segunda abordagem presente no texto, que trata sobre os usos 
de e ou i e de o ou u, no terceiro capítulo da terceira unidade, inicia a se-
ção justamente com a explicação de que “nem sempre há correspondên-
cia entre os sons que produzimos na fala e as letras que os representam 
na escrita” (CEREJA; MAGALHÃES, 2012d, p. 188). Em seguida, os 
autores trazem alguns usos em que são empregadas as letras em estudo. 
A partir desse momento inicial, o livro traz cinco questões, em que a 
primeira questão pergunta ao aluno, com base em uma tirinha, se a forma 
correta de grafar uma palavra que não apareceu na referida tirinha é atrae 
ou atrai. Apesar de a seção já ter apresentado as situações de uso que le-
varia o aluno à escrita correta da palavra em questão, os autores poderi-
am ter solicitado alguma justificativa por parte do aluno, para que ele pu-
desse fazer uma observação quanto à escrita correta e ao porquê dela. No 
caso dessa questão, o emprego do e ou do i se enquadra nos casos de re-
gularidades contextuais, conforme Morais (2002) classifica, o que requer 
do aluno uma maior atenção à tonicidade da palavra, que, por sua vez, 
precisa ser considerada nas estratégias de ensino de ortografia. A questão 
seguinte também traz a utilização do e ou do i, como fazendo parte do 
grupo dos casos regulares contextuais, que compreende o uso destas le-
tras no final de palavras com som de i. A terceira questão apresenta um 
caso de irregularidade do uso dessas letras na escrita de palavras. Nesse 
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caso, existe uma disputa entre o e e o i, por se apresentarem no meio da 
palavra. Assim, o aluno precisa consultar o dicionário, quando não me-
morizar, a escrita correta das palavras que envolva esse tipo de emprego. 

As duas últimas questões voltam-se para o emprego de o e de u, 
apresentando-se como irregularidades na escrita por também estarem no 
meio das palavras. Nessas questões, os autores não contribuíram para o 
aprendizado dos alunos no sentido de promover a memorização de pala-
vras comuns ao cotidiano do aluno, que eles costumam escrever ou se-
rem expostos a sua grafia. 

A seguir, propomos a reformulação de uma atividade do livro do 
7° ano. 

 

4.5. Proposta de atividade 

O material didático analisado mostrou que há poucas atividades 
que auxiliam no processo de reflexão, no caso das propriedades regula-
res, ou memorização, no caso das propriedades irregulares, durante a in-
ternalização da ortografia. Por isso, selecionamos uma questão que trata 
das propriedades irregulares, por apresentarem maior dificuldade na in-
ternalização da escrita, e propomos a sua reformulação, com o objetivo 
de contribuir para a elaboração de atividades que sejam atrativas para a 
memorização das palavras. 

A questão que nos levou a uma proposta de reformulação encon-
tra-se na seção “De olho na escrita”: G ou J, na página 35 do livro Por-
tuguês: Linguagens do 7° ano, de Cereja e Magalhães (2012b). A questão 
pede que o aprendiz observe a grafia das palavras algema, contágio, ul-
traje, digestão, despejar, projetar, lisonja e gorja. Em seguida, com base 
no quadro dessas palavras, solicita ao aluno que complete as palavras in-
digestão, algemado, ultrajado, contagiante, despejado, lisonjeado, pro-
jeção e gorjeta com as letras g ou j, descobrindo assim a escrita correta e 
memorizando-a. 

A grafia das letras g e j, apenas diante das vogais anteriores, faz 
parte das propriedades irregulares da ortografia, ou seja, não há uma re-
gra específica que ajude o aprendiz durante o emprego dessas letras. Se-
gundo Morais (2002, p. 35), “a memorização da forma correta das pala-
vras irregulares corresponde a conservar na mente as imagens visuais 
dessas palavras (…)”. Portanto, é necessário que sua escrita seja interna-
lizada através da visualização constante de palavras que apresentem essas 
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grafias. Porém, a atividade de memorização apenas apresenta um conjun-
to de palavras para o aluno reescrever a partir desse conjunto. É um exer-
cício que não apresenta nenhuma atratividade para o aprendiz. O proces-
so de memorização é um trabalho enfadonho, por isso é interessante que 
a atividade forneça elementos envolventes, para que esse processo seja 
menos cansativo. 

Em vista disso, para a memorização da grafia das palavras com g 
e j, propomos a seguinte reformulação: solicitamos inicialmente que o 
aluno encontre dez palavras no caça-palavras e, em seguida, faça uma 
triagem, selecionando as palavras com as letras g e j, escrevendo-as nos 
quadros correspondentes. São cinco palavras com a letra g (gelatina, ge-
ração, gentil, imagem, gema) e cinco palavras com a letra j (sujeira, la-
ranja, lojista, queijo, jeito). Dessa forma, o aprendiz é desafiado a encon-
trar essas dez palavras, fazendo com que ele olhe constantemente para a 
escrita da palavra no quadro caça-palavras, memorizando a imagem grá-
fica de cada uma delas. Depois, o aluno será conduzido a reforçar essas 
grafias, escrevendo as palavras em seus respectivos lugares. Para a ativida-
de ser ainda mais dinâmica, o professor pode estipular um tempo para a 
execução da atividade, premiando aqueles que finalizarem rapidamente. 
Desse modo, acreditamos que o aprendiz será motivado satisfatoriamente a 
realizar a atividade, além de memorizar a escrita das palavras irregulares. 

 

5. Considerações finais 

Ao final desse estudo, pudemos perceber que tanto a concepção 
do ensino de ortografia quanto à (re)elaboração de atividades ortográficas 
são processos complexos. Sabendo disso, é fundamental que o professor 
de língua portuguesa planeje bem essas aulas, não se fiando apenas no li-
vro didático, tendo em vista que a maioria das atividades desses livros 
não condizem com os pressupostos de (ir)regularidade ortográficas, co-
mo defende Morais (2002), e não levam em consideração a heterogenei-
dade de uma sala de aula. 

Trabalhar com a ortografia, segundo esse autor, é estimular a cu-
riosidade e desafiar as expectativas dos discentes. Também entendemos 
que, para elaborar atividades de ortografia, é preciso conceber que a ati-
vidade, seus enunciados e seus propósitos, devem ser situados e com vis-
tas a um ensino com foco na aprendizagem (COSTA, 2010). Ciente des-
sas teorias, o professor que trabalha com o ensino-aprendizagem deve 
desconsiderar questões descontextualizadas, fragmentadas e isoladas. 
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Verificamos que a maioria das atividades analisadas, neste estudo, 
ainda recorre a métodos inadequados para a elaboração de questões de 
ensino de ortografia em livros didáticos, pois empregam práticas ultra-
passadas, como a cópia e a percepção sem reflexão. 
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RESUMO 

A presença das tecnologias digitais e a prática de leitura mediada por diversos 
dispositivos têm influenciado na forma como as pessoas produzem e leem textos na 
atualidade. Reconhecendo a relevância de discussões neste campo, este trabalho tem 
como objetivo abordar especificidades de textos que circulam no contexto digital, além 
de discutir as competências linguísticas e habilidades que são necessárias ao leitor di-
gital na atualidade, com o intuito de construir significado em diferentes formas textu-
ais e no entrelaçamento de diferentes linguagens. Neste sentido, o presente artigo dia-
loga com autores e pesquisadores como Antônio Carlos Xavier, Charles Bazerman, 
Ingedore Grunfeld Villaça Koch, Ingedore Grunfeld Villaça Koch e Vanda Maria Eli-
as, Lucia Santaella, Luiz Antonio Marcuschi e Roxane Helena Rodrigues Rojo, apenas 
para ilustrar. 

Palavras-chave: Internet. Competência linguística. Leitor digital. Tecnologias digitais. 

 

1. Introdução 

Os textos, sejam orais ou escritos, são onipresentes em nossa vida 
cotidiana. A todo tempo elaboramos bilhetes, enviamos mensagens no 
celular, escrevemos um convite de aniversário, lemos uma notícia de 
jornal, contamos um resumo de um filme que assistimos, fazemos uma 
lista de compras etc. Se tais práticas parecem tão rotineiras e amplamente 
reconhecidas e dominadas, no cenário atual, o fato de que muitas práticas 
discursivas ocorrem por meio das tecnologias digitais demanda atenção, 
reflexão e estudo. Afinal, não se trata apenas de deslocamento do lugar 
da interação, mas envolve um amplo e complexo conjunto de 
especificidades. Em outras palavras, podemos questionar até que ponto 
estamos preparados para participar de práticas discursivas digitais. O 
reconhecimento desta realidade salienta a relevância de discutir as 
questões que orientam este trabalho. 

É possível afirmar que os textos que circulam no meio digital 
ainda são, de modo geral, fundamentalmente baseados na escrita, assim 
como os textos que circulam no meio impresso. No entanto, apesar da 



 

134 Revista Philologus, Ano 24, N° 70. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr.2018. 

escrita continuar essencial na Internet, neste meio empregam-se mais 
semioses que no meio impresso, até mesmo por conta da interface 
interativa da Internet, novos modos interacionais e as possibilidades dos 
novos suportes, bem como em resposta à cultura digital. 

O objetivo do presente trabalho é abordar especificidades de 
textos que circulam no contexto digital, além de discutir as competências 
linguísticas e habilidades que são necessárias ao leitor digital na 
atualidade. 

Por meio de uma pesquisa bibliográfica, pretendeu-se refletir a 
respeito das formas de leitura e escrita na Internet. Desta forma, 
discutimos como as tecnologias digitais promovem novos tipos de 
interação que exigem diferentes formas de produção de textos que, por 
sua vez, exigem diferentes habilidades de leitura e escrita. Não se trata, 
no entanto, de uma ruptura ou uma visão dicotômica oposicionista ou 
reducionista. Porém, é necessário reconhecer o caráter altamente 
dinâmico e acelerado da cultura digital, o que resulta em reconhecer que 
longe de “modelos” ou definições duradouras, estamos mais próximos de 
um campo variável e em constantes transformações. 

Na primeira parte do trabalho é apresentada uma breve discussão 
sobre as especificidades dos textos que circulam no meio digital. Em se-
guida, são discutidos os aspectos fundamentais dos hipertextos digitais e 
dos gêneros textuais digitais. Por último, são apresentadas as competên-
cias linguísticas e habilidades que são necessárias ao leitor digital na atu-
alidade, com o intuito de construir significado em diferentes formas tex-
tuais e no entrelaçamento de diferentes linguagens. 

 

2. O texto na Internet 

A proposta desta seção é apresentar de forma breve as especifici-
dades de textos que circulam no contexto digital. 

Segundo Luiz Antônio Marcuschi, 

O texto pode ser tido como um tecido estruturado, uma entidade significa-
tiva, uma entidade de comunicação e um artefato sócio-histórico. De certo 
modo, pode-se afirmar que o texto é uma (re)construção do mundo e não uma 
simples refração ou reflexo. (MARCUSCHI, 2008, p. 72) 

Vale lembrar que o significado do texto não está apenas no plano 
da superfície da língua (KOCH, 2002). Isto é, “produzir e entender textos 
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não é uma simples atividade de codificação e decodificação, mas um 
complexo processo de produção de sentido mediante atividades inferen-
ciais” (MARCUSCHI, 2008, p. 99). O texto, portanto, deve ser entendido 
apenas como um agrupamento de palavras e frases. Também um texto 
não deve ser separado de seu contexto, portanto, não deve ser dissociado 
de sua historicidade e suas condições de produção. 

Os textos, sejam orais ou escritos, são onipresentes em nossa vida 
cotidiana. A todo tempo contamos histórias, enviamos mensagens, escre-
vemos listas, resumimos filmes, preenchemos formulários, lemos jornais, 
outdoors, revistas, receitas de bolo, bulas de remédios, manuais de apare-
lhos etc. O tamanho do texto não é o mais importante, e sim a sua funci-
onalidade. “Um texto se dá pela complexa relação interativa entre a lin-
guagem, a cultura e os sujeitos históricos que operam nesses contextos” 
(MARCUSCHI, 2008, p. 93), logo, um mesmo texto pode ter diversas in-
terpretações, entretanto esses entendimentos são finitos e coerentes. Lo-
go, a extensão discursiva de um texto não se mede pelo seu tamanho. 

Na perspectiva de Koch (2002), os possíveis significados de um 
texto resultam da interação do sujeito com o próprio texto. Logo, no pla-
no de leitura, a organização dos textos, os elementos linguísticos e o co-
nhecimento do contexto de produção do texto são fundamentais para a 
construção de sentido. Uma leitura bem-sucedida envolve conhecimentos 
prévios e de mundo por parte do leitor; além disso, habilidades metacog-
nitivas, inferências, deduções e suposições também fazem parte das habi-
lidades básicas que devem ser desenvolvidas por um leitor de qualquer 
tipo e gênero de texto. (ZACHARIAS, 2016) 

Apesar de não ser intenção deste trabalho aprofundar uma discus-
são a respeito de texto x discurso, é interessante destacar que Marcuschi 
(2008, p. 81) defende a ideia de que não se deve distinguir rigidamente o 
texto do discurso, pois há um “contínuo entre ambos com uma espécie de 
condicionamento mútuo” e são “aspectos complementares da atividade 
enunciativa”, entretanto, deve-se ter cautela para não confundir os dois 
termos como um só. A definição de discurso envolve muito mais o resul-
tado social produzido pelo texto, ou seja, o discurso acontece por meio 
dos textos. (MARCUSCHI, 2010b) 

Há amplo reconhecimento de que as tecnologias de informação e 
comunicação (TICs) têm impactado nas práticas comunicativas e no pro-
cesso de leitura e escrita na contemporaneidade. Como consequência, a 
presença cada vez maior das tecnologias digitais no dia a dia da socieda-
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de deve ser levada em conta ao discutir as características de textos hi-
permidiáticos e multissemióticos e sua imensa variedade de recursos lin-
guísticos. 

É possível afirmar que os textos que circulam no meio digital não 
necessitam de um conceito próprio, pois, de modo geral, são fundamen-
talmente baseados na escrita, assim como os textos que circulam no meio 
impresso. Enquanto instrumentos com propósitos comunicativos, os tex-
tos que circulam na Internet seguem um conjunto de critérios de textuali-
zação. Além disso, articulam aspectos cognitivos e situam-se em um con-
texto sociointerativo. 

Analisando de modo particular a produção de um texto digital, 
com frequência entram em cena fenômenos linguísticos e não linguísti-
cos. Apesar da escrita continuar fundamental na Internet, neste meio em-
pregam-se mais semioses que no meio impresso, até mesmo por conta da 
interface interativa da Internet (MARCUSCHI, 2010a). Como conse-
quência, frequentemente nos meios digitais os textos apresentam lingua-
gem verbal e não verbal. Apesar da linguagem escrita ainda estar presen-
te em quase todos os textos on-line, é muito comum encontrarmos textos 
na Internet com imagens estáticas ou animadas, vídeos, sons, músicas, 
diferentes fontes, fotos, gráficos, ícones, emoticons etc. (MARCUSCHI, 
2010a; XAVIER, 2010). Independentemente de a linguagem não verbal 
também estar presente no meio impresso, é no meio digital que o texto 
ganha interatividade. 

Além disso, o texto que circula na Internet possui características 
próprias do seu espaço de circulação. Desta forma, se um texto circula 
em uma rede social digital, poderá apresentar características daquele am-
biente, como uma linguagem mais informal, o uso do internetês e o uso 
de recursos linguísticos mais informais. Por outro lado, se o texto circula 
em um fórum acadêmico de uma universidade, a linguagem tende a ser 
mais formal, sem o uso de internetês e de acordo com o ambiente acadê-
mico. 

Conforme a citação abaixo, o texto digital apresenta as peculiari-
dades organizacionais e funcionais do espaço de comunicação que na 
qual circula: 

É necessário ter em mente que a mensagem que circula no meio digital 
precisa ser adequada, levando em consideração questões de conteúdo, exten-
são, formalidade e forma. Além disso, devemos ainda considerar a forma de 
transmissão (influenciada pela velocidade da conexão à internet, por exem-
plo), a forma de tela (celulares, tablets, computadores...), as características dos 
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dispositivos, limitações de softwares, sem apresentar uma lista extensiva. 
(VILAÇA; ARAUJO, 2016, p. 145) 

No meio on-line, há textos construídos de forma linear e há textos 
construídos com conexões com outros textos. Os textos que trazem refe-
rências a outros textos ou a outras partes do próprio texto são chamados 
de hipertextos, assunto da próxima seção. 

 

3. Hipertextos digitais 

De acordo com Santaella (2008), a ideia da organização hipertex-
tual surgiu na década de 30, na Fundação do Instituto Internacional de 
Bibliografia em Bruxelas. Porém, apenas na década de 80, com o início 
da popularização das TICs, o hipertexto começou a circular também no 
meio digital e ganhou interatividade (CAVALCANTE, 2010). Neste ca-
so, vale destacar que apenas a partir da década de 90 surgiram estudos 
linguísticos a respeito dos hipertextos on-line. 

O hipertexto é tradicionalmente definido ou caracterizado pela fal-
ta de linearidade da leitura, isto é, a leitura não necessariamente linear de 
um texto (LAJOLO; ZILBERMAN, 2009; MARCUSCHI, 2001; SAN-
TAELLA, 2008; XAVIER, 2010). Nessa perspectiva, Lemos (2013) de-
fende a ideia de que o hipertexto pode ser on-line, quanto está disponível 
na Internet, ou off-line, quando o texto está em um disco de armazena-
mento. Inicialmente os hipertextos digitais eram armazenados exclusi-
vamente em discos de armazenamento, posteriormente, com a difusão da 
Internet, os hipertextos passaram a ser armazenados na rede mundial de 
computadores, portanto, podem ser acessados de qualquer lugar do mun-
do e a qualquer hora. 

Tanto no hipertexto on-line como no “hipertexto off-line”, há in-
formações textuais que podem ou não ser vinculadas a artefatos multi-
modais, organizadas de forma a promover uma navegação entre os blo-
cos de textos por meio dos links (ou hiperlinks), de forma não linear. São 
justamente estes links que trazem a interatividade para o hipertexto. Nes-
ses termos, ao acessar os links, os sujeitos podem seguir diferentes trilhas 
de leitura, pois são os meios de conexões entre um bloco de texto e outro 
(LAJOLO; ZILBERMAN, 2009). De acordo com Barton e Lee (2015), 
os links são “vínculos intertextuais entre múltiplas páginas multimodais”, 
ou seja, são os elementos que usamos (clicamos) para acessar outros blo-
cos de textos. 
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Como o leitor de um hipertexto tem o total poder para definir o 
seu caminho de navegação e a ordem de leitura de um texto, o meio digi-
tal é um ambiente convidativo para o leitor produzir diferentes associa-
ções e diferentes caminhos de leitura, seja pela facilidade de navegação, 
seja pela rapidez, seja pelos elementos dinâmicos ou pela facilidade de 
acesso. 

Tendo em vista os aspectos apresentados a respeito da leitura e da 
escrita no contexto digital, Zacharias (2016) comenta que a hipertextuali-
dade dos textos disponibilizados na Internet favorece a possibilidade de 
uma leitura fragmentada e descontínua, devido a multiplicidade de tex-
tos, elementos dinâmicos e links. 

Além disso, é essencial ressaltar que nem todos os textos disponí-
veis no ambiente digital são hipertextos. Há muitos textos na rede mun-
dial que são produzidos e publicados de forma “analógica”, ou seja, mui-
tos textos são construídos de forma linear e sem conexões diretas com 
outros textos. Em outras palavras, alguns textos podem ser publicados 
em ambientes digitais, mas seguirem padrões e características de textos 
analógicos tradicionais. Logo, não é o local da publicação, nem a tecno-
logia de produção ou acesso que garantem que um texto seja hipertexto. 
Ou seja, não é o formato digital que atribui diretamente o caráter de hi-
pertexto a um texto. No entanto, é possível encontrar algumas falas e pu-
blicações que acabam, equivocadamente, chamando de hipertexto qual-
quer texto online, produzido por softwares ou ferramentas digitais. 

Cabe acrescentar também que, assim como lembram Koch (2007), 
Lemos (2013) e Santaella (2008), o hipertexto não é uma ideia exclusiva 
do ambiente digital. A leitura feita por meio de interconexões pode ser 
realizada também no meio impresso. Assim, reconhecemos que há hiper-
textos digitais e hipertextos analógicos ou impressos, reforçando a posi-
ção apontada acima de que não é tecnologia que distingue um texto de 
um hipertexto, mas características textuais, interacionais e interativas. 

Para ilustrar brevemente o que foi apontado, a leitura de um dici-
onário ou de uma enciclopédia não é realizada de forma linear, mas sim 
por meio de estratégias de busca e leitura. Também Xavier (2010, p. 213) 
comenta sobre “as notas de rodapé, índices remissivos, sumários e divi-
são em capítulos encontrados nos livros tradicionais também oferecem ao 
leitor caminhos alternativos a serem trilhados”. Além disso, há jornais e 
revistas no meio impresso que separam suas notícias em blocos de textos, 
permitindo uma maior independência e liberdade durante a leitura. Nesta 
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perspectiva, os artefatos que transformam um texto em um texto multi-
modal também podem estar presentes em diversos materiais de editoriais 
impressos, porém, cabe destacar que estas questões foram popularizadas 
e são mais intensificadas na Internet. 

Dentre as maiores diferenças entre o hipertexto digital e o hiper-
texto impresso, destacam-se a flexibilidade e a rapidez de acesso às in-
formações no ambiente digital. Enquanto no hipertexto impresso é preci-
so recorrer a outros livros ou materiais para buscar referências, no hiper-
texto digital este processo é feito por meio dos links em tempo real, ou 
seja, é possível buscar e acessar informações de diferentes lugares do 
mundo por meio de um clique do mouse, não importando o horário ou o 
local de acesso (LEMOS, 2013). A transitoriedade do texto publicado no 
meio digital também merece destaque, pois enquanto o texto impresso é 
fixo, o texto digital pode ser alterado a qualquer momento. (SANTAEL-
LA, 2008) 

Como consequência, o hipertexto impresso não consegue ter a 
mesma interatividade e dinamismo que o hipertexto digital. Apesar do 
texto impresso poder apresentar também a linguagem escrita integrada 
com a linguagem visual, não consegue retratar a mesma interatividade de 
um texto publicado no meio digital, que pode integrar a linguagem escri-
ta com sons, imagens animadas, vídeos, links para outros textos etc. Con-
forme cita Xavier (2010, p. 210), o hipertexto “viabiliza multidimensio-
nalmente a compreensão do leitor pela exploração superlativa de infor-
mações, muitas delas inacessíveis sem os recursos da hipermídia”. 

Em vista dos argumentos apresentados, podemos concluir que o 
hipertexto exige do seu leitor muito mais que a leitura da linguagem es-
crita. Para lidar com os textos que circulam no contexto digital na atuali-
dade, é necessário que esse leitor desenvolva competências e habilidades 
para ser capaz de construir significado em textos elaborados por meio de 
diferentes linguagens e recursos linguísticos. 

A seção seguinte apresenta uma análise a respeito dos gêneros 
textuais que emergiram e estão emergindo nos espaços de escrita on-line. 
Apesar de serem similares aos gêneros textuais e orais já conhecidos, os 
gêneros textuais digitais possuem características próprias provenientes 
das interfaces dos ambientes virtuais. 
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4. Gêneros textuais digitais 

Se inicialmente os estudos dos gêneros textuais se davam predo-
minantemente no plano da literatura, na atualidade os estudam estão vol-
tados para as formas culturais e cognitivas da ação social. De acordo com 
Bawarshi e Reiff (2013), os gêneros hoje são compreendidos como even-
tos sociais com propósitos comunicativos. Logo, conforme nos elucida 
Bazerman (2011, p. 67), o gênero está sempre inserido em um contexto 
sócio histórico e “a teoria e pesquisas sobre gênero nos ajudam a identi-
ficar os espaços sociais inventados que medeiam a comunicação”. 

Nas palavras de Bawarshi e Reiff (2013, p. 65), o gênero textual 
envolve “comunicar algo a alguém, em algum momento, em algum con-
texto e para algum propósito”. Os autores referem-se ao gênero textual 
como formas de vida enquadradas em uma ação social. Isto é, os gêneros 
textuais moldam as nossas ações comunicativas e nossos modos de ser. 
Afinal, “todas as nossas falas, sejam cotidianas ou formais, estão articu-
ladas em um gênero de discurso (...)” (ROJO; BARBOSA, 2015, p. 16). 

É impossível não se comunicar verbalmente por algum gênero, assim co-
mo é impossível não se comunicar verbalmente por algum texto. Isso porque 
toda manifestação verbal se dá sempre por meio de textos realizados em al-
gum gênero. Em outros termos, a comunicação verbal só é possível por algum 
gênero textual. (...) Quando dominamos um gênero textual, não dominamos 
uma forma linguística e sim uma forma de realizar linguisticamente objetivos 
específicos em situações sociais particulares. (MARCUSCHI, 2008, p. 154) 

Recorremos a Marcuschi (2008) para desdobrar a ideia de que o 
estudo sobre os gêneros textuais, apesar de não ser algo novo, foram lar-
gamente ampliados nos últimos anos. Araújo e Vilaça (2017) apontam 
que esta popularização de pesquisas sobre os gêneros textuais se deve, 
em parte, ao fato dos gêneros começarem a fazer parte de forma mais 
plena dos currículos escolares e do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM). Estudiosos de diferentes áreas têm se interessado pelos estudos 
dos gêneros textuais na atualidade, como linguistas, especialistas em lín-
guas estrangeiras, teóricos da literatura, sociólogos, tradutores etc. E, 
como consequência, segundo Marcuschi (2008), o estudo dos gêneros 
textuais é cada vez mais interdisciplinar, pois se deve levar em conside-
ração questões linguísticas sociais e culturais. 

Bazerman (2011) comenta que interagimos com os gêneros textu-
ais todo o tempo e que não encontramos muitos problemas para reconhe-
cer suas formas textuais típicas ou para identificar ou entender os gêneros 
textuais, mesmo quando eles aparecem pela primeira vez. Além disso, os 
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gêneros que circulam com popularidade hoje na sociedade não necessari-
amente são os mesmos gêneros textuais que circularam há 20 anos, por 
exemplo. No entendimento do autor, de tempos em tempos alguns gêne-
ros deixam de ser tão utilizados e outros gêneros ganham mais importân-
cia nas ações comunicativas. Na verdade, o autor defende a ideia de que 
todos os gêneros são extensões de outros gêneros que circulam ou já cir-
cularam na sociedade em algum momento, logo, um gênero textual é 
condicionado por outro gênero textual, levando em conta a realidade só-
cio histórica. 

(...) cada pessoa, através da comunicação por gênero, aprende mais sobre as 
suas possibilidades pessoais, desenvolve habilidades comunicativas e compre-
ende melhor o mundo que está se comunicando. Cada pessoa também se torna 
apta a participar com êxito e fazer contribuições individuais dentro dos espa-
ços discursivos relevantes. (BAZERMAN, 2011, p. 114) 

Assim, quando lemos um jornal, quando postamos no Facebook, 
quando lemos um outdoor, quando participamos de um debate ou até 
mesmo quando usamos uma receita de bolo estamos lidando com gêne-
ros textuais. Conforme discutimos em trabalho anterior: “Os gêneros tex-
tuais estão conectados às práticas sociais, possibilitando a organização 
social e a comunicação dentro da sociedade” (ARAÚJO; VILAÇA, 2017, 
p. 88) e, portanto, fazem parte do nosso dia a dia. 

Schneuwly; Dolz e Noverraz (2010) explicam que, durante a co-
municação, não escrevemos ou falamos sempre da mesma maneira, pois 
nos adaptamos à situação. Sendo assim, ao redigir uma carta, ao escrever 
um conto ou até mesmo ao fazer um debate, nos comunicamos de formas 
diferentes pois estamos em condições diferentes. Entretanto, pode-se ob-
servar que textos com propósitos semelhantes, em contextos semelhan-
tes, costumam apresentar regularidades. São essas regularidades que são 
definidas pelos autores como gêneros textuais (SCHNEUWLY; DOLZ; 
NOVERRAZ, 2010, p. 83). Similarmente, Abreu-Tardelli (2010) afirma 
que o gênero textual possui características, estruturas e estilos próprios 
para cada situação social. 

Em consonância com esta linha de pensamento, Marcuschi 
(2008), Koch e Elias (2009; 2010) explicam que há diversos textos seme-
lhantes em situações semelhantes, portanto, já possuem um modelo soci-
almente constituído, como a monografia, a carta, o debate, a conferência 
etc. Textos com características e objetivos semelhantes geralmente circu-
lam em esferas semelhantes, como a esfera acadêmica, a esfera jornalísti-
ca, a esfera religiosa, a esfera literária, a esfera jurídica etc. (ROJO; 
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BARBOSA, 2015). Sendo assim, apesar de muitos textos que circulam 
cotidianamente possuírem estruturas semelhantes, como bem observam 
Koch e Elias (2009), é o propósito do texto que define o seu gênero tex-
tual e a sua esfera de circulação. 

Abordando estudos anteriores, Lajolo e Zilberman (2009) recor-
dam que a evolução da escrita acompanhou a evolução e multiplicação 
de seus suportes. Neste mundo textualmente mediado, os textos estão 
sempre situados em um suporte. E por serem artefatos culturais, Marcus-
chi (2010b) defende que é impossível contabilizar os gêneros textuais na 
atualidade. Os gêneros textuais são construídos historicamente pelos in-
divíduos, seja na madeira, na argila, na pedra, no pergaminho, no papel 
ou nas telas do computador. A escrita acompanhou e acompanha esses 
suportes que favorecem uma infinidade de formas textuais. Como con-
clusão, é possível afirmar que, de certa forma, a escrita muda através do 
tempo (LAJOLO; ZILBERMAN, 2009. p. 29), até porque, na análise de 
Barreto (2002), o suporte que materializa o texto transforma, de certa 
forma, a leitura. 

Já Marcuschi (2008, p. 174) declara que a discussão a respeito dos 
suportes ainda é uma discussão em andamento e, portanto, é possível en-
contrar diversas teorias a respeito do tema. Apesar de ser uma questão 
complexa, o autor ressalta que é possível afirmar que o suporte “não é 
neutro e o gênero não fica indiferente a ele”. O suporte de gênero textual 
pode ser físico ou virtual e, resumidamente, é um lugar de formato espe-
cífico que serve para fixar e mostrar o gênero. O suporte é essencial para 
que o gênero textual circule na sociedade, porém não se pode afirmar que 
o suporte determina o gênero textual. 

Dentre os suportes de gêneros mais comuns estão os jornais, as 
revistas, os livros, os livros didáticos, os encartes... Nem toda escrita, po-
rém, está situada em páginas de papel, como acontece na televisão, no 
rádio, no outdoor, nas embalagens etc. E até mesmo em meios casuais, 
como nas paredes, nas roupas, nas janelas de ônibus, nos muros e no 
próprio corpo humano, por meio das tatuagens. (MARCUSCHI, 2008) 

Ao ressaltar que por meio das tecnologias digitais têm emergido 
diversos gêneros textuais, Marcuschi, em alguns de seus estudos, nomeia 
esses gêneros que circulam no meio digital de gêneros emergentes. En-
tretanto, na atualidade, não é mais comum vermos trabalhos acadêmicos 
tratando estes gêneros como emergentes, afinal, não são mais tão emer-
gentes assim. Hoje, na produção acadêmica estes gêneros são mais cha-
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mados de “gêneros digitais”, “gêneros discursivos digitais”, “gêneros vir-
tuais”, “discursos eletrônicos” ou, como é adotado neste trabalho, “gêne-
ros textuais digitais”. 

Com diferentes pontos de vista, o estudo das práticas discursivas 
ambientadas no meio digital realizado por Araújo (2016) aponta que ao 
passar do meio impresso ou oral para o meio digital, os textos adquirem 
características próprias do ambiente on-line, como a multimodalidade. 
Entretanto, o autor alega que estas alterações não são suficientes para 
chamar estes gêneros textuais de “novos gêneros”. Para o estudioso, a 
maioria dos gêneros textuais que circulam na Internet são gêneros textu-
ais que já existiam antes na cultura do impresso e passaram para o supor-
te digital, portanto receberam atributos deste suporte e foram reelabora-
dos. 

Considerando a escrita multimodal, os gêneros textuais que resi-
dem na mídia virtual apresentam peculiaridades formais próprias, apesar 
de possuírem muita relação com os gêneros da oralidade e do impresso 
(MARCUSCHI, 2008). Na visão de Marcuschi (2008), é quase impossí-
vel quantificar ou classificar todos os gêneros textuais que circulam no 
meio digital. Barton e Lee (2015) ainda acrescentam que é comum no 
meio digital a presença de gêneros híbridos, ou seja, textos que apresen-
tam características que remetem a mais de um gênero textual, seja pelo 
seu formato ou pelo seu propósito. 

Marcuschi (2008) lista alguns gêneros textuais digitais que consi-
dera os mais conhecidos e mais estudados: o e-mail, o chat e suas varia-
ções, a entrevista com convidado, a aula chat, a videoconferência, a lista 
de discussão, blogs e o endereço eletrônico. O autor enfatiza que estes 
são apenas alguns dos gêneros que circulam nas redes, pois é quase im-
possível fazer um levantamento exato da quantidade de gêneros textuais 
digitais. 

Apenas a título de informação, seguem algumas características de 
gêneros textuais digitais apontadas por Marcuschi (2010a) em seus estu-
dos: o e-mail se refere ao correio eletrônico, uma espécie de carta virtual; 
os chats são conversas espontâneas síncronas que revelam com frequên-
cia traços de oralidade, já que se assemelham com as interações face a 
face; o fórum permite visualizar a construção de uma conversação de 
forma assíncrona; os blogs, inicialmente criados para funcionar como di-
ários virtuais, hoje servem mais de suporte para os mais variados gêneros 
textuais. Ainda segundo as considerações apontadas por Marcuschi 
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(2010a), delimitar e definir os gêneros textuais digitais oferecem um 
grande risco, já que o rápido avanço das tecnologias pode invalidar os 
aspectos estabelecidos. 

Em todos os gêneros textuais no domínio da mídia virtual preva-
lece, sobretudo, a linguagem escrita. “A Internet e todos os gêneros a ela 
ligados são eventos textuais fundamentalmente baseados na escrita” 
(MARCUSCHI, 2010a, p. 22). Entretanto, o suporte digital expande as 
possibilidades de combinações de semioses, portanto, dependendo da es-
fera de circulação na rede mundial, a linguagem pode ser mais informal 
ou não, e pode ser repleta de recursos multissemióticos e multimodais. 
(MARCUSCHI, 2008) 

A identificação dos gêneros textuais, seja no meio digital ou não, 
apenas por suas características regulares pode nos dar uma visão incom-
pleta e errônea sobre o gênero. Bazerman (2011) alega que os gêneros 
não são atemporais e iguais o tempo todo, mas são fatos sociais e o cen-
tro da comunicação da vida social. Similarmente, Marcuschi (2008) aler-
ta que os gêneros textuais não possuem estruturas rígidas e, portanto, não 
são modelos estanques. Além disso, nem todos os gêneros textuais são 
“puros”, isto é, nem todos os textos podem ser enquadrados em um único 
gênero textual. Inegavelmente, as tecnologias digitais ampliam as possi-
bilidades de gêneros textuais híbridos. (ARAUJO; VILAÇA, 2017) 

Neste cenário, Marcuschi (2008) enfatiza que há muitos gêneros 
textuais na Internet que são transfigurações de gêneros já existentes. Des-
ta forma, ao estudar os gêneros textuais digitais, é importante levar em 
conta a novidade presente na prática social realizada por meio da escrita 
e da tecnologia, e não apenas a estrutura do gênero ou a natureza da lin-
guagem. Também definir os gêneros textuais apenas a partir das suas ca-
racterísticas textuais ignora o fato do papel do leitor e do autor na cons-
trução de sentidos (BAZERMAN, 2011). Isto é, se o conhecimento de 
mundo muda com o tempo e varia de pessoa para pessoa, a identificação 
dos gêneros textuais deve estar atrelada ao tempo, ao uso criativo da co-
municação e a percepção e compreensão dos indivíduos. 

Ao identificar um gênero, portanto, deve-se partir do contexto de 
circulação daquele gênero, para depois analisar as características do texto 
(BAZERMAN, 2006). Os estudos dos gêneros vão muito além de sua 
forma textual. Logo, não há como ensinar gênero textual partindo de tex-
tos “soltos” e “artificiais”. Aprender gêneros textuais tem a ver com 
aprender a pensar e agir em diferentes relações sociais e, para reconhecer 
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as diversas situações recorrentes de uso textuais, os gêneros não podem 
ser abstraídos de seus contextos (BAWARSHI; REIFF, 2013; BAZER-
MAN, 2006). Neste cenário, ao aprender gêneros textuais como modo de 
agir, Bazerman (2011) alega que os estudantes poderiam compreender e 
se engajar mais em práticas sociais e ações na sociedade. 

Considerando estas transformações que as formas textuais sofrem 
ao passar para a tela do computador, para compreender e se engajar mais 
em práticas sociais e ações na sociedade, é importante destacar novas 
competências exigidas ao leitor contemporâneo. Na próxima seção, são 
discutidas a experiência de navegação e as habilidades necessárias ao lei-
tor digital. 

 

5. Leitura digital 

A escrita e a leitura são atividades cada vez mais importantes na 
vida contemporânea e saber ler e escrever criticamente também no con-
texto digital passou a ser uma competência necessária para se inserir nes-
te mundo grafocêntrico e para o exercício da cidadania. 

O número de pessoas alfabetizadas é crescente. No entanto, con-
siderando que os textos fazem parte da vida cotidiana, seja na educação, 
no trabalho ou no ambiente familiar, em uma abordagem sociocultural da 
linguagem escrita, mais que alfabetizados, são necessários bons leitores 
que sejam capazes de ler e construir sentido em textos em qualquer su-
porte ou dispositivo, evitando ficar à margem de participações sociais em 
um mundo contemporâneo. (XAVIER, 2010) 

A leitura na Internet depende muito da habilidade do leitor em na-
vegar pelos textos digitais. O hipertexto, por exemplo, como já discutido 
neste trabalho, não possui ordem hierárquica fixa de leitura, ou seja, não 
há estrutura rígida de começo, meio e fim. Por meio dos links, é possível 
que diferentes leitores encontrem caminhos diferenciados de leitura em 
um mesmo hipertexto, afinal, podem definir diferentes percursos e estra-
tégias para a construção do sentido em uma mesma leitura, além de esco-
lher temas distintos para leituras paralelas. Logo, por meio dos links, o 
leitor pode organizar a sua leitura, formulando um percurso só seu. De 
acordo com Santaella (2008, p. 67), a navegação é justamente a leitura 
de um texto digital por meio de links e diferentes caminhos de leitura. 

Ao discutir a leitura e a navegação na Internet em suas pesquisas, 
Coscarelli (2016, p. 64) constata que estas duas ações são diferentes e, 
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portanto, possuem estratégias e habilidades particulares. Enquanto a ação 
de navegar na Internet envolve a utilização dos links, usar os mecanismos 
de busca, selecionar textos dentre outros movimentos feitos no meio vir-
tual; a leitura geralmente ocorre em uma situação comunicativa, ou seja, 
há um autor, um leitor, um texto, um contexto e objetivo(s) de leitura. 
Entretanto, a autora enfatiza que “navegar envolve muitas habilidades 
semelhantes à leitura” (COSCARELLI, 2016, p. 76), pois a navegação 
faz parte do processo de leitura on-line. Desta forma, conclui-se que sa-
ber ler on-line eficientemente inclui o desenvolvimento e o entrelaça-
mento de habilidades e estratégias de leitura e navegação. 

Como discutido até aqui, a ampliação dos usos das tecnologias di-
gitais de informação e comunicação (TDICs) abriu possibilidades para 
novas formas de produção escrita e acesso à leitura. As tecnologias, na 
visão de Moreira e Kramer (2007), atuam na democratização da informa-
ção e na circulação de ideias. Para os autores, por meio dos textos dispo-
níveis em ambiente digitais, há um crescente número de leitores e auto-
res. Nesses termos, Rojo (2013) acrescenta que os textos digitais trouxe-
ram grandes mudanças na relação entre o leitor e o autor. Inclusive Braga 
(2010) alerta que, no cenário atual, o autor tem menos controle sobre o 
seu texto disponibilizado on-line que o leitor, pois não há como o autor 
prever o sentido e o percurso de leitura que o leitor dará para a sua cons-
trução textual. 

Como consequência desta liberdade de leitura, o leitor em contex-
to digital ocupa uma nova posição em relação ao texto lido, criando a sua 
própria versão de leitura (LAJOLO; ZILBERMAN, 2009). Essa possibi-
lidade de organizar a leitura de acordo com os interesses e as motivações 
do leitor, o permite definir os caminhos e “recortes” a serem lidos. O lei-
tor digital passa a ser também uma espécie de autor da sua própria leitu-
ra. Entretanto, devido a esta falta de linearidade, o leitor precisa ter certos 
cuidados ao ler textos on-line, pois precisa de uma maior noção de coe-
rência e de progressão textual, além de ter sempre em mente seus objeti-
vos de leitura, evitando assim se “perder” entre vários “cliques” e “jane-
las” abertas (MARCUSCHI, 2001). Neste contexto, Lucia Santaella 
(2008) alega que a falta de conhecimento prévio sobre o assunto lido e a 
falta de estratégias para acessar às informações por meio dos links são os 
principais motivos para que a leitura do hipertexto se torne desorientada. 
Ao lidar com textos nas mídias digitais e escolher caminhos mais conve-
nientes para as suas leituras, o leitor reconfigura o seu papel. 

Considerando a integração e combinação das diversas linguagens 



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 147 

dos textos que circulam na Internet, um mesmo texto pode não resultar 
em diferentes leituras e significados, mas ter o seu entendimento constru-
ído por diferentes percursos e estratégias. Textos com diversas semioses 
podem ser complexos, possibilitando um número ainda maior de diferen-
tes interpretações. Um único texto pode apresentar por exemplo, além de 
palavras, imagens, gráficos, diferentes fontes e layouts, emoticons etc. Se 
por um lado o uso de alguns elementos no texto pode facilitar a sua leitu-
ra, por outro lado alguns elementos podem comprometer o entendimento 
da informação. A compreensão do texto dependerá da capacidade de 
comparar, inferir, relacionar e analisar do leitor. Desta forma, as experi-
ências do leitor em ler não apenas a palavra escrita, mas a combinação de 
diversas linguagens, são essenciais para a sua interpretação e compreen-
são de textos na Internet. (XAVIER, 2010) 

Por tudo isso, o leitor digital precisa ter sempre em mente que os 
recursos linguísticos utilizados no texto podem influenciar e muito no 
seu significado. A leitura de textos digitais exige o desenvolvimento de 
competência linguística para lidar com as especificidades da escrita e da 
leitura na internet. São necessários conhecimentos específicos para a 
compreensão da integração de elementos multissemióticos aos textos, 
pois a leitura não pode estar ligada apenas ao entendimento da linguagem 
escrita, mas na construção de significado do texto como um todo. Sendo 
assim, é fundamental “interpretar, compreender e significar elementos 
verbais e não verbais característicos dos textos e mídias”. (ZACHARI-
AS, 2016, p. 17) 

Considerando as habilidades necessárias ao leitor on-line, Santael-
la (2004) descreve em seus estudos três tipos de leitores digitais. Ao le-
var em conta o estilo de navegação dos leitores, a autora os categoriza 
como leitores errantes, leitores detetives e leitores previdentes. O leitor 
errante é aquele que navega na internet de forma não objetiva, clicando 
de link em link de forma desorientada. Já o leitor detetive, segundo a au-
tora, é aquele leitor que navega na Internet seguindo uma lógica de leitu-
ra e cada vez navega de forma mais experiente, pois vai aprendendo com 
os seus erros. O terceiro tipo de leitor digital é aquele leitor que navega 
na Internet de forma experiente e já consegue prever qual o melhor cami-
nho a seguir na rede. 

Também é interessante comentar que os espaços de escrita nos 
ambientes digitais possibilitam que as pessoas expressem suas opiniões e 
atitudes a respeito de diversas temáticas. Os leitores digitais criticam, 
analisam, opinam e julgam com frequência textos que circulam na Inter-
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net. 

A principal diferença então entre o leitor digital e o leitor de um 
material impresso está na dinamicidade. A leitura digital pode oferecer 
elevados níveis interatividade, fluidez, transitoriedade, velocidade e di-
namismo. A facilidade de entrar em contato com outras pessoas, partici-
par de construções colaborativas de textos, acessar informação de qual-
quer lugar do mundo etc. tornam o leitor digital mais ativo que qualquer 
outro leitor de qualquer outro ambiente. O leitor digital não apenas lê, 
mas organiza a ordem de sua leitura, compartilha, acessa, interage, opina, 
comenta, participa, “curte” etc. 

 

6. Considerações finais 

Este trabalho consistiu em discutir as competências linguísticas e 
habilidades que são necessárias ao leitor digital na atualidade, com o in-
tuito de construir significado em diferentes formas textuais e na integra-
ção de diferentes linguagens. 

As inovações tecnológicas estão presentes em quase todos os as-
pectos da vida, como no trabalho, na escola, nas relações sociais e nas 
atividades cotidianas. Pouco a pouco, as tecnologias digitais são integra-
das de formas mais nítidas e intensas ao dia a dia das pessoas e fazem 
partes das suas experiências de vida. Essas mudanças tecnológicas im-
pactam na vida contemporânea em diversos aspectos, inclusive na lin-
guagem e nas práticas comunicativas. 

Considerando que as tecnologias digitais promovem novos tipos 
de interação e diferentes formas de produção de textos, conclui-se que 
são necessárias diferentes habilidades de leitura e escrita. Desta forma, 
além de saber utilizar o dispositivo tecnológico para acessar os textos di-
gitais, o leitor precisa desenvolver habilidades para a compreensão de 
significados de textos de todo tipo e gênero. Tendo em vista o papel da 
tecnologia digital na sociedade contemporânea e as novas formas comu-
nicativas, aprender a ler e a escrever no contexto digital inclui também 
saber buscar informação, interpretar, contrastar, selecionar, analisar, or-
ganizar ideias, dentre outras atividades complexas. 

Ressaltamos que os textos impressos e os textos digitais não de-
vem ser vistos como formas de manifestações discursivas em nítida opo-
sição, ruptura ou afastamento demasiado, como se as características de 
um fossem distantes, contraditórias ou incompatíveis com as característi-
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cas do outro. Embora seja possível, em muitos casos, apresentar caracte-
rísticas mais frequentes, intensas ou comuns neste ou naquele tipo de tex-
to, devemos reconhecer que se trata de um conjunto bem mais complexo 
de fatores, que incluem os gêneros textuais, os princípios hipertextuais, 
os domínios discursivos, as possibilidades dos suportes, as finalidades 
comunicativas, as estratégias e os estilos discursivos... Assim, como não 
lemos e produzimos textos literários e científico da mesma forma, com 
os mesmos olhares, intenções, propósitos e estratégias, o mesmo deve-
mos pensar sobre os textos impressos e digitais. Em muitos casos, as ca-
racterísticas de um em relação ao outro encontram-se em um continuum e 
não em condição de contraste objetivo. 

Espera-se que este trabalho, ao colocar em foco as competências 
linguísticas necessárias para aos leitores digitais, possa colaborar e reali-
mentar discussões a respeito dos estudos sobre as práticas discursivas por 
meio das tecnologias digitais. 
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RESUMO 

Sabemos que a leitura foi fundamental desde os primórdios da história, e sua uti-
lização sempre foi influenciada pelas classes dominantes e pelo contexto social, cultu-
ral, religioso e político de cada época. Ainda hoje o acesso à leitura se apresenta, mui-
tas vezes, como prática restrita à um grupo especifico, ou seja, as pessoas costumam 
dar mais valor ao trabalho braçal. Entretanto, com a democratização do ensino, a es-
cola passou a ser um espaço importante para desenvolver e proporcionar práticas de 
leitura aos seus alunos, na maioria das vezes, é através da instituição escolar que as 
crianças das camadas populares estabelecem os primeiros contatos com a leitura. 
Muitas crianças têm a escola como único espaço que lhes possibilita contato com pu-
blicações de toda ordem, incluindo os livros de autores literários. 

Palavras-Chave: Aprendizado. Escola. Letramento. 

 

1. Introdução 

Nos dias atuais, percebo que o trabalho com leitura tem se tornado 
uma preocupação para os professores de uma forma geral, e se transfor-
mando em alvo de várias discussões nos meios acadêmicos e principal-
mente em palestras realizadas nas grandes Universidades do país. 

Esta tensão entre as práticas de leitura e o ambiente escolar se dá 
por diversos fatores que transpõem os limites deste estudo. Nosso objeti-
vo aqui é discutir como vem sendo constituída ao longo do tempo as me-
todologias adotadas para o exercício do ensino da leitura nos primeiros 
anos de escolarização. 

Partindo desse pressuposto, considero pertinente repensarmos o 
trabalho com a leitura nos primeiros anos de escola, no sentido de formar 
leitores capazes, não só de decifrar o código da língua escrita, mas ter a 
capacidade de interpretar o que se lê, de dialogar com o texto - ser um 
leitor competente e ciente da sua realidade. 

Consideramos que esta discussão se justifica por fazer um resgate 
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histórico dos modos e métodos utilizados dentro da instituição escolar e 
do ensino. Meu objetivo é delinear a historicidade do ensino da leitura na 
escola para poder contribuir com o trabalho docente no presente e apli-
cando futuramente nas escolas. 

Deste modo, buscamos nesta pesquisa investigar como a leitura é 
trabalhada dentro da escola, quais metodologias são adotadas para este 
trabalho. Para o desenvolvimento dessa discussão, fizemos um estudo bi-
bliográfico, onde se pretende, a princípio, esclarecer o que entendemos 
por leitura e o ato de ler. Realizamos ainda um resgate histórico tentando 
apontar como a leitura vem sendo trabalhada ao longo dos anos. 

Para esclarecer o propósito deste trabalho, subdivide-o em quatro 
itens que se completam. No primeiro tópico apresentamos a historicidade 
da leitura, realizando um resgate das práticas, pontuando as transforma-
ções ocorridas ao longo dos tempos. No segundo momento apresentamos 
as muitas faces do ato de ler e a complexidade que envolve a leitura e o 
leitor. Já no terceiro item, é discutida a metodologia do ensino da leitura 
dentro da escola e a importância de tecer caminhos com as atividades de 
leitura. No quarto momento, apresentaremos o desafio da prática docente 
no intuito de formar leitores competentes em literatura, apontando alguns 
subsídios para a concretização deste anseio. E por fim tecerei minhas 
considerações finais. 

 

2. Letramento 

Se até há pouco tempo atrás, todos os que ingressavam na escola 
almejavam ganhar, ao final de um ano letivo, a carteirinha se sócio do 
clube da alfabetização, atualmente já percebem que esse clube não ofere-
ce o equipamento adequado para o sócio usufruir. Hoje, todos reivindi-
cam a entrada em clube reservado, até agora, a uma elite cultivada e refi-
nada que, de posse da carteirinha de sócio, desfrutava de todos os recur-
sos necessários para a utilização efetiva da escrita: o clube dos leitores. 
(BARBOSA, 1990 p. 113) 

Num passado não muito distante, quem ingressava nas escolas 
almejava ganhar um titulo melhor ou se destacar no meio da sociedade, 
devido ao diferencial que o indivíduo adquiria por ter acesso à educação. 
Era tratado como doutor a pessoa que tinha um grau de escolarização 
mais elevado da maioria das pessoas daquela época. 

Há alguns anos, quem tinha acesso a educação era só a elite e era 
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quem desfrutava dos melhores cargos e das melhores posições no meio 
da sociedade como: padre, delegado, prefeito e etc. Segundo Zilberman 
(1985), a partir do século XVIII, a leitura se revela como um fenômeno 
histórico delimitado e circunscrito a um modelo de sociedade que se va-
leu dela para sua expansão. 

Essa sociedade passava por uma revolução industrial, que com ela 
se agregaram profundas modificações tecnológicas e científicas. No pla-
no político, a rebelião democrática determinou o prosseguimento irre-
freável das formas de participação popular na direção de um sistema co-
munitário apoiado na igualdade em todos os membros. (Idem, ibidem, 
1985) 

Zilberman (1985) ressalta ainda que a revolução cultural assinalou 
a expansão das oportunidades de acesso ao saber. Esta decorreu, de um 
lado, da multiplicação dos meios de reprodução mecânica que difundem 
os bens culturais, antes privilégio de uma elite social e intelectual, e de 
outro, pela ampliação do sistema escolar, começando sua tarefa pela al-
fabetização, propiciou aumento do público leitor. A partir desse momento 
histórico, passou-se a ter uma preocupação com o ensino da leitura. Se an-
tes o saber era passado oralmente, agora ele estava enraizado na escrita. 

A definição de leitura é muito abrangente, ler não está restrito à 
simples decodificação, ou mesmo ao entendimento do que está exposto. 
A leitura é muito mais que saber falar o que está escrito, trata-se da iden-
tificação, do entendimento de ideias claras ou implícitas dentro de um 
texto, trata-se da possibilidade de formação de um senso critico que se 
forma com base no tipo de leitura que o ser humano está familiarizado. 

Segundo Zilberman (1985), a partir do século XVIII a leitura se 
revela como um fenômeno historicamente delimitado e circunscrito a um 
modelo de sociedade que se valeu dela para sua expansão. 

Essa sociedade passava por uma revolução industrial, que com ela 
se associaram profundas modificações tecnológicas e científicas. No pla-
no político, a revolução democrática determinou o avanço irrefreável das 
formas de participação popular na direção de um sistema comunitário 
apoiado na igualdade em todos os membros (Id., ibid., 1985). 

As possíveis causas que provocam as dificuldades de aprendiza-
gem em leitura e escrita dos nossos alunos devem ser vistas como um 
conjunto de fatores que estão dentro e fora da escola. Ressaltamos que 
estas causas foram observadas na totalidade de nossos alunos, e relatadas 
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no Projeto Político Pedagógico da nossa unidade escolar e no Projeto de 
Intervenção. 

Pais que não leem, significa filhos que provavelmente não vão 
gostar de ler. Até chegar a escola, por mais cedo que tenha ido, já traz 
consigo uma historia familiar de gosto ou não pela leitura, quando, desde 
o “berço” os alunos convivem com letras diversas, livros, revistas, jor-
nais etc., mesmo não sabendo ler elas sabem que aquilo é bom, o primei-
ro exemplo da vida de um ser humano são seus genitores. Cagliari (1998) 
mostra: 

Os primeiros “ensinantes” são os pais, com eles aprendem-se as primeiras 
interações e ao longo do desenvolvimento aperfeiçoam-se estas relações, já 
constituídas no aluno ao chegar à escola, influenciarão consideravelmente no 
poder de produção deste sujeito. É preciso uma dinâmica familiar saudável, 
uma relação positiva de cooperação, de alegria e motivação. (CAGLIARI, 
1998, p. 18) 

Mas, infelizmente o que observamos com nossos alunos nas esco-
las. É a convivência com adultos totalmente irresponsáveis que conside-
ram a escola como um “deposito” para guardar seus filhos por um perío-
do de tempo cada vez maior. No outro extremo, temos as famílias que ti-
ram seus filhos da escola para se dedicaram ao trabalho, realidade esta 
que a muito tempo se vem tentado mudar, sociedade e poder publico, 
mas que ainda está longe de um fim, realidade bastante comum em nossa 
região. 

Apesar da escola se utilizar da leitura como ponte entre o aluno e 
o conhecimento, segundo Galvão e Batista (1998), até meados do século 
XIX, os livros de leitura praticamente não existiam nas nossas escolas. 
Várias fontes, como relatos de viajantes, autobiografias e romances indi-
cam que textos manuscritos, como documentos de cartório e cartas, ser-
viam de base ao ensino e à prática da leitura. Em alguns casos, a Consti-
tuição do Império (e a lei de 1827, a primeira lei brasileira especifica-
mente sobre instrução pública, prescreve isso), o Código Criminal e a 
Bíblia serviam como manuais de leitura nas escolas. 

Percebemos que a leitura escolar se restringia a textos informati-
vos, com bases em instruções sociais, moral e ética. Como se fossem 
manuais de instrução para a vida em sociedade, e muito distante do uni-
verso e do interesse infantil. 

O número de escolas era muito restrito. No período colonial as 
práticas iniciais de escolarização se davam, na maior parte dos casos, nos 
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próprios engenhos ou fazendas, com algum elemento mais letrado, o pa-
dre, o capelão ou mesmo um mestre-escola contratado para esse fim. 
Poucas eram as escolas públicas de ensino primário. Os escravos eram 
proibidos de frequentar os bancos escolares e às meninas considerava-se 
necessário oferecer-lhes apenas uma educação geral necessária para bem 
cumprirem as atividades domésticas (GALVÃO; BATISTA, 1998). 

Apesar do material de leitura não ser o mais adequado para a ini-
ciação escolar, Barbosa (1990) ressalta que dar acesso à escolarização e 
por conseguinte à leitura, de alguma forma significou dar condições de 
saída do submundo, e poder enxergar a realidade com os próprios olhos. 
“Com o domínio generalizado da habilidade de ler, consequência da ação 
eficaz da escola, opera-se uma gradativa e irreversível, democratização 
do saber” (Id., ibid., p. 13). 

Atualmente o cenário educacional não se difere muito do passado, 
já que a luta por um ensino de qualidade continua. Entretanto se outrora 
as escolas abriam suas portas para a democratização do saber, hoje se faz 
necessário refletirmos sobre a qualidade do ensino oferecido pela insti-
tuição escolar. Os meios pelos quais se utiliza para levar o educando a 
decifrar os códigos escritos, interpretá-los, entendê-los e ainda usá-los 
em sua vida diária. 

Sabemos, pois que atualmente não basta mais saber ler e escrever 
(tecnicamente), mas é preciso se embrenhar no mundo do escrito e se de-
senvolver enquanto leitor. A sociedade contemporânea exige de nós habi-
lidades com as práticas de leitura e escrita. 

Assim, faz se necessário que professores, gestores, pais, alunos e 
as instituições governamentais enxerguem que a instituição escolar é de 
suma importância para a democratização do conhecimento e para a socia-
lização do saber acumulado ao longo do tempo, pois, é através da leitura 
que tomamos posse desta bagagem cultural. 

Para atender essa necessidade precisamos de escolas equipadas, 
professores devidamente preparados, que saibam conduzir os alunos e 
que esses, por sua vez, possam ver os livros não como mero objeto, mas 
como porta vozes de um mundo antes não conhecido. 

 

3. Letramento escolar 

Freire (2006) afirma que o ato de ler não se esgota na decodifica-
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ção pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas se antecipa e se 
alonga na inteligência do mundo. “Ler é mais que decifrar signos é en-
xergar o mundo”. 

Neste ensejo, Souza (1992) salienta que a leitura é basicamente o 
ato de perceber e atribuir significados através de uma conjunção de fato-
res pessoais com o momento e o lugar, com as circunstâncias. Ler é in-
terpretar uma percepção sob as influências de um determinado contexto. 
Esse processo leva o indivíduo a uma compreensão particular da realida-
de. 

Osakabe (2001) afirma ainda que, aprender a ler não corresponde 
simplesmente à aquisição de um novo código ou muito menos ao simples 
desenvolvimento de um tipo de percepção através do acréscimo de uma 
nova habilidade. Aprender a ler é, também, ter acesso a um mundo dis-
tinto daquele em que a oralidade se instala e organiza. 

Diante de tais pressupostos podemos afirmar que o ato ou o hábito 
de ler é influenciado por determinantes que causam reações e sensações 
diversas no leitor, desse modo a leitura não é algo estático, mas em per-
manente transformação. Neste contexto, observa-se o que diz Barbosa 
(1990): 

Uma situação de leitura representa equilíbrio específico e momentâneo 
entre o leitor, seus objetivos do momento e o texto escrito. Não existe, portan-
to, componentes fixos e imutáveis na leitura, nem uma só maneira de ler que é 
a melhor em todos os casos. Existe, isto sim, uma variedade de leituras multi-
formes, adaptadas a intencionalidades diversas, cada uma representando a me-
lhor resposta a uma determinada situação de leitura. Para satisfazer sua curio-
sidade, responder às questões que a vida lhe coloca, concretizar projetos, in-
formar-se para decidir, usufruir do prazer estético ou vaguear pelo imaginário, 
o leitor deve mobilizar dispositivos eficazes, adaptados às suas intencionali-
dades. (BARBOSA, 1990, p. 115) 

Esse movimento constante da leitura se dá pelo seu poder de per-
manência na história e pela preservação desta. Por exemplo, algo que foi 
escrito a cerca de 200 anos pode ser lido hoje, mas, as sensações e rea-
ções que essa leitura causou naquele tempo passado certamente não serão 
as mesmas no presente. 

Para verificar de que forma o Ministério da Educação e do Des-
porto se comporta em relação à utilização da produção textual em sala de 
aula, observa-se as designações nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 
O que se pode entender de acordo com as primeiras definições, é o se-
guinte: 
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(...) ela pode ser usada como um instrumento motivador na realização de tare-
fas exploratórias e de investigação. Além disso, ela abre novas possibilidades 
educativas, como a de levar o aluno a perceber a importância de expor seu 
pensamento em forma de texto. A produção textual é também um recurso para 
verificação de resultados, correção de erros, podendo ser um valioso instru-
mento de autoavaliação. (BRASIL, 1998, p. 30) 

Conforme se vê na designação acima, é compreensível que a pro-
dução textual pode ser utilizada como um instrumento que pode servir 
para a facilitação na realização de tarefas de cunho exploratório e inves-
tigativo. De acordo com o que se percebe com as orientações dos PCN é 
que a produção textual é vista como uma ferramenta de apoio e não pode 
de forma alguma ser vista como um empecilho à evolução do educando. 

Os fatores que envolvem os problemas com dificuldades de leitura 
e escrita originam-se no desenvolvimento da sociedade. No inicio da co-
lonização brasileira, no século XVI, o ensino ficava a cargo das escolas 
comandadas pelos jesuítas, que estabeleceram a entrada para a escola aos 
sete anos, instituíram, também as classes de multisseriado. No século 
XVIII, sofrendo influencia da Revolução Francesa e do Iluminismo hou-
ve a disseminação da educação para todos, o que proporcionava acesso a 
educação de pessoas menos favorecidas. 

No inicio do século XX, o acesso a escola dava-se através de tes-
tes de aptidão, neste período, acreditava-se que as dificuldades de apren-
dizagem se deviam a desajustes emocionais. Ate então o método utiliza-
do para alfabetizar era por meio de silabação e repetição, método que 
persistiu até o inicio dos anos de 1980 quando chegou ao Brasil as teses 
de Emilia Ferreiro, psicóloga e pedagoga argentina, que concluiu seu 
doutorado sob orientação de Jean Piaget, assim como o seu orientador 
acredita que as fases de maturação dos alunos devem ser respeitadas em 
sua vida escolar, bem como o respeito aos saberes dos alunos que cha-
gam a escola com uma história de vida que deve ser levada em conta no 
processo de alfabetização. 

Através da disseminação do trabalho de ferreiro no Brasil, primeiramente 
no âmbito das universidades em simpósio e seminário de pesquisa, as políticas 
de alfabetização passaram por mudanças que até hoje ainda não foram bem as-
similadas por muitas escolas, a partir daí vemos o embate de dois métodos 
dispares de alfabetização: tradicionalismo e construtivismo. Como contribui-
ção apresentaremos as ações elaboradas no projeto de intervenção desta uni-
dade escolar considerando que os alunos se entediam rapidamente com as me-
todologias propostas, após dar inicio a ações descritas no projeto político pe-
dagógico e no projeto de intervenção, algumas tiveram mais êxito que as ou-
tras, voltamos ao estudo para procurar outras praticas que decidiu-se relatar 
neste texto. 
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Todo inicio de ano letivo não se sabe, exatamente o que iremos 
encontrar, mas uma certeza todo profissional de educação tem: sempre 
teremos alunos com dificuldades na aquisição da leitura e escrita, assim 
acreditou-se que um recurso importante são os exercícios de sondagem, 
não só no inicio do ano, mas também no fim de cada bimestre, mantendo 
um registro durante o processo de evolução de escrita dos alunos. Cada 
evolução deve ser socializada com os pais, para que possam ajudar e 
acompanhar no processo de crescimento ou não dos alunos. Diagnosticar 
o que os alunos sabem, permite ao profissional de educação traçar estra-
tégias para atender as suas dificuldades e facilidades no decorrer do ano, 
esta proposta deve ser empregada em todas as series do ensino funda-
mental. 

De acordo com Soares (2006), 

É necessário que o professor investigue quais conhecimentos o aluno já 
construiu sobre a linguagem para poder organizar a sua intervenção de manei-
ra adequada. Esse procedimento precisa ser garantido não só no inicio do ano, 
mas durante todo o processo de aprendizagem, não é, portanto, esporádico. 
(SOARES 2006 p. 45) 

O ambiente escolar é também um fator importante, uma sala de 
aula repleta de leitura, que vão desde livros variados a recortes de jornais, 
revistas e gravuras. A aula-campo, também é bastante produtiva dando 
aos alunos uma oportunidade de sair do ambiente escolar, nesta aula ori-
entou-se que nossos professores incentivassem seus alunos a ler outros 
tipos de textos como anúncios e placas. Este recurso é indicado, também 
aos alunos que já evoluíram na leitura, instigando-os a procura de erros 
dando sugestões para a sua correção. Neste sentido, pode-se ver que de 
acordo com Perrone-Moisés (2001) o seguinte entendimento: 

É preciso oferecer-lhes os textos do mundo: não se forma bons leitores so-
licitando aos alunos que leiam apenas durante as atividades na sala de aula, 
apenas o livro didático, apenas o que o professor pede. Eis a primeira e talvez 
a mais importante estratégia didática para a prática da leitura: o trabalho com a 
diversidade textual. (PERRONE-MOISÉS, 2001, p. 19) 

Outro método que pode ser adotado, e que se incentivou em nossa 
unidade escolar, foi a experiência de alunos-monitores, normalmente 
alunos e adolescentes falam uma mesma linguagem e, em muitas situa-
ções entendem-se melhor que um adulto falando a um aluno ou adoles-
cente, o que não exime o profissional de estar sempre em constante moni-
toramento. 

Entre as ações proposta no Projeto de Intervenção, a hora do con-
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to foi uma proposta feita a todas as séries da nossa unidade escolar, ob-
servou-se que esta ação obteve melhores resultados com alunos do 6º e 7º 
ano do ensino fundamental, diminuindo o interesse gradativamente até os 
alunos do ensino médio. 

Com a realização do teatro, os alunos mostraram maior entusias-
mo, tanto que, tornou-se nossa intenção estender esta ação para todas as 
series da nossa unidade de ensino, já que, inicialmente foi pensada ape-
nas para o 7º ano do ensino fundamental, “é muito legal agente fazer is-
so, dá ate vontade de ler mais pra agente fazer o teatro direito”. Lembra-
mos que esta ação ainda não foi concluída e que os alunos, assim como o 
professor de língua portuguesa, ainda estão trabalhando nela, mas visto a 
aceitação dos alunos acredita-se que será realização de sucesso na nossa 
unidade escolar 

A confecção de um jornal de divulgação, que também está em an-
damento, foi pensada para os alunos do ensino médio, inicialmente en-
controu-se dificuldades em sua realização, os alunos, mesmo já tendo 
uma maior maturidade, não conseguiam diferenciar os fatos “corriquei-
ros” de uma escola, com o que deveria ser noticiado, com o passar do 
tempo notou-se que o jornal está sendo importante, inclusive para elevar 
a autoestima de alguns alunos. 

Outro fator que deve ser levado em consideração quando se fala 
em leitura é as condições e necessidades, ou seja, temos que determinar o 
que se lê e para que se lê. Quais são as finalidades do ato da leitura e que 
tipo de material utilizamos para sanar nossa necessidade. 

É conhecido o alto índice de evasão e repetência que assola os 
primeiros anos do ensino fundamental, especialmente no que tange a al-
fabetização. Este deve ser o motivo, que conduz à constante elaboração 
de propostas de mudanças nas orientações metodológicas para o processo 
de alfabetização como forma de se tentar resolver o problema. 

Há uma busca constante por uma metodologia capaz de levar to-
dos os alunos a aprendizagem da leitura e da escrita, tentando fazer com 
que estes se apropriem da linguagem escrita e possam se tornar leitores 
competentes15. Como afirma Zilberman (1985): 

A alfabetização, portanto, carrega consigo dois movimentos paralelos, e 

                                                           
15 Entende-se por leitor competente aquele que é capaz não só de decifrar os signos escritos, mas 
aquele que tem compreensão do texto lido. 
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como a escola, detona possibilidades múltiplas de ação, que se estendem de 
uma meta emancipa tória, rumo à afirmação de uma postura autônoma do in-
divíduo (e sendo igualmente a consagração deste individualismo), ao exercício 
de uma dominação, quando manipulada, de modo ostensivo, pelo adulto ou 
por um grupo social, visando à perenização de seu domínio. Todavia, é ela 
que conduz ao ato de ler e, sendo este a conquista mais importante da ação da 
escola nos primeiros anos, pode representar também a condição de rompimen-
to do circulo ideológico a que seguidamente o sistema pedagógico condena. 
(ZILBERMAN, 1985, p. 16) 

Diante dessa necessidade surge-me a questão: como a escola tem 
tratado a leitura nos primeiros anos de escolarização? Como alfabetizar e 
ao mesmo tempo formar leitores competentes? 

Partindo desse pressuposto tentamos traçar uma breve retrospecti-
va histórica do ensino da leitura na escola, compreendendo particular-
mente os primeiros anos de escolarização. 

Não há como se falar em leitura nas séries iniciais sem se desven-
cilhar da alfabetização. São os primeiros anos escolares os responsáveis 
por introduzir a criança no mundo da linguagem escrita, e ensiná-las a 
decifração do código escrito. Segundo Osakabe (1985), “Essa valoriza-
ção da alfabetização tem sua justificativa pelo fato de que ela pode ins-
trumentar o sujeito para a própria vida, franquear-lhe possibilidades de 
sobrevivência, que de outro modo, lhe estarão vedadas” (OSAKABE, 
1985 p. 150). 

Segundo Barbosa (1990), podemos dividir a história do ensino da 
leitura e escrita em três períodos. O primeiro, que vai da antiguidade até 
meados do século XVIII é marcado pelo uso exclusivo do chamado mé-
todo sintético. 

Dentre os métodos sintéticos, encontramos o fônico e o silábico. 
A criação do método fônico, com base no som das letras e não mais no 
nome, foi um grande avanço na pedagogia da leitura, por ter suprimido a 
soletração, economizando esforços da criança e do professor (ARAÚJO, 
1996, p. 21). Entretanto, o exagero na pronunciação dos sons das 
consoantes isoladas, para facilitar a aprendizagem, resultou na junção de 
outros sons diferentes às consoantes. Isso possibilitou a inclusão desses 
novos sons na leitura das palavras, prejudicando sua pronúncia correta e, 
consequentemente, sua compreensão. 

De acordo com Rizzo (1986), o método fônico é um método 
eminentemente lógico, onde primeiramente são ensinados os sons das 
vogais e assim, faz-se de forma simultânea o ensino da forma da letra e a 
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maneira correta de pronunciá-la. Esse método insiste numa forte 
repetição até que esta associação se estabeleça por completo e o aluno a 
pronuncie automaticamente. Depois das vogais, as consoantes são 
introduzidas numa determinada ordem, pré-estabelecida, e seus sons são 
combinados com cada vogal. 

Já o método silábico difere dos sintéticos anteriores (alfabético e 
fônico) por ser a sílaba a unidade fonética estabelecida para ponto de 
partida do ensino da leitura. Os introdutores deste método basearam-se 
nos princípios linguísticos de que como a consoante só pode ser emitida 
apoiada na vogal, só a sílaba e não as letras servem como unidade 
linguística para o ensino da leitura. Então, o método silábico consiste na 
apresentação das vogais isoladas e, depois, combinadas entre si (ai, ei, oi, 
au etc.). Depois, todas as consoantes são apresentadas na sua ordem 
alfabética. E, logo se iniciam os agrupamentos, utilizando-se a ilustração 
para apoiar a sílaba destacada. (RIZZO, 1986, p. 12) 

Para Soares (2006), esses problemas do sistema de ensino, da 
apropriação da escrita e da leitura é decorrência da falta de especificidade 
da alfabetização. Isto é, aprendizagem do sistema de escrita tem uma es-
pecificidade que não pode ser desprezada “(...) a alfabetização é uma par-
te constituinte da prática da leitura e da escrita, ela tem uma especificida-
de, que não pode ser desprezada” (SOARES, 2006, p. 1). 

Esse desprezo sobre a especificidade da alfabetização é o que a 
autora chama de “desinventar” a alfabetização. Refere-se, então, como 
desinvenção da alfabetização, primeiro, como uma mudança conceitual 
que ocorreu a partir de 1980 e segundo, uma nova organização do tempo 
da escola, que consiste na divisão em ciclos, trazendo junto à questão da 
progressão continuada, da não-reprovação. 

Reinventar a alfabetização significa recuperar a especificidade do 
processo de alfabetização. Entretanto, Soares (2006) afirma que recupe-
rar essa especificidade, não é voltar ao que já foi superado (métodos uti-
lizados anteriormente), para ela mudança não deve ser um retrocesso, 
mas um avanço. 

Para que ocorra essa mudança não se deve voltar ao que já foi su-
perado. Mas também, não se deve utilizar nas práticas educativas somen-
te uma teoria de alfabetização — o construtivismo. Essa mudança impli-
ca numa junção de ambas as técnicas de alfabetização, ou seja, é necessá-
rio ter uma teoria e um método de alfabetização. Segundo Soares (2006): 
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Nas concepções anteriores, as alfabetizadoras tinham um método... hoje 
acontece o contrário: todos têm uma bela teoria construtivista da alfabetiza-
ção, mas não têm método. Se antigamente havia método sem teoria, hoje te-
mos uma teoria sem método. E é preciso ter as duas coisas: um método fun-
damentado numa teoria e uma teoria que produza um método. (SOARES, 
2006, p. 2) 

Essa união de um método de alfabetização com a teoria construti-
vista, muitas vezes não corre porque existe na educação uma falsa ideia 
de que se for adotado um método não se pode ter uma teoria da alfabeti-
zação. Neste contexto, observa-se o que diz Soares (2006): 

Educação é, por definição, um processo dirigido a objetivos. Se existem 
objetivos, temos de caminhar para eles e, para isso, temos de saber qual é o 
melhor caminho. Então, de qualquer teoria educacional tem de derivar um mé-
todo que dê um caminho ao professor (SOARES, 2006, p.3). 

Esse é que deve ser o avanço da alfabetização, a união de um mé-
todo a uma teoria de alfabetização adequada à realidade brasileira, que 
leve o aluno ao aprendizado por meio do trabalho com textos e com as 
relações fonema/grafema. 

É a isso que eu chamo da especificidade do processo de alfabetização. 
Não basta que a criança esteja convivendo com muito material escrito, é preci-
so orientá-la sistemática e progressivamente para que possa se apropriar do 
sistema de escrita. Isso é feito junto com o letramento. Mas, em primeiro lu-
gar, isso não é feito com os textos ‘acartilhados’ – “a vaca voa, ivo viu a uva” 
–, mas com textos reais, com livros etc. Assim é que se vai, a partir desse ma-
terial e sobre ele, desenvolver um processo sistemático de aprendizagem da 
leitura e da escrita. (SOARES, 2006, p. 3) 

Se o aluno não passar por um processo de decifração do código 
escrito certamente se tornará um leitor limitado. Para formarmos leitores 
capazes de ler e entender um texto, precisamos que ele compreenda que o 
nosso sistema de escrita é alfabético, composto por letras que somadas 
formam palavras. Precisamos nos desfazer da nossa visão adultocêntrica 
do ensino, pela qual concebemos a aprendizagem das crianças. 

Muitas vezes, para nós adultos alfabetizados que fazemos uso da 
leitura e da escrita, temos barreiras que nos impede de olhar com outros 
olhos as dificuldades de nossos alunos, pois temos pré-conceitos estabe-
lecidos, encarnados em nós e isso se reflete em nossa prática pedagógica. 
Para Weisz (2004) não é possível compreender o ponto de vista do 
aprendiz, pois não se pode “enxergar” o objeto com os olhos de quem 
ainda não sabe. 
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4. Letramento e interpretação 

Quando se trata da formação de leitores, é considerado logo de 
inicio a figura do professor e da instituição escolar, muitas vezes consi-
derados os únicos responsáveis em executarem tal tarefa. Na maioria das 
vezes tal responsabilidade exige um pouco mais de tempo para que se 
cumpra o que é exigido pelo currículo escolar, tarefas importantes como 
a de apresentar obras literárias, tidas como "grandes obras", comumente 
cobradas nos vestibulares e dialogar sobre os autores das obras são to-
talmente deixadas de lado. 

O professor a partir daí se vê na missão de estimular o interesse na 
leitura das obras em seus alunos, que em determinadas situações recorre-
rá ao livro didático como sua “salvação”. Basicamente funciona da se-
guinte maneira: Os alunos desinteressados pela leitura abandonam a es-
cola ou mesmo, repetindo de ano por puro desinteresse, sobrando para o 
professor a culpa. 

Infelizmente, essa é uma realidade e um desafio docente na for-
mação de novos leitores apaixonados pela literatura, primeiramente é ne-
cessário que o contato a essas obras literárias seja primoroso, permitindo 
novos sentidos de vida, a contribuição da família e de toda a instituição 
escolar é fundamental para que ocorra essa formação. O incentivo inicial 
deve partir de casa, pais leitores seriam os primeiros exemplos para os 
futuros leitores, que ao ingressar na escola veria a leitura como um ins-
trumento para sua formação social. Sobre isso o autor (TODOROV, 
2009) afirma: 

(...) O professor do ensino médio fica encarregado de uma das mais árduas ta-
refas: inferiorizar o que aprendeu na universidade, mas, em vez de ensiná-lo, 
fazer com que esses conceitos e técnicas se transformem numa ferramenta in-
visível. Isso não seria pedir a esse professor um esforço excessivo, do qual 
apenas os mestres serão capazes? Não nos espantemos depois se ele não con-
seguir realizá-lo. (TODOROV, 2009, p. 41) 

Refletir é importante, pois através da discussão, questões como 
essas serão tratadas com maior urgência sugerindo novos projetos de me-
lhoria educacional, valorização profissional e condições de trabalho de-
centes. Surge então um novo questionamento: Professores que não são 
leitores podem ou não formar leitores? Temos então, um questionamento 
bem delicado, certamente que professores assim existem, porém isso não 
deve interferir na formação do novo leitor, a escola exige que os alunos 



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 165 

façam a leitura de obras literárias querendo ou não, já que no próprio Li-
vro Didático faz menção as obras clássicas de autores como Machado de 
Assis, José de Alencar e Guimarães Rosa. E nesse ponto que o livro didá-
tico aparece como um “salvador”, uma ferramenta educacional riquíssi-
ma que acaba limitando a literatura. 

Em muitos casos, a escola acaba se comportando como a causado-
ra da exclusão dos alunos não-leitores, não transmitindo as sensações e 
percepções advindas da literatura, valorizando apenas aqueles que apre-
ciam as “Grandes Obras”, já que não existe tempo suficiente para a dedi-
car-se aos demais alunos desmotivados. Segundo Lajolo (2001): 

A escola é a instituição que há mais tempo e com maior eficiência vem 
cumprindo o papel de avalista e de fiadora do que é literatura. Ela é uma das 
maiores responsáveis pela sagração ou pela desqualificação de obras e de au-
tores. Ela desfruta de grande poder de censura estética - exercida em nome do 
bom gosto - sobre a produção literária. (LAJOLO, 2001, p. 19) 

Despertar o interesse a literatura é fundamental que a leitura al-
cance o leitor de forma especial, causando emoções e realizações em sua 
vida. Leituras feitas apenas com o intuito de auxiliar nas resoluções de 
provas e trabalhados como exigência do professor não forma leitores. 

A literatura é, sobretudo, fator indispensável para a humanização, 
pois funciona tanto como objeto artístico como ferramenta social, pro-
blematizando assuntos do cotidiano, conscientizando, cultivando o saber 
e oferecendo melhores sentidos de compreensões para a humanidade, 
sendo então entendida como um direito fundamental na base dos direitos 
humanos. Como afirma Candido (1995), o direito a literatura é essencial, 
e tão importante quanto o direito a moradia, a instrução, a saúde, a liber-
dade e etc.: 

Por isso, a luta pelos direitos humanos pressupõe a consideração de tais 
problemas, e chegando mais perto do tema eu lembraria que são bens incom-
pressíveis (de direito a todos) não apenas que asseguram sobrevivência física 
em níveis decentes, mas incompressíveis os que garantem a integridade espiri-
tual. São incompressíveis certamente a alimentação, a moradia, o vestuário, a 
instrução, a saúde, a liberdade individual, o amparo à justiça pública, a resis-
tência à opressão etc.; e também o direito à crença, á opinião, ao lazer e, por 
que não, à arte e à literatura. (CANDIDO, 1995, p. 241) 

A jornada da criação de novos leitores, pode muitas vezes ser 
mal-entendida se for levado em consideração apenas aspectos relaciona-
dos ao programa escolar, como o de avaliar se os alunos estão aptos para 
o descobrimento do texto literário, a literatura precisa ser compreendida 
como um arauto a liberdade e não apenas como um processo pedagógico. 
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O futuro leitor deve sentir-se motivado por sua própria curiosidade a em-
brenhar-se nos labirintos das leituras, construindo seu próprio caminho. 
A escola então ajudará esse novo leitor descobrir o prazer que há na lite-
ratura. Sobre isso afirma Perrone-Moisés (2001): 

Se o ‘prazer de ler’ é concebido como facilitação e adesão ao gosto médio 
do público, e se a liberação da criatividade se dá sem a prévia e concomitante 
consolidação de uma bagagem cultural, e sem o desenvolvimento da capaci-
dade crítica, os resultados são inócuos ou lamentáveis. (PERRONE-MOISÉS, 
2001, p. 349) 

Portanto, a literatura é uma arte humanizadora, quanto mais leito-
res haverá mais humanismo, porém, há ainda uma grande perca do espa-
ço da literatura em nossa geração, devido às novas tecnologias que ocasi-
onam um desinteresse e um abandono a pratica de leitura. A missão das 
artes e literaturas é permitir que o leitor saia de sua própria realidade e 
vivencie um papel de um personagem para poder então conhecer mais do 
próximo, de si mesmo e do mundo. Como cita Compagnon (2009): 

A verdadeira vida, a vida por fim desvendada e esclarecida, a única vida 
por conseguinte realmente vivida é a literatura. (...) Só pela arte, podemos sair 
de nós, saber o que a outra pessoa vê deste universo que não é o mesmo que o 
nosso, e cujas paisagens nos teriam ficado tão desconhecidas quanto as que 
pode haver na lua. (COMPAGNON, 2009, p. 19) 

A partir das reflexões de Compagnon sobre literatura para quê? 
Fica explicito seu imenso poder de humanizar e libertar as mentes e soci-
edades alienadas. Esse poder se estende a tantas outras manifestações ar-
tísticas como música, teatro, pintura, dança e principalmente a literatura. 

 

5. Considerações finais 

Ao iniciar este trabalho, percebi que a literatura é indispensável 
para a formação de novos leitores, busquei embasamento no referencial 
teórico que possibilitasse uma investigação à temática proposta. Partindo 
dessas investigações, busquei entender o papel do professor na formação 
de novos leitores. 

Durante a realização dessa pesquisa, constatei que o professor por 
si só é incapaz de estimular a leitura em seus alunos, é necessário identi-
ficar as características metodológicas no exercício da leitura em sala de 
aula, sendo minha maior preocupação durante o processo de pesquisa, es-
truturação e conclusão do trabalho. Pois, a principal contribuição que se 
ambiciona com este estudo é fornecer material de pesquisa para a consti-
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tuição de uma metodologia “protótipo”, para a implantação de outros 
projetos de leitura com fins na formação de novos leitores. 

Para amenizar a falta de incentivo à prática de leitura, é preciso 
divulgar e promover os autores e suas obras. Desta forma, a concepção 
sobre a falta de conhecimento, como um pretexto para não ler determina-
do autor por não conhecer, não será mais um motivo; com o surgimento 
de novos leitores haverá então um ambiente mais conhecido e humanizado. 

Por fim, compreendi que essa experiência foi tão enriquecedora 
para os profissionais envolvidos, alunos e também para a sociedade como 
um todo, servindo de incentivo à prática de leitura, para que sejam im-
plantadas em outras instituições de ensino. Não somente nas escolas, mas 
também em casas correcionais, asilos, orfanatos, presídios e onde houver 
alguém precisando mergulhar num mundo novo, que queira conhecer 
personagens que se parecem consigo próprios, para assim, retornar à “re-
alidade”, cheios de novas experiências e com uma nova forma de encarar 
a vida. Os livros, sem dúvida, não eliminam os problemas; porém, dei-
xam a todos mais criativos para solucioná-los. 
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RESUMO 

A necessidade de passar informação por meio de registros tem sido um desafio, 
que não está ligado necessariamente à escola. Desde o surgimento da escrita houve a 
necessidade de se comunicar por seja através de mensagens políticas, doutrinas religi-
osas, controles de produções agrícolas e por outras tantas. Até hoje a escrita mantém 
sua importância para a informação: Internet, livros, jornais, revistas, entre outros. 
Assim, na prática do ensino-aprendizado, a leitura continua a exercer um papel fun-
damental. Saber ler significa ampliar a compreensão sobre o mundo e suas diversida-
des, conseguir fazer escolhas e ter a possibilidade de exercer seu papel de cidadão. As-
sim, o presente trabalho fará um panorama sobre a história da leitura, demonstrando 
como o multiletramento é o resultado de transformações tecnológicas e culturais anti-
gas, não apenas atuais oriundas do processo de globalização do século XX, e surge a 
partir da necessidade em diversificar a comunicação. Durante o desenvolvimento do 
trabalho, utilizaremos os estudos de Roger Chartier para tratar da história da cultura, 
demonstrando os diversos interesses e usos que aproximam leitores e autores, assim co-
mo a existência ao longo da história de diferentes tipos de gêneros e formatos de textos. 
Compreender as mudanças da prática da leitura e nas formas de comunicação através 
dos anos amplia a possibilidade de reflexão acerca do tema e possibilita a reflexão e o de-
senvolvimento de futuros trabalhos sobre própria o conceito de multiletramento. 

Palavras-chave: História. Interdisciplinaridade. Leitura. Multiletramentos. 

 

1. Introdução 

Por muitos séculos a necessidade de passar as informações por in-
termédio de registros foi e continua sendo um desafio. Tal desafio não 
está ligado necessariamente ao ato de ensinar por meio da escola. Desde 
as mais remotas civilizações, sempre houve a necessidade de se comuni-
car através da escrita, tais como mensagens políticas, doutrinas religio-
sas, controles de produções agrícolas e outras tantas. 

Uma das principais formas de se transmitir informações atualmen-
te ainda é por meio do texto escrito e da leitura individual. Vários são os 
meios para este processo: Internet, livros, jornais, revistas. Ainda que os 
espaços sejam públicos ou privados, aqueles que dominam o código da 
leitura conseguem ter acesso a informações, muitas vezes passadas de 
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forma simples para uma grande massa, outras de forma mais complexa 
para um público mais letrado e ou acadêmico. 

Não dominar a leitura implica em muitas limitações, na não com-
preensão não só das palavras, mas do próprio mundo codificados na es-
crita. O processo de alfabetização que passa pela leitura e pela escrita lei-
tura não pode ser visto unicamente como um processo que induz apenas 
à transmissão de conteúdos ou memorização de significantes, mas deve 
também visar também formar o hábito como aquisição de conhecimentos 
constantes. 

Por isso na prática do ensino aprendizado, a leitura exerce um pa-
pel fundamental: saber ler significa ampliar a compreensão sobre o mun-
do e suas diversidades, significa conseguir fazer escolhas e ter a possibi-
lidade de exercer seu papel de cidadão. É por meio da leitura, entre ou-
tras formas, que é possível receber informação, processá-la e utilizar 
aquilo que é necessário. Com o avanço tecnológico o aumento e a com-
plexificação da informação na contemporaneidade houve um aumento 
significativo dos debates acerca do ensino focado na diversificação dos 
gêneros textuais, a fim de que seja promovida a diversidade linguística e 
cultural, principalmente em função das novas tecnologias de informação. 

Este artigo, contudo, não tem como objetivo analisar o processo 
de comunicação por meio da leitura a partir de uma perspectiva semióti-
ca. Também não há a intenção de realizar um levantamento sobre as prá-
ticas de multiletramento, tão em voga e necessárias no mundo atual, nem 
traçar um panorama da história da educação. Pretende-se aqui, de forma 
breve, apresentar um panorama sobre como a história da leitura constitui-
se como uma representação social que possui historicidade e sentido e 
demonstrar como o multiletramento é, na verdade, o resultado de trans-
formações tecnológicas e culturais antigas e não apenas atuais oriundas 
do processo de globalização do século XX. 

O artigo será construído a partir da análise críticas de obras acerca 
do assunto e tem como objetivo desassociar o multiletramento como uma 
prática criada apenas após o advento das inovações tecnológicas, com-
preendendo-o a partir de uma análise mais de longa duração ligado às va-
riadas práticas de leitura. 
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2. A prática do multiletramento na história da leitura enquanto re-
presentação 

De acordo com Roxane Rojo, o conceito de multiletramentos 
aponta para dois tipos específicos e importantes de multiplicidade pre-
sentes em nossas sociedades, principalmente as urbanas, na contempora-
neidade: a multiplicidade cultural das populações e a multiplicidade se-
miótica de constituições dos textos por meio dos quais ela se informa e se 
comunica. (2012, p. 13) 

É inegável que a propagação da pedagogia dos multiletramentos, 
mediante a multiplicidade de linguagens promove a valorização da cultu-
ra e valores de diferentes sujeitos, que por sua vez dão origem a novos 
gêneros textuais híbridos. As mudanças da atualidade com sua rapidez e 
intensificação trazem a necessidade de preparação do sujeito para adqui-
rir a capacidade de leitura do mundo. Uma vez adquirida essa capacidade 
também se amplia a produção de novas formas de escrita que dão vozes a 
diferentes grupos sociais. 

A prática da leitura e do multiletramento e seu uso enquanto ativi-
dade pedagógica, contudo, não é nova. Ainda que o termo pedagogia do 
multiletramento seja recente de forma relacional com as transformações 
tecnológicas e a necessidade de formação de alunos/cidadãos críticos na 
sociedade global atual, ele existe desde os tempos mais remotos. A práti-
ca de diversificar a comunicação com o objetivo de passar informação 
para aprendizado existe desde que o homem passou a utilizar uma gama 
de diversas maneiras para construir comunicação por meio de registros 
que por sua vez contribuíram para que por meio da prática, informal e 
formal, incluindo-se o ensino, fossem surgindo diferentes formas de lei-
tura que não aquela apenas relacionada à escrita. 

Roger Chartier e suas análises relacionadas à história da cultura e 
leitura traz grande contribuição acerca do tema. Ele analisa os diversos 
interesses e usos que aproximam leitores e autores, assim como a exis-
tência ao longo da história à necessidade de construção de diferentes ti-
pos de gêneros e formatos de textos. Compreender as mudanças da práti-
ca da leitura e nas formas de comunicação por meio dos anos, bem como 
as representações relacionadas a estas amplia a possibilidade de reflexão 
acerca do tema e possibilita a reflexão e o desenvolvimento de futuros 
trabalhos sobre própria o conceito de multiletramento, pois se acredita 
que o tema está ligado ao próprio processo de compreensão da linguística 
e de sua história. 
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Diferentes estilos de leitura, a partir de diversas necessidades de 
controle político, contribuem para o surgimento de variadas necessidades 
de aprendizado e comunicação com diferentes representações. 

Nessa perspectiva é necessário compreender a leitura como um 
processo de construção de sentido, e representação por intermédio das 
suas diferentes práticas promovidas ao logo da história. Sobre esse assun-
to, Chartier (1990) salienta: 

Todo o trabalho que se propõe identificar o modo como as configurações 
inscritas nos textos, que dão lugar a séries, construíram representações aceitas 
ou impostas do mundo social, não pode deixar de subscrever o projeto e colo-
car a questão, essencial, das modalidades da sua recepção. (CHARTIER, 
1990, p. 24) 

De acordo ainda com o autor, um texto literário, por exemplo, é 
um sistema de categorias, percepção, regras de funcionamento os quais 
remetem a suas condições de produção ou à historicidade de sua criação 
e apropriação. Perceber a leitura enquanto um processo de construção de 
sentindo e associando-a ao surgimento da prática de multiletramento cor-
robora também para a sua construção com um significado provido de in-
tencionalidade, sentido e, portanto, conforme já citado acima, de repre-
sentação. 

Pensar na leitura prática antes da invenção da imprensa, por 
exemplo, é pensar em uma prática que era feita de forma coletiva e com 
um leitor que na verdade praticava a ação para um grupo. Ainda que este 
grupo não dominasse os códigos da escrita, reuniam-se para o recado que 
se desejava transmitir através de um leitor coletivo, que é claro, de acor-
do com a sua própria entonação no ato de ler, poderia ainda influenciar 
no recado final. 

Neste sentido é preciso lançar um olhar minucioso e atento às prá-
ticas e usos da leitura, pois ela reflete: a apropriação ligada às práticas de 
leitura e, a historicidade, que propõe a variabilidade dessas práticas se-
gundo seu contexto histórico. A apropriação remete-se à forma como in-
terpretamos o texto e todos os elementos que o rodeiam, desde conteúdo 
escrito, até o suporte do livro, ou seja, como este é fabricado e onde é 
armazenado. O contexto social em que o leitor se encontra, também deve 
ser levado em conta, pois cada indivíduo irá trabalhar os textos com base 
nas suas próprias experiências e expectativas. Mas, estas variáveis possu-
em uma historicidade e não são eternas, universais ou imutáveis. Segun-
do Chartier (1992), uma prática social móvel em sua forma e sentidos. 
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No período medieval, ainda que a educação formal estivesse liga-
da a poucos, pois era monopólio da Igreja, a utilização da pintura dentro 
dos templos católicos possuía uma objetividade pedagógica de contar 
histórias sagradas a seus visitantes. A igreja, ou seja, o templo, era um 
importante espaço de sociabilização, onde grande parte da população de 
uma aldeia se encontrava todos os domingos, por vezes em alguns mo-
mentos também serviam como fortalezas, visto que estamos tratando de 
um período onde grande parte das construções eram precárias. Ao tomar 
contato com essas iconografias, o público, em sua maioria composto por 
analfabetos, era convidado a interagir com símbolos que os tornavam 
mais íntimos acerca da ideologia que se pretendia passar. Cabe, portanto, 
destacar que esta leitura simbológica possuía uma intencionalidade peda-
gógica. 

Mas, qual a relação com o multiletramento? Ela encontra-se na 
necessidade da leitura feita por outro suporte que não o livro. O indiví-
duo não nasce com a capacidade de leitura imagética. Ela precisa ser de-
senvolvida condicionada, neste caso a uma determinada leitura de mundo 
que precisava ser difundida. Não é à toa que os estudos das obras de arte 
antigas passaram a ter lugar no período seguinte: o Renascimento. 

O conceito de letramento, portanto, não deve ser associado como 
algo apenas ligado à leitura e à escrita, mas à prática do discurso presente 
nas diferentes formas de leitura do mundo. O mundo não se descortina 
apenas a partir da leitura de letras, mas de diferentes símbolos, sejam eles 
orais, tridimensionais, iconográficos etc., por isso, as palavras de Certeau 
(1990) também são muito assertivas ao tratar a respeito da presença e cir-
culação de uma representação: 

Não indica somente o que ela é para os que dela se utilizam. É necessário 
ainda analisar a sua manipulação pelos que a praticam e que não são os fabri-
cantes dessas representações. Então pode-se apenas apreciar o desvio ou a se-
melhança entre a produção da imagem e a produção secundária que se esconde 
nos processos de sua utilização. (1990, p. 76) 

Chartier salienta a importância de se sublinhar as diversas formas 
de leitura nas sociedades ocidentais desde a Antiguidade. Esse cuidado 
evidencia uma das principais características do autor: a de que o ato de 
ler não é fixo no tempo e espaço, ela se multiplica em forma, técnica, su-
porte, sentido. Debruçando-se sobre a investigação das formas de leitura 
presentes no campo antes e depois da Revolução Francesa, pode-se en-
tender melhor tal variabilidade histórica. Um estudo da época sobre os 
hábitos de leitura, dirigido por um abade chamado Gregório, foi uma das 
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fontes dessa informação (CHARTIER, 2003, p. 261). 

A ideia da pedagogia dos multiletramentos propõe a formação de 
professores para que eles consigam trabalhar de outra maneira, saindo de 
uma lógica atrelada a uma pedagogia mais tradicionalista da educação 
passiva. Contudo prover materiais adequados aos docentes, ou fora da 
escola aos comunicadores sempre foi um investimento necessário até pa-
ra o processo comunicativo, visto as dificuldades de alcance ao público 
final e até as propostas de alcance daquilo que desejava comunicar. 
Compreender o tema a partir desta perspectiva histórica, a partir de sua 
análise crítica favorece com que se possa perceber que uma educação in-
clusiva que promova a diversidade social é algo fundamental. 

 

3. Considerações finais 

O letramento relacionado à tecnologia hoje é fundamental para 
uma boa formação do indivíduo. A prática do multiletramento não se en-
contra necessariamente associada aos avanços ligados a tecnologia com-
putacional, mas as diferentes transformações pelas quais a sociedade veio 
passando ao longo dos anos. Acredita-se que diferentes necessidades so-
ciais e de controle político e econômico trouxeram novas maneiras de lei-
tura sobre o mundo. Estas acabaram também por influenciar a criação de 
novos textos. 

A leitura ao longo da história não pode ser apenas associada ao 
texto escrito, mas a diferentes formas que o homem enquanto indivíduo 
social apresenta-se para ser compreendido. A pedagogia do multiletra-
mento origina-se a partir de uma prática antiga ligada a apreensão da rea-
lidade antiga e relacionada a diversas práticas de leituras, elaboradas com 
um sentido e objetivos conforme citado ao longo do trabalho. O conceito 
de multiletramento não está relacionado apenas a códigos escritos. 

É inevitável destacar na atualidade a questão temporal, sobretudo 
no que tange a velocidade de transformações, contudo, um olhar mais 
apurado acerca da história da leitura possibilita a compreensão da leitura 
e da escrita enquanto prática social focada em representatividades. 
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RESUMO 

Esta análise recorreu aos cartazes expostos nas manifestações de 2013 contra o 
aumento das passagens de ônibus para assinalar como os recursos expressivospresen-
tes no corpus agem como mecanismos propositais de controle do discurso e revelado-
res do contexto (DIJK, 2012). A seleção, portanto, definiria o recorte social de quem 
virá a consumir a mensagem; e, assim, atualizaria o contexto no momento da intera-
ção de acordo com os interesses do locutor em relação aos ouvintes que deverão ser 
atingidos. Este componente atualizadorserá subsidiado por uma perspectiva pragmá-
tica, segundo a qual o uso dos meios interlocutórios apropriados aciona a atividade do 
agente cognitivo; e, conforme esta pesquisa, ativa modelos mentais acerca do evento. 
Para a análise do discurso, não haverá procedimento fixo e a conduta do pesquisador 
dependerá das concepções teóricas que tiver adotado (FAIRCLOUGH 2001). 

Palavras- chave: Contexto. Discurso. Poder. Gêneros textuais. Modelos mentais. 

 

1. Introdução 

O discurso é ato social, é a atividade na qual, segundo Guimarães 
(2012, p. 126) “(...) o seu analista busca as intenções não explicitadas, ou 
seja, a ideologia que move o autor na elaboração do texto”. Existe no tex-
to uma lacuna proposital que traz as pretensões do autor, delimita seus 
receptores e, sobretudo, consegue impactá-los com sua ideologia. 

Em sua palestra, Teun Van Dijk também se refere ao controle so-
bre o discurso e o posicionana interface poder x mente16. Aproveitando 
as duas fontes teóricas mencionadas, o discurso é o veículo que transpor-
ta a carga ideológica do produtor, de forma não explicitada, e que só se 
realiza e funciona quando alcança as mentes capazes de compreender es-
te ‘vazio’. A investigação a ser sugerida se baseia na hipótese de que o 
discurso veiculado, apesar de pronto, nunca é completo até que encontre 
seu receptor. 

É no campo em branco deixado pelo produtorque acontece a ativi-
dade do investigador em apontare discorrer sobre os recursos utilizados. 

                                                           

16 O endereço eletrônico é http://www.youtube.com/watch?v=EPdtmQrB91E. 
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É intenção desta pesquisa assinalar e discorrer sobre as escolhas 
lexicais, os recursos estilísticos, os símbolos presentes no corpus que agi-
ria como mecanismos reveladores do contexto e propositais de controle 
do discurso. São os estilos que tanto permitem aos receptores reconstruir 
as projeções de contexto feitas pelos falantes, como também podem ser 
manipulados pelos falantes de modo a influenciar as definições que os 
receptores terão sobre o contexto. 

A intertextualidade é um norteador importante nesta reconstrução, 
pois é a partir do acionamento de modelos já vividos que o receptor pre-
enche os conteúdos implícitos deixados pelo emissor, fazendo com que o 
discurso seja então significativo e apropriado. 

A análise dos contextos é frequentemente associada a um trata-
mento pragmático, e assim será aqui, para que reforce a premissa de que 
o sentido está naquilo que se constrói no ato da interação, na provocação 
do componente dêitico, nas novas significações sugeridas pelo contexto. 

A escolha dos recursos e preparação do discursoseria moldada de 
acordo com as mentes que se deseja impactar, controlar; ou seja, o con-
trole exercido sobre a preparação do discurso é simultaneamente o con-
trole sobre a mente do ouvinte. E no sentido contrário, as mentes consu-
midoras da mensagem teriam seu acesso à informação permitido assim 
que realizassem modelos mentais compatíveis com as pretensões do pro-
dutor. Dessa forma, esta análise entende que o discurso determina o re-
corte social que comporá as mentes-alvo que ‘consumirão’ a ‘realidade’ 
trazida pelo autor do discurso, conforme os desejos desse. 

Em seu ‘Discurso e contexto’, Teun A. Van Dijk busca acompa-
nhar como se dá a influência do contexto na estruturação do discurso. Pa-
ra isso, ele recorre a uma perspectiva sociocognitiva para libertar-se das 
teorias que relacionam o discurso às representações existentes no próprio 
texto e ignoram as intermediações mentais, este autor quer tornar visíveis 
as representações do ambiente comunicativo. 

Sendo assim, relacionar contexto com a interação social é consi-
derar o entorno comunicativo como definido somente no ato do encontro 
dos participantes. 

Para este autor, contexto não é algo objetivo, encerrado; mas um 
construto constantemente atualizado, enquanto se dá a interação entre os 
membros de dada situação. Só o que for pertinente para aquele ato de 
conversação será considerado como elemento do contexto e modulador 
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do discurso. Essas propriedades relevantes são como seleções minucio-
sas, sensíveis à percepção dos membros, e que vão controlar a produção e 
o entendimento do discurso (DIJK, 2012). Nem toda especificidade sobre 
os envolvidos ou sobre a situação irá justificar os objetivos veiculados na 
mensagem e as escolhas. Há elementos que não afetam, ou não são afeta-
dos, pela situação em andamento. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1. Pragmática 

Para a análise dos contextos, o autor dá preferência a uma análise 
pragmática em detrimento de um tratamento semântico; pois, ao ade-
quarmos o discurso aos modelos elaborados sobre a situação, fazemos 
um ajuste pragmático. Identificar o entorno por seus aspectos sociocultu-
rais e cognitivos e, assim, usar os meios interlocutórios apropriados, é 
uma das funções de uma abordagem pragmática (DIJK, 2012). 

Henriques relativiza a verdade ao tratar da semântica e cita Câma-
ra Jr. (1974 p. 139), “cada significação precisa depende do contexto em 
que se acha.” (Apud HENRIQUES, 2011, p.123). Assim, a semântica es-
taria relacionada aos signos linguísticos, enquanto a pragmática se ins-
creveria na atribuição contextual e determinada pela ação do usuário. 

 

2.2. Intertextualidade 

Os modelos mentais são construídos pela identificação do episó-
dio, retomada de experiências anteriores dos usuários e a seguinte atuali-
zação do evento presente. Essa transformação de textos anteriores e a va-
lidação dos novos acontecem, na presente análise, por conta da intertex-
tualidade, a qual marcaria, para Fairclough, as transformações sofridas 
pela amostra. Para ele, essas mudanças descreveriam os processos de 
produção, interpretação e consumo do discurso. Este trabalho também 
adota o mesmo pensamento, e promoverá a verificação de que os mode-
los mentais contextualizam este novo texto em relação a outro tomado 
como modelo. 
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2.3. Análise do discurso 

Sabido que este trabalho pretende acompanhar os recursos estilís-
ticos como reveladores do recorte social, do contexto e controladores do 
discurso; os comentários passarão por: 

• relação escolha x poder, 

• atividade social e não individual do discurso, 

• associações mentais 

• exercício cognitivo 

 

Estas categorias não são rígidas e podem não ser relevantes em 
todo o corpus analisado. Serão comentadas ao passo que confirmem as 
hipóteses em discussão. Este método de análise do discurso proposto se-
gue o pensamento de Fairclough (2001) de que não há procedimento fixo 
para este tipo de discussão, e a conduta do pesquisador depende das con-
cepções teóricas que tiver adotado. O foco tomado para estas comprova-
ções é o aspecto intertextual das amostras. 

Este novo discurso demarcando claramente outros textos anterio-
res é o que chama de intertextualidade manifesta. Citando Focault, diz 
que “não pode haver enunciado que, de uma maneira, ou de outra, não 
reatualize outros. (FOCAULT, 1972, p. 98 apud FAIRCLOUGH, 2001, 
p. 133). 

 

3. Discurso  

É ‘a atividade linguística nas múltiplas e infindáveis ocorrências 
da vida do indivíduo’ (CÂMARA JR., 1959, p. 20). É, portanto, a língua 
(v.) atualizada num momento dado, por um indivíduo, quer como FALA 
(discurso oral), quer como ESCRITA (discurso escrito) (AZEREDO, 
2008, p. 99). 

O pensamento norteador desta pesquisa completa que “Isso inclui 
as estruturas visuais, como o layout, os tipos de letras e imagens para tex-
tos escritos ou impressos...” (AZEREDO, 2008, p. 166). 

Estes recursos perceptíveis no discurso são a forma de tornar o 
contexto visível, isto se dá através das expressões dêiticas, que transpor-
tam o ‘eu’. Nenhum discurso é possível e adequado sem um conhecimen-
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to compartilhado pelos participantes, ou seja, confirma-se mais uma vez 
que o discurso é estrutura societária intermediada pelas representações 
mentais dos usuários. 

 

3.1. Contexto X discurso 

Isolar discurso de contexto é problemático. Fairclough (2001, 
p.89) analisa o discurso considerando uma orientação linguística e so-
mente os posicionamentos que forem relevantes para este discurso. As 
discussões tentarão demonstrar que variações que interfiramna constitui-
ção do evento, tais como suporte, tempo, local, gênero são determinantes 
na produção ou entendimento do discurso. 

O enfoque dado ao discurso por Fairclough é aproveitado por 
Dijk. As variáveis situacionais estão, sim, envolvidas no processamento 
da linguagem e sem que a prática social dos sujeitos seja deixada de lado. 

 

3.2. Discurso x poder 

Poder é o estabelecimento das relações, a consagração dos papeis 
sociais, o controle sobre a mente e as ações dos dominados. Ao sugerir 
este tipo de controle, o autor propõe que o detentor do discurso possa 
agir manipulando o que quer que as outras pessoas pensem, ou seja, 
submeta-as às suas ideologias. 

Sendo assim, discurso é o cruzamento entre poder e mente. É a 
manifestação de vontade dos que têm o poder, seguida das representa-
ções feitas pelos dominados segundo os interesses daqueles. Controlar o 
discurso é controlar as impressões que as classes dominadas têm sobre o 
evento. 

 

3.3. Modelos mentais 

Ao se deparar com a situação comunicativa, as pessoas envolvidas 
fazem pressuposições sobre o conhecimento do grupo e a possibilidade 
de se entenderem. Essas ideias inferidas sobre o contexto são modelos 
mentais, construídos a partir das experiências de suas vidas diárias. Esta-
belecido o consenso sobre a representação do evento, as partes permitem 
que os textos se apresentem incompletos ou implícitos, visto que ofere-
cem nas suas construções mentais as ideias que não são expressas clara-



 

182 Revista Philologus, Ano 24, N° 70. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr.2018. 

mente. (DIJK, 2012). 

Se o conhecimento de mundo, o compartilhamento do sistema 
linguístico, e o acionamento do componente dêitico garantem o entendi-
mento da mensagem; este trabalho visa a comprovar que a apreensão se 
dá muito mais pela manipulação do controlador do discurso sobre os mo-
delos mentais que o receptor construirá.  

 

3.4. Ideologia 

O texto é incompleto e o falante se apoia no seu planejamento e 
no que sabe (acha que sabe) sobre os outros participantes. Este contexto 
atualizado tem base nas cognições sociais compartilhadas, neste momen-
to ambos os envolvidos assumem conhecimentos, ideologias, gramáticas, 
regras em comum (DIJK, 2012). Embora o contexto seja uma percepção 
subjetiva sobre a situação, o conhecimento sociocultural compartilhado é 
que vai revelar propósitos.  

Retomando a linha introdutória desta análise, ideologia é a parte 
implícita do texto, mas que será preenchida segundo os interesses do 
produtor. 

O discurso, por sua vez, também é determinado por coerções 
ideológicas. Ora, se a consciência é constituída a partir dos discursos as-
similados por cada membro de um grupo social e se o homem é limitado 
por relações sociais, não há uma individualidade de espírito nem uma in-
dividualidade discursiva absoluta (Cf. FIORIN, 1988, p. 36). 

O texto final revelará as crenças, os objetivos, as ideologias, as in-
tenções sobre os usuários dos envolvidos nesse sistema. 

A parte não explícita do texto aponta exatamente para as percep-
ções conjuntas dos participantes, construídas nos modelos mentais. Nesta 
mesma obra, o direcionamento é de que os falantes são capazes de repre-
sentar o conhecimento de seus receptores (Cf. DIJK, 2012). 

Para Fiorin, a aparência é a inversão da essência, é na primeira 
que constroem-se as ideias dominantes; é quando a lacuna, o texto in-
completo, não explícito, deixa espaço para que a ‘realidade’ seja constru-
ída com as representações que o ser dominante quer que o outro tenha. É 
o que Dijk (2012, p. 256) defende como “proposições que os receptores 
são capazes de derivar” e os falantes não querem se comprometer em 
afirmar explicitamente. Dessa forma que a simbologia se liga à ideologia. 
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Esta se serve daquela para expor uma realidade manipulada. 

O falante organiza sua estratégia discursiva em função de um jogo 
de imagens: a imagem que ele faz do interlocutor, a que ele pensa que o 
interlocutor tem dele, a que ele deseja transmitir ao interlocutor etc. É em 
razão desse complexo jogo de imagens que o falante usa certos procedi-
mentos argumentativos e não outros. Embora consideremos que a sintaxe 
seja o campo da manipulação consciente, pode-se, em virtude de hábitos 
adquiridos ao longo da aprendizagem linguística, utilizar seus procedi-
mentos de maneira inconsciente (Cf. FIORIN, 1988, p. 18). 

 

4. Corpus da análise  

O corpus adotado para o estudo das percepções aqui descritas são 
cartazes que foram expostos e carregados por manifestantes nos protestos 
populares que aconteceram em várias cidades brasileiras, entre os meses 
de junho e julho de 2013. As manifestações foram impulsionadas pela in-
satisfação com o aumento na tarifa do transporte público. Na cidade de 
São Paulo, o movimento reuniu alguns milhares de participantes e alguns 
dias depois eclodiu também em algumas cidades brasileiras, sob forte re-
pressão policial17. 

Em um segundo momento, uma multidão reagia à baixa qualidade 
dos serviços públicos, à corrupção, à polícia. 

O ambiente das manifestações populares será entendido como o 
contexto institucional, aquele que dá contornos à situação comunicativa e 
funciona como o atualizador do significado rumo ao sentido. 

 

5. Análise do corpus 

Na Fig.1 tem- se a referência ao Facebook – ferramenta social 
gratuita e tecnológica de comunicação em rede, principalmente usada por 
jovens. O cartaz em primeira pessoa do plural anuncia que o porta-voz do 
texto é um desses jovens que, no Brasil, segundo a Hitwise18, tem entre 
25 e 34 anos. Este grupo corresponde, nos levantamentos da ferramenta 

                                                           

17 O endereço eletrônico é  http://pt.wikipedia.org/wiki/Protestos_no_Brasil_em_2013 
18 disponível em. http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2014/01/facebook-fecha-2013-com-6796-da-
audiencia-no-brasil-em-redes-sociais.html 
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de inteligência em marketing digital, à faixa etária que mais acessou a 
rede no fim de 2013. 

Fig.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estes jovens assinam, portanto, a autoria do cartaz e o comando do 
evento. Mas o discurso é conduta social, e não ato individual do falante. 

A atitude de controle do produtor é ativada quando outros atores 
reconhecem o texto de referência: “vem pra rua”. Esta expressão é origi-
nalmente trecho de um jingle de propaganda, mas ganhou força e resigni-
ficação durante o movimento de 2013, sendo associada a protestos e en-
gajamento. Lugares sociais como escolaridade, idade ou gênero não são 
determinantes no grupo que apreenderá a ideologia do produtor. Importa 
neste caso o nível de envolvimento do ouvinte nas causas abordadas no 
evento. Seja como ativista ou expectador é preciso compartilhar com o 
produtor o significado de “vem pra rua” para construir um modelo mental e 
perceber a intertextualidade. Somente aqueles que cumpram estas especifi-
cidades farão parte do contexto e entenderão que “sair do facebook” é co-
mo um aceite ao convite de “vir pra rua”, ou seja, proteste. 

O uso do grafite configura o estilo do cartaz, traz tom de irreve-
rência e até subversão ao suporte. Mesmo que as interpretações sejam 
subjetivas, os ouvintes entendem o modelo de evento a partir das esco-
lhas lexicais dos controladores do discurso. As palavras são o espelho do 
evento que se quer apresentar (Cf. DIJK, 2012). Nesse “quer representar” 
leia-se o controle do produtor sobre a elaboração do discurso, e para 
aqueles que perceberam o estilo das letras, a resignificação da música, 
cabe a interpretação bem-sucedida do discurso. 
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Não precisa haver identidade, mas compartilhamento social entre 
os que produzem e leem o discurso. Estes que assumem a mesma condu-
ta social compõem o contexto da situação. Mas é importante recuperar a 
noção de que a situação social em si não tem interferência direta no dis-
curso, este só é afetado pela situação após a intermediação das represen-
tações mentais dos usuários. 

O produtor, como detentor do discurso, toma a liderança e dá ao 
seu texto a carga ideológica que pretende, por isso, como analista, infere-
se sobre ele juventude e irreverência. Mas estas características não são 
requisitos do seu ouvinte. Pelos recursos escolhidos, presume-se que suas 
mentes-alvo pretendidas são leitores envolvidos no cenário dos protestos 
e capazes de perceber que estes jovens da primeira pessoa do plural já 
aderiram aos protestos. 

Sendo os modelos mentais a referência analógica a algum episó-
dio da realidade já vivida, com base no papel social desempenhado por 
estes jovens autores do discurso, os ouvintes devem construir um evento 
com moldes de modernidade, engajamento, bom humor. Ao mesmo tem-
po que o facebook revela uma preferência desse segmento, o verbo “saí-
mos” também demonstra a saída da acomodação, da inércia, rumo à ati-
vidade política. 

Fig.2 

 

 

 

 

 

 

 

A Fig.2 explicita que o exercício do poder não permite ao indiví-
duo agir de forma independente, é preciso situar o “outro”. O poder é a 
definição dos lugares de falante e ouvinte no discurso. Neste caso, não 
deve ser confundido com uma atividade de destaque ou segregação. O 
poder do falante é praticado quando ele controla o que quer que sua audi-
ência apreenda. 
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No cartaz acima, o produtor usa um trecho da música “Eu quero  
TCHU, eu quero TCHA”, da dupla João Lucas e Marcelo e lançada em 
2012. A canção acumulou requisitos de popularidade ao ocupar a 1ª posição 
nos veículos medidores dos hits de sucesso. Porém, o paralelo TCHU/TCHA 
contrasta com o jargão da área econômica ‘PIB nacional’. É uma cons-
trução que reúne entretenimento de massa e jargão específico da área de 
economia, intelectualizada. 

Neste fragmento, o produtor controla as dimensões do poder suge-
ridas por Van Dijk. Controla a produção do discurso, visto que controla o 
nível de informação a ser distribuída. Controla o discurso, pois tem auto-
nomia na construção e no alcance. E controla as consequências da sua fa-
la, ao passo que impõe suas intenções e crenças. 

O enunciado é apresentado no formato de uma questão de múlti-
pla escolha, o que reforça a ideia de um ambiente escolar. Este traço é 
considerado o estilo usado no gênero. Todas essas características na 
composição do cartaz tratam-se da manipulação do produtor sobre as im-
pressões que quer despertar no receptor. 

Acredita- se aqui que o contraste leve o ouvinte a perceber a de-
núncia de uma conduta alienada em oposição a outra não alienada. As 
opções A e B completam os dois versos da música, ao passo que a tercei-
ra opção apresenta a porcentagem da arrecadação nacional a ser destina-
da para educação – informação e sigla apropriadas por uma minoria. A 
desproporção entre as opções é o artifício do produtor para que seu ou-
vinte escolha a opção que o primeiro quer, que reflete sua intenção e que 
reflete a ideologia do movimento do qual é porta-voz. 

A música faz parte de uma cultura massificada, a qual é o instru-
mento de controle e consumo, na qual seus produtos são moldados se-
gundo os interesses da classe dominante. Assim, dá-se na absorção dos 
cartazes veiculados nas manifestações. A música é altamente popular e 
consumida pela massa; de forma rápida, generalizada. O produtor contro-
la a mente de quem consumirá o produto que ‘vende’, controla o que de-
ve ser entendido e que modelo de evento deve ser construído. E, para is-
so, usa as ferramentas de popularidade, intertextualidade, contraste. 
Lembrando que as informações sobre o contexto não são visíveis exclu-
sivamente no texto, mas no entorno; o discurso não foi preparado para a 
‘massa’, mas para um setor elitizado capaz de identificar o sarcasmo em 
relação às escolhas do grupo dominado ou ao que lhe é oferecido pela 
classe dominante. 
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A partir do suporte e numa análise direcionada para o exercício do 
poder, a escolha dos recursos conduz a representação sobre o evento de 
uma manifestação jovem, popular, acessível, integrada; ao mesmo tempo 
que elitizada, escolarizada e bem informada. 

A diferença entre registro e estilo fica vaga nessa discussão. O re-
gistro é entendido como propriedades gramaticais do texto – são probabi-
lísticas – aqueles usos já esperados para determinados discursos. No caso 
do gênero ‘cartazes’ e no ambiente ‘protesto’, a uso da primeira pessoa é 
a forma provável e esperada de apresentação do texto. Enquanto o estilo 
é aqui a forma como as coisas são ditas; a entonação, as escolhas lexi-
cais. O estilo desperta a imaginação do ouvinte sobre como interpretar o 
texto. Para Gurrey (Apud Garcia 2010), 

(...) nossos hábitos linguísticos afetam e são igualmente 
afetados pelo nosso comportamento, pelos nossos hábitos físi-
cos e mentais normais, tais como a observação, a percepção, 
os sentimentos, a emoção, a imaginação. (GURREY apud GARCIA 
2010, p. 173) 

O analista é livre para inferir sobre os possíveis modelos mentais 
construídos e que, compondo uma base comum, validem um provável re-
corte social pronto para interpretar o episódio. A verificação das proposi-
ções lançadas seguirá categorias consideradas pertinentes para avaliar 
como o discurso reflete ou é resultado de modelos mentais elaborados 
durante o evento e com base na ideia que se tem do contexto. O modelo 
mental elaborado será o ponto de partida e premissa para as categorias 
decorrentes. 

 

6. Considerações finais 

Mediante o exposto, as indagações específicas que conduzirão es-
ta análise serão: 

Discurso – poder – representações – discurso. Sem que a ordem 
tenha relevância, essas foram as palavras direcionadoras deste estudo. 
Fugiu-se da postura de que o texto em si traz suas informações, mas bus-
cou-se comprovar que o evento e suas propriedades é que determinam 
que leitura será feita daquele texto, com o apoio das especificidades do 
gênero. Ou seja, a relatividade do significado está no fato de que cada 
evento tem suas peculiaridades. 
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A discussão se apoiou em entendimentos sobre poder, intertextua-
lidade e ideologia. O poder relacionou o indivíduo com seu ‘outro’, pois 
só na relação há a consagração dos papéis sociais e das diversidades de 
interesses. 

Quando se fala em objetivos, fala-se em ideologia. Segundo a lite-
ratura adotada aqui, os interesses do detentor do discurso dependem de 
uma intermediação mental para que sejam apreendidos, e faz-se por meio 
da interpretação de eventos. A atribuição de significado depende da re-
significação de outros anteriores? 

Este ciclo é rodeado pelas intermediações mentais que conectam 
falante e ouvinte. O suporte, gênero, entonação, registros atuam como 
ferramentas que sintonizam as práticas de produção e interpretação. 

Enfim, tratou-se de uma estrada trilhada por associações mentais, 
bases comuns e seus artifícios. 
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RESUMO 

O conto “Tesouro Enterrado”, que empresta o título ao livro, será destacado do 
contexto da obra de Nalvo Franco de Almeida, autor contemporâneo e regional, com o 
intuito de ser estudado quanto à estrutura de seus personagens e, de que forma o dis-
curso narrativo contribui para a definição do gênero literário. Tem-se por escopo a 
abordagem utilizada por Cândida Vilares Gancho quanto à análise dos personagens, 
assim como Gerard Genette e suas contribuições para a análise do discurso, findando 
com as teorias de Tzvetan Todorov para a elucidação do gênero literário. A problemá-
tica é a análise de uma obra literária contemporânea com foco nas teorias estruturalis-
ta de Tzvetan Todorov. 

Palavras-chave: Conto. Estranho. Fantástico. Maravilhoso.  

 

1. “Tesouro Enterrado” de Nalvo Franco de Almeida 

Esta é uma análise em torno da narrativa do livro Tesouro Enter-
rado e Outras Estórias publicado no ano de 2015, na cidade de Campo 
Grande, Mato Grosso do Sul, e que contou com a participação de Joa-
quim Franco, artista que colaborou com as ilustrações. Foi editado e pu-
blicado pelo autor Nalvo Franco de Almeida aos 78 anos de idade, nor-
destino nascido em Jacobina, interior da Bahia, aposentado. Trabalhou 
como radialista, jornalista, advogado, corretor de imóveis, foi eleito ve-
reador pelo município de Campo Grande, atualmente é escritor e contri-
bui para a literatura sul-mato-grossense. 

Tesouro Enterrado e Outras Estórias reúne vários contos que nar-
ram estórias ambientadas, em grande parte, no sertão nordestino e retrata 
de certa forma a história da região. Traz uma linguagem contemporânea e 
híbrida, onde se misturam prosa e poesia, cuidadosamente distribuídas 
dentro da obra. São 13 contos sequenciados em pares, intervalados por 
um poema que somados chegam a 5 no total. É possível ler todo o livro 
“numa única sentada” em virtude desse jogo intervalado e harmonioso 
entre a prosa e a poesia. 
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Um breve relato do enredo é necessário para observar quem são 
os personagens e como eles se comportam. O conto “Tesouro Enterrado” 
conta a estória de Tião, que vivia numa cidadezinha limítrofe entre os es-
tados da Bahia e Minas Gerais. Possuía um sítio que fora herdado de seu 
pai, um velho viúvo que morava sozinho e passou a vida toda zelando 
com todo carinho pela fazendinha que um dia serviria de herança para 
seu filho Tião. 

Tião era casado, possuía filhos e como previsto, regressa com a 
família a pequena parte de terra que restou da fazendinha, após o faleci-
mento do seu velho pai. A partir de então, passa a ser atormentado por 
sonhos estranhos, sonho em forma de visões, que indicavam um tesouro 
enterrado e deveria ser tomado por ele o mais breve possível. Nesses so-
nhos aparecia uma pessoa que lhe dava pistas de onde o tesouro estava 
escondido. Tião tomado pelo convencimento sai em busca do lugar indi-
cado. Chegando ao lugar, uma cidadezinha no estado de Goiás, Tião pas-
sa a trabalhar e residir num estabelecimento comercial do local, em frente 
a praça principal. 

Certa vez, surge na cidade um sujeito de nome Leonel, este tam-
bém passa ser atormentado por sonhos estranhos acerca de um tesouro 
enterrado. Leonel permanece atento às pistas e observa diligentemente a 
praça principal da cidade. Enquanto isso, já cansado e sem esperanças de 
obter sucesso na busca pelo tesouro escondido, Tião resolve pedir aos 
céus uma solução para o dilema que se encontra, ajoelha-se em frente a 
cruz e reza um “Pai Nosso”. Neste momento, Leonel que estava atento ao 
menor dos fatos, conclui que aquela era a pista para o tesouro enterrado. 

No dia posterior, a cidade amanhece alvoroçada com um enorme 
buraco em frente à igreja, perto da Cruz, localizada na praça principal da 
cidade. Ali, havia um tesouro enterrado e que fora resgatado por Leonel. 
Tião inconformado com a situação resolve afogar as mágoas, mas, antes 
que isso pudesse acontecer, um sujeito começa a gritar no meio da multi-
dão para que todos pudessem ouvir que também havia sonhado com um 
tesouro enterrado e que estava localizado num sítio na divisa da Bahia 
com Minas Gerais. 

Tião percebeu que aquele homem era o mesmo dos seus sonhos e 
entendeu que aquele era o sítio do seu velho pai e, de imediato, voltou 
para casa e lá encontrou o tesouro que seu pai havia enterrado e zelado 
para que seu filho Sebastião encontrasse. 

Diante desse breve relato, pode-se notar a presença de 4 persona-
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gens que estão envolvidos diretamente na ação e alguns outros que ape-
nas são citados, mas, não exercem destaque ou influência no desenrolar 
dos fatos. 

 

2. Elemento da narrativa: os personagens 

Dentro dos elementos da narrativa será focalizado apenas o ele-
mento “personagem”, que de acordo com Gancho (2002, p. 14) são clas-
sificados primeiramente quanto ao papel desempenhado no enredo sendo, 
o protagonista aquele que desempenha o papel de destaque na estória, se-
ja por conta de suas qualidades e habilidades, ou por falta delas. O prota-
gonista é o elo principal no desenrolar de toda a trama e pode ser caracte-
rizado como herói ou anti-herói. 

No conto em comento, pode-se observar a presença dos seguintes 
personagens: Sebastião, conhecido também como Tião; O velho viúvo, 
pai de Tião; Leonel e O sujeito dos sonhos. Em destaque esta a presença 
de Tião, que pode ser notada desde o início do conto até o seu desfecho. 

Tião era um sujeito que possuía uma vida medíocre e sem ambi-
ções “não tinha aspirações. Não pensava no futuro, não fazia planos, não 
alimentava sonhos” (ALMEIDA, 2015, p. 130). Sem motivações estava 
fadado a uma vida humilde, com muitas privações, envolto por todo tipo 
de sorte que são acometidos aqueles que levam a viva no sertão. 

Os eventos narrados levavam a crer que o personagem de Tião se-
ria mais uma caricatura do homem do sertão, com raízes limitadas a sua 
região, entretanto, passa a ser acometido por impulsos ocasionados por 
sonhos estranhos, é tentado, sente incomodado e trava uma luta interior, 
surge o primeiro conflito do personagem, continuar estagnado em sua vi-
da ou partir em busca do sonho? 

“Numa certa noite o sonho não foi interrompido, ele conseguiu fi-
nalmente ouvir muito bem o nome do povoado. Sabia onde era. (...) De-
cidiu que iria procurar o tesouro” (ALMEIDA, 2015, p. 133). 

O fato da mudança do personagem, sua movimentação na estória, 
sua evolução, seu deslocamento seja vertical e/ou horizontal, para Gan-
cho (2002, p. 18), incorre-se em outro aspecto comum aos personagens 
redondos que “são mais complexos... isto é, apresentam uma variedade 
maior de características”. 

O personagem de Tião deixa de ser um simples sujeito que era le-
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vado pela vida, e passa a ser um homem que persegue seus sonhos, co-
meça a ambicionar, agora, possui objetivo, suas qualidades que são res-
saltadas: “tinha traquejo”, “tinha bastante experiência”, era um homem 
de respeito e confiança que “falava a verdade”, Tião tinha um emprego. 

O ápice do personagem foi quando ele conquistou o seu sonho, 
desenterrou o tesouro e surgiu mais uma qualidade, de mineiro, conhece-
dor de pedras preciosas. O personagem que passou a estória sendo cha-
mado pelo apelido Tião, agora passa a ter importância e é anunciado pelo 
nome, Sebastião. 

Tem-se também a figura de Leonel, o famoso azarão, entretanto, 
ao contrário de Tião, a movimentação de Leonel se deve ao fato da sua 
situação, resolveu mudar de cidade para tentar a sorte em outro lugar. 
Coincidentemente era o mesmo destino de Tião e passou a ser acometido 
igualmente pelos sonhos estranhos em forma de visões que habitavam os 
seus pensamentos. 

Dentro da classificação dos personagens apresentado por Gancho 
(2002, p. 15), em relação ao papel desempenhado dentro da narrativa, 
tem-se a figura do antagonista que “é o personagem que se opõe ao pro-
tagonista, seja por sua ação que atrapalha, seja por suas características, 
diametralmente opostas às do protagonista”. 

Leonel possui em comum com Tião, a visita em sonhos de um 
homem que diz e indica o local de um tesouro enterrado. As semelhanças 
não influenciam na proximidade dos personagens e tampouco colaboram 
com o protagonista, apesar de ambos acreditarem que naquela cidadezi-
nha do interior de Goiás encontrariam a resposta para os seus sonhos. 
Sendo assim, Leonel contrapõe e frustra os planos de Tião ao encontrar 
um enterro munido com muitas pepitas de ouro, um verdadeiro tesouro. 

“Tião, ao saber da notícia, sentiu uma vontade imensa de chorar. 
(...) Aquilo não tinha que acontecer. Aquele enterro era dele, tinha sido 
prometido pelo homem dos sonhos” (ALMEIDA, 2015, p. 138). 

Outro personagem de destaque dentro da narrativa é o “homem 
dos sonhos”, ele está sempre em evidência. Primeiramente aparece nos 
sonhos de Tião e depois surge nos sonhos de Leonel e finalmente ele 
passa da condição onírica para o plano real assumindo condição humana. 
Um personagem que possui voz e dialoga com os demais, tanto de forma 
intimista com Tião e Leonel, quanto de forma explícita em praça pública 
para que todos possam ouvir. “E o homem naquele instante dizia de for-
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ma bem clara e todos ouviam (...) O homem era muito parecido com o 
sujeito dos sonhos. A mesma cara, a mesma voz, o mesmo jeito pausado 
de falar” (Id., ibid., p. 139-140). 

Ainda de acordo com Gancho (2002, p. 14) “O personagem é um 
ser que pertence a história e que, portanto, só existe como tal se participa 
efetivamente do enredo, isto é, se age ou fala”. 

Como já foi dito anteriormente, resta ainda a figura do “velho pai 
de Tião”. A sua participação se deve em dois contextos, o primeiro acon-
tece no início do conto quando ele zela pelo seu patrimônio. “Meu lugar 
é aqui. Tenho que ficar por aqui para cuidar do sítio que é a herança que 
estou guardando pro meu filho, quando ele voltar”. (ALMEIDA, 2015, p. 
129) 

Já, o segundo momento acontece no desfecho do conto, quando é 
revelado ao leitor que o personagem do “homem dos sonhos” na verdade, 
era o espírito do pai de Tião, ou melhor, a alma penada, que queria reve-
lar o lugar onde havia escondido um tesouro em pedras de diamantes e 
esta sim, era a herança para o seu filho. “O velho, pai de Tião [...] Agora, 
cumprida a missão a que se propusera, poderia descansar. Não seria mais 
uma alma penada”. (Idem, ibidem, p. 142) 

 

3. A análise do discurso na perspectiva de Genette 

Partindo para a análise do discurso é tangível a participação do 
narrador dentro do conto, o discurso indireto é empregado em quase toda 
a narrativa. Antes, é pertinente sublinhar que segundo Genette (1995, p. 
24), “a narrativa designa, ainda, um acontecimento: já não, todavia, aque-
le que se conta, mas aquele que consiste em que alguém conte alguma 
coisa”. Outrossim, percebe-se que o emprego do discurso indireto so-
mente é deslocado para o direto em duas ocasiões, quando “o homem do 
sonho”, ou “alma penada” e o “velho viúvo, pai de Tião” participam da 
narrativa, enfatizando e empregando a esses personagens vida e destaque, 
apesar de não serem os protagonistas. 

Este tipo de narrador é definido como onisciente e de acordo com 
Genette (1995, p. 207) ele “é capaz, como o próprio Deus, de ver para 
além dos comportamentos e sondar fins e corações”. Antes do desfecho 
da obra, o narrador interfere na narrativa e conduz o leitor a descobrir o 
que estava acontecendo com os personagens, entretanto, os personagens 
não são capazes de atentar aos mistérios incutidos na estória, e que só fo-
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ram descobrindo a partir do momento que o narrador permitiu que eles 
soubessem. Este artifício é conceituado no Discurso da Narrativa como 
prolepse e, segundo Genette (1995, p. 38), “é toda a manobra narrativa 
que consiste em contar ou evocar de antemão um acontecimento ulteri-
or”. 

Eram estórias complicadas, povoadas de crendices, superstições, lances 
sobrenaturais e coisas desse tipo. Dizia-se, por exemplo, que o sujeito que 
morresse sem ter revelado o local do enterro virava alma penada. (ALMEIDA, 
2015, p. 132) 

(Tião) Pretendia também conversar com o tal sujeito e teve uma surpresa. 
O cara não estava mais no local. [...] E agora ele sabia o que tinha chamado 
sua atenção quando o homem falava. O homem era muito parecido como o su-
jeito dos sonhos. A mesma cara, a mesma voz, o mesmo jeito pausado de fa-
lar. (Id., ibid., p. 140) 

O velho, pai de Tião... Agora, cumprida a missão a que se propusera, po-
deria descansar. Não seria mais uma alma penada. (Id., ibid., p. 142) 

A prolepse “é, portanto, como toda a antecipação, uma marca de 
impaciência narrativa” (GENETTE, 1995, p. 71) que, por vezes, “desem-
penha um papel de anúncio” (Id., ibid., p. 72) provocando no leitor uma 
expectativa em torno de algo que ainda irá acontecer dentro da narrativa. 

Já, “as variações de ‘ponto de vista’ que se produzem no decorrer 
de uma narrativa podem ser analisadas como mudanças de focalização” 
(Id., ibid., p. 193). O narrador onisciente extradiegético, ou seja, o narra-
dor que sabe de todos os acontecimentos, sentimentos e desejos dos seus 
personagens, mas que de certa forma não está inserido diretamente no 
contexto da estória, “Pensava nos filhos e na mulher, certamente angusti-
ada, esperando pelo seu regresso, sem qualquer notícia” (ALMEIDA, 
2015, p. 137). Este narrador prevalece e, sutilmente em determinado 
momento, passa ao nível intradiegético interrompendo a narrativa e as-
sumindo sua posição dentro do enredo, seja para inserir seu ponto de vis-
ta diante dos acontecimentos ora exposto, ou apenas para marcar proxi-
midade. “Deixemos Leonel e vamos acompanhar Tião...” (Id., ibid.). 

Diante das considerações analisadas até aqui, tem-se um panora-
ma da narrativa centrada nos personagens principais tendo em vista os 
conceitos de Cândida Villares Gancho concernente aos elementos da nar-
rativa, onde se observa que “Sebastião” ou “Tião” é o protagonista ou o 
herói, “Leonel” é caracterizado como antagonista ou vilão e a figura do 
“homem dos sonhos” se funde com o “velho viúvo, pai de Tião” podendo 
ser definidos como secundários. 
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Quanto à análise do discurso e a estrutura da narrativa atendendo 
ao foco narrativo, voz e nível, assim como abordado por Genette em Dis-
curso da Narrativa, constata-se a prevalência do narrador onisciente ex-
tradiegético por vez, assumindo em determinado momento a função de 
intradiegético, e que utiliza com predomínio o discurso indireto admitin-
do as falas dos personagens sendo que, ocasionalmente toma do discurso 
direto, subterfúgio para enfatizar aquilo que fora anunciado. 

 

4. Conto fantástico, maravilhoso ou estranho? 

Observadas tais elucidações, cabe agora verificar o gênero literá-
rio pertencente ao conto “Tesouro Enterrado”. Para isso tomar-se-á as 
formulações de Tzvetan Todorov quanto à literatura fantástica. 

O narrar de uma estória, principalmente dos contos populares e 
regionais que envolvem mistério, sobrenatural, crendices e lendas possu-
em suas peculiaridades muitas vezes originadas pelo desconhecido. To-
davia detêm enredos ricos que permitem conversar com o leitor transpor-
tando-o a um universo fantástico, onde habita o estranho, o insólito, por 
vez produz certo desconforto gerando dúvida entre o real e o imaginário, 
ocasionando no leitor, uma “interpretação ambígua dos acontecimentos 
narrados”. (TODOROV, 2008, p. 37) 

Na perspectiva do Conto abordado nesta análise, os personagens es-
tão, aparentemente, envoltos a acontecimentos sobrenaturais e a narrativa 
flui no desenrolar dessa estória que remete as crendices do sertão nordesti-
no. Estórias como esta do conto originaram-se no século XVIII. Naquela 
época os objetos de valor como ouro, prata, joias, pedras preciosas entre 
outros, que eram enterrados em botijas por pessoas afortunadas pois não 
encontravam outra solução para guardar e preservar seus pertences de valor 
uma vez que não havia bancos naquela localidade tão remota. 

Muitos desses enterros foram descobertos devido ao esquecimento 
ou falecimento daqueles que ali guardaram. Nasce aí à crença das almas 
penadas que se prendem aos objetos esquecidos, diante disso surgem 
inúmeras estórias fantásticas e contos sobrenaturais em torno desse acon-
tecimento. São fatos narrados com tamanha presteza que muitas vezes a 
realidade das estórias permeia a dúvida. 

“Tesouro Enterrado” é um conto que remete a esse universo fan-
tástico. Tateando em busca do gênero dessa Obra, encontra-se uma das 
definições que Todorov (2008, p. 31) dá acerca do fantástico “é a hesita-



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 197 

ção experimentada por um ser que só conhece as leis naturais, em face de 
um acontecimento aparentemente sobrenatural”. 

O personagem principal do Conto, um sujeito simples de vida pa-
cata e sofrida, sem muitas ambições e sem sonhos para a vida, começa a 
ser empreendido por manifestações estranhas a realidade, sem explica-
ções, de maneira corriqueira e repetitiva. Situações incomuns começam a 
acontecer. 

“Tião sentiu um frio na espinha quando via a praça” (ALMEIDA, 
2015, p. 133). 

“Curiosamente, naquele momento, veio-lhe uma lembrança muito 
forte do velho seu pai e se sentiu bastante confortado” (ALMEIDA, 
2015, p. 137). 

Sonho e realidade se misturam. 

E o homem naquele instante dizia de forma bem clara e todos ouviam... 
(Tião) Pretendia também conversar com o tal sujeito e teve uma surpresa. O 
cara não estava mais no local [...] O homem era muito parecido com o sujeito 
dos sonhos. A mesma cara, a mesma voz, o mesmo jeito pausado de falar. 
(ALMEIDA, 2015, p. 139 e 140) 

Outrossim, Todorov (2008, p. 37) afirma que “a hesitação do lei-
tor é, pois, a primeira condição do fantástico”. Na sequencia, vê-se refu-
tada a implicação com o fantástico devido à intromissão do narrador 
quando se dirige ao leitor para comunicar que a estória narrada não passa 
de crendice popular. 

Eram estórias complicadas, povoadas de crendices, superstições, lances 
sobrenaturais e coisas desse tipo. Dizia-se, por exemplo, que o sujeito que 
morresse sem ter revelado o local do enterro virava alma penada. O espírito fi-
cava vagando até que um dia a fortuna fosse encontrada. (ALMEIDA, 2015, 
p. 132) 

Não obstante, o sonho não satisfaz a condição para o fantástico 
porque o narrador sabe e afirma que as visões não são reais, “não era o 
tipo de sonho que se sonha acordado, mas aquele que a gente só sonha 
quando dorme” (ALMEIDA, 2015, p. 130). 

Cabe agora perscrutar entre outros dois gêneros, o maravilhoso e 
o estranho. Seguindo pelas teorias de Todorov (2008, p. 53), no estranho 
“a descrição de certas reações, em particular do medo; está ligado unica-
mente aos sentimentos das personagens e não a um acontecimento mate-
rial que desafie a razão”. Nesta conjectura, tem-se a ocasião em que Tião 
se depara pela primeira vez com a praça e percebe que é igual àquela 
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descrita em detalhes pelo homem que visitava constantemente os seus 
sonhos: “Tião sentiu um frio na espinha quando via a praça” (ALMEI-
DA, 2015, p. 133). 

O estranho possui certa particularidade com o fantástico, no en-
tanto, se difere quanto ao desfecho da narrativa. No fantástico o leitor 
não consegue distinguir se aquilo que aconteceu é real ou sobrenatural, 
permanecendo a incerteza. Já no estranho, a narrativa se desenvolve até a 
catástase na qual uma explicação lógica é oferecida ao leitor, ou melhor, 
“o inexplicável é reduzido a fatos conhecidos, a uma experiência prévia” 
(TODOROV, 2008, p. 49). 

Todavia o que se observa no desfecho do conto é a afirmação que 
os acontecimentos decorrentes dos sonhos são consequência do sobrena-
tural. 

“O velho, pai de Tião... Agora, cumprida a missão a que se propu-
sera, poderia descansar. Não seria mais uma alma penada” (ALMEIDA, 
2015, p. 142). 

Sendo assim, pode-se concluir que o conto esta relacionado ao 
gênero maravilhoso o qual é “caracterizado pela existência exclusiva de 
fatos sobrenaturais, sem implicar a reação que provoquem nas persona-
gens” (TODOROV, 2008, p. 53). 

 

5. Considerações finais 

Cabe-nos observar que análise do conto “Tesouro Enterrado” foi 
escolhida de forma intencional tendo em vista o seu aspecto fantástico. 
Quanto aos elementos da narrativa somente os personagens principais fo-
ram objeto de estudo uma vez que contribuem diretamente com o foco 
narrativo. Após percorrer a narrativa a fim de solucionar o gênero literá-
rio que o conto estaria inserido, constamos que o autor elaborou de ma-
neira bastante peculiar, tendendo a encobrir, e até mesmo, enganar o lei-
tor quanto a alguns aspectos relevantes dentro da narrativa. 

Por vez o narrador enfatiza que esse conto é apenas crendices, en-
tretanto, condiz com o isolamento e distanciamento que a população do 
sertão nordestino enfrenta. O abandono social, contrastado com a centra-
lização de riquezas nas mãos de poucos que preferem enterrar ou perder 
o dinheiro, a repartir com os necessitados. O retrato já muitas vezes sus-
citados em outras obras como Vidas Secas, de Graciliano Ramos, que re-
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trata de maneira semelhante à miséria e a condição de retirantes de mui-
tas famílias do sertão que fogem em busca de melhores oportunidades e 
consequentemente, almejando o sonho de riqueza prometidos as “gran-
des” cidades. 

Todorov (2008, p. 63) contribui ao dizer que “a aspiração ao ma-
ravilhoso enquanto fenômeno antropológico supera os limites de um es-
tudo que se pretende literário”. Portanto, não foi irrefletidamente que o 
fantástico e o estranho não se enquadraram nesta narrativa, a condição de 
vida que o sertanejo leva ou como diz o narrador, “são levados”, já repor-
ta a um ambiente “sobrenatural”. 
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RESUMO 

Neste trabalho, analisamos a abordagem do fenômeno da variação linguística no 
livro didático (LD) e como essa temática é apresentada aos alunos do ensino funda-
mental II. Para a realização deste estudo, selecionamos um livro didático de língua 
portuguesa utilizado em escolas particulares, destinado ao 6º ano e tomamos como ba-
se um roteiro apresentado por Bagno (2007) que traz instruções norteadoras para 
avaliar a adequação do tratamento da variação linguística. Desenvolvemos um estudo 
descritivo, no qual buscamos observar como o livro didático trata do fenômeno varia-
cionista e se ele aborda algumas questões fundamentais ao versar sobre o tema ou 
apenas fala brevemente sobre ele para contemplar uma obrigatoriedade. O livro ana-
lisado demonstra que, apesar do assunto ser abordado, deixa de contemplar vários as-
pectos importantes ao falar sobre a variação e que algumas lacunas não são explicita-
das, reafirmando o mal do preconceito linguístico, que ainda é muito forte em nosso 
país. Percebe-se a necessidade de a escola abandonar a classificação arcaica do certo e 
do errado e apresentar aos alunos não só a variante culta, mas também a pluralidade 
linguística brasileira. 

Palavras-chave: Língua portuguesa. Livro didático. Variação linguística. 

 

1. Introdução 

Quando se fala sobre variação linguística, se fala da existência de 
variedades diferentes de uso de uma mesma língua. Existe um modelo 
abstrato de língua, uma norma-padrão, e os falantes utilizam esta norma 
de modo diferente a depender de inúmeros fatores (região, nível de esco-
laridade, classe social, sexo, idade etc.). Mais especificamente, no caso 
da língua portuguesa, que possui inúmeras variantes, existiu ainda o fator 
do grande contato entre línguas, que houve tanto no Brasil no período co-
lonial, quanto em Portugal. Esse contato maciço histórico ocorrido entre 
falantes possivelmente ocasionou diversas mudanças na língua falada pe-
lo povo brasileiro atualmente. 

Historicamente, percebia-se uma realidade sociolinguística polari-
zada, com os falantes de normas cultas de um lado, opondo-se a falantes 
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de normas populares de outro (LUCCHESI, 2001). Tal polarização ainda 
pode ser notada. No entanto, pensando nos fatores que geram as varia-
ções dentro da língua portuguesa da atualidade, é lógico dizer que as mu-
danças surgidas na fala das classes altas são mais aceitas que as mudan-
ças encontradas na fala das camadas populares. A língua é, e sempre foi, 
uma arma de segregação social ou, como bem afirma Gnerre (2009, p. 
22), “(...) a linguagem constitui o arame farpado mais poderoso para blo-
quear o acesso ao poder”, logo, a língua portuguesa falada de um modo 
diferente pelos escravos e índios e, posteriormente, pelos mais pobres, 
serviu como uma forma de discriminar os falantes. Estabeleceu-se a ideia 
de que existe uma forma correta de se usar a língua, que deveria ser a 
mais parecida com a norma-padrão, que é 

(...) um sistema comunicativo ao alcance de uma parte reduzida dos integran-
tes de uma comunidade; é um sistema associado a um patrimônio cultural 
apresentado como um “corpus” de valores fixados na tradição escrita. Uma 
variedade linguística “vale” o que “valem” na sociedade os seus falantes, isto 
é, vale como reflexo do poder e da autoridade que eles têm nas relações eco-
nômicas e sociais. (GNERRE, 2009, p. 6-7) 

Assim, as normas populares são vistas como formas erradas e que 
devem ser banidas, e não como uma manifestação legítima da língua. 

Essa ideia foi tomada como regra por muito tempo e influenciou o 
ensino da língua portuguesa na escola. Segundo Faraco (2004), as pri-
meiras intervenções realmente substanciais no ensino da língua, feitas 
por linguistas, só foram vistas a partir dos anos 70. Antes disso, só era 
válida a norma-padrão, e a fala real dos alunos era estigmatizada, esque-
cida. Todavia, a interferência dos linguistas, que foi relevante para o es-
tudo da pedagogia e do funcionamento da língua materna, continuou ge-
rando, segundo Faraco, uma “cristalização de alguns equívocos” e “equí-
vocos relacionados com a compreensão dos fenômenos da variação lin-
guística” (FARACO, 2004, p. 1). Isto significa dizer que, apesar de os 
linguistas estarem presentes na elaboração do material didático que auxi-
lia no ensino da língua, eles não conseguem falar da variação linguística 
de um modo produtivo. 

As variações continuam sendo tratadas de modo incoerente, ha-
vendo, na maioria das vezes, confusão entre as normas padrão e culta. 
Para esclarecer tal distinção, é possível recorrer a Celso Cunha (1985), 
que, com base na teorização coseriana sobre norma, faz uma diferencia-
ção entre norma objetiva e norma subjetiva: aquela tem relação com pa-
drões observáveis na atividade linguística de um grupo determinado, e 
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esta é relativa a um sistema de valores que norteia o julgamento subjetivo 
do desempenho linguístico dos falantes dentro de uma comunidade. 

Assim, apesar de as expressões norma culta e norma padrão apa-
recerem, muitas vezes, utilizadas de maneira sinônima, a distinção que se 
faz entre ambas se utiliza dos conceitos de norma objetiva e subjetiva. A 
norma padrão reúne formas contidas e prescritas pelas gramáticas norma-
tivas, impondo, determinando aquilo que deve ser dito, ou seja, é subjeti-
va. A norma culta, por sua vez, conteria as formas utilizadas por falantes 
pertencentes a segmentos plenamente escolarizados, ou seja, dos falantes 
com curso superior completo, conforme postulado pela clássica definição 
do Projeto NURC. 

O ensino de língua portuguesa prioriza a norma padrão em detri-
mento de qualquer tipo de variação, gerando um claro e problemático 
preconceito linguístico, que é “alimentado diariamente em programas de 
televisão e de rádio, em colunas de jornal e revista, em livros e manuais 
que pretendem ensinar o que é ‘certo’ e o que é ‘errado’, sem falar, é cla-
ro, nos instrumentos tradicionais de ensino da língua: a gramática norma-
tiva e o livro didático”. (BAGNO, 1999, p. 14) 

Então, apesar dos esforços, os livros didáticos e as gramáticas 
prescritivas continuam servindo como armas segregacionistas, estigmati-
zando as variações das camadas populares e seus falantes. Ensinar nos li-
vros didáticos que estas variações são fenômenos comuns e que não exis-
te forma errada de se comunicar poderia acabar com um grande precon-
ceito existente na sociedade brasileira atual, o que poderia favorecer as 
camadas mais populares. No entanto, outra é a intenção das elites, aque-
les que falam “corretamente” o português. 

São essas pessoas mais elitizadas, oriundas das regiões mais favo-
recidas do país que produzem o maior número de livros didáticos distri-
buídos no Brasil. Se elas não possuem a intenção de apresentar o fenô-
meno da variação como algo positivo, falar desse assunto de modo tão 
errôneo, como tem se visto nos livros, é uma forma de burlar a obrigato-
riedade em se tratar da variação. A maioria dos autores coloca pequenos 
textos ou breves atividades, apenas para atender uma regra, cabendo ao 
professor ampliar as informações, ou não. 

Apesar de tudo, alguns livros atuais apresentam a variação de mo-
do mais completo e positivo, conseguindo mostrar aos alunos um cenário 
diferenciado. Mas o que o livro precisa conter para falar positivamente 
do fenômeno variacionista? Para responder, Bagno, em seu livro “Nada 
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na língua é por acaso: por uma pedagogia da variação linguística” (2007) 
traz um roteiro com dez questões para se analisar um livro didático (LD). 

Analisar-se-á então, aqui, como é tratada a variação linguística em 
um livro didático do 6º ano do ensino fundamental, publicado em Recife 
no ano de 2012 e utilizado atualmente em redes privadas de educação. 
Inicialmente, é interessante observar que o livro fora publicado em Reci-
fe, escrito por autores também nordestinos, ao contrário da maioria dos 
livros didáticos. 

 

2. Como o livro didático aborda o fenômeno da variação? 

O livro apresenta uma subseção específica para apresentar o fe-
nômeno da variação linguística. O primeiro capítulo do livro é intitulado 
“Linguagem” e apresenta a conceituação de linguagem com dois textos 
intitulados “construindo a linguagem” e “da difícil arte de redigir um te-
legrama”. São propostas duas atividades: uma vocabular e outra de inter-
pretação de texto. Posteriormente, é mostrada uma seção de gramática 
que apresenta as noções de linguagem verbal e não verbal, também com 
textos e atividades. Ainda nessa seção, três páginas foram reservadas pa-
ra tratar das variantes linguísticas, sendo o texto subdividido nos seguin-
tes tópicos: variantes linguísticas, regionalismo, gíria, jargão, arcaísmo, 
estrangeirismo, neologismo e níveis de linguagem – formal e informal. 
Além disso, o livro do educador propõe conteúdos complementares, co-
mo a Revista da Língua Portuguesa, da editora Segmento e o livro A lín-
gua de Eulália, de Bagno, para que o professor possa ampliar o estudo 
das variações a partir de atividades extras. 

Os autores do livro didático trataram a variação, num primeiro 
momento, de um modo positivo, afirmando que são marcas distintivas de 
alguns grupos e frisando que todas são convenientes, desde que o falante 
consiga estabelecer comunicação. No restante do livro, o assunto não 
volta a ser retomado, a não ser por algumas indicações de leitura ao pro-
fessor, como o Dicionário de Expressões Populares da Língua Portugue-
sa, e por breves atividades de antônimos e sinônimos, que permite, limi-
tadamente, abordar o uso de variantes, caso o professor tenha interesse 
em fazê-lo. 

O simples fato de o livro didático citar o fenômeno da variação 
linguística já é muito positivo, até porque essa é uma obrigatoriedade, no 
entanto, para explicá-la de modo completo, algumas informações preci-
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sam estar presentes. Uma delas é questão da pluralidade de línguas exis-
tente no Brasil. Como já fora supracitado, existiu no Brasil um grande 
contato entre línguas distintas. A língua portuguesa já viera para cá bas-
tante modificada por conta das situações de contato entre os portugueses 
e povos africanos, árabes e europeus, e aqui se encontrou com as diversas 
línguas indígenas e, posteriormente, com as línguas africanas. No entan-
to, por conta da “formação marcada por toda sorte de autoritarismo” 
(BAGNO, 2007, p. 126), essas diversas línguas foram desaparecendo, 
para que a única língua aceita fosse a portuguesa. 

Criou-se a ideia de que ser brasileiro é sinônimo de falar portu-
guês, valorizando a língua europeia em detrimento das demais línguas. 
Não é de se espantar, já que foi o mesmo que ocorreu com as religiões de 
matrizes indígenas e africanas, por exemplo. Criou-se a ideia de que toda 
a religião não-cristã tem um quê de satânica, o que perpetuou um severo 
preconceito com estas religiões. 

No entanto, segundo Oliveira (2009), coexistem com o português 
cerca de 274 línguas indígenas faladas em território nacional, além de 
cerca de 30 línguas de imigrantes faladas em todo país. O Brasil é, então, 
um país plurilíngue. No entanto, por conta do contexto violento de for-
mação brasileira, tenta-se a todo custo negar essa pluralidade de línguas, 
apresentando o “mito muito poderoso do monolinguismo” (BAGNO, 
2007, p. 126). O plurilinguismo foi e continua sendo silenciado, na inten-
ção de preservar a ideia de unanimidade linguística. E a maioria dos li-
vros didáticos se configura como um arsenal de armas para este fim, já 
que não tratam da pluralidade de línguas, assim como não falam do acon-
teceu realmente com os negros e índios, com suas religiões, etc. 

O livro analisado, apesar de abrir um espaço consideravelmente 
grande para falar de variação, não cita em momento algum o processo de 
formação histórico da língua portuguesa, não fala das línguas indígenas, 
tampouco das africanas. O máximo que faz é dizer que algumas variantes 
são frutos de contextos históricos e que a “norma popular” está ligada “à 
evolução histórica da língua” (p. 12). Mas não explicita qual foi esse 
contexto histórico, muito menos fala da evolução da língua. 

Em contrapartida, o livro reserva um tópico para falar dos estran-
geirismos. Classifica-os como “um fato comum às línguas, devido ao 
contato constante entre as culturas. Por esse motivo não devem ser vistos 
como prejudiciais a elas” (p. 13). Neste tópico, um espaço para falar das 
influências indígenas, africanas, asiáticas, europeias e árabes poderia ser 
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aberto; não seria o mais completo, mas seria interessante ao menos citar 
que esses povos foram importantes para a formação da língua portuguesa 
brasileira. Mas o que fazem os autores? Colocam exemplos como “sof-
tware”, “show” e “brother”, valorizando então as influências atuais do 
inglês norte-americano e deixando totalmente de fora aqueles que molda-
ram verdadeiramente a língua portuguesa nos primeiros anos de Brasil. 

As exemplificações configuram outro problema nos livros didáti-
cos. Como a maioria dos livros didáticos é produzida nas regiões Sudeste 
e Sul, os autores acabam por representar apenas as típicas marcas de al-
gumas regiões, como o “oxente” baiano ou o “tchê” sulista, ou algumas 
variantes – principalmente rurais – de sua própria região. As variantes de 
outros locais são vistas como estranhas ou diferentes, salientando o pre-
conceito para com elas, já que os mesmos livros são adotados em todo o 
território brasileiro. Ao mesmo tempo, apresentar apenas variantes ru-
rais/regionais cria a ideia de que a variação acontece apenas nas falas da-
quelas pessoas provindas das zonas rurais e de algumas regiões menos 
favorecidas. 

Os autores do livro de língua portuguesa aqui analisado fizeram 
questão de frisar – várias vezes – que as “particularidades” da língua, ou 
seja, as variedades, estão bastante ligadas à região do falante, e dispuse-
ram um tópico intitulado “regionalismo” que apresenta uma série de 
marcas típicas da fala de pessoas de algumas regiões. Trataram como re-
gionalismo o “uso de vocábulos próprios de uma dada região, pelo em-
prego de certas construções gramaticais e por certo sotaque na linguagem 
oral” (p. 12). Os exemplos foram a palavra “bergamota” variante de 
“tangerina”; “piás” variante de “meninos”; “baladeira” variante de “esti-
lingue” e “baba” variante de “partida de futebol”, expressões vistas no 
Rio Grande do Sul, Bahia e em alguns estados do Norte. Além de uma 
charge que apresenta dois sulistas conversando, utilizando expressões 
tanto do Rio Grande do Sul quanto do Ceará. 

Pode-se perceber que o livro apresenta apenas variedades regio-
nais, sem explicar as causas de sua ocorrência nem citar outras variantes 
de regiões mais prestigiadas. Além disso, frisa a questão do sotaque, o 
que pode ser um problema, já que cada pessoa fala com o sotaque carac-
terístico de sua comunidade, e expor o sotaque de outras comunidades 
menos prestigiadas, sem um devido cuidado, pode automaticamente clas-
sificá-los como errados. 

Levando em consideração o fato de o livro didático apresentar 
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apenas variedades rurais/regionais, é quase óbvio que não apresente vari-
antes de comunidades prestigiadas. As variedades urbanas, de pessoas 
escolarizadas, não aparecem em momento algum, como se a variação 
linguística fosse exclusiva de pessoas não escolarizadas, o que corrobora 
com o preconceito linguístico. Nesse sentido, os autores cometem uma 
falha: colocam uma charge na qual aparece uma criança, vendendo al-
gum produto em um isopor para um homem, na praia. Eles utilizam ex-
pressões como “parada”, “mano”, “tá me tirando, mané?”, “faz a pista” e 
“a chapa vai esquentar”. Isto se configura como um erro pelo fato de as-
sociar expressões que já são estigmatizadas a pessoas de determinadas 
classes sociais mais baixas. Ao fazer isso, parece que apenas essas clas-
ses sociais utilizam essas variantes, excluindo suas ocorrências na fala 
das classes altas. O uso do “tá”, por exemplo, é um fenômeno recorrente 
na norma-culta e até na linguagem escrita. 

Os autores apresentam ainda um tópico intitulado “jargão”, que 
mostra alguns termos como “cefaleia” ou a frase “a alta na Bolsa de Va-
lores aqueceu o mercado e facilitou a oferta de crédito”, como sendo gí-
rias ou expressões típicas de profissões favorecidas – médicos, econo-
mistas, advogados. É interessante que se analise o que “implicitamente” 
fazem os autores: expressões mais estigmatizadas aparecem na fala de 
pessoas de classes inferiores, enquanto expressões mais formais apare-
cem como variantes na fala de pessoas de classes mais abastadas. Eles 
parecem querer dizer que as variantes “informais” só aparecem na fala 
popular, e na fala culta não acontece variação, o que conduz o leitor ao 
erro. 

Se o livro didático deixa implícito que os falantes da norma culta 
não apresentam variação na língua, ele acaba por cometer outro equívo-
co: igualar norma culta e norma-padrão. Logo no início do texto, informa 
que “a norma culta, ou norma-padrão, é a variante linguística ensinada na 
escola e requer obediência às regras da gramática normativa” (p. 11). E, 
como já visto, norma culta e norma padrão são coisas totalmente diferen-
tes. A norma padrão é “o conjunto de regras padronizadas, descritas e 
prescritas pelas gramáticas normativas, inspiradas em estágios passados 
da língua e principalmente nas opções de escritores consagrados” 
(BAGNO, 2007, p. 130), um modelo idealizado da língua, não uma vari-
ante, como trata o livro didático. Já a norma culta se configura como “as 
variedades linguísticas reais, empiricamente observáveis, autênticas, que 
caracterizam a fala e a escrita dos cidadãos urbanos, letrados e socioeco-
nomicamente privilegiados” (BAGNO, 2007, p. 130). 
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Quando se trata norma culta e padrão como a mesma coisa, se 
comete o erro de dizer que os falantes de norma culta (aqueles privilegia-
dos, letrados etc.) utilizam a língua “corretamente” e não cometem varia-
ções, o que não é verdade. É preciso deixar claro que o português padrão 
não é utilizado por ninguém, nunca, e que a modalidade culta possui sim 
variações (como o uso de pronomes pessoais do caso reto como objeto 
direto, por exemplo), no entanto, quem as utiliza são falantes não estig-
matizados. Faraco (2011), ao discutir sobre o conceito de norma, nos 
alerta que a discussão é mais complexa do que parece, visto que nesse 
fenômeno – a norma – estão imbrincados elementos de ordem histórica, 
social, cultural, política e, acima de tudo, elementos do imaginário social. 

Bagno (2007) diz que praticamente todos os livros didáticos apre-
sentam a ideia de que a língua portuguesa é subdividida em duas, a vari-
edade padrão ou culta e a variedade popular (exatamente o que faz o li-
vro aqui analisado), todavia, “o português são três: uma norma-padrão, 
que não é a língua de ninguém; um conjunto de variedades estigmatiza-
das e um conjunto de variedades prestigiadas” (BAGNO, 2007, p. 131). 

Além de não apresentar uma série maior e mais diversificada de 
variantes, o livro didático não se aprofunda no tratamento às variações, 
só recorre às divergências lexicais e vocabulares – algo também muito 
comum na maioria dos livros didáticos. Entretanto, quando se fala de va-
riação não se pode esquecer as variantes morfossintáticas e sua história 
de ocorrência na língua. Cada grupo social, a depender de vários moti-
vos, usa os recursos gramaticais de formas diferentes. Por exemplo, a 
norma padrão prescreve o uso do pronome “vós” para a segunda pessoa 
do plural, e os verbos devem carregar as desinências típicas dessa pessoa 
verbal (ex.: vós falais). No entanto, ninguém, nem os falantes de norma 
culta, utilizam o pronome “vós”, já que nos anos de formação do Brasil 
houve a entrada da forma de tratamento “você/vocês” no quadro prono-
minal do português. 

A norma culta, ou as variedades mais prestigiadas, utilizam, no 
lugar do pronome “vós” a forma de tratamento “vocês”, com as formas 
verbais de terceira pessoa do plural (ex.: vocês vão), já as variedades me-
nos prestigiadas utilizam bastante o “vocês” com formas verbais de ter-
ceira pessoa do singular (ex.: vocês vai) ou o “a gente” com formas de 
primeira pessoa do plural (ex.: a gente vamos). Todas essas ocorrências 
configuram o chamado “paradigma misto” proposto por Lopes (2008). 
Esse paradigma configura a correlação de alguns pronomes com formas 
verbais que não são as suas correspondentes segundo a norma-padrão. 
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Esse paradigma é presente hoje na fala de todas as camadas sociais e 
aconteceu por conta da entrada das formas de tratamento “você” e “a 
gente” no sistema pronominal, assim como também foi influência do 
contato entre línguas que houve no Brasil. 

Mas se esse fenômeno é algo tão comum na língua portuguesa, 
por que ele não é apresentado nos livros didáticos? Essas variações, 
mesmo recorrentes, não concordam com as prescrições normativas, e são 
elas que regem os livros didáticos de língua portuguesa. Os livros não 
apresentam a língua real aos alunos, mostram a língua padrão, aquela 
mesma que ninguém usa, e se esquecem de apresentar os fenômenos re-
ais da língua. 

Não apresentar as realidades morfossintáticas (não só o paradigma 
pronominal, mas também outros fatos, como o desaparecimento de al-
guns tempos verbais) amplia um problema recorrente no ensino de língua 
materna no Brasil: o que é ensinado nas escolas é uma língua totalmente 
abstrata, cheia de normas e regras absurdas e não vistas no cotidiano dos 
alunos. Estes se veem numa situação complicada, já que estudam uma 
língua que não utilizam e acabam por se desinteressar do estudo do por-
tuguês. 

A variação é tratada ainda como algo que ocorre apenas na moda-
lidade falada da língua. Porém, é sabido que a variação não se limita à 
língua falada e também tem sido frequente nas modalidades escritas, 
principalmente depois do fenômeno da internet. Todavia, Bagno (2007) 
fala do surgimento da “ideia falsa de que a fala e a escrita são absoluta-
mente diferentes e que, para piorar, a fala não tem lógica nem gramática, 
é o lugar do erro, enquanto a escrita é lógica, organizada, homogênea, 
etc.” (p. 136). Essa afirmação implica dizer que a escrita corresponde – 
ou deve sempre corresponder – à modalidade padrão da língua. A varia-
ção não é aceita quando se escreve. Já na modalidade falada, é como se 
cada usuário fizesse dela o que quer, como se fosse uma grande bagunça. 

Os livros didáticos perpetuam essa ideia quando dizem, por exem-
plo que “o emprego da língua não apresenta rigidez” ou que a variante 
ensinada na escola “requer obediência às regras da gramática normativa”, 
como se a língua culta ensinada na escola e usada na escrita não aceitasse 
variação nunca. Essas afirmações foram retiradas do livro didático, que 
não aborda as variações na modalidade escrita. Já que elas não são cita-
das, pode-se intuir que são compreendidas por muitos autores falantes de 
norma culta como fenômenos incorretos. 
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A presença das variações numa dada língua é totalmente comum, 
já que cada sistema linguístico muda ao passar do tempo, tal qual os seus 
falantes. Cada variação representa uma possível mudança na língua. Es-
sas mudanças levam muito tempo para acontecer efetivamente. Todo as-
pecto que muda, muda lenta e gradualmente. Primeiro começa a ocorrer a 
variação; depois ela é aceita por todas as classes e, principalmente, pelas 
mais favorecidas; as variantes convivem por um tempo e, talvez, o uso de 
uma das variantes suplante a outra. É o que aconteceu com o pronome 
“vós”, já citado aqui. Seu uso foi suplantado pelo uso da forma de trata-
mento “vocês”. 

Não obstante, a maioria dos livros didáticos não aborda fenômeno 
da mudança linguística, como se as variantes surgissem de uma hora para 
outra, sem regras ou nenhum tipo de organização. O máximo que os li-
vros didáticos fazem, às vezes, é comparar algumas frases ou expressões 
não mais utilizadas, apresentando apenas a mudança lexical. 

O tópico “Arcaísmo” do livro didático apresentado aqui se dedica 
exatamente a apresentar expressões ou construções arcaicas, que deixa-
ram de ser usadas atualmente ou aparecem restritamente na fala dos mais 
idosos. São citadas como exemplo expressões como “retrato”, “festinar” 
e “vossa mercê”. Mas também não explica o processo histórico que oca-
sionou estas mudanças, tampouco cita a ocorrência das mudanças mais 
profundas (gramaticais). 

Outro erro clássico dos livros didáticos é apresentar, ainda, a vari-
ação linguística apenas para ressaltar a importância da norma padrão. O 
livro didático para o qual esse trabalho se dedicou ressalta, no tópico “ní-
veis de linguagem”, a questão do contexto situacional, ou seja, utiliza-se 
a língua de formas diferentes a depender das situações. Os autores tenta-
ram frisar que “o que importa é a adequação do nível empregado à situa-
ção em que se produz o ato de fala”, libertando-se assim de cometer um 
tratamento inadequado. 

Apesar de não apresentar com excelência a noção de variação lin-
guística, a obra não a trata com um preconceito explícito, mostrando que a 
variação ocorre comumente na língua, mas também que é necessário o co-
nhecimento da norma culta como um meio de “valorização social” (p. 14). 

Finalizando, apesar de dedicar várias páginas e tópicos à variação 
linguística, fala muito vagamente sobre ela, deixando várias lacunas e in-
coerências. Logo, é quase óbvio que no restante do livro seja silenciada 
toda e qualquer variação linguística. Felizmente, porém, os autores não 
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cometeram – neste livro – o erro de colocar atividades para que os alunos 
corrigissem as variantes, colocando a forma correta de se falar cada coisa. 

Contudo, os capítulos consecutivos do livro seguem apresentando 
as noções gramaticais e frisando a sua importância de um modo conser-
vador, assim como nos livros das séries seguintes (sétimo e oitavo anos), 
que trazem textos de falares distintos e pedem para que os alunos corri-
jam as expressões, esquecendo-se de tudo o que foi falado sobre o fenô-
meno variacionista. 

 

3. E o que se propõe para o ensino? 

Ao afirmar a necessidade de tratamento da variação linguística 
nos livros didáticos, não se pretende dizer que a escola deva furtar-se de 
dar a conhecer ao aluno a variedade padrão da língua. Reconhece-se que 
é papel da escola ocupar-se preferencialmente do ensino da chamada 
norma oficial e, então, garantir ao indivíduo o conhecimento das varian-
tes socialmente prestigiadas é algo relevante, pois a norma padrão é um 
instrumento de poder. E numa sociedade tão desigual como a brasileira, 
cada vez mais se faz necessário dar ao aluno formas de se colocar soci-
almente, por isso, o que ensinar e como ensinar é uma decisão política 
com implicações para toda a sociedade, conforme assinalam Naro e Scher-
re (2006), uma vez que 

Em toda e qualquer sociedade socialmente estratificada, o conhecimento 
do padrão ou o conhecimento de variedades de prestígio é, de fato, uma fer-
ramenta de afirmação, enquanto o uso de formas não-padrão ou de formas sem 
prestígio pode conduzir à dominação e exploração econômica. Enquanto esta 
ampla situação não mudar, negligenciar as formas padrão ou as formas de 
prestígio na educação é quase equivalente a negligenciar os próprios falantes 
das variedades sem prestígio, no sentido de dificultar a sua inserção no pro-
cesso produtivo. (NARO; SCHERRE, 2006, p. 236-7) 

Considera-se importante dar consciência ao cidadão da existência 
das variedades socialmente prestigiadas para que possa ter acesso a elas 
como forma de não ser excluído. É igualmente importante garantir-lhe o 
acesso a essa modalidade sem que se alimente a falsa ideia de sua in-
competência linguística. Vale dizer ainda que, no ensino de língua, é pre-
ciso considerar as especificidades de cada modalidade, reservando-lhe o 
direito à legitimidade. 

As atividades propostas nas salas de aula devem incentivar a re-
flexão sobre os fatos linguísticos e não apenas propagar os conceitos de 
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‘certo’ e ‘errado’, como frequentemente acontece. O ensino de língua 
portuguesa deve objetivar a formação do estudante para que ele consiga 
produzir e decodificar textos, orais e escritos, em modalidades formais, 
levando em conta o funcionamento real da língua. Para isso, é preciso 
“reconhecer a existência das formas alternantes – padrão e não padrão – 
e, sobretudo, seus contextos de uso, sem, contudo, desprezar o ensino da 
norma oficial. Esta, o indivíduo aprende como uma segunda língua” 
(NARO; SCHERRE, 2006, p. 30), considerando que, ao adentrar os mu-
ros da escola, já domina a gramática de sua língua materna. 

O ideal seria se a escola buscasse auxílio de dialetólogos e socio-
linguistas, para descrever as normas cultas locais e fornecer generaliza-
ções descritivas a partir das pesquisas, abandonando a velha postura tra-
dicionalista de categorizar a língua em certo e errado. Como informa 
Afrânio Gonçalves Barbosa (2007, p. 46), “dos estudos científicos virá a 
matéria-prima para a reflexão que o leva a entender não só a dinâmica da 
mudança linguística, mas a mudança na própria norma padrão”. É preciso 
considerar que alguma mudança já ocorreu nesse cenário, mas muito ain-
da precisa mudar, para que não haja mais explicações generalistas e para 
que os livros didáticos de português tenham, em suas páginas, o trata-
mento adequado à múltipla realidade sociolinguística brasileira. 
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RESUMO 

Abordamos, neste artigo, expectativas e propostas do atual projeto de pesquisa 
coordenado pelo professor Vítor Vivas. Expomos caminhos para a integração entre 
morfologia e ensino. Pretendemos, na pesquisa, preencher lacunas de articulação entre 
morfossintaxe e texto. Tanto nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) como nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), é proposta e pensada a articulação entre 
gramática e texto. Investigamos o posicionamento social/político/ideológico das classes 
de palavras e de quaisquer outros expedientes morfológicos a serviço dessa função 
(afixos, processos de formação de palavras etc.). Exploramos um campo de pesquisa 
que relaciona a morfologia a posicionamentos e identidades sociais (GONÇALVES, 
2005, 2011). Gonçalves (2005; 2011) apresenta os conceitos de função expressiva e de 
função indexical. Com a primeira, o falante é capaz de apresentar seu juízo de valor 
(positivo ou negativo) com relação a um referente ou a uma situação e, com a segunda, 
o falante se identifica como parte de um grupo. No uso atual da língua, o posiciona-
mento social ou a identificação como parte de uma classe é bem recorrente e gera 
também novos dados na língua. A partir desses conceitos de função expressiva e de 
função indexical, exploramos uma área de posicionamento social/político/ideológico 
através da morfologia. Também pretendemos, na pesquisa, estudar a criatividade do 
falante no âmbito do uso de classes e de processos de formação de palavras. 

Palavras-chave: Identidades sociais. Ensino de morfologia. Função expressiva e indexical 
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1. Introdução 

Neste artigo, abordamos o que pretendemos estudar no projeto de 
pesquisa do IFRJ “Classes de palavras, posicionamentos sociais e criati-
vidade: a morfologia faz sentido” no âmbito do grupo Morfologia e uso: 
por novas perspectivas para o ensino de português. No Ensino Médio, 
muitas vezes, há desinteresse dos alunos pelo estudo de morfologia. Isso 
se deve ao fato de que aquilo que é descrito em compêndios gramaticais 
e livros didáticos não é conectado, muitas vezes, à realidade do aluno e 
não é relacionado ao texto. Desse modo, o ensino que se pauta nessa des-
crição dos livros acaba descontextualizado e pouco interessante. É neces-
sário que os exemplos discutidos em sala sejam reflexo de uma morfolo-
gia que os alunos conheçam no dia a dia; além disso,  quaisquer áreas 
desse componente gramatical devem ser analisadas dentro de textos. Pro-
cessos de formação de palavras, afixos, classes devem ser analisados sob 
a ótica do seu papel fundamental à produção de sentido em diversos tex-
tos. Nos projetos anteriores, sempre articulamos a interface entre morfo-
logia-texto. Dentre os fenômenos já investigados, estão presentes: a rela-
ção entre tempos verbais e estratégias de argumentação, narração e des-
crição; o uso de determinados afixos em mecanismos de retomada textu-
al, o uso de processos de formação de palavras não só na retomada de 
elementos como também na explicitação de novos referentes no texto e 
no mundo etc. 

 

2. Proposta de trabalho 

Pretendemos estudar novas possibilidades de ensino de morfossin-
taxe, investigar a criatividade e o posicionamento político/social/ideológico 
no mundo através da morfologia. Quanto ao ensino de morfossintaxe, há 
um caminho frutífero para ser descoberto na interface entre uso de clas-
ses de palavras e produção/leitura de textos. Existem padrões de interface 
morfologia-texto que precisam ser investigados e apresentados no ensino. 
Há classes de palavras que ocorrem mais em alguns gêneros textuais que 
em outros; é fundamental fazer essa investigação e utilizá-la de maneira 
proveitosa e eficiente ao ensino. Além disso, será necessário na pesquisa 
levantar outras questões como: 1) a importância de abordar classes de pa-
lavras no Ensino Médio, 2) em que critérios se pautar para definir as 
classes, 3) como articular o ensino de classes aos conhecimentos tratados 
como relevantes nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e nas Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCN); 4) a função/produção de sentido 
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de classes de palavras nos diversos textos. 

Na pesquisa, elucidaremos possibilidades existentes de relacionar 
morfossintaxe e texto, evidenciando a importância do uso de determina-
das classes tanto para estratégias de leitura como para a criação de senti-
do dentro dos textos. Investigaremos que classes ocorrem em diferentes 
gêneros textuais, demonstrando as causas/motivações para esses usos. 
Além disso, associaremos o uso de certas estratégias morfológicas a po-
sicionamentos sociais/políticos/ideológicos e investigaremos a criativi-
dade no uso da morfologia. 

 

3. Aporte teórico 

Nos projetos anteriores, em 2015-2016, 2016-2017 e 2017-2018, 
nosso grupo de pesquisa se dedicou à discussão dos problemas no ensino 
de morfologia e produziu material que aplicou algumas descobertas da 
academia ao ensino, possibilitando, assim, propostas mais pautadas no 
uso efetivo da língua, no significado e no texto. Essas propostas foram 
aplicadas em turmas de segundo período do IFRJ e levaram a um interes-
se muito grande dos alunos, que tiveram uma resposta muito positiva à 
abordagem científica da língua. A abordagem nos projetos anteriores era 
a palavra – derivação, composição, processos marginais. 

Nosso enfoque, no projeto atual, é num conteúdo de terceiro perí-
odo do IFRJ, as classes de palavras. Estudamos a morfossintaxe do por-
tuguês. Em vez de estudarmos a análise da sua estrutura interna, focali-
zamos a função de uma palavra em relação a outras ao seu redor. Há pro-
fissionais da área e teóricos que acreditam que esse conteúdo deve ser 
desconsiderado das aulas de português pela sua especificidade; outros de-
fendem que tal matéria deve ser abordada, mas flexibilizada. Pretende-
mos discutir a relevância desse conteúdo e o modo como deve ser ensi-
nado. Para isso, faremos um levantamento de gramáticas tradicionais e 
livros didáticos a fim de verificar como é o tratamento desse tópico ge-
ralmente. 

Nos livros didáticos e gramáticas tradicionais, é comum a classifi-
cação das palavras de forma descriteriosa. Assim, costuma-se classificar 
os substantivos pelo critério semântico: (termo que designa ser ou “termo 
que nomeia); já os advérbios são definidos pelo critério formal (termo 
invariável) e, às vezes, semântico (atribui circunstância). Os pronomes 
são apresentados, às vezes, sem critérios; aborda-se uma lista exaustiva 
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com diversas nomenclaturas e exemplos. Pretendemos aplicar questões 
de classes de palavras vistas nas pesquisas de linguística (CÂMARA JR., 
1970; PINILLA, 2011) a uma abordagem do Ensino Médio. Uma outra 
questão que precisa ser explorada no ensino desse tópico é a apresenta-
ção das classes dentro de textos, atentando às suas diversas produções de 
sentido. Verificaremos se os livros didáticos e gramáticas apresentam es-
se conteúdo com base no contexto e no cotexto; posteriormente, partindo 
de uma análise crítica, apresentaremos outras estratégias de ensino. 

Discutiremos a importância desse conteúdo a partir de um estudo 
dos PCN e dos DCN de língua portuguesa. Pretendemos utilizar aporte 
teórico das áreas do ensino e do texto para abordar tópicos de morfossin-
taxe, focalizando a importância e a produção de sentido de cada estraté-
gia morfológica. Propomos uma abordagem científica, criteriosa de clas-
ses no Ensino Médio, pautando-se no uso e na análise de classes em di-
versos textos. 

Temos como objetivo elaborar um material que seja relevante 
também para a academia, propondo trabalhos acadêmicos e estratégias de 
ensino que articulem seções da morfossintaxe a questões de produção de 
sentido e interpretação no texto. Com relação aos textos de ensino, pau-
tamo-nos em autores como Franchi (2006); Basso & Oliveira (2012); Vi-
eira (2017). Já com relação às teorias do texto, utilizamos a abordagem 
de Koch (2003; 2008); Santos (2015); Cavalcante & Santos (2012). 

Tanto Franchi (2006) como Basso & Oliveira (2012) evidenciam 
a importância de considerar o aluno como sujeito ativo na construção do 
conhecimento sobre língua e gramática. Demonstram a importância de 
fazê-lo ao observar os diferentes efeitos de sentido que as expressões po-
dem apresentar, apontam para a necessidade de abrir espaço para a criati-
vidade no ensino de língua. Segundo Basso & Oliveira (2012), muitas 
vezes, no ensino não só de português, mas de diversas disciplinas, abor-
da-se, nas aulas, apenas a memorização de conceitos; não se ensina ciên-
cia. É fundamental ensinar tópicos de gramática de maneira científica. 
Aplicando essas ideias sobre ensino ao nosso projeto, consideramos que 
a morfologia não deve ser algo que assuste os alunos; pelo contrário, é 
necessário que eles percebam a sua função e consigam “manipular” a 
morfologia visando à produção de sentidos. Nas teorias do texto, optamos 
por autores que abordam a referenciação. Há um caminho frutífero para ser 
trilhado no estudo de classes de palavras e referenciação, tanto na retomada 
de elementos como na criação de novos referentes “objetos-de-discurso”. 
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4. Breve análise 

Pretendemos 1) abordar não só a utilização de classes de palavras 
na retomada de elementos e na criação de novos referentes, como tam-
bém 2) analisar a possibilidade de expor juízo de valor (positivo e nega-
tivo) através dessas classes; 3) evidenciar estratégias de identificação de 
alguém como pertencente a um grupo social através de um expediente 
morfossintático; 4) relacionar usos de classes em  determinados gêneros 
e tipos textuais; 5) verificar diversas possibilidades de significado de 
classes/palavras no texto e associá-las a habilidades cognitivas como me-
táfora e metonímia etc. Todas essas possibilidades de relacionar morfo-
logia e texto precisam ser abordadas e investigadas plenamente. 

O estudo de posicionamento social/político/ideológico não será 
restrito às classes; quaisquer expedientes morfológicos a serviço dessa 
função serão analisados (afixos, processos de formação de palavras, clas-
ses). Objetivamos explorar um campo de pesquisa que associe a morfo-
logia a posicionamentos e identidades sociais (GONÇALVES, 2005, 
2011). Gonçalves (2005; 2011) apresenta os conceitos de função expres-
siva e de função indexical. Com a primeira, o falante é capaz de apresen-
tar seu juízo de valor (positivo ou negativo) com relação a um referente 
ou a uma situação, exemplo: “bobão”, “vidinha”, “maneirão”. Já com a 
segunda, o falante se identifica como parte de um grupo: há falantes gays 
que se autoidentificam como gay a partir de algumas escolhas lexicais: 
usar -ésimo ou -érrimo em vários momentos do discurso: “chiquérrimo”, 
“chiquésimo”, “chiquerérrimo” (ou mesmo “chiquererérrimo”); há falan-
tes héteros que usam muito aumentativo e se marcam como héteros a par-
tir disso: “jogão” (ou “jogaço”), “timão” (ou “timaço”), “mortão” (“mor-
taço”). 

Defendemos a hipótese de que, no uso atual da língua, esse posi-
cionamento social ou identificação como parte de uma classe é bem re-
corrente e gera também novos dados na língua; dentre outros exemplos 
que indicam posicionamento do falante, podemos citar: “bolsomito”, 
“bolsominion”, “esquerda-caviar”, “direita-mortadela”, “heterotop” etc. 
Pretendemos, a partir desses conceitos de função expressiva e de função 
indexical, explorar uma área de posicionamento social/político/ideoló-
gico através da morfologia. Temos o objetivo de verificar, além desses 
dois conceitos, a possibilidade de o falante, através de um mecanismo 
morfológico, apoiar uma causa mesmo sem se identificar. Também a par-
tir dessa análise, pretendemos dar conta da criatividade do falante através 
da morfologia na produção de novos dados. 
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5. Objetivo(s) 

 

5.1. Objetivo geral do trabalho 

Pretendemos discutir relações possíveis entre morfologia e texto 
nos âmbitos das classes de palavras e na abordagem do posicionamento 
social/político ideológico. Há o objetivo de propor estratégias/métodos 
que efetivem uma integração entre a morfossintaxe e produção de senti-
do. Dentre os aspectos subjacentes a esse objetivo central, podemos citar: 
identificar os gêneros textuais em que determinadas estratégias de posi-
cionamento do locutor ocorrem e associar o uso de certas estratégias 
morfológicas a determinados textos; investigar estratégias morfológicas 
com as quais o falante consegue se identificar como pertencente a um 
grupo; verificar a importância do uso de classes de palavras na retomada 
de elementos no texto e na produção de novos referentes textuais; criar 
um corpus de texto para análise morfossintática e para a abordagem de 
posicionamento (função expressiva) e identificação como parte de um 
grupo (função indexical); levantar a relação entre gramática (morfossin-
taxe) e texto nos PCN e nas DCN, entre outros. 

 

5.2. Objetivos Específicos 

a) Levantar as classes de palavras a serem analisadas na correla-
ção com o texto; 

b) Selecionar tipos e gêneros textuais o estudo da morfossintaxe e 
do posicionamento político/social/ideológico; 

c) Relacionar estratégias morfossintáticas a gêneros e tipos textu-
ais; 

d) Apontar a produção de sentido e as funções textuais de deter-
minadas classes de palavras no nível macro e microtextual; 

e) Estudar a relação entre morfossintaxe e texto nos PCN e nas 
DCN; 

f) Comparar as DCN e os PCN com relação ao ensino de gramáti-
ca; 

g) Investigar estratégias de função indexical e de função expressi-
va no português; 
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h) Pesquisar a criação de novas palavras na língua (fofíneo; falsi-
ane) e evidenciar a relação destas com o posicionamento; 

i) Associar classes morfológicas a gêneros e tipos textuais;  

j) Apontar a produção de sentido e a função textual das classes de 
palavras nos níveis micro e macrotextual; 

l) Refletir criticamente sobre a abordagem de classe nos compên-
dios gramaticais e livros didáticos. 

m) Expor novas estratégias de ensino de classes e criar um campo 
possível de pesquisa na relação entre posicionamento social/político/ide-
ológico e a morfologia; 

n) Apresentar trabalhos em Congressos e Seminários; 

o) Produzir artigos em anais de Congressos ou revistas específicas 
da área ou capítulos de livros. 

 

6. Metodologia 

Inicialmente, analisaremos os problemas na abordagem de classes 
de palavras no nas gramáticas e livros didáticos; quanto ao posiciona-
mento social / político / ideológico, verificaremos se as funções expressi-
vas e as funções indexicais são de alguma forma abordadas nesses com-
pêndios ao tratar gramática. Ao mesmo tempo, com os professores pes-
quisadores envolvidos e os orientandos, estudaremos as obras de linguís-
tica sobre os dois tópicos. Após chegarmos a conclusões sobre aquilo que 
precisa ser melhorado no ensino com relação ao ensino de classes e de 
posicionamento, passaremos a refletir sobre uma maneira de ensinar es-
ses tópicos de modo coerente com as pesquisas e com o uso. O enfoque 
será, então, na escolha de gêneros/tipos textuais para abordar esses tópi-
cos de modo efetivo e atrativo aos alunos do Ensino Médio. Além disso, 
decidiremos sobre que classes abordar em morfossintaxe e que expedien-
tes morfológicos serão utilizados na investigação sobre o posicionamento 
do falante. 

Estudaremos aportes teóricos de ensino e de texto, a fim de sele-
cionar as melhores estratégias para evidenciar relações entre texto e mor-
fologia antes de elaborarmos atividades e propostas; os estudos desses 
materiais servirão à nossa produção acadêmica bibliográfica associando 
as pesquisas em morfologia a preceitos de texto e de ensino. Com relação 
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ao aporte de texto, utilizaremos fundamentalmente materiais de referen-
ciação. Quanto às propostas de ensino, serão selecionadas para a leitura 
aquelas que consideram a gramática sempre em construção e que enten-
dem o aluno como aquele que deve sempre refletir ativamente sobre a 
língua. 

Como há duas subáreas para serem observadas, pretendemos atri-
buir cada aspecto a ser olhado no trabalho a um aluno envolvido. Desse 
modo, o aluno, da graduação, deve centrar-se mais especificamente nas 
classes de palavras; já o aluno do Ensino Médio ficará responsável pelo 
tópico posicionamento social/político e ideológico. Pretendemos correla-
cionar essas duas áreas posteriormente; no entanto, a divisão auxiliará na 
coleta de dados, revisão crítica e elaboração de um material teórico. 

Haverá, além dos dois bolsistas, outros alunos colaboradores neste 
projeto. É importante ressaltar que todas as áreas da pesquisa serão ob-
servadas sob o viés da produção de sentido e da interpretação. Nosso ma-
terial produzido sempre terá como meta entender a morfologia no uso e 
servindo à produção de sentido nos mais variados textos. Nossas reuniões 
poderão ser feitas no IFRJ (Campus Rio de Janeiro) e na UFRJ (Faculda-
de de Letras). Há, por enquanto, três alunos da UFRJ envolvidos no gru-
po de pesquisa: Felipe da Silva Vital; Wallace Bezerra de Carvalho e Ti-
ago Vieira de Souza e um do IFRJ: Daniel Vieira de Souza. 

Quando a pesquisa de cada aluno estiver bem fundamentada, dis-
cutiremos, em conjunto, a conexão entre gramática e texto nos PCN e nas 
DCN. Pretendemos, então, além de fazer uma leitura crítica dos dois ma-
teriais, pensar em maneiras de efetivar as relações descritas e até pensar 
em discutir novas possibilidades e aplicações que não se encontram nas 
DCN e nos PCN. Há também o objetivo de fazer uma análise crítica dos 
PCN e das DCN de língua portuguesa e contemplar, através das nossas 
pesquisas, propostas condizentes com a nossa visão crítica. 

Após todo esse percurso, elaboraremos exercícios e atividades, 
aplicando-as nas turmas de morfologia (segundo e terceiro período) do 
IFRJ. Existe o objetivo tornar essa metodologia e nossas atividades mate-
riais bibliográficos, a fim de que quaisquer professores da área possam 
ter acesso à nossa experiência na pesquisa e a novas possibilidades de es-
tratégias de ensino. A aplicação ao ensino e a produção de materiais (ar-
tigos acadêmicos ou capítulos) servirão para mensurar a validade das es-
tratégias sugeridas. 
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7. Palavras finais 

No artigo, apresentamos a nossa proposta de trabalho no atual 
projeto de pesquisa coordenado pelo professor Vítor Vivas. Nesse senti-
do, há muito mais a exposição de caminhos para a integração entre mor-
fologia e ensino do que um trabalho pronto. Como foi apresentado neste 
artigo, pretendemos, na pesquisa, preencher lacunas de articulação entre 
morfossintaxe e texto. Tanto nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) como nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), é proposta e 
pensada a articulação entre gramática e texto. No entanto, muitas vezes, 
na prática docente, no Ensino Médio, opta-se, muitas vezes, ou por um 
ensino de gramática descontextualizado ou por abordar só questões de 
produção e leitura de texto sem se considerar a função dos elementos 
gramaticais na produção de sentido. Investigaremos a importância da 
morfologia nas DCN e nos PCN através de uma visão crítica. 

Nosso projeto visa a apresentar estratégias de ensino que expo-
nham as classes de palavras através de uma abordagem científica. Apre-
sentamos possibilidades de articular o conhecimento de classes de pala-
vras desenvolvido em linguística à abordagem no Ensino Médio. Todas 
essas atividades de ensino propostas objetivam articular morfologia e 
texto. Depois do surgimento das DCN, voltou à tona a importância de se 
ensinar gramática e realizar a articulação com o contexto. Verificamos 
que muitas gramáticas e livros didáticos apresentam o texto como pretex-
to. Torna-se fundamental propor uma abordagem morfossintática que efe-
tivamente apresente a produção de sentido e a função textual das classes. 

Através do material bibliográfico produzido e das apresentações 
em eventos, possibilitaremos o acesso ao material por docentes de outras 
instituições de ensino. Na produção científica, pretendemos evidenciar 
críticas às produções bibliográficas da área e evidenciar novas estratégias 
de ensino possíveis. No segundo semestre do projeto, pretendemos apli-
car algumas dessas atividades em turmas do IFRJ a fim de medir a rele-
vância das nossas escolhas na pesquisa e acertar os passos em busca de 
uma proposta contextualizada das classes e do posicionamento social. 
Objetivamos, com essas etapas da pesquisa, atingir uma relevância nos 
âmbitos da pesquisa e do ensino. 
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RESUMO 

O presente trabalho traz uma discussão baseada em apontamentos de vários auto-
res sobre como o sistema educacional brasileiro ainda enfrenta dificuldades com o en-
sino de produção textual no âmbito escolar. Nesse sentido, considerando que a socie-
dade tem ampliado a interação verbal e o acesso a informações por meio dos recursos 
midiáticos e o governo por sua vez, tem desenvolvido vários programas oficiais de ava-
liações e fortalecimento da educação formal básica e superior. No entanto, observa-se 
por meio dos resultados das avalições oficias que os estudantes têm demostrado mui-
tas dificuldades em operacionalizar a palavra escrita. Nessa perspectiva, questiona-se: 
quais práticas de produções textuais os alunos têm sido submetidos na escola? Como 
despertar o prazer da autoria de textos nos estudantes? Esta pesquisa não tem a pre-
tensão de desenvolver receitas, pois quando se trata de ensino-aprendizagem de língua 
portuguesa não há receitas, principalmente para a produção textual que é uma ativi-
dade da imaginação, da observação, do esforço e da pesquisa. Efetivamente sem recei-
ta, porque receita implica em usar informações prontas e a proposta deste estudo é 
discutir sobre como pesquisadores professores e alunos podem redefinir práticas coti-
dianamente para serem autores capazes de inventar e reinventar no uso da escrita. 

Palavras-chave: Leitura. Gênero discursivo. Produção textual. 

 

1. Introdução 

Quando se trata do ensino de linguagem, espera-se que os alunos 
ao finalizarem o ensino básico, sejam capazes de interpretar e produzir 
textos coerentes de forma autônoma, interagindo com as várias situações 
sociais. Contudo, conforme mostram os dados do site QEdu, a escola está 
com sérias dificuldades em preparar os alunos para o uso eficiente da lín-
gua, dessa forma tem se notado estudantes em anos finais do ensino fun-
damental com extrema dificuldade de interpretação e produção textual. O 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 
INEP, desde a implementação do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, em 1990, vem produzindo indicadores sobre o 
sistema educacional brasileiro. Os dados apontam que nas últimas déca-
das houve uma ampliação de acesso universal da população ao ensino 
fundamental em comparação com décadas anteriores, mas ainda persis-
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tem problemas graves na eficiência do ensino oferecido pelas escolas 
brasileiras e um baixo desempenho em leitura e escrita, demonstrados pe-
los discentes da educação básica que têm participado das diversas avalia-
ções externas. 

Em atenção a essas evidências de fracasso escolar, autores como: 
Marcuschi (2008), Antunes (2003), Passarelli (2012), Geraldi (1991) entre 
outros, respaldados pelos PCN (1997, 1998), apontam para importantes re-
flexões sobre essas dificuldades do ensino e sugerem possíveis caminhos 
acerca do conhecimento e da prática da escrita no contexto escolar. 

 

2. A produção textual 

A comunicação nas redes midiáticas tem crescido nos últimos 
anos assim como os gêneros que circulam socialmente. Dessa forma, os 
alunos passam muitas horas do dia escrevendo, ou melhor, teclando por 
meio de torpedos, redes sociais, blogues pessoais, chats entre outros mei-
os que se desenvolvem a partir de uma representação de produção textu-
al. Essas novas tecnologias possibilitam o aparecimento de novos gêne-
ros que devem ser objeto de estudo na escola, por isso, Marcuschi (2008, 
p 198), pergunta “se a escola deverá amanhã se ocupar de como se pro-
duz um email e outros gêneros do discurso do mundo virtual ou se isso 
não é sua atribuição. Pode a escola continuar ensinando como se escreve 
carta?”. Nesta perspectiva, as propostas de leituras e produção textual es-
colar precisam contemplar também os gêneros que circulam no cotidiano 
dos alunos. 

A resposta para a pergunta de Marcuschi segue nas palavras de 
Antunes (2003, p. 47) de que o “professor não pode, sob nenhum pretex-
to, insistir na prática de uma escrita escolar sem leitor, sem destinatário; 
sem referência, portanto, para se decidir sobre o que vai ser escrito”. 
Nessa lógica, é necessário definir o que, para que e para quem escrever 
antes de iniciar o processo de escrita. 

No cotidiano está confirmado o crescimento do uso da escrita na 
comunicação via internet, mas em se tratando do ensino de língua portu-
guesa, no Brasil, as avaliações oficiais apontam para um baixo desempe-
nho linguístico no que se refere à escrita. Ainda que a maioria dos pro-
fessores tenha buscado melhorar sua prática, estes esforços têm sido in-
suficientes para resolver os problemas envolvendo a produção textual. 

Há um conjunto de variáveis que contribuem para este quadro 
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educacional brasileiro em relação a produção textual sem generalizações, 
pois há alguns casos excepcionais, entretanto a maioria das escolas pú-
blicas tem problemas com a estrutura física e falta de materiais; os pais 
são ausentes na educação dos filhos; muitos alunos sem condições bási-
cas de saúde e alimentação para ter um desenvolvimento adequado e cur-
rículos inadequados às necessidades sociais dos alunos, conforme destaca 
Passarelli (2012) 

Neste sentido, estas análises apontam que os problemas educacio-
nais brasileiros, são mais de falta de política educacionais do que de téc-
nico-pedagógico. Ainda assim, essa pesquisa se atentou às questões liga-
das à prática de produção textual escolar, tendo em vista o que propõe 
Irandé Antunes: 

(...) alguém que, com base em princípios teóricos, científicos e consistentes, 
observa os fatos da língua, pensa, reflete, levanta problemas e hipóteses sobre 
eles e reinventa sua forma de abordá-los, de explicitá-los ou explica-los. Esses 
fatos da língua somente vêm à tona nas práticas discursivas, das quais o texto 
é parte constitutiva. Por isso é que só os textos podem constituir o objeto rele-
vante de estudos da língua. (ANTUNES, 2003, p. 44) 

Os apontamentos de Antunes, reforçam a importância do texto 
como unidade linguística prioritária no ensino da língua portuguesa. Essa 
fala enfática destaca o texto como um espaço para o indivíduo observar, 
refletir e levantar hipóteses no processo de ensino aprendizagem. 

Outro autor que também defende uma pedagogia voltada para o 
texto é Geraldi (1991), 

centrar o ensino na produção de texto é tomar a palavra do aluno como indica-
dor dos caminhos que necessariamente deverão ser trilhados no aprofunda-
mento quer da compreensão dos próprios fatos sobre os quais se fala quer dos 
modos (estratégias) pelos os quais se fala. (GERALDI, 1991 p. 165) 

Quem escreve leva em conta para quem, para quê, onde e quando está es-
crevendo e também em que situação seu texto será lido. É particularmente im-
portante, para o autor de um texto escrito, prever quem será seu leitor – o que 
ele sabe e o que deixa de saber, o que espera encontrar naquele texto, com que 
disposição entra neste jogo comunicativo. Em função das respostas que ima-
gina para estas questões, é que o autor decide (e em geral, não conscientemen-
te) sobre o que e como vai escrever, selecionando suas opções, no intuito de 
melhor concretizar seus objetivos e produzir no leitor os efeitos desejados. 
(COSTA VAL, 2009, p. 94) 

Para a referida autora a produção textual é uma prática extrema-
mente relevante no ensino da língua, por concretizar os discursos linguís-
ticos, por possibilitar a aprendizagem da escrita e a interpretação da leitu-
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ra. É no contato com o papel que o pensamento humano se materializa e 
a língua se efetiva. A palavra escrita é o maior bem da humanidade, já 
que o texto tem sido o principal registro das descobertas humanas como 
enfatiza Leffa (1996, p. 13) “Tudo o que de melhor produziu o pensa-
mento humano está registrado na permanência da palavra escrita”. A es-
crita é também um evento social, por isso há algumas considerações que 
devem ser respeitadas neste processo. 

Considerando o que Leffa (1996) salienta sobre a importância do 
processo da escrita é que os professores precisam desenvolver um traba-
lho de mediação para que os alunos percebam os diferentes gêneros que 
circulam na sociedade e conforme a necessidade de interlocução apren-
dam a escrevê-los. Conforme Antunes (2003, p. 42): “... só o estudo das 
regularidades textuais e discursivas, na sua produção e interpretação, po-
de constituir o objeto de um ensino da língua que pretenda ser, produtivo 
e relevante”. Seguindo esse viés, esta pesquisa tem como base a concep-
ção interacionista funcional e discursiva da língua que percebe a escrita 
como uma atividade interativa, envolvendo mais de uma pessoa, estabe-
lecendo uma relação cooperativa, cujas ações se interdependem. 

Essa concepção se concretiza quando o autor seleciona algo a ser 
dito ao leitor, desse modo, pretende interagir e alcançar algum objetivo e, 
para que isto aconteça, deve haver um envolvimento entre os sujeitos pa-
ra que a comunhão de ideias aconteça. É assim uma escrita interativa, di-
nâmica e dialógica. 

A visão interacionista da escrita supõe ainda que existe o outro, o tu com 
quem dividimos o momento da escrita. Embora o sujeito com quem interagi-
mos pela escrita não esteja presente à circunstancia da produção do texto, é 
inegável que tal sujeito existe e é imprescindível que ele seja levado em conta 
a cada momento. Ou seja, a escrita, pelo fato de não requerer a presença si-
multânea dos interlocutores em interação não deixa de ser um exercício da fa-
culdade da linguagem. Como tal, existe para servir à comunicação entre sujei-
tos, os quais, cooperativa e socialmente e mutuamente, se ajustam e se condi-
cionam. Quem escreve, na verdade, escreve para alguém, ou seja, está em in-
teração com a outra pessoa. Essa outra pessoa é a medida, é o parâmetro das 
decisões que devemos tomar acerca do que dizer do quanto dizer e de como 
fazê-lo. (ANTUNES, 2003, p. 46) 

Como manifestação verbal das ideias, a atividade escrita traz em 
sua essência a interação, trata-se de uma troca de informações de quem 
tem algo a dizer e para quem dizer, aí está o núcleo de toda esta discus-
são, o ter o que dizer é a razão primeira para se escrever e o para quem 
dizer é a referência do porquê e como fazê-lo. Escrever sem saber para 
quem é, logo de saída, uma tarefa difícil, dolorosa, e, por fim, é uma tare-
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fa ineficaz, pois falta a referência do outro, a quem todo texto deve ade-
quar-se, conforme enfatiza Antunes (2003). 

 

2.1. O que é produzir um texto na escola? 

Muitas ações institucionais como a elaboração e divulgação dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a criação do Sistema Naci-
onal de Avaliação de Educação Básica (SAEB), já foram implantadas a 
fim de fundamentar a prática pedagógica das escolas públicas. No que se 
refere à língua portuguesa esses documentos apresentam orientações para 
o ensino de leitura, escrita e de gramática, mas a renovação tão esperada 
ainda está limitada às iniciativas assistemáticas. 

Quando se fala do trabalho com a produção de texto escolar ainda 
persiste uma situação desanimadora do insucesso em que muitos alunos 
criaram uma ideia de que português é uma língua difícil e ao escrever 
muitos erros serão cometidos e, consequentemente terão notas baixas. Is-
so se deve a uma crença equivocada de que, segundo a concepção de lin-
guagem como expressão do pensamento, ensinando a nomenclatura gra-
matical os alunos desenvolveriam as habilidades necessárias para ler e 
escrever. 

Nesse viés, Antunes (2003, p. 25-27) faz um panorama em torno 
das atividades de escrita que ainda são percebidas no ensino. 

 Um processo de aquisição de escrita que ignora a interferência decisiva do sujei-
to aprendiz, na construção e na testagem de suas hipóteses de representação grá-
fica da língua; 

 A prática de uma escrita mecânica e periférica, centrada, inicialmente, nas habi-
lidades motoras de produzir sinais gráficos e, mais adiante memorização pura e 
simples de regras ortográficas: para muita gente, não saber escrever equivale a 
escrever com erros de ortografia. 

 A prática de uma escrita artificial e inexpressiva realizada em “exercícios” de 
criar listas de palavras soltas ou, ainda, de formar frases. Tais palavras soltas e 
isoladas, desvinculadas de qualquer contexto comunicativo, são vazias do senti-
do de interação e das intenções com que as pessoas dizem as coisas que tem a 
dizer. Além do mais, esses exercícios de formar frases soltas afastam os alunos 
daquilo que fazem, naturalmente, quando interagem com os outros, que é “cons-
truir peças inteiras”, ou seja, textos, com unidade, com começo, meio e fim, para 
expressar sentimento e intenções. Parece incrível, mas é na escola que as pesso-
as “exercitam” a linguagem ao contrário, ou seja, a linguagem que não diz nada. 
Nessa linguagem vazia, os princípios básicos da textualidade são violados, por-
que o que se diz é reduzido a uma sequência de frases, desligadas uma das ou-
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tras sem qualquer perspectiva de ordem ou de progressão e sem responder a 
qualquer tipo particular de contexto social; 

Trabalhando nessa lógica destacada por Irandé Antunes, a escola 
tem marginalizado das práxis linguísticas os elementos fundamentais de 
uma língua que são a dialogicidade, a relação intersubjetiva e a historici-
dade. Essa visão neutralizou a prática de produção textual em sua função 
maior que é a geração de conhecimento em diferentes interações sociais 
possibilitados pelos gêneros discursivos. 

A anulação do que há de dialógico e interacional na linguagem acaba por 
distorcer, inclusive, a própria finalidade da escrita como um ato de interlocu-
ção. Cuida-se do como dizer, muito mais do que se deveria fazer em relação a 
partir do para quê dizer. São heranças da pedagogia da imitação dos clássicos, 
dos modelos. Se não é isso escreve-se para aplicar regras de gramática. Ou 
mesmo provar conhecimentos de ortografia. (SUASSUNA, 1995, p. 45) 

Por esse ângulo, repensar em uma tradição escolar, enraizada em 
métodos tradicionais, possibilita uma abertura entre educação e socieda-
de e entre professor e aluno. O que se espera da produção escrita na esco-
la? Espera-se que as ações pedagógicas desenvolvam atividades práticas 
dirigidas a diferentes leitores e não exclusivamente ao professor; espera-
se a formação de usuários da linguagem nas modalidades orais e escritas 
e por fim espera-se do professor, agente importante que atua diretamente 
com os alunos, comprometimento com sua prática. 

Para Geraldi (1993, p. 135) existem duas concepções distintas de 
escrita: uma que determina que se escreve “para a escola”, pois o aluno 
produz uma redação, para o professor ler e atribuir nota, sem demonstrar 
o seu ponto de vista e outra denominada “na escola”, responsável pela 
produção de texto, na qual o aluno atribui-lhe o seu ponto de vista, que 
pode contribuir na construção de novas produções ou até mesmo no tra-
balho da reescrita. 

Há ações preliminares motivadoras para uma produção textual, 
normalmente os professores, por exemplo, realizam pesquisa, discussões 
antes do desenvolvimento de alguma atividade escrita, a fim de garantir 
um bom resultado. Sercundes (1997) chama esta concepção de escrita 
como consequência, por resultar de leituras, pesquisas e discussões sobre 
o tema a ser argumentado, o problema é que neste processo a opinião do 
professor sobrepõe a do aluno. 

A escrita vista como um dom é a segunda concepção apontada pe-
lo referido autor, nesta perspectiva não há mediação do professor, nem 
leituras prévias. O aluno escreve o texto como se fosse um dom, nor-
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malmente com os números de linhas definidos pelo professor com o ob-
jetivo de adquirir nota. 

Sercundes (1997) também apontou a concepção de escrita como 
trabalho, na qual a produção escrita é vista numa perspectiva de contínuo 
construção de conhecimento, por meio de leituras e releituras facção e re-
facção de textos. Nessa concepção, professor e aluno trabalham no texto 
e o reconhece como dinâmico por possibilitar a construção e reconstru-
ção do saber. Nota-se que esta teoria dialoga com a concepção de lingua-
gem como forma de interação verbal, na qual seus atores mesclam seus 
conhecimentos a suas vivências considerando os aspectos sociais e histó-
ricos. Essa proposta fundamentada por Bakhtin (1997, p. 113) que afirma 
que a escrita se dirige para alguém e, por isso, o indivíduo ao escrever 
deve ter em mente que seu texto será lido por diferentes sujeitos que po-
dem apresentar níveis de conhecimentos maiores e menores. É nesta 
perspectiva que acreditamos ao propor uma reflexão sobre o ensino de 
produção textual na escola. 

Quanto mais a escola oportunizar a produção de texto, dando au-
tonomia aos alunos para expor suas opiniões e criatividade, menos difi-
culdades estes alunos terão. Segundo Soares (2001, p. 55), “não é preciso 
esperar que a criança tenha aprendido a escrever para que escreva, mas 
que é escrevendo que ela aprenderá a escrever”. Nesse sentido, é preciso 
ter cuidado com práticas de produção de texto que Geraldi (1993) chama 
“para a escola”, em que o aluno escreve para o professor com o objetivo 
de obter notas, não como forma de exposição de ideias. 

Quando se pretende que o aluno construa conhecimento, a questão não é 
apenas qual informação deve ser oferecida, mas, principalmente, que tipo de 
tratamento deve ser dado à informação que se oferece. A questão é então de 
natureza didática. Nesse sentido, a intervenção pedagógica do professor tem 
valor decisivo no processo de aprendizagem e, por isso, é preciso avaliar sis-
tematicamente se ela está adequada, se está contribuindo para as aprendiza-
gens que se espera alcançar. (PCN, 1998, p. 33) 

Dessa forma, o direcionamento da produção textual na escola, tem 
sido realizada como exercícios que objetivam não só desenvolver a capa-
cidade textual, mas também como uma avaliação para obter notas. Esse 
tipo de orientação ocorre devido à herança deixada por um ensino, que 
por muitos anos, baseou-se em práticas tradicionais de técnicas de reda-
ção classificatórias em que se prioriza o estudo da tipologia textual pela 
tríade: narração, descrição e dissertação. Ao se restringir a produção tex-
tual no ensino-aprendizagem em apenas três modalidades pode se perder 
a dinamicidade da linguagem em seus diversos gêneros, Fiorin e Savioli 
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(2008) pontuam que é necessário esclarecer ao aluno que, por razões di-
dático-pedagógica, a escola convencionou utilizar essa nomenclatura e 
que não há textos em estado puro, mas híbrido, isto é, os tipos descritivo, 
narrativo e dissertativo podem não aparecer em um único texto sozinho, 
o que não impede que, por conveniência didática esses textos sejam estu-
dados em separado. 

Neste sentido, é possível afirmar que há uma mobilidade de recur-
sos nos textos o que permite mesclá-los nos diferentes gêneros textuais. 

(...) todo discurso é argumentativo, objetivando persuadir e convencer alguém.  
Como a linguagem é essencialmente argumentativa, todo ato de linguagem 
tem uma intencionalidade, daí frequentemente usarmos a linguagem com a fi-
nalidade de argumentar. Essa intenção pode estar explícita ou implícita nas 
sequências narrativas, descritivas ou explicativas, o que equivale a dizer que a 
argumentação pode se construir tanto na organização textual como na enunci-
ação, nas implicações pragmáticas das interações comunicativas. (PASSA-
RELLI, 2012, p. 49) 

A superação de uma visão distorcida que os textos se limitam a 
tríade (escrita descritiva, narrativa e dissertativa) se faz necessária, visto 
que os segmentos educacionais devem atentar ao cotidiano e a vida práti-
ca dos estudantes, além dos muros escolares a qual tem revelado a exis-
tência de uma diversidade de textos que não se encaixa nessa classifica-
ção. 

Por conta disso, tem-se percebido medo e até aversão à escrita por 
parte dos alunos, talvez isto ocorra devido aos modelos da tradição literá-
ria que as escolas adotaram para ensinar e estimular a escrita dos alunos. 
Ao se mirar em um texto perfeito, no caso, os cânones da normatividade 
e avaliar seguindo também este viés, pode-se realmente assustar ou até 
amedrontar um escritor iniciante como o aluno. Passarelli (2012, p. 43) 
recorreu a depoimentos de autores consagrados que também encontraram 
dificuldades ante ao desafio inicial: 

 

Como alguns escritores driblam o branco 
1. Escrevendo mais – para se livrar do desespero. Jorge Caldeira 
2. Caminhando pelo centro da cidade. Maria Adelaide Amaral 
3. Com um cigarro – um tango. Lygia Fernandes Telles 
4. Com muito trabalho – e transpiração Patrícia Melo 

Folha de S. Paulo, 8 ago.1995. 

As falas desses autores demonstram que nem mesmo eles conside-
ram a tarefa de escrever como algo fácil. É importante enfrentar o desafio 
e acreditar que é capaz de organizar suas ideias para o não simples, mas 
árduo trabalho do ato de escrever. 
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Outro ponto importante, dos depoimentos é a contraposição da 
concepção de escrita como um dom de Sercundes (1997). Portanto o ato 
de escrever exige dedicação, esforço e trabalho, portanto os alunos po-
dem se tornar bons escritores o que derruba a falsa ideia de “dom especi-
al” para escrever. 

Para facilitar o desenvolvimento de atividades escrita no âmbito 
escolar é importante evitar algumas práticas rotineiras – imposição de 
temas e correções baseadas nas normas prescritivas da gramática tradici-
onal. Por isso ressignificar o ensino da escrita perpassa por uma inter-
venção mediadora do professor a fim de que os alunos superem os medos 
e dificuldades de escrever e percebem-se como sujeitos autores de textos 
conforme Passarelli (2012). 

Dessa forma, o texto possui outras características quando é cons-
truído num contexto dialógico entre seus participantes professores e alu-
nos, pois o aluno revela seu ponto de vista, deixa suas marcas mediado 
pelo professor. A produção textual nesta concepção possui um movimen-
to de ir e vir, escrever/reescrever, ler/reler que contribui para novas pro-
duções. Essa atividade poderá render bons resultados se realizada com a 
intervenção do professor, que deverá colocar-se na situação de principal 
mediador, favorecendo o agrupamento de seus alunos de forma a possibi-
litar a circulação de informações entre eles, de forma que a heterogenei-
dade do grupo seja um instrumento a serviço da troca, da colaboração e, 
consequentemente, da própria aprendizagem, conforme orienta Antunes 
(2003). 

Nesse processo de aprendizagem da escrita, é necessário ter aces-
so à diversidade de textos escritos, bem como acompanhar a utilização 
que se faz da escrita em diferentes situações e conhecer as reais posições 
que a escrita exige de quem se propõe produzi-la é preciso organizar o 
trabalho educativo para que experimentem e aprendam isso na escola, já 
que é função da escola formar cidadãos capazes de utilizar a escrita com 
eficácia, que tenham condições de assumir a palavra (também por es-
crito) para produzir textos adequados. 

Além disso, é desejável romper com a pedagogia de ensino de 
língua que tem como princípio o ensino do certo em detrimento do erra-
do. Uma metodologia excludente que se vale de estratégias baseadas em 
estruturas que se repetem e em habilidades adquiridas mecanicamente, 
voltado à forma e ao produto, como orienta Passarelli (2012). 

Sendo assim, quando se trata do trabalho com o texto escrito, a in-
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teração professor-aluno é fundamental. Dessa maneira, o professor, como 
mediador, pode criar situações didáticas que minimizem a resistência dos 
alunos em relação à escrita. De acordo com Passarelli (2012), o ato de 
escrever envolve empenho, reflexão e pesquisa. 

Nessa lógica, na elaboração dos textos há um trabalho continuo 
antes, durante e depois, na busca de informações, escrevendo e reescre-
vendo textos, desenvolvendo o que, no meio linguístico, comenta-se co-
mo bons escritores aqueles que realizam três etapas: planejamento, relei-
tura e edição. Em consonância a essa visão, Passarelli (2012 p. 147) 
afirma que “se o professor sistematizar a prática, terá como ministrar ins-
trução especifica a respeito da produção textual, evidenciando ao aluno 
que, para melhorar sua redação, é necessário planejar, escrever um texto 
provisório, revisar e editar”. Além disso, uma prática de leitura constante 
é importante, pois contribui significativamente para ampliação do reper-
tório e consequentemente para o uso da língua escrita. 

 

3. Considerações finais 

Nas reflexões construídas nesse texto foi possível concluir que as 
pesquisas desenvolvidas nos últimos anos sobre a produção de texto, ori-
entam as escolas para a formação de escritores com competências para 
adaptar os gêneros textuais aos seus objetivos e as circunstâncias enunci-
ativas a que se propõe dentro de diferentes contextos sociais. Conforme 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997). Hoje já se sabe que 
aprender a escrever envolve dois processos paralelos: compreender a na-
tureza do sistema de escrita da língua (os aspectos notacionais) e o funci-
onamento da linguagem que se usa para escrever (os aspectos discursi-
vos). 

Nesse contexto, em todas estas propostas teóricas está implícito o 
entendimento de que para escola formar sujeitos escritores de textos, de-
ve haver antes uma formação de leitores competentes por meio do ensino 
voltado para as práticas sociais. Isso pressupõe formar indivíduos com 
habilidades para identificar elementos implícitos, realizar inferências en-
tre o texto que lê e outros textos já lidos. Ademais, ler e compreender o 
processo dinâmico de construção de sentidos favorece a compreensão in-
tegral dos textos e vem ao encontro das propostas contempladas pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais e pela Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) quanto à formação de sujeito com autonomia linguística. 
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Com base nessas concepções no que tange ao ensino de produção 
de textual na sala de aula, esses estudos são importantes para nortear as 
novas práticas e posturas para os sujeitos envolvidos no ensino e apren-
dizagem, o conhecimento das pesquisas que envolvem a educação são 
importantes para a construção de novas metodologias pedagógicas mais 
coerentes com os contextos sociais, econômicos, políticos e tecnológico 
dos alunos. 
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RESUMO 

Levando-se em consideração a importância que exercem os estudos linguísticos 
fronteiriços a partir das línguas de contato para o ensino e aprendizagem de língua 
espanhola no Brasil, este trabalho tenciona servir como sugestão de pesquisa em torno 
do estudo da transferência de marcadores discursivos do espanhol para o português a 
partir da pragmática, da semântica e do discurso na polifonia discursivo-dialógica dos 
atores sociais de fala no comércio formal e informal da cidade de Pero Juan Caballero 
na fronteira com Ponta Porã entre Brasil e Paraguai. 

Palavras-chave: Espanhol. Linguística fronteiriça. Marcadores discursivos. Línguas 
de contato. Pero Juan Caballero. 

 

1. Introito 

Diante da importância dos estudos linguísticos fronteiriços a partir 
das línguas de contato, como consideração inicial, é crucial pontuar que 
esta é uma sugestão de pesquisa em torno do estudo da transferência de 
marcadores discursivos do espanhol para o português sob o marco da 
pragmática, da semântica e do discurso na polifonia dialógica que ocorre 
no comércio formal e informal de Pero Juan Caballero, cidade que faz 
divisa com Ponta Porã, no Mato Grosso do Sul, na fronteira entre Brasil e 
Paraguai. O argumento central que justifica estudos nesse âmbito ancora-
se no fato de que novos resultados de pesquisa nesse campo podem trazer 
mais esclarecimentos acerca deste fenômeno que é importante, instigante 
e que, por isso, precisa ser discutido nos círculos e espaços acadêmicos 
de todo o Brasil e restante da América Latina. 

De antemão e sustentando o que se afirmou no início, cabe desta-
car que o ensino-aprendizagem de língua espanhola no Brasil encontra 
algumas dificuldades que passam por questões ideológicas e metodológi-
cas. Nesse sentido, são muitos os encontros/desencontros e debates sobre 
as fronteiras culturais da língua nos círculos acadêmicos no Brasil. 

Hodiernamente, são discutidas questões de identidade linguística, 
unidade, diversidade e contato entre línguas. A partir de tais estudos e 
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discussões, surgem hipóteses sobre a heterogeneidade linguístico-cultural 
não somente latino-americana, mas, também, em outras zonas de frontei-
ra no mundo. O fato é que há uma busca constante por parte de muitos 
pesquisadores no Brasil no que tange à construção de um marco teórico-
metodológico apropriado para o ensino de língua espanhola, tanto para a 
educação básica como para o ensino superior, pois muitas são as lacunas 
deixadas ao longo de anos. 

O interesse pelo objeto de estudo apresentado nasceu das refle-
xões em torno das línguas de contato a partir de viagem a algumas regi-
ões na fronteira do Brasil com o Uruguai, o Paraguai, a Argentina, a Ve-
nezuela, a Colômbia e a Bolívia. Dessa viagem, e, com base na formação 
acadêmica, houve a percepção de que a interlíngua percebida na fala de 
muitos paraguaios, argentinos, uruguaios, de certa forma, aparece no dis-
curso de muitos aprendizes brasileiros de espanhol e, sendo assim, estu-
dos nessa área de pesquisa podem significar bastante para o processo de 
ensino e aprendizagem de espanhol no Brasil. 

A partir de uma visita mais demorada ao Paraguai, para fins de es-
tudos por um projeto de pesquisa, há alguns anos, surgiu o interesse por 
investigar os fatores que contribuem para a transferência de marcadores 
discursivos específicos do espanhol para o português no discurso de ven-
dedores no e do comércio de fronteira, em Pero Juan Caballero, entre 
Brasil e Paraguai, e quais ruídos interferem na comunicação e produção 
de sentidos nesse espaço. 

Partindo-se desse objetivo de pesquisa foram levantadas as se-
guintes hipóteses: 

1. O fenômeno da transferência de marcadores discursivos do es-
panhol para o português ocorre em função de fatores como o 
nervosismo, na tentativa de diálogo rápido com clientes falantes 
de português; 

2. Os vendedores do comércio formal e informal de Pero Juan Ca-
ballero não dominam as estruturas da língua portuguesa e pas-
sam pelo fenômeno da interferência linguística; 

3. A transferência de certos marcadores discursivos específicos do 
espanhol provoca ruídos na comunicação e comprometem senti-
dos; 

4. Os vendedores falam um portunhol, pensando que serão enten-
didos em completude e utilizam marcadores próprios do idioma 
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nativo sem a preocupação ou consciência dos e com os sentidos 
que poderiam ser produzidos. 

Para a consubstanciação da investigação acerca do objeto em bai-
la, uma proposta de pesquisa a partir deste fenômeno deve fundamentar-
se em torno das seguintes pressuposições a) busca de reflexões e posi-
ções críticas em prol da mediação de conflitos e decisões coletivas que 
porventura apareçam nos usos linguísticos na fronteira, b) reflexão sobre 
a realidade e formulação de problemas, para, a partir deste ponto, propor 
soluções lógicas e consistentes, por meio da análise crítica, capacidade 
criativa criadora, respeito à diversidade e pluralidade linguísticas, c) po-
sicionamento político-crítico no que tange a estigmas linguísticos de to-
dos os tipos em relação aos usos linguísticos não somente na fronteira, 
mas, também, em todo o Brasil, em situações sociais diversas, d) respeito 
à pluralidade de ideias e de culturas, com o enriquecimento humanístico-
linguístico-cultural, e) consolidação das identidades múltiplas e f) refle-
xão sobre a própria língua e a língua do outro como fronteira cultural. 

Partindo de tais reflexões, uma investigação científica nessa linha 
pode circunscrever-se em torno de uma pesquisa de observação in loco 
com o objetivo de entender como ocorrem as transposições de marcado-
res discursivos próprios do espanhol e até mesmo do guarani para o por-
tuguês por paraguaios no comércio formal e informal de Pero Juan Ca-
ballero. Pode-se afirmar, também, que uma pesquisa nessa vertente é de-
veras importante, nutrindo alguns desafios, questionamentos e buscando 
acertos no ensino de língua portuguesa e espanhola, despontando, dessa 
forma, como um elemento relevante para as demandas de iniciação cien-
tífica dos alunos de graduação, oferecendo um espaço multidisciplinar de 
discussão, tomando como base as questões linguístico-pragmáticas. 

 

2. Considerações sobre o objeto de estudo e justificativa para a pes-
quisa 

Uma das discussões mais acirradas no âmbito do hispanismo bra-
sileiro diz respeito às variedades de prestígio da língua espanhola e aos 
fatores de poder que concedem esse prestígio em sociedade. Seguindo 
esse raciocínio, acredita-se que uma variedade da língua é considerada 
padrão, seja como norma, seja como modelo de ensino, não por questões 
estritamente linguísticas, mas por ser aquela falada por grupos de poder 
no âmbito econômico, político e cultural. 
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Na fronteira do Brasil com o Paraguai, mais precisamente em Pe-
ro Juan Caballero, é perceptível que falar português desponta como poder 
e oportunidade de trabalho para paraguaios no comércio formal da cida-
de. Em grandes lojas como o Shopping China, por exemplo, o português 
é uma língua importante e aparece em todas as sinalizações presentes no 
estabelecimento. Nesse espaço comercial, o atendimento se dá em portu-
guês, dependendo da saudação do cliente. Durante a passagem por esse e 
outros estabelecimentos na cidade, percebe-se que até os seguranças e 
pessoas que cuidam dos carros no estacionamento fora das lojas (o co-
nector “até”, aqui, não deve ser encarado na perspectiva do preconceito e 
foi utilizado com caráter enfático tão somente, ressalte-se), falam uma 
espécie de português que não chega a ser uma interlíngua, mas com mar-
cas da língua materna sobre a língua aprendida, no caso, o português. 

O português falado por muitas dessas pessoas apresenta algumas 
marcas discursivas reveladoras da identidade paraguaia e sofre influência 
da língua espanhola e da língua guarani, dado que naquele país, o guarani 
é uma língua falada por mais de 50% por cento da população e estudar 
esse fenômeno desponta como uma oportunidade para uma reflexão, in-
clusive, sobre a política da Espanha no que tange à divulgação e expan-
são da própria língua, da apresentação de sua cultura e costumes, geral-
mente, colocando a variante de Castela, o castelhano, como modelo nor-
mativo no material de ensino preparado para alunos estrangeiros, materi-
ais mais apresentados e disponíveis no Brasil. Também cabe ressaltar que 
a entrada do modelo peninsular acaba contribuindo para a visão de ho-
mogeneidade no que concerne ao ensino de língua espanhola no Brasil e 
pesquisar o espanhol de contato nas fronteiras geopolíticas despontará 
não somente como reflexão para a língua no universo acadêmico, mas, 
também, para novos contrapontos linguísticos. 

Outro ponto crucial para o desenvolvimento do projeto em ques-
tão é o fato de que o falar fronteiriço é tema bastante profícuo e são mui-
tos os pesquisadores que se enveredam por tal problema. Nesse sentido, 
pode-se pontuar que em relação aos estudos dos falares fronteiriços, por 
exemplo, Castilho (2010) afirma que: “novos estudos sobre contatos lin-
guísticos na fronteira surgiram quando se deu a expansão agrícola em di-
reção ao Paraguai, criando-se a figura dos 'brasiguaios', cuja linguagem 
foi estudada em Wolf Dietrich, Haralambos Symeonidis e Harald Thun”. 

Partindo-se desses saberes, pode-se afirmar que os resultados de 
pesquisa linguística na fronteira do Brasil com países como o Paraguai 
serão cruciais, inclusive, para suprir algumas lacunas no tangente à di-
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vulgação de publicações latino-americanas e à falta de políticas linguísti-
cas significativas adotadas pelo governo brasileiro no tocante ao ensino 
de língua espanhola. Pontue-se, também, que os estudos linguísticos na 
fronteira já estão acontecendo no país contribuindo ainda mais para no-
vas visões e concepções sobre a língua espanhola no Brasil. Ademais, di-
versos estudos apontam que no vasto mundo hispânico, de fato, não há 
um único centro de prestígio e isso precisa ser estudado com afinco para 
a ruptura de certos conceitos cristalizados no Brasil acerca do que seria 
falar espanhol e qual variante utilizar. 

Na atualidade, fala-se de uma estandardização policêntrica, ou 
melhor, da existência de vários centros de padronização, representativos 
da norma culta, tradicionalmente localizada no meio acadêmico das 
grandes capitais e este texto sugestivo de pesquisa desponta como um es-
paço para discussão dessas polarizações. 

Diante de tudo o que fora mencionado até aqui, cabe acrescentar 
que, do ponto de vista sociolinguístico, junto com a variação diatópica, 
representada pelos distintos centros de padronização, há também as vari-
ações sociais concretas em cada um desses centros de prestígio, em todos 
os níveis de descrição linguística: morfossintático-semântico-fonético-
fonológico-pragmático-discursivos e estudar essas questões torna-se uma 
necessidade para a consolidação do ensino da língua espanhola, já que o 
entendimento delas passa por temas que ultrapassam barreiras linguísti-
cas, culturais e contribuem para um maior entendimento da língua. 

Estas variantes estão relacionadas com diferenças de classe, faixa 
etária, nível de escolaridade, gênero etc. Para Fanjul (2004), essas dife-
renciações constituem os traços objetivos de descrição linguística que 
fundamentam a distinção entre variedades de uma mesma língua. Por ou-
tro lado, Fanjul (2004) também reconhece a existência de critérios subje-
tivos de aproximação às variedades, ou seja, atitudes dos grupos sociais 
perante as línguas, próprias e alheias. 

Levando-se em consideração o que afirma o teórico acima, enten-
de-se que ele explica que hoje a relevância do critério subjetivo do falan-
te, nativo ou não, a respeito da própria língua e da alheia é inquestioná-
vel, inclusive, que essas atitudes têm sido objeto de estudo pelos socio-
linguistas, na tentativa de entender a vida de uma língua, um dialeto ou 
uma variedade. Nessa perspectiva, da leitura do fragmento do teórico 
apresentado, pode-se externar que a partir do escopo da subjetividade ca-
bem tanto ideologias sobre a língua e variedades e ações linguísticas ou 
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não, no uso delas ou em seu tratamento. 

Em atenção a esse panorama regional de estudo, esta sugestão de 
pesquisa propõe-se, tomando como ponto de partida, a heterogeneidade 
constitutiva de todas as línguas, o estudo da língua em uso, abordando 
problemas que permitam discutir aspectos linguístico-pragmáticos, atra-
vés do estudo das unidades discursivas no português falado por para-
guaios na fronteira e sua relação com fronteiras e identidade linguístico-
culturais no âmbito das línguas do Cone Sul. 

Além das questões já apresentadas, com esta pesquisa se buscará 
observar a diversidade de usos da língua portuguesa e da língua espanho-
la, promovendo uma descrição objetiva e subjetiva das unidades e marcas 
discursivas do português falado na fronteira a partir do arcabouço teórico 
multidisciplinar que vai da pragmática, à sociolinguística e às línguas em 
contato. 

Essa abrangência teórico-referencial resulta do interesse por con-
siderar o contato do espanhol com outras línguas da região, como o por-
tuguês brasileiro e o guarani, objeto de estudo complexo, por isso um 
marco multirreferencial. Ademais, outro ponto importante é o fato de que 
o estudo do contato entre as línguas da região, a partir dessa sugestão, 
possui com o propósito de colocar em evidência o olhar particular que 
cada língua tem sobre o mundo e a interação humana, através das marcas 
discursivas e de outros elementos captados na fala dos atores sociais em 
atuação na fronteira. 

Acerca de parte da problemática, Azeredo (2007), por exemplo, 
pontua: 

O discurso se situa, inevitavelmente, no ponto de tensão entre dois polos: 
a individualidade criativa do locutor/enunciador e o conjunto de variáveis que, 
externas a ele, limitam, condicionam ou afetam de diversos modos a enuncia-
ção: o código linguístico, o interlocutor, o tempo, o espaço, a situação social, 
o conteúdo, crenças e valores culturais, o texto em processo, outros textos. 

Sobre os marcadores discursivos, Koch (2003) afirma que são ar-
ticuladores enunciativos ou discursivo-argumentativos os que encadeiam 
atos de fala distintos, introduzindo entre eles, relações discursivo-
argumentais: conjunção (oposição/contraste/concessão), justificativa, ex-
plicação, generalização, disjunção argumentativa, especificação, com-
provação, entre outras (...). 

Ainda na tentativa de teorizar sobre a importância de pesquisar 
sobre a transposição de marcadores discursivos do espanhol e/ou do gua-
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rani para o português por pessoas que fazem uso dessa língua como ins-
trumento de comunicação indispensável para trabalhar no comércio de 
Pero Juan Caballero, pode-se apresentar o que afirma Fairclough (2001) 
sobre tais argumentadores: 

(...) o ponto em foco e que um texto só faz sentido para alguém que nele vê 
sentido, alguém que é capaz de inferir essas relações de sentido na ausência de 
marcadores explícitos. Mas o modo particular em que é gerada uma leitura co-
erente de um texto depende novamente da natureza de princípios interpretati-
vos a que se recorre. Princípios interpretativos particulares associam-se de 
maneira naturalizada a tipos de discurso particulares, e vale a pena investigar 
tais ligações devido à luz que jogam sobre as importantes funções ideológicas 
da coerência na interpelação dos sujeitos. (FAIRCLOUGH, 2001) 

Ainda sobre a relevância de pesquisar a transferência de marcado-
res de discurso, o Marco Común Europeo de Referencia para las Len-
guas (2002) afirma algo bastante profícuo: “Naturalmente, estes marca-
dores diferem amplamente segundo as diferentes línguas e culturas, de-
pendendo de fatores tais como: a) status relativo, b) a proximidade da re-
lação, c) o registro do discurso, etc.” (tradução). 

Enfim, com esta sugestão de pesquisa, propõe-se discutir temas 
concernentes às fronteiras e identidades linguístico-culturais na fronteira 
Brasil-Paraguai, com embasamento teórico na área da pragmática, da 
semântica, da geolinguística e dos conceitos pertencentes à Sociolinguís-
tica, pelo interesse em observar a proximidade entre o espanhol e as lín-
guas da região. 

 

3. Objetivos de pesquisa 

A sugestão de pesquisa em pauta pretende abordar os estudos das 
unidades discursivas do português falado por paraguaios falantes de es-
panhol e guarani, não apenas reproduzindo os enunciados e marcas da 
língua materna na estrangeira, no caso, o português, mas, também, ques-
tões identitárias e culturais, dado que esses fatos apresentam um riquís-
simo campo de observação e análise. Segundo a Profa. María Zulma Ku-
likowski (2012), a percepção da cultura do outro está atravessada por va-
lorações sociais que não são necessariamente partilhadas nem conhecidas 
de antemão, mas que ficam evidentes nas manifestações verbais em situ-
ações concretas, manifestações muito reveladoras sobre tudo a partir dos 
estudos sobre cortesia verbal e o estudo das marcas discursivas na fron-
teira servirá para outros estudos, inclusive, no que concerne às pesquisas 
de interlíngua. 
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3.1. Entre os objetivos gerais, o presente projeto propõe: 

 Contribuir para a construção de um marco teórico para o ensino 
e aprendizagem de unidades discursivas do português e do espa-
nhol. 

 Contribuir com a construção das relações entre língua, cultura e 
sociedade e construção da identidade mediante o conhecimento 
de si e do outro. 

 Acolher pesquisas concernentes à descrição linguística de mar-
cadores discursivos; usos linguísticos, pragmática e gramática. 

 Reunir e incentivar jovens pesquisadores dos cursos de licencia-
tura e bacharelado do em humanidades da Universidade Federal 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. 

 Estudar a língua a partir de perspectiva multidisciplinar. 

 Estudar a aparente proximidade entre o português e o espanhol a 
partir da pragmática. 

 

3.2. Sugestão de objetivos específicos 

 Abordar o uso da língua a partir de uma perspectiva multidisci-
plinar e intercultural; 

 Observar processos interculturais, linguísticos e pragmáticos na 
fronteira; 

 Contribuir para os estudos aplicados ao ensino de língua portu-
guesa, espanhola e guarani; 

 Estudar questões de contato de línguas na fronteira do Brasil 
com o Paraguai. 

 

3.3. Resultados esperados 

Fatos linguísticos que contribuam para o aperfeiçoamento do en-
sino de espanhol no Brasil. Elaboração e disponibilização de corpus e 
dados para consulta. Apresentação dos resultados parciais e finais em 
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eventos acadêmicos. Publicação de resultados em revistas especializadas. 
Organização de cursos de extensão e minicursos sobre a temática do pro-
jeto. 

 

4. Como atividades previstas para a pesquisa, algumas são impres-
cindíveis 

Aplicação de questionários estruturados e semiestruturados no 
comércio de Pero Juan Caballero. Entrevistas gravadas e filmadas. Coleta 
de amostras significativas de aspectos linguístico-pragmáticos do Espa-
nhol em contato com o português e/ou guarani. Transcrição grafemática, 
fonética e digitação dos dados linguísticos, com rigoroso controle das va-
riáveis diatópicas, diastráticas e diafásicas, colhidas na observação em 
campo. Constituição e elaboração de um corpus com dados linguísticos e 
pragmáticos dos marcadores discursivos observados. Análise da realida-
de linguística do português falado por paraguaios na fronteira em compa-
ração com o português brasileiro, examinado nos diferentes níveis de 
abordagem da língua: fonético/fonológico, morfossintático, semântico-
lexical, prosódico e pragmático das unidades discursivas. 

 

5. Algumas considerações finais e metodologia que poderá ser adota-
da na pesquisa 

A sugestão de pesquisa apresentada se insere na área da Linguísti-
ca, das Letras e das Artes, abrangendo estudos da pragmática, da semân-
tica e do discurso a partir de uma perspectiva identitária e cultural para o 
ensino-aprendizagem de português e de espanhol. Por tudo isso, com esta 
pesquisa será possível observar o contato do espanhol sul-americano com 
o português e o guarani. 

Em linhas gerais, a pesquisa poderá ser abordada de forma, prin-
cipalmente, qualitativa e, também, quantitativa, servindo-se de duas téc-
nicas de pesquisa: bibliográfica e documental (oral e escrita). 

A pesquisa bibliográfica poderá ser amplamente utilizada, haja 
vista que as fontes escritas, a produção de pesquisadores, linguistas e in-
telectuais contemporâneos constituem a base do trabalho de pesquisa e, a 
partir da revisão da bibliografia existente, argumentar e produzir conhe-
cimento. 

A técnica de análise documental é indispensável para abordar os 
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quatro vértices da pesquisa: os estudos no campo linguístico-pragmático, 
a contribuição para o ensino de português e espanhol no Brasil, bem co-
mo a observação das línguas em contato. 

O corpus de análise de questões linguístico-pragmáticas e de con-
tato poderá ser constituído a partir de distintas fontes documentais, como, 
por exemplo, anúncios publicitários (televisiva, radiodifusora, jornal im-
presso e cartazes em geral) no comércio de Pero Juan Caballero, mensa-
gens eletrônicas, artigos jornalísticos, obras da literatura, filmes, seriados 
televisivos, músicas, pesquisa in loco, através do uso de entrevistas estru-
turadas e semiestruturadas. 

No caso da elaboração de propostas didáticas, poderão ser anali-
sados textos didáticos disponíveis nas bibliotecas e livrarias locais, com o 
propósito de observar a presença do componente pragmático e a forma de 
apresentá-lo, para, depois, realizar um comentário criterioso e uma pro-
posta específica à realidade observada. 
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RESUMO 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar e refletir sobre a multiplicidade das for-
mas de comunicação, sobretudo nas práticas digitais discursivas multimodais, presen-
tes na composição dos textos que circulam socialmente. Para isso, discutimos algumas 
possibilidades e perspectivas do ensino da língua materna, tendo em vista o uso das 
redes sociais, em especial, com os aplicativos de mensagens instantâneas. Por se tratar 
de uma atividade pedagógica, desenvolvida com alunos do 9º ano do ensino fundamen-
tal de uma escola pública de Campo Grande (MS), foi proposta uma produção de tex-
to narrativo fazendo uso exclusivo da modalidade não verbal. A linguagem sugerida 
para a elaboração da proposta foi a utilizada nos aplicativos de mensagem instantâ-
nea, composta por símbolos pictóricos, chamados “emojis”. Para embasar concepções 
de multimodalidade, texto e processos de significações frente aos novos gêneros dis-
cursivos da era digital, amparamo-nos Koch e Travaglia (1992), Cope e Kalantzis 
(2016), Bakhtin (2011), Braga (2013), Rojo e Barbosa (2015), entre outros. Como parte 
do corpus deste trabalho, estão as produções, desenvolvidas pelos alunos, que servi-
ram de base para a discussão e reflexão sobre os efeitos e sentidos construídos, pelos 
alunos, a partir de outros modos de significação da linguagem, além da verbal. 

Palavras-chave: Emojis. Textos multimodais. Construção de sentidos. 

 

1. Considerações iniciais 

O ensino de língua portuguesa por meio das práticas discursivas 
multimodais tornou-se de grande relevância para aprimorar a competên-
cia comunicativa dos estudantes, tanto no meio social em que estão inse-
ridos, quanto nas situações escolares, marcadas pela perspectiva dialógi-
ca e interativa da linguagem. Seguindo a pressuposição de que as lingua-
gens se combinam e se apresentam de acordo com as modalidades, discu-
timos neste trabalho, algumas possibilidades de viabilizar a prática de 
produção textual em sala de aula sob o viés da multimodalidade. 
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Este trabalho foi elaborado partindo da hipótese de que os textos 
presentes nas ações sociais são resultantes das práticas humanas, logo, o 
estudo dos gêneros textuais é uma das atribuições da escola, principal-
mente na disciplina de língua portuguesa, já que ela possui um caráter di-
alógico entre o mundo e as linguagens. Assim, Barbosa (2018, p. 69) dis-
cute que a “multimodalidade presente em textos nas práticas sociais ex-
trapola o texto impresso”, levando-nos a meditar sobre algumas propos-
tas no contexto das aulas de língua materna com a intenção de gerenciar 
os estudos linguísticos como produtores de sentidos, voltadas para o de-
senvolvimento de habilidades ligadas às mídias e aos eixos de ensino da 
língua portuguesa. 

 

2. Emojis: origens e aplicações 

Há 35 anos a forma de comunicação escrita como conhecemos 
passou por uma revolução que a aproximou em muito da fala: buscando a 
sincronia e a emoção, tão raras nos textos escritos em suportes mais tra-
dicionais. Alguns elementos paralinguísticos contribuíram em muito para 
isso, os emoticons20. Eles são uma sequência de caracteres tipográficos 
(:), :( e :-)) ou, imagem que busca transmitir o estado psicológico do 
emissor por meio de ícones faciais usando normalmente em programas 
de mensagens instantâneas como o Skype e WhatsApp, entre outros. 

A primeira vez que caracteres foram utilizados na modernidade 
para representar expressões faciais em 1953, no jornal New York Herald 
Tribune, para a propaganda do filme Lili. 

Original em Inglês 

1) Today 2) You'll laugh :) 
3) You'll cry :( yes 4) You'll love S2 (heart-shaped face) 

Nos meios digitais, os emoticons foram utilizados em 1982 em um 
fórum virtual da Carnegie Mellon University. Passados, 15 anos, em 
1997, Nicolas Loufrani, CEO da The Smiley Company, notou que a uti-
lização de tais elementos era cada vez mais comum e começou a experi-
mentar ícones coloridos, que fossem correspondentes aos sinais de pon-
tuação utilizados até então. A partir foram criadas categorias, tais como: 
clássicos, bandeiras, animais e outros. Três anos depois, em 2000, o Di-

                                                           
20 Palavra derivada da aglutinação dos termos em inglês emotion (emoção) + icon (ícone). 
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retório de Emoticons foi disponibilizado para transferência para apare-
lhos celulares, que incluía mais de 1000 ícones com as respectivas ver-
sões que utilizavam os sinais gráficos. 

O smiley é o emoticon mais famoso. Ele foi criado em 1973 pelo 
designer Harvei Ball Frend para uma companhia de seguros com a inten-
ção de estimular seus funcionários. Em pouco tempo começou a ser apli-
cado em diversos produtos, ao ponto de em alguns casos o termo smiley 
ser usado como sinônimo de emoticon. 

Na segunda metade da década de 1990, os emojis21 foram criados 
por Shigetaka Kurita, com a intenção de ampliar as possibilidades para 
expressar sentimentos e ações em textos virtuais, indo além dos emoti-
cons. Eles se popularizaram muito na década seguinte, principalmente 
devido ao amplo acesso aos smartphones. 

O sucesso foi tanto que rapidamente os emojis sofreram inúmeras 
variações, já que eram produzidos por diversas empresas, fazendo com 
que surgisse Emojipedia, em 2013, um catálogo completo de várias em-
presas apresentando informações e notícias sobre os ícones. Tal catálogo 
é importante porque cada serviço, plataforma ou aplicativo que desen-
volva os emojis poderá fazê-lo de forma exclusiva, com detalhes diferen-
tes, incluindo, diferentes tons de pele. 

Não demorou muito para que surgisse um neologismo para desig-
nar a linguagem utilizada no ambiente virtual, o internetês. Palavras fo-
ram abreviadas e reduzidas, a pontuação e a acentuação praticamente de-
sapareceram na fase de popularização da internet, além da escrita fonéti-
ca se popularizar no lugar do modelo fonológico, principalmente entre 
adolescentes que gastavam horas diante do computador nas diversas re-
des sociais buscando interação e acostumados com a velocidade do mun-
do digital. 

Por esse motivo, surgiu a netiqueta, um modelo de regra de eti-
queta para observar o uso da escrita na internet, evitando possíveis mal-
entendidos, especialmente em e-mails, chats e outros. Além disso, tem a 
função de guiar condutas específicas, como evitar a revelação de infor-
mações sobre o conteúdo de um livro, uma série ou um filme sem que o 

                                                           
21 Palavra japonesa formada a partir da justaposição dos termos e (imagem) e moji (personagem). 
Sua tradução para português é pictograma, palavra hibrida criada a partir de pictu (pintado, em latim) 
e grama (caractere ou letra, em grego). 
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leitor tenha pedido, o chamado spoiler. Outro motivo que ajudou na cria-
ção de regras para o uso da internet tem relação com o uso de anúncios 
comerciais sem que o usuário pedisse, o spam. 

A seguir discutiremos os textos multimodais, a construção de senti-
do e como a escola tem lidado como as novas perspectivas sobre o texto. 

 

3. Textos multimodais e a construção de sentidos 

A escola é uma instituição que tem um importante papel social, 
seja ensinando, desenvolvendo e/ou potencializando as habilidades dos 
estudantes. Ela tenta preparar os discentes para interagir em diferentes 
contextos sociais. Dessa forma, ela deve estar atenta às transformações e 
às necessidades dos alunos, para que possa desempenhar o papel a que se 
propõe com eficiência e dinamismo. 

Por esse prisma, e diante da evolução tecnológica, pode-se dizer 
que o trabalho pedagógico no ambiente escolar está intrinsicamente liga-
do às abordagens relacionadas ao elemento chave da transmissão do co-
nhecimento, o texto, o qual se concretizada por meio dos diferentes tipos 
de linguagens e em diferentes suportes. 

Esse elemento que permeia as relações sociais é definido por 
Koch e Travaglia (1992) como: 

uma unidade linguística concreta (perceptível pela visão ou audição), que é 
tomada pelos usuários da língua (falante, escritor/ouvinte, leitor), em uma si-
tuação de interação comunicativa específica, como uma unidade de sentido e 
como preenchendo uma função comunicativa reconhecível e reconhecida, in-
dependentemente de sua extensão. (KOCH; TRAVAGLIA, 1992, p. 8-9) 

Essa definição principia as concepções relacionadas aos textos 
multimodais para o desenvolvimento pensamento crítico e reflexivo fren-
te aos discursos sociais veiculados em diferentes suportes, sejam impres-
sos ou nos ambientes digitais. Tais textos são constituídos por linguagens 
verbais e não verbais, com enfoques multiculturais, repletos de sentidos. 

As formas de ler e produzir textos ante o contexto sociocultural de 
grandes avanços tecnológicos, sobretudo envolvendo as novas práticas de 
comunicação nos meios digitais, não podem ser ignoradas. Braga (2013, 
p. 39) explica essa mudança a partir de um contexto denominado Socie-
dade da Informação, para a autora, os textos antes analógicos, migraram 
para meios digitais, assim, “passam a circular, em números cada vez 
maiores, novos tipos de gêneros e composição textuais: novas práticas 
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comunicativas”. Assim, os novos gêneros surgem para suprir a demanda 
de comunicação social, influenciando a maioria das pessoas a se “inte-
grarem” às inovações a fim de não “sofrerem pressão social”, ou seja, 
constantemente novos gêneros são criados, remixados ou hibridizados no 
intuito de estabelecer, relacionar e se fazer comunicar e ganham grande 
adesão quanto ao uso, difundindo-se, assim na velocidade de clique. 

De forma resumida, pode se dizer que são práticas de linguagens, 
envolvendo textos compostos de várias linguagens, abarcando o que é 
multissemiótico, (hipermidiáticos) e multicultural. Essas composições 
são interativas, híbridas, fronteiriças e uma de suas principais representa-
ções advém das hipermídias, envolvendo diretamente a tecnologia digita. 
Elas funcionam de forma ampla, permitindo que leitor/produtor interaja 
em vários níveis e com muitos interlocutores. (ROJO; MOURA, 2012) 

O trabalho com os textos multimodais em sala de aula requer um 
olhar mais atento às possibilidades de leitura, interpretação e compreen-
são que essas realizações oferecem. Nesse sentido, os textos multimodais 
proporcionam posturas de apreensão ante o processo de leitura e interpre-
tação estão associados às práticas de linguagem da contemporaneidade 
(COPE; KALANTZIS, 2016). Relacionando, assim, a aprendizagem à 
formação de um cidadão capaz de interagir com diferentes tipos lingua-
gens em distintos contextos sociais. 

A multimodalidade se constitui a partir do princípio de que toda 
significação é feita da inter-relação entre vários modos de significação da 
linguagem (visual, linguístico, sonoro, auditivo, olfativo, gestual, espaci-
al), negociando, relacionando os sentidos das linguagens de forma “ati-
va” e “dinâmica”, integrando as modalidades e “tornando gradualmente 
mais integrados nas práticas diárias da mídia e da cultura” (COPE; 
KALANTZIS, 2016, p. 10). Nessa perspectiva, as modalidades estão in-
corporadas às práticas sociais, seja pela oralidade, pela entonação, ou por 
outros aspectos das linguagens, tais como em gestos, em expressões faci-
ais, em perspectivas espaciais ou até mesmo pela sensibilidade tátil. 

Sendo assim, estão presentes também no meio digital, relacionan-
do-se em um espaço virtual em que as linguagens se compactuam de 
forma a construir sentidos, dispondo de cores, de sons, de imagens, de 
efeitos sonoros ou visuais, entre outros, configurando-se em leituras in-
dependentes, sem uma ordem de análise como da esquerda para a direita 
e de cima para baixo, no caso da leitura de textos no Ocidente. Em vez 
disso, a organização multimodal viabiliza enfoques de leitura que partem 
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do interesse do próprio leitor, subvertendo a forma de ler mais tradicio-
nal. Em outras palavras, o olhar do leitor para um determinado ângulo do 
texto pode ser motivado por uma imagem, um link, uma frase, entre ou-
tras possibilidades presentes em uma página da Internet. Esse caráter de 
leitura é possível devido às modalidades que se engrenam para dar signi-
ficado ao texto. (KRESS; VAN LEEUWEN, 2006) 

Considerando as diferentes formas de explorar os recursos semió-
ticos dos textos multimodais, devido às combinações das linguagens, res-
saltamos aqui o uso dos emojis no contexto textual, inserido como prática 
social. Assim, nossa proposta é discutir sobre algumas oportunidades de 
leitura e de interpretação que se associem aos textos não verbais como 
produtores de significado, resgatando concepções de práticas pedagógi-
cas voltadas a textos multimodais, conforme veremos a seguir. 

 

4. Proposta multimodal com o uso dos Emojis e algumas considera-
ções 

Assim como boa parte da sociedade, um grande número dos nos-
sos alunos insere-se no mundo virtual. Essa acepção nos remete a pro-
postas de envolvimento dessas práticas no contexto das aulas de língua 
portuguesa. Assim, procuramos adequar os estudos da área da linguagem 
para textos que ampliam a colaboração, o interesse e o pensamento, in-
dependente do gênero utilizado. Como já discutimos em outros momen-
tos, neste trabalho, os emojis são elementos pictóricos utilizados nas re-
lações sociais em aplicativos de mensagens instantâneas. O espaço dessa 
modalidade tem sido de grande contribuição na relação de sentidos dos 
textos, repercutindo em textos multimodais, construídos por linguagens 
verbais e não verbais, como no caso os símbolos representativos – emojis. 

O texto hoje pode ser pensado como expressão do contexto, tendo 
em vista as novidades que a tecnologia tem apresentado e que embasam o 
aparecimento de novos gêneros textuais, o que culmina na produção de 
sentido de sentido. Para Bakhtin (2003), há uma complexa interdepen-
dência entre o texto e o contexto que acaba por elaborar e envolver a 
produção de sentido de um sujeito que pratica o ato de cognição e outro 
de juízo. Assim, surgem dois textos, um finalizado e outro em desenvol-
vimento, com dois autores. O sentido construído será fruto de uma pro-
dução individual graças aos diferentes conhecimentos produzidos nas re-
lações sociais imbricadas pelo contexto e pela intenção. As condições de 
comunicação se refletem na linguagem. 
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A tecnologia foi capaz de gerar uma gama sem precedentes de 
possibilidades subversões na relação entre os gêneros. Os textos híbridos 
vão tornando-se cada vez mais populares em novos suportes e novas per-
formances que apelam para novas produções textuais. Esses textos, cha-
mados multimodais, têm caráter multissemiótico e agem de acordo com a 
estrutura ou ação integrada às práticas sociais em seu contexto que exija 
fatores de compreensão para os sentidos possam ser internalizados e res-
significados, segundo Rojo e Barbosa (2015). Isso fica muito claro, por 
exemplo, nas redes sociais virtuais (Facebook, Instagram, WhatsApp e 
outros). Nesses casos, os gêneros se tornam mais flexíveis e se dividem 
em inúmeras possibilidades de interação e se difundem (ou usando a no-
menclatura virtual, vão “viralizando” pela rede) com uma velocidade es-
pantosa. 

Atualmente, a rede social com mais usuários no mundo é o Face-
book, com mais de 2 bilhões de pessoas, e em seguida o WhatsApp, com 
mais de 1,5 bilhão de usuários, que foi adquirida pelo primeiro em 
2014.22 Nessas e outras redes é perceptível a flexibilidade dos gêneros 
que se dividem em inúmeras possibilidades de leitura. Um dos que mais 
chama atenção pela expressão, difusão e representatividade são os emoti-
cons e os emojis. 

A partir disso e, refletindo sobre as atribuições da escola quanto 
formadora de indivíduos leitores e conhecedores dos mais variados gêne-
ros textuais, tanto dos que circulam fora das experiências sociais do alu-
no, quanto dos que interagem diariamente, foi desenvolvida uma ativida-
de pedagógica envolvendo o uso de um aplicativo de mensagem instan-
tânea. A proposta foi elaborada e desenvolvida com alunos do ensino 
fundamental II, de uma escola pública de Campo Grande (MS). O uso do 
smartphone era ponto fundamental para o desenvolvimento do exercício, 
mas, no caso, aqueles que não possuíam a ferramenta compartilharam 
com os colegas o aparelho celular para que todos pudessem participar do 
exercício proposto. 

Os alunos, nesse contexto, tinham que estabelecer um diálogo, 
utilizando apenas elementos pictóricos, emoticons e/ou emojis, constru-
indo uma narrativa coerente. Após essa etapa, eles teriam que copiar as 

                                                           
22 https://oglobo.globo.com/economia/saiba-como-facebook-se-tornou-um-gigante-de-23-bilhoes-
usuarios-22511806 e https://www.techtudo.com.br/noticias/2018/02/whatsapp-bate-15-bilhao-de-
usuarios-ativos.ghtml 
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telas de seus celulares (printar, no jargão da tecnologia) com os diálogos 
e encaminhar ao docente. No dia estabelecido, com utilização de equi-
pamento de datashow, eles deveriam expor suas narrativas, para que os 
colegas, diante das imagens, pudessem construir e/ou recuperar o sentido 
do texto ali exposto. 

Após a confirmação ou não da intenção discursiva, os emissores 
dos discursos explicaram os respectivos textos. Observou-se com essa 
prática que mesmo tendo os diálogos a ausência da linguagem verbal, a 
intenção discursiva foi facilmente recuperada pelos demais colegas da 
turma, ratificando o caráter comunicativo dessa linguagem reconhecida 
como internetês, o que demonstra que tais alunos estão familiarizados 
com tal forma de escrita. 

Dessa forma, conforme Maciel e Ono (2017), devemos aproveitar 
os espaços trazidos pela cibercultura para a socialização da aprendiza-
gem, renovando as práticas de uma sociedade marcada pela tipografia 
“tradicional” para o que já se chama de perspectiva pós-tipográfica. Tais 
termos, referem-se a métodos e olhares vinculados às novas perspectivas 
de conhecimento, que mesclam ambas as acepções de ensino de modo a 
promover a interação entre interlocutores e textos multimodais. 

Vejamos abaixo um exemplo de uma tela de celular com o diálo-
go estabelecido entre os alunos (Fig.1) 

A seguir a decodificação dos elementos pictóricos retirados do di-
álogo estabelecido e registrado na imagem da tela do celular. 

  
Fig. 1 – Print da tela de celular do diálogo dos alunos 
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 – Oi.  – Oi. 

Pelo início do diálogo, pode-se notar que são duas meninas e co-
mo é utilizada a função fática para iniciar o diálogo, que se manifesta de 
forma sincrônica, com respostas imediatas. Cada uma delas é caracteri-
zada por emoji, que busca caracterizar certas marcas físicas, como a cor 
do cabelo, embora em muitos casos a representação possa ser fantasiosa e 
distante da realidade. 

 – Tudo bem?  – Não 
 

 – Estou triste! 

O primeiro interlocutor pergunta se está tudo bem apenas com o 
símbolo de positivo e ponto de interrogação. Nesse tipo de diálogo, o uso 
de sinais de pontuação é raro, mas por se tratar de uma atividade pedagó-
gica, os alunos fizeram uso de tais recursos, ou seja, foram influenciados 
pelo contexto. (BAKHTIN, 2003) 

A resposta se dá em dois momentos: com a negativa, novamente 
usando o ponto de exclamação e com a imagem pictórica representando 
tristeza. 

 – O que aconteceu? 
 – Terminamos. 

O diálogo continua com um simples ponto de interrogação, o que 
demonstra a economia de elementos e tempo nesse tipo de representação 
da linguagem, para fazer uma pergunta. A resposta vem em seguida com 
a imagem de um casal e um coração partido, ou seja, o término de um re-
lacionamento. 

 – Como assim?  – Tô triste. 

A surpresa ou espanto se manifesta pelo uso do item seguinte. E a 
resposta enfatiza a tristeza pelo ocorrido. 
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 – Para com isso. Parte para outra. 

No final do breve diálogo, o interlocutor sugere que a receptora da 
informação pare de sofrer e parta para um novo relacionamento. 

Com o evento acima, percebemos que o uso de palavra com a es-
trutura tradicional, que tem como base a fonologia está passando por 
mudanças entre os mais jovens. Se no início da internet usava-se com 
muita frequência um sistema fonético, em que cada um escrevia do seu 
jeito, com enormes variações regionais, agora surge um uso cada vez 
mais recorrente de ícones para representar, pelo menos, em parte os diá-
logos entre os nativos digitais. 

Com essa proposta, reconhecemos, no trabalho desenvolvido, o 
que Braga (2013) defende como apoio no ensino de língua: 

Por oferecer uma circulação social sem precedentes, que tende a ser regis-
trada através da escrita e de outras modalidades linguísticas, é possível explo-
rar exemplos concretos (contextos formais e informais). A produção do aluno 
pode ir além de um mero exercício escolar, realizado para a leitura do profes-
sor e com objetivos de avaliação. (BRAGA, 2013, p. 54) 

A afirmação da autora sustenta a intenção de análise e aplicação 
deste trabalho, uma vez que o intuito dessa abordagem pedagógica foi de 
relacionar as práticas usuais de uso da língua, aproximando às linguagens 
de textos presentes na sociedade. Nesse sentido, levamos em conta a in-
terpretação dos recursos semióticos responsáveis em estabelecer sentidos 
nos mais variados discursos e contextos, desenvolvendo em atividades do 
repertório social, a reflexão sobre o uso das linguagens e as variações de 
uso da língua portuguesa de acordo com as situações. 

 

5. Considerações finais 

Este artigo respondeu às questões que se propôs analisar, experi-
mentado formas de transpor para o contexto pesquisado a aplicabilidade 
da teoria em atividades práticas em sala de aula de língua portuguesa, 
como: analisar e refletir sobre a multiplicidade das formas de comunica-
ção e as práticas digitais discursivas multimodais, presentes na composi-
ção dos textos que circulam socialmente. 



 

256 Revista Philologus, Ano 24, N° 70. Rio de Janeiro: CiFEFiL, jan./abr.2018. 

Para finalizar a proposta da sequência didática, os alunos elabora-
ram um texto narrativo não verbal utilizado nos aplicativos de mensagem 
instantânea, composta por símbolos pictóricos, chamados emojis, trans-
codificados para a modalidade escrita de acordo com os processos de res-
significação, construção de sentidos, nos processos comunicacionais. 

Consideramos este estudo uma oportunidade de reflexão sobre 
novas possibilidades e perspectivas para o ensino da língua materna. Ve-
rificamos ainda que existe uma gama de possibilidades a serem explora-
das e que este artigo além de oportunizar uma reflexão das metodologias 
adotadas para o ensino de produção textual em ambientes comunicacio-
nais para os alunos do ensino fundamental, também poderá contribuir pa-
ra pesquisas futuras, por meio dos dados coletados e das abordagens teó-
ricas apresentadas. 

Dessa forma, o trabalho com os textos multimodais em sala de au-
la requer um olhar mais atento às possibilidades de leitura, interpretação 
e compreensão que as múltiplas linguagens representam nos textos pre-
sentes nas ações sociais. 
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UM ESTUDO DA PROTOTIPICIDADE 
DOS PRONOMES TU E VOCÊ EM FALAS FEMININAS 
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RESUMO 

O estudo analisa a prototipicidade das formas tu/você em falas femininas de mo-
radoras de Santo Antônio de Jesus (BA). Objetivamos identificar em quais situações 
de fala acontecem as formas de tratamento tu e você: protótipo e periférico. A pesqui-
sa foi realizada dentro dos pressupostos da sociolinguística variacionista descritos por 
Weinreich, Labov e Herzog (1968) e da Teoria do protótipo, cuja fundamentação teóri-
ca baseia-se nos seguintes autores: Santos (2007) e Duque (2012). O corpus foi consti-
tuído por três conversas informais com controle dos fatores sociais: idade e sexo, obti-
das por meio de um questionário. Constatamos que a utilização do você protótipo, de-
ve-se a referência de 2ª pessoa, um interlocutor. Já as formas periféricas do você acon-
tecem quando há indeterminação do sujeito e, para referir-se ao próprio falante, 1ª 
pessoa (eu). Atentamos também para o pronome tu na funcionalidade prototípica co-
mo referência ao interlocutor. 

Palavras-chave: Sociolinguística. Formas de tratamento. Teoria dos protótipos.  

 

1. Introdução 

A forma de tratamento que um falante utiliza para dirigir-se ao seu 
interlocutor depende do tipo de relação estabelecida entre os eles, do gêne-
ro destes e do contexto da situação conversacional, entre outros fatores. 

Sabemos que as formas de tratamento: você e tu coocorrem no 
português do Brasil. Porém, gramáticas tradicionais insistem em incluir 
apenas o tu para a 2ª pessoa do singular no quadro de pronomes. Alguns 
gramáticos, todavia, já observam que esse pronome tem uma aplicação 
limitada e que no Brasil vem sendo substituído por você. 

Estudos mais recentes, como o de Monteiro (1994) e o de Ilari et 
al (1996), ambos baseados em inquéritos do projeto NURC, consideram 
você a verdadeira forma pronominal de segunda pessoa no português do 
Brasil. Para estes últimos, o pronome tu só sobrevive no sul do país. Já, 
Silva (2003, p. 179) chega a declarar que “há que ressaltar que no Brasil 
há dois pronomes que têm a mesma função: tu e você. Atualmente, pre-
domina este último em quase todo o território brasileiro, pois o tu se res-
tringe ao sul do país e a algumas regiões do Norte e Nordeste”. 
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A ideia de que o pronome tu foi suplantado pelo você na varieda-
de brasileira do português, ainda encontra eco entre linguistas e gramáti-
cos. Porém, no desenvolvimento deste trabalho, veremos que este ponto 
de vista não reflete a realidade da variedade brasileira, especialmente nas 
relações de proximidade das mulheres santo-antonienses. 

O falante quando participa de um evento de fala exerce sua capa-
cidade de fazer as opções que darão sentido às suas interações. Ele fala 
para tentar aproximar-se de outra pessoa, para fazer um julgamento, para 
falar de si, para perguntar, informar, enfim, para atender suas necessida-
des. Portanto, objetivamos analisar o uso dos pronomes tu e você: protó-
tipos e periféricos em falas femininas, na tentativa de depreender quais os 
fatores que estão em jogo no processo de escolha do falante. A amostra 
será constituída de três informantes nascidas em Santo Antônio de Jesus 
(BA). 

 

2. Fundamentação teórica 

 

2.1. Sociolinguística 

A sociolinguística surgiu no final da década de 60 como uma res-
posta aos modelos teóricos que consideravam a língua um sistema ho-
mogêneo e invariável, e à noção de língua que faz abstração da variação. 
Nesse sentido, a sociolinguística variacionista firmou seu lugar ao provar 
que a variação é inerente ao sistema linguístico. 

Na década de 1960, Weinreich, Labov e Herzog (2006) manifes-
tam interesse em inserir o componente social nos estudos linguísticos. A 
partir de então, Labov, principalmente, começa a desenvolver uma série 
de estudos sobre fala, almejando explicar e sistematizar a variação nas 
línguas. O estudo da língua, sob este ponto de vista, é feito a partir da fa-
la em uso, de forma que as escolhas que o falante faz dependem não so-
mente de fatores internos à estrutura linguística, como também de fatores 
relacionados à situação de uso. 

O trabalho de Labov em Martha’s Vineyard foi um marco funda-
mental para a caracterização da Sociolinguística enquanto ciência dotada 
de método, cujo objetivo foi analisar um fenômeno de mudança linguísti-
ca – fônica – em processo na fala de seus habitantes. A partir de então, 
Labov passou a desenvolver uma série de pesquisas empíricas baseadas 
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na teoria que ficou conhecida como Sociolinguística Quantitativa ou Va-
riacionista. 

A teoria laboviana facilitou compreender que a variação linguísti-
ca fônica é passível de sistematização, e que não é caótica, antes apresen-
ta regularidades que não são devidas ao acaso. Mostrou que existe uma 
relação intrínseca e inseparável entre a língua e a sociedade, e a variação 
pode ser explicada por fatores internos e externos ao sistema. A língua 
passa a ser vista como um instrumento social de comunicação, sendo os 
atos linguísticos eminentemente sociais e pragmáticos, instrumentos para 
se estabelecer e manter o relacionamento entre indivíduos em sociedade. 

Neste primeiro momento do surgimento da sociolinguística varia-
cionista, as justificativas sobre as variações fonéticas recaíam com gran-
de peso sobre os fatores externos, sociais, justamente na tentativa de se 
enfatizar a ligação da língua com a sociedade. Ao trabalhar com os as-
pectos fônicos da variação, Labov estabelece o conceito de regra variá-
vel, definida como duas ou mais formas distintas de se transmitir um 
mesmo conteúdo informativo. 

As formas linguísticas em variação numa determinada comunida-
de são chamadas de variantes linguísticas. Estas são definidas como ma-
neiras alternativas de se dizer a mesma coisa, em um mesmo contexto. 
Assim, mesmo que sejam idênticas em seu valor referencial, as variantes 
podem se diferenciar quanto ao seu significado social ou estilístico. Des-
sa maneira, as formas de tratamento tu e você são formas distintas de se 
transmitir um mesmo conteúdo informativo, caracterizando-se, portanto, 
como variantes linguísticas. 

As formas de tratamento você e tu, apesar de fazerem referência a 
segunda pessoa do discurso (portanto, assim, possuem um mesmo valor 
referencial) não são variações de um mesmo item lexical, tampouco po-
demos afirmar que as duas são equivalentes semanticamente. “Tu” é tra-
dicionalmente o pronome de segunda pessoa, enquanto a forma você, 
proveniente da forma nominal Vossa Mercê, sempre foi considerado um 
pronome de tratamento. Por outro lado, as formas tu e você são usadas 
em falas femininas, ambas como referência a segunda pessoa do discur-
so, o que nos leva a tentar entender em que contextos ou em que situa-
ções comunicativas ocorrem com maior ou menor prototipicidade. 
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2.2. Teoria dos protótipos 

Nascida da antropologia e da psicologia cognitivista, a teoria dos 
protótipos constituiu um desenvolvimento teórico dentro do paradigma 
da linguística cognitiva, tendo sido assim estendida à análise léxica e se-
mântica. Ela teve como precursores: Georges Kleiber e George Lakoff. 

Na versão padrão, formulada por Eleanor H. Rosch e seu grupo, 
no início dos anos 70, o protótipo é considerado o exemplar mais ade-
quado, o melhor representante ou caso central de uma categoria. Posteri-
ormente, passa a ser definido como o exemplar idôneo comumente asso-
ciado a uma categoria. Assim, os aspectos graduais de proximidade ao 
protótipo dentro da categoria passam a ser definidos pela frequência de 
uso ou atribuição entre os sujeitos. 

Essa teoria apresentou-se como modelo de explicação do fenôme-
no da categorização, conceito essencial para as ciências cognitivas. Seu 
ponto de partida sinaliza a rejeição da ideia de existir um conjunto de 
atributos sêmicos comuns a todos os membros de uma categoria. Dessa 
maneira, a categorização do mundo que nos cerca não se faz por traços 
que separam os membros de uma categoria, mas pelo reconhecimento 
dos traços que podem aproximá-los, isto é, aquilo que Wittgenstein de-
signou por “semelhanças de família”. 

Não posso caracterizar melhor essas semelhanças do que com a expressão 
“semelhança de família”; pois é assim como se superpõem e entrecruzam as 
diversas semelhanças que ocorrem entre membros de uma família: estatura, 
cor dos olhos, andar, temperamento etc. Assim, podemos dizer: os jogos com-
põem uma família. (WITTGENSTEIN, 1953 apud DUQUE, 2003, p. 48) 

Contrariando o modelo clássico, a teoria dos protótipos defende 
que as categorias não são estruturas homogêneas. Em conformidade com 
pesquisas de: Labov (1973), Rosch (1973), Kempton (1981) e Taylor 
(1989), alerta-se para o fato de que as categorias exibem melhor uma es-
trutura prototípica, ou seja, há bons e maus exemplos. Os membros mais 
representativos, isto é, aqueles que os falantes primeiro reproduzem na 
imaginação ao escutar ou ver o nome de uma categoria são os membros 
centrais ou prototípicos, isto é, os mais ideais, em torno dos quais os de-
mais se estruturam. 

Nessa direção, a psicóloga norte-americana Rosch, na década de 
70, fez adequações à categorização clássica baseando a pesquisa realiza-
da partir da noção de protótipo, dentro da categoria, ou seja, não se trata 
de pensarmos em um conjunto de pertencente ou não, mas sim, reconhe-
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cer, através de um protótipo, o núcleo dentro do grupo. Os demais ele-
mentos estariam mais à margem e seriam menos recorrentes quando pen-
samos em determinada categoria. 

Santos (2007) salienta que os estudos sobre protótipo se iniciaram 
com as pesquisas das cores, que foram chamadas de “estudo das cores 
básicas”. O estudo deixou claro que as cores têm um foco central primá-
rio e nossa percepção cognitiva capta o ponto mais “exemplar” da cor, is-
to é, o ponto prototípico. Nessa perspectiva, o verde, por exemplo, tem 
seu ponto prototípico e as demais tonalidades seriam a sua continuação; a 
saber: verde-água, verde-esmeralda etc. “Apesar de sua base biológica, 
essa pesquisa revela a nossa percepção cognitiva frente aos conceitos e, 
assim, confirmaria, segundo os autores, que categorizamos as coisas ba-
seados em um elemento prototípico dentro de uma categoria” (SANTOS, 
2007, p. 6). Precisamente, a partir do estudo sobre as cores é que proveio 
a teoria dos protótipos. 

Como já fora dito anteriormente, os estudos revelaram existir pro-
tótipos distintos, dependendo da cultura, da sociedade, das vivências etc. 
Por essa razão, o protótipo perdeu a noção de causa para ter a noção de 
efeito. Os autores começaram a falar muito mais em efeitos prototípicos 
do que propriamente protótipos. Enfim, o que se passa a buscar agora 
não é mais um elemento prototípico de determinada categoria, mas sim 
os efeitos prototípicos que são motivados por determinados fenômenos. 
A teoria dos protótipos foi melhor compreendida quando foi associada à 
teoria wittgensteineana. Quando temos, por exemplo, a categoria casa, o 
protótipo dessa categoria pode variar se perguntarmos o que é casa, por 
exemplo, para um mendigo, um rapaz de classe média alta, um assalaria-
do e uma estrela da música e ainda mais se fizermos essa mesma pergun-
ta para pessoas dos mais diversos países. Os resultados serão os mais di-
versificados, uma vez que esse efeito de prototipicidade será motivado 
por influências socioculturais (SANTOS, 2007). 

Para Rosch, o protótipo atua como ponto de referência cognitiva 
(cognitive reference point) para os processos de classificação dos ele-
mentos de nossa experiência. Os experimentos de verificação dos proto-
típicos derivados do modelo permitiram que se chegasse às seguintes 
conclusões (DUQUE, 2012): 

a) Os membros prototípicos são categorizados mais rapidamente que os membros 
não-prototípicos; 

b) Os membros prototípicos são os que as crianças aprendem primeiro; 
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c) Os membros prototípicos são os primeiros mencionados, quando solicitamos aos 
falantes que listem todos os membros de uma categoria; 

d) Os protótipos servem de ponto de referência cognitiva. Por exemplo, uma elipse 
é quase um círculo, em que círculo é tomado como referência; 

e) Geralmente, quando o que se pede é a enumeração dos primeiros membros de 
uma categoria, os protótipos aparecem mencionados em primeiro lugar. 

Santos (2007) salienta para a subdivisão das categorias, destacan-
do os trabalhos de Rosch que subdivide tais categorias em três níveis: 
subordinado, básico e supraordenado. O nível básico seria aquele mais 
recorrente dentro de uma categorização, por exemplo: cadeira. O subor-
dinado estaria em menor recorrência do que o básico, mas dentro da ca-
tegoria. Exemplo: poltrona. E o superordenado acomodaria o elemento 
do nível básico em uma categoria maior: móvel. 

Enfim, as categorias apresentam muitas vezes limites fluidos. Não 
há uma fronteira nítida que separe categoricamente uma etapa de outra. 
De certa forma, elas estão unidas em um contínuo em que são categori-
zadas com base em um conjunto de atributos que convergem para uma 
escala gradual de tipicidade dentro de um paradigma geral. Assim, ocorre 
que determinadas categorias não são fáceis de categorizá-las, por possuí-
rem atributos semelhantes e díspares entre si, de modo a tornar difícil es-
tabelecer uma diferença entre elas. Para citar um exemplo clássico, veja-
mos o caso do morcego, mesmo possuindo o traço “voar”, característico 
dos pássaros, não pode ser classificado como ave. Já um pato, uma gali-
nha, entre outros, mesmo não possuindo o traço “voar”, são categoriza-
dos como aves; nesse sentido, teríamos pato e galinha como categorias 
centrais, já morcego como periférico. 

 

3. Pronomes de tratamento de 2ª pessoa 

 

3.1. Você 

Não há na literatura tradicional uma classificação como pronome 
pessoal para você, pois o fato de colocá-lo entre os pronomes de trata-
mento, ao lado de Vossa Alteza, Vossa Majestade etc. significa desco-
nhecer o uso de você como pronome pessoal. 

Em relação à evolução de Vossa Mercê > Você tem-se um proces-
so de gramaticalização, o que resulta numa mudança de categoria de lo-
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cução nominal para pronome. No português arcaico, mercê era um subs-
tantivo comum que significava “favor, graça, benesse”. Esse substantivo, 
antecedido do pronome possessivo vossa, cristalizou-se, adquirindo um 
novo significado e tornando-se uma forma de tratamento específica para 
o rei. Mais tarde, esse pronome estendeu-se a fidalgos que queriam o 
mesmo tratamento; e continuou alargando-se a todas as classes sociais, 
como afirma Nascentes (1956): 

Vossa mercê agradava a todo mundo. A classe humilde não tardou a apo-
derar-se da fórmula nova para uso próprio, mas sendo expressão um tanto lon-
ga e tendo de ser repetida a cada instante, a gente do povo abrevio-a em vos-
sancê, vossemecê, vossecê e finalmente você. (...) Vossa mercê se transformou 
em vossemecê. De vossemecê passou a vosmecê e desta forma por intermédio 
das formas hipotéticas vosm’cê e voscê,se fez você, que ainda se alterou para 
ocê finalmente para cê. (NASCENTES, 1956, p. 117) 

Vitral (1996) e Ramos (1997), citados por Loregian-Penkal (2004, 
p. 42), defendem a hipótese de que o processo de gramaticalização esta-
ria ainda mais avançado em relação às três formas pronominais de 2ª pes-
soa: você, ocê e cê e, analisando sintaticamente essas formas, argumen-
tam ter havido uma cliticização, isto é, a forma cê significaria a etapa 
mais avançada da gramaticalização caracterizando-se como um pronome 
clítico. O uso da variante cê com interpretação indefinida é mais frequen-
te tanto na área urbana quanto na área rural. 

 

3.2. Tu 

No Brasil, ocorreu a substituição do tu por você, como forma de 
tratamento familiar e íntima, o que deve ter ocorrido na virada do século 
XIX para o XX. Até os anos 70, Machado de Assis utilizava, nas suas 
correspondências, a forma tu com os íntimos, de modo geral. E no século 
XX, utilizava você, exclusivamente, apesar de conservar possessivos da 
2ª pessoa (BIDERMAN, 1972, p. 364). 

Lê-se, em Loregian-Penkal (2004), que as gramáticas continuam 
registrando somente a forma tu no paradigma dos pronomes pessoais, em 
relação ao singular. Porém, de acordo com os estudos descritivos, se 
constata que, na maioria das regiões brasileiras, não existe mais a coocor-
rência das formas pronominais para a segunda pessoa, pois o pronome 
você é a única forma de dirigir-se ao interlocutor. 

No português do Brasil, o tu é uma forma de tratamento empregado 
de igual para igual, porém, atualmente, não é muito encontrado. Antenor 
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Nascentes (1956) ressalta que o tratamento íntimo entre iguais é o de você 
em todo o Brasil, com exceção do Rio Grande do Sul onde se usa o tu. 

 

4. Metodologia e análise de dados 

 

4.1. Descrição do corpus 

A metodologia utilizada para a obtenção do corpus foi orientada 
por trabalhos sociolinguísticos que se fundamentam na perspectiva varia-
cionista laboviana. Para recolhimento dos dados, aproveitou-se um ques-
tionário com perguntas nas quais focalizamos apenas as respostas forne-
cidas pelos informantes, sem, contudo, perder de vista a contextualização 
que as perguntas oferecem nas entrevistas. 

O gênero entrevista constitui um evento comunicativo primordi-
almente oral, marcado por perguntas e respostas que tendem a variar em 
conformidade com os objetivos e a natureza dos atos em propósito. A 
linguagem utilizada foi informal e objetiva, permitindo sempre uma fácil 
compreensão e uma boa interação entre entrevistador e entrevistado. 

Fizemos um recorte em que serão, apenas, analisadas três amos-
tras de falas femininas de três faixas etárias: de 15 a 35 anos, de 36 a 55 
anos e acima de 55 anos; de dois níveis de escolaridade (superior e nível 
fundamental) e nascidas em Santo Antônio de Jesus ou que tenham se 
mudado para a cidade com até cinco anos de idade. 

 

4.2. Variável social: sexo 

Sabemos que as variáveis de ordem social influenciam a escolha 
das variantes, sem perder de vista que nem sempre essa escolha é condi-
cionada por fatores socioculturais, isto é, certos fenômenos de variação 
podem ser regulados apenas por pressões do próprio ambiente linguístico 
em que se realizam, todavia, como assinala Monteiro (2000, p. 68): 
“mas, inversamente, há casos em que o uso de certas estruturas linguísti-
cas depende quase que exclusivamente das pressões de ordem externa ao 
sistema”. 

As diferenças de comportamento dentro de uma mesma comuni-
dade entre os falantes do sexo masculino e feminino levaram os sociolin-
guistas admitirem uma possível diferença nos usos desses falantes, uma 
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vez que a linguagem é o resultado da cultura em que estamos inseridos. 

Labov (1991) aponta para o fato de que as mulheres, em situação 
de variação estável, têm demonstrado preferência pelo uso das formas de 
prestígio e que, em caso de mudança linguística, as mulheres seriam ino-
vadoras e responsáveis pela propagação da variante não-padrão. 

 

4.3. Análise dos dados 

A falante opera o material linguístico que tem a sua disposição, 
realiza escolhas adequadas e representa as coisas de modo condizente 
com o sentido que pretende estabelecer. Ao usar o pronome você com 
distintas representações, entendemos que o falante faz uso de um signifi-
cante que carrega em si a possibilidade de significados distintos e trans-
porte os significados do você para o que deseja dizer. 

Na nossa análise, podemos constatar que, em determinados even-
tos de fala, o você funciona de forma mais prototípica, tendo como refe-
rente a 2ª pessoa do discurso, o interlocutor. Já em outras situações de fa-
la, presenciamos o pronome você menos protótipo, ou seja, periférico. 

Pronomes Prototipicidade 

VOCÊ 
Com valor de segunda pessoa = protótipo 
Com valor de primeira pessoa (eu) = periférico 
Com valor genérico = periférico 

TU Com valor de segunda pessoa = protótipo 

Quadro 1: Distribuição dos pronomes quanto à prototipicidade (Fonte: Elaborada pe-
la autora). 

 

4.3.1. Você protótipo 

Através dos dados, podemos perceber que o pronome você foi uti-
lizado com predominância nas falas femininas, com valor de segunda 
pessoa (com quem se fala), fazendo referência ao interlocutor. Vejamos 
os exemplos abaixo: 

(Informante A) 

DOC. – Aí, cê vai aconselhar pra ele frequentar a escola, pronto (INIT). 

INF. – Posso falar o nome? 

DOC. – Pode, fique à vontade. 

INF. – Eh... Jaqueline, eu queria que você frequentasse mais a escola, assim sou-
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besse valorizar o que a escola, o estudo tem pra lhe dá, porque hoje em 
dia sem estudo você num, é nada. Falava assim: você tem que se interes-
sar mais, não ficar conversando com esse... esse menino que lhe bota a 
perder, conversar com pessoas que lhe capacitam, que dialoguem coisas 
boas, assim. 

Na passagem, infere-se que a pessoa a quem a informante está se 
dirigindo, nesse contexto, é alguém próximo: Jaqueline. Pode-se deduzir 
que é uma pessoa do seu convívio, pois a informante tenta aconselhar a 
mesma. 

É importante salientar que, nas falas analisadas, encontramos mui-
tas ocorrências de você no tratamento com pessoas próximas. 

(Informante B) 

DOC. – Vamos supor que esteja passando um amigo seu aqui agora, com a mala 
na mão, aí você quer saber para onde vai. Ele tá passando aqui, já na tua 
frente agora com a mala na mão, como é que você vai perguntar a ele, 
como é que você vai se dirigir a ele? 

INF. – Ôh Caio, cê vai pra onde agora? 

O informante B utiliza a forma cê (simplificação de você) para se 
dirigir a um interlocutor que o mesmo possui intimidade, proximidade, 
nesse caso, um amigo. 

Podemos concluir que o pronome você, neste enquadramento de 
prototipicidade, está corroborando com o que a gramática preconiza, ten-
do o pronome de 2ª pessoa como modelo padrão, mais representativo. 

 

4.3.2. Você periférico (com valor de 1ª pessoa) 

No repertório da língua portuguesa, existe um pronome específico 
para ser utilizado pela pessoa que fala: o eu. O uso desse item é indicado 
quando o falante deseja expressar suas atitudes e seus sentimentos. No 
entanto, o falante, de posse do conhecimento linguístico que possui, utili-
za o pronome você também para essa finalidade. 

Vejamos os exemplos abaixo: 

INF. – Uma colega minha uma vez me disse, que conhecimento ninguém lhe tira 
e depois que ela falou isso, eu comecei a ver os estudos de uma forma di-
ferente. Então eu acredito nisso, talvez você esteja saindo, eh... não que-
rendo estudar por causa do trabalho, mais isso não justifica, porque tem 
muita gente em situações piores e que a gente, no entanto, continua estu-
dando, então eu acho que você deveria investir nisso. Pode ser que o tra-
balho hoje esteja lhe dando dinheiro, mais amanhã quem lhe garante que 
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vai tá... o conhecimento (INIT) ninguém tira. 

INF. – Ah, pra quê? Pra que vou tá lá estudando? Não tenho mais idade pra isso 
não. Na verdade, não tem idade pra estudar né? Eu acredito (INIT) que se 
você quiser é isso que você.... tem que encarar, enquanto tiver vivo, en-
quanto o sangue tiver correndo na, na pele, você tem que correr, tem que 
fazer o que você quer realmente. 

Vemos que, no trecho: “talvez você esteja saindo”, da amostra de 
fala acima, o pronome você está sendo utilizado no sentido de: talvez EU 
esteja saindo, ou seja, 1ª pessoa. 

A representação mais reconhecida do pronome você nos meios 
oficiais e conversas formais e informais é a função de referência ao inter-
locutor, por isso que consideramos o uso de você como 1ª pessoa, perifé-
rico. 

Na semântica de um item lexical, declara Silva (1997), há senti-
dos prototípicos e periféricos. Tanto que a sua estrutura tem a forma de 
uma network (rede) 5, na qual as margens do campo são ocupadas pelos 
sentidos mais específicos (de contextos mais particulares) e o núcleo, pe-
lo sentido mais geral. Por isso, a pertinência – no exercício de síntese do-
cumentária – da noção de protótipo, provinda da linguística cognitiva. 
Protótipos são os exemplares mais típicos, mais representativos, de uma 
categoria 

Vimos que os membros mais representativos, isto é, aqueles que 
os falantes primeiro evocam ao escutar ou ver o nome de uma categoria, 
são os membros prototípicos ao redor dos quais os demais (membros pe-
riféricos) se agrupam. De maneira que os membros mais afastados do 
centro (lócus do protótipo) podem fazer parte de outras categorias. 

Os exemplos em que constatamos o pronome você funcionando 
como 1ª pessoa (eu) são fortemente justificados a partir de um contexto 
de características pessoais que sustentam, naquele excerto de fala, que o 
informante está se referindo a ele próprio. Nessa direção, caracterizamos 
essa utilização como menos prototípica, visto que, não são usos comuns. 

 

4.3.3 Você periférico (genérico) 

O termo você é de tal forma genérico que pode abranger qualquer 
pessoa do discurso, levando-nos a reconhecer, portanto, um processo de 
indeterminação. 

INF. – Eu vou dizer... se for mais jovem, assim da idade de Henrique, eu costu-
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mo chamar de meu filho. Meu filho, eh... começo perguntando a ele, né? 
Como é que cê tá de estudo? Se ele deixou de estudar, eu vou dizer: Olhe, 
o estudo é uma coisa muito importante pra vida de uma pessoa, não só pe-
la questão de... do mercado de trabalho de você conseguir uma colocação 
no mercado, mas pra sua vida mesmo, né? pra sua vida como pessoa. Eh... 
mas também no... pra você mesmo, pra sobreviver hoje no mundo que a 
gente vive, no país que a gente vive, com o desemprego que tá aí, se você 
não se preparar, se você tiver uma profissão, se você não tiver capacitado, 
você profissionalmente, você pode ter dificuldade de se encaixar no mer-
cado, né? Aí vou dizer que a... o estudo é uma coisa importante na vida da 
pessoa. 

Percebemos, na amostra de fala, que em algumas utilizações do 
você, a informante não deixa claro quem é o referente no contexto, sendo 
este qualquer pessoa que deve se preparar para o mundo, alguém, um su-
jeito indeterminado. Assim, deduzimos que o pronome você funciona de 
maneira periférica, uma vez que são usos isolados e não remetem a indi-
cação prescrita pelas gramáticas. 

Seguindo a gramática, o sujeito indeterminado é aquele que não se 
pode identificar e essa indeterminação acontece de duas formas, a saber: 
através do uso da partícula “se” e da presença do verbo na 3ª pessoa do 
singular. 

 

4.3.4. Tu protótipo (com valor de 2ª pessoa) 

A partir dos dados da amostra, notamos que, no recorte de uma 
das falas feminina, com idade de 22 anos, o número de ocorrências do 
pronome tu foi muito significante, levando-nos inferir que essa utilização 
caracteriza-se como prototípica, uma vez que a informante faz referência 
ao interlocutor. 

Observemos o recorte seguinte: 

INF. – E o dinheiro, vai ficar mais ou menos em quanto? tu acha que a gente vai 
gastar quanto? Acho que seria isso. 

DOC. – Certo, tá combinando tudo aqui com ela agora, tá conversando com ela... 
sobre isso. 

INF. – tu acha que dá mais ou menos quanto de gasolina? 

DOC. – Quinhentos. 

INF. – Então, duzentos e cinquenta...e duzentos e cinquenta, no total trezentos e 
cinquenta, certo? E a gente precisa de quanto pra o supermercado? Ou vai 
tirar cem reais só pra besteira e vai levar o resto porque lá é mais caro. 
Então é só o quê? Quatrocentos e cinquenta, não; quatrocentos reais... de 
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cada um inicialmente, se tu quiser levar mais algum dinheiro pra gastar 
lá? 

É importante destacar que, em relação ao fator social: idade, per-
cebemos que alguns falantes de perfil juvenil dão preferência à forma tu, 
utilizando-a como prototípica. 

 

5. Considerações finais 

Na gramática tradicional, temos o uso cristalizado dos pronomes 
de tratamento tu e você, por vezes, pronomes pessoal de 2ª pessoa. Po-
rém, ao analisarmos o pronome você na amostra de falas femininas do 
dialeto da cidade de Santo Antônio de Jesus (BA), constatamos que este 
pronome tem o seu emprego oscilante, sendo utilizado como pronome 
pessoal do caso reto, às vezes, como substituto do tu e como sujeito inde-
terminado. A referenciação indeterminada ocorre quando o falante repor-
ta-se a um interlocutor imaginário; trata-se de uma seleção inconsciente, 
um enquadramento de um interlocutor qualquer numa situação hipotética. 

Conforme propusemos na introdução deste trabalho, objetivamos 
analisar o uso dos pronomes tu e você: protótipos e periféricos em falas 
femininas, na tentativa de depreender quais os fatores que estão em jogo 
no processo de escolha do falante; constatamos, portanto, que a utilização 
do você protótipo deve-se a referência de 2ª pessoa, o interlocutor. Por 
outro lado, as formas periféricas do você acontecem quando há indeter-
minação do sujeito e utilização do você para referir-se ao próprio falante, 
em particular, eu. 

Os dados das amostras de fala feminina comprovaram que o fator 
social "sexo" demonstra forte atuação no uso prototípico do você como 
tratamento para o interlocutor. Dessa maneira, acreditamos que esse uso 
vem favorecer a hipótese de que as mulheres se aproximam das formas 
padrão. 

As pesquisas sobre as formas de tratamento sempre estiveram li-
gadas às questões exclusivamente sociais, seguindo hierarquias sociais e 
às relações de poder e solidariedade. No nosso estudo, observamos ou-
tros fatores ligados ao contexto do evento comunicativo e comprovamos 
que há utilizações mais prototípicas e menos prototípicas, intituladas co-
mo formas periféricas. 
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RESUMO 

O presente estudo apresenta uma proposta didática destinada ao 9º ano do ensino 
fundamental para trabalhar a variação linguística lexical, mais precisamente a de cu-
nho regional, com base no romance Terra Caída, de José Potyguara. O romance revela 
a diversidade do português brasileiro, principalmente o vocabulário do seringueiro no 
passado, e, talvez, no presente, bem como constitui-se em uma página vida da história 
e da cultura acriana. O objetivo é levar os alunos a perceberem a referida diversidade 
e o registro da fala do seringueiro na obra. Possibilita-se, ainda, o acesso à literatura, à 
história e à cultura acrianas. As aulas serão expositivas e dialogadas. Em um primeiro 
momento, pretende-se discutir com os alunos a diversidade do português brasileiro, 
exemplificando com uma carta do Atlas Linguístico do Brasil – ALiB e instigando-os a 
expor o que conhecem da realidade local. Em um segundo momento, apresenta-se o 
autor e inicia-se a leitura, compartilhada com os alunos em sala de aula, fazendo após 
cada capítulo lido a análise e solicitando aos alunos que listem os personagens e mar-
quem as palavras do vocabulário, esclarecendo que tais palavras fazem parte do con-
texto de vida local, ou seja, é a realidade linguística e o falar típico do seringueiro, su-
jeito amazônico, acriano e da floresta. Em um terceiro momento, terminar a leitura. 
Em um quarto momento, como atividade pode-se pedir que a partir das palavras gri-
fadas na leitura, procurem os conceitos nos dicionários e construam uma carta linguís-
tica. A avaliação pode ser feita em seminários, em que cada grupo apresentaria sua 
lista de palavras na escola. Espera-se que a proposta, além de conhecimento de uma 
das variedades do português brasileiro, incuta nos alunos o gosto pela literatura local 
e o respeito às diferenças regionais. 

Palavras-chave: Literatura. Língua portuguesa. Variação lexical. 

 

1. Introdução 

A diversidade linguística da língua portuguesa falada no Brasil 
existe e precisa ser trabalhada em sala de aula. São diversas as formas e 
maneiras de levar para aulas de língua portuguesa a realidade linguística, 
por exemplo, o professor pode apresentar cartas linguísticas dos atlas lin-
guísticos já publicados (exemplos da variação linguística) ou mesmo o 
vocabulário das obras literárias de cunho regional. Não é uma tarefa fá-
cil, porém, precisa ser encarada tanto para atender o que exige os Parâ-
metros Curriculares Nacionais de língua portuguesa (1997), quanto para 
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promover um processo de ensino-aprendizagem hábil e eficaz que consi-
dera a realidade da diversidade linguística, histórica, ética e cultural que 
cerca a escola pública no Brasil. 

Diante disso, neste estudo, apresentamos uma proposta didática 
destinada ao 9º ano do ensino fundamental para trabalhar a variação lin-
guística lexical, mais precisamente a de cunho regional com base no ro-
mance Terra Caída, de José Potyguara. O objetivo é discutir com os alu-
nos a diversidade do português brasileiro, com vistas à compreensão des-
sa diversidade e ao reconhecimento seringueiro do vocabulário que está 
registrado na obra. Além disso, abrem-se possibilidades de acesso à lite-
ratura, à história e à cultura acriana. A importância de discutir, refletir, 
levar para a sala de aula a realidade linguística da língua portuguesa bra-
sileira, bem como a relevância de despertar o gosto pela literatura, leitu-
ra, escrita e, principalmente, o respeito às diferenças são as justificativas 
apresentadas para a realização da presente proposta. Este trabalho, no que 
diz respeito à estrutura, está organizado da seguinte forma: introdução; 
uma seção dedicada à apresentação de conceitos relacionados à variação 
linguística lexical e ao processo de ensino-aprendizagem; apresentação 
do romance objeto de estudo; proposta de atividades; considerações fi-
nais e referências utilizadas na pesquisa. 

 

2. Variação linguística lexical e processo de ensino-aprendizagem 

A língua portuguesa do Brasil, na modalidade oral, não é perfei-
tamente uniforme no que tange ao seu repertório lexical, às formas de 
pronúncia, e, até mesmo, às suas estruturas sintáticas. Em relação a essa 
diversidade, Mollica e Luiza (2004, p. 10) afirma que a variação linguís-
tica é “um princípio geral e universal, passível de ser descrita e analisada 
cientificamente” e, principalmente trabalhada no processo de ensino-
aprendizagem da língua portuguesa em sala de aula. O léxico, em con-
formidade com Oliveira e Isquerdo (2001, p. 9), é o “(...) saber partilhado 
que existe na consciência dos falantes de uma língua” e: 

constitui-se no acervo vocabular de um grupo sociolinguístico-cultural. Na 
medida em que o léxico se configura como a primeira via de acesso a um tex-
to, representa a janela através da qual uma comunidade pode ver o mundo, 
uma vez que esse nível da língua é o que mais deixa transparecer os valores, 
as crenças, os hábitos e costumes de uma comunidade, como também, as ino-
vações tecnológicas, transformações socioeconômicas e políticas ocorridas 
numa sociedade. Em vista disso, o léxico de uma língua conserva uma estreita 
relação com a história cultural da comunidade. Desse modo, o universo lexical 
de um grupo sintetiza a sua maneira de ver a realidade e a forma como seus 
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membros estruturam o mundo que os rodeia e designam as diferentes esferas do 
conhecimento. Assim, na medida em que o léxico recorta realidades do mundo, 
define, também, fatos de cultura. (OLIVEIRA; ISQUERDO, 2009, p. 9) 

O léxico, como destacado por Oliveira e Isquerdo (2001, p. 9), é, 
em outras palavras, o tesouro vocabular partilhado pelos falantes de uma 
língua, janela que permite ver e recortar as realidades da vida humana, 
resultado do extenso conjunto de valores, crenças, hábitos e costumes, 
sofrendo inovações e transformações no decorrer do tempo, assim como, 
estabelecendo relação direta tanto com a história quanto com a cultura de 
determinado local. Desta forma, em conformidade com Paim (2001, p. 
1), é visível que “o campo lexical de uma língua pode apresentar papel 
importante em termos de variação e mudança linguística, podendo-se, as-
sim, encontrar nessa esfera uma grande variedade regional e sociocultural 
do português do Brasil”. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa – 
PCN (1997, p. 26) destacam que o Brasil possui uma imensa variedade 
dialetal e que existem preconceitos em relação às mais diferentes formas 
de se falar a língua portuguesa, considerando essas variedades “de menor 
prestígio como inferiores ou erradas”. O preconceito linguístico é uma 
prática perversa, desumana e cruel. Diante disso, os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais orientam no sentido de que, compete exclusivamente à 
escola, e, mais especificamente ao professor, ensinar “o respeito à dife-
rença”, afastando os mitos de que há uma única forma de falar correta-
mente e que é preciso consertar a fala. Com relação a esse tema, os Pa-
râmetros Curriculares Nacionais afirmam que 

Essas duas crenças produziram uma prática de mutilação cultural que, além de 
desvalorizar a forma de falar do aluno, tratando sua comunidade como se fosse 
formada por incapazes, denota desconhecimento de que a escrita de uma língua 
não corresponde inteiramente a nenhum de seus dialetos, por mais prestígio que 
um deles tenha em um dado momento histórico. (BRASIL, 1997, p. 26) 

Nesse sentido, o próprio documento que norteia o ensino de lín-
gua portuguesa no Brasil explica que “a questão não é falar certo ou er-
rado, mas saber qual forma de fala utilizar, considerando as característi-
cas do contexto de comunicação, ou seja, saber adequar o registro às di-
ferentes situações comunicativas” (BRASIL, 1997, p. 26). Dessa forma, 
pode-se ressaltar que: 

Cabe à escola ensinar o aluno a utilizar a linguagem oral nas diversas situa-
ções comunicativas, especialmente nas mais formais: planejamento e realiza-
ção de entrevistas, debates, seminários, diálogos com autoridades, dramatiza-
ções, etc. Trata-se de propor situações didáticas nas quais essas atividades fa-
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çam sentido de fato, pois seria descabido “treinar” o uso mais formal da fala. 
A aprendizagem de procedimentos eficazes tanto de fala como de escuta, em 
contextos mais formais, dificilmente ocorrerá se a escola não tomar para si a 
tarefa de promovê-la. (BRASIL, 1997, p. 27) 

De fato, é papel da escola e do professor, considerando as situa-
ções comunicativas de utilização da língua portuguesa, ensinar sua utili-
zação oral e escrita. Embora haja essas recomendações, segundo Santana 
e Neves (2015), a preocupação de muitas escolas é: 

(...) ensinar aos estudantes como devem falar de acordo com a norma padrão. 
Sem a preocupação da reflexão e do embasamento teórico, perde-se a oportu-
nidade de pensar que a forma como se fala é uma variação da língua e que 
existe uma língua oficial para a escrita ou para momentos sociais em que esta 
seja necessária, uma vez que se precisa de formalidade. Saber identificar que 
momentos são estes e qual variação se pode utilizar irá provocar reflexões no 
estudante sobre o modo de agir e pensar em relação à sua fala e mesmo às va-
riedades linguísticas das quais dispõe, conscientizando-o de que nenhuma va-
riação é melhor ou pior que a outra, mas sim, diferente. Práticas de reflexão e 
conscientização como essas contribuirão, certamente, para desarraigar de nos-
sas escolas, dos docentes e dos estudantes o preconceito linguístico. SANTA-
NA; NEVES, 2015, p. 77) 

No que concerne ao preconceito linguístico, “é necessário um tra-
balho lento, contínuo e profundo de conscientização para que se comece 
a desmascarar os mecanismos perversos que compõem a mitologia do 
preconceito” (BAGNO, 2002, p. 75) da língua. Portanto, o professor ao 
ensinar o uso da língua portuguesa em sala de aula, precisa levar em con-
sideração a pluralidade dos usos, trazendo a reflexão, discutindo, e, prin-
cipalmente chamando a atenção de todos para a diversidade linguística, 
histórica, étnica e cultural brasileira (CARDOSO, 2006, p. 106), que se 
revela nas diferentes realidades do país. 

 

3. Romance Terra Caída, de José Potyguara 

O romance Terra Caída, de José Potyguara, obra regionalista e de 
cunho imaginativo, ficcional e literário, narra a luta do homem num am-
biente distante, inexplorável, hostil, cheio de doenças, animais perigosos, 
bem como a força diária no trabalho da extração da borracha para pagar o 
patrão e garantir a sobrevivência. Chico Bento é o personagem principal, 
no entanto, vários outros como, por exemplo, o coronel Antônio Montei-
ro (proprietário do seringal, rico e respeitado na região), Conrado (guar-
da-livros do armazém), Tomaz (capanga do coronel), Dona Maroca (es-
posa de Conrado), Rosinha (moça muito cobiçada), Nonato (noivo de 
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Rosinha), Anália (amante do coronel), Tiburtino (esposo de Anália), Elza 
(professora do seringal), Paulino (sobrinho do coronel), Mr. Scott (médi-
co), entre outros, vão vivendo, sob o olhar do narrador heterodiegético ou 
observador, em meio a vários acontecimentos, muitas vezes, tragédias, 
revelando peculiaridades da difícil vida na floresta Amazônica. 

Vindos, em sua grande maioria, do Ceará, os homens já chegam 
devendo a viagem, em seguida vão morar no centro da mata, devem 
comprar tudo do armazém do dono do seringal, assim como explorar a 
borracha e entregar ao patrão para pagar a interminável dívida. Chico 
Bento, personagem principal assim como outros sujeitos, foge da seca e 
da fome do Ceará, porém, passa a sofrer e lutar pela sobrevivência na 
selva. A filha mais nova morre de malária (impaludismo), o filho de oito 
meses é devorado por uma onça e, quando passa a morar e viver da agri-
cultura na margem, perde o roçado e os animais na enchente do rio Juruá. 

A história da obra em questão acontece no Ciclo da Borracha 
(1879-1912), inicia nos tempos áureos e termina na crise da borracha. No 
desfecho ocorre à tragédia final, o barranco às 00h desaba “carregando o 
armazém inteiro, com toda a mercadoria, e mais o escritório, com o cofre 
e livralhada e o borrado do fiado” (POTYGURA, 2007, p. 279), restando 
apenas à escola e o chalé do coronel Antônio Monteiro, que após ter sua 
saúde atingida, tem seus bens e fortuna levados para o fundo do rio Juruá 
pelas terras caídas do barranco em que se situava seu seringal. 

O que chama a atenção é a riqueza do léxico exposto nos diálogos 
da obra que é, como diz Biderman (2001, p. 28), “a somatória de toda a 
experiência acumulada de uma sociedade e do acervo da sua cultura atra-
vés do tempo”. Diante disso, como já destacado no tópico anterior, é 
fundamental que o professor trabalhe em sala de aula a diversidade da 
língua portuguesa, principalmente expondo exemplos da realidade local. 
O romance Terra Caída, de José Potyguara, neste sentido, revela a diver-
sidade da língua portuguesa brasileira, mais precisamente, aquela utiliza-
da pelo seringueiro no passado e, talvez, no presente, bem como é uma 
página vida da história e da cultura acriana. 

Assim, promover uma aula envolvendo a obra em questão, traz a 
variação linguística local, e possibilita o acesso à literatura, à história e à 
cultura acriana. Ademais, cabe salientar que os Parâmetros Curriculares 
Nacionais de Língua Portuguesa (1997, p. 29) orientam ainda que “é im-
portante que o trabalho com o texto literário esteja incorporado às práti-
cas cotidianas da sala de aula, visto tratar-se de uma forma específica de 
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conhecimento” que desperta tanto o imaginário quanto contribui para o 
desenvolvimento da leitura e escrita em sala de aula. 

 

4. Proposta de atividades 

Esta proposta de aula destinada a alunos do 9º ano do ensino fun-
damental pretende trabalhar a variação linguística lexical regional com 
base no romance Terra Caída, de José Potyguara. A aula, que será expo-
sitiva, dialogada, interativa e reflexiva pode ser da seguinte forma: 

a) PRIMEIRA AULA – explicar a diversidade linguística, exem-
plificando com uma carta léxica do Atlas Linguístico do Brasil – 
ALiB e instigando os alunos a fornecerem seus exemplos de di-
versidade linguística. 

b) SEGUNDA AULA – apresentar o autor, o livro e iniciar com os 
alunos a leitura compartilhada da obra. Fazer após cada capítulo 
lido a análise com os alunos, pedindo que listem os personagens 
e grifem o vocabulário, esclarecendo que tais palavras fazem 
parte do contexto de vida local, ou seja, é a realidade linguística 
e o falar típico do seringueiro, sujeito amazônico, acriano e da 
floresta. 

c) TERCEIRA AULA – término da leitura. 

d) QUARTA AULA – na atividade pedir que os alunos elenquem 
as palavras já grifadas na leitura da obra, procurando os concei-
tos nos dicionários e construindo uma carta lexical desta varie-
dade linguística acriana. 

No primeiro momento, o professor pode iniciar a aula registrando 
os conhecimentos prévios dos alunos, por meio dos seguintes questiona-
mentos: a) O que é variação linguística? b) Vocês falam da mesma forma 
que as pessoas de outras regiões? c) Todos falam da mesma forma em 
todas as regiões do Brasil? d) Por que há essa grande diversidade linguís-
tica, histórica e cultural? Feito isso, o professor partindo dos conheci-
mentos prévios dos alunos, pode explicar que a variação linguística é um 
fenômeno universal (MOLLICA; BRAGA, 2004, p. 10), ocorre em todas 
as línguas, envolvendo fatores regionais e questões sociais. Dessa forma, 
dependendo da região ou mesmo da pessoa, a fala é diferente, bem como 
a língua não é estática, de forma gradual, apresenta mudanças, sendo di-
nâmica. 
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Nesse sentido, consideramos importante mencionar que ninguém 
fala da mesma forma, em cada região do Brasil as pessoas falam de dife-
rentes maneiras, sendo a diversidade linguística do país resultado da pró-
pria história de formação do território nacional. Além dos colonizadores 
portugueses e dos indígenas, vieram os africanos que foram escravizados, 
entre outros povos que, fizeram do Brasil um lugar mestiço, hibrido e ri-
co no que diz respeito à variedade linguística (SANTANA; NEVES, 
2015, p. 76). Ademais, destacamos o fato de que, sem dúvida alguma, 
“no Brasil, as variações linguísticas presentes carregam suas riquezas, 
heranças culturais e representam a identidade do povo brasileiro”. 
(SANTANA; NEVES, 2017, p. 79) 

Essa diversidade linguística pode ser demonstrada de várias for-
mas, para esta aula, optamos por trabalhar com duas cartas léxicas do 
Atlas Linguístico do Brasil (ALiB). A carta constante da figura 1 mostra 
as variações da palavra neblina e a figura 2 da palavra tangerina nas di-
versas regiões do país. (Veja as figuras 1 e 2 na página seguinte) 

Em seguida, no segundo momento, o professor pode fazer as se-
guintes perguntas: a) Vocês conhecem o romance Terra Caída, de José 
Potyguara? b) Vocês já conversaram com algum seringueiro ou soldado 
da borracha? c) Vocês já ouviram alguma palavra utilizada pelos serin-
gueiros ou soldados da borracha? Depois disso, fazer a leitura comparti-
lhada com os alunos da história da obra, relacionando com fatos da histó-
ria e cultura acriana. Após cada capítulo lido, fazer a análise com os alu-
nos, pedindo que listem os personagens e marquem o vocabulário do se-
ringueiro presente na obra. 

 
Fig. 1 – Variação da palavra neblina no português brasileiro. Fonte: ALiB (2014) 
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Fig. 2 – Variação da palavra tangerina no português brasileiro. Fonte: ALiB (2014) 

No terceiro momento, a sugestão é que se termine a leitura da 
obra. Logo, no quarto e último momento, a proposta de atividade é fazer 
com que os alunos após a leitura da obra, elenquem as palavras grifadas, 
procurando os conceitos nos dicionários e construindo uma carta lexical 
desta variedade linguística acriana. Finalmente, a avaliação, elemento 
necessário na prática da docência, pode ser feita em seminários, em que 
cada grupo apresentaria sua lista de palavras na escola. 

 

5. Considerações finais 

Apresentar uma proposta de aula envolvendo a variação linguísti-
ca a partir do texto literário regional é encarar novos desafios no processo 
de ensino-aprendizagem da língua portuguesa, isto é, uma possibilidade 
de cumprir o que estabelece os Parâmetros Nacionais do Ensino de Lín-
gua Portuguesa (1997), tentando desenvolver aulas pautadas na realidade 
linguística dos alunos, proporcionando o acesso tanto à história quanto a 
cultura a exemplo da nossa proposta. Desta forma, a variação linguística 
fonética, sintática ou mesmo lexical faz parte do cotidiano dos alunos, a 
escola e, de modo mais particular, o professor de língua portuguesa não 
pode ignorar isso, os atlas linguísticos já publicados ou mesmo as obras 
literárias regionais são exemplos vivos da diversidade linguística brasi-
leira. Diante disso, o professor precisa deixar de se preocupar em ensinar 
apenas a gramática normativa, há outras possibilidades de trabalhar a lín-
gua portuguesa, privilegiando a leitura, a escrita e cumprindo o papel so-
cial da escola. Espera-se que a proposta, além de conhecimento de uma 
das variedades do português brasileiro, incuta nos alunos o gosto pela li-
teratura local e o respeito às diferenças regionais. 
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RESUMO 

Apesar da difusão da Linguística desde 1960 na academia brasileira, a maioria 
dos dicionários de Linguística é limitada às traduções de obras estrangeiras. Objeti-
vando sanar a falta de um vocabulário nessa área, estamos desenvolvendo um vocabu-
lário bilíngue, português – inglês, na área de Linguística Geral. A metodologia do tra-
balho advém da Linguística de Corpus e as teorias basilares para o desenho do produ-
to terminológico são as de Barbosa (1990), para o conceito de vocabulário, e a de Ca-
bré (1999), a Teoria Comunicativa da Terminologia – TCT. O vocabulário baseia-se 
em corpora acadêmicos e em manuais de Linguística com 47 milhões de palavras. Neste 
artigo, são trazidos a proposta geral de organização do Vocabulário, seu desenho ini-
cial, as etapas já cumpridas e as perspectivas para sua finalização. 

Palavras-chave: Terminologia Bilíngue. Linguística de Corpus. Vocabulário 
de Linguística Geral. 

 

1. Introdução 

A Linguística é a ciência da linguagem, historicamente iniciada a 
partir de Saussure no século XIX na Europa, precedida pelos períodos 
denominados pré-linguísticos e paralinguísticos. Em oposição à escola de 
gramáticos que a antecedeu, a Linguística se consolidou como uma 
ciência de caráter mais descritivo que prescritivo. Vários autores 
europeus e americanos contribuíram para a consolidação da Linguística 
na Europa e América, e a escola linguística brasileira usufruiu do 
conhecimento produzido por esse grupo de cientistas para promover a 
consolidação e crescimento dessa disciplina no Brasil. Como ciência, ela 
chega ao Brasil e é difundida na academia brasileira, a princípio, por 
meio dos trabalhos de Joaquim Mattoso Camara Jr. Nos anos 60, a 
Linguística passa a ser disciplina ministrada nos cursos de Letras das 
universidades brasileiras (BAGNO; RANGEL, 2005; CASTILHO, 
2007). 

Atualmente há grandes centros que se dedicam ao estudo desta 
área no Brasil com produções relevantes a nível nacional e internacional. 
Apesar da difusão da disciplina no âmbito universitário e científico há 
mais de meia década, a maioria dos dicionários técnicos disponíveis, para 
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uso dos acadêmicos e profissionais da área, são limitados a traduções de 
obras estrangeiras em geral, ou obras que objetivam a especialistas, não a 
leigos. Nosso objetivo é propor um vocabulário bilíngue, português-
inglês, de termos da Linguística Geral, intitulado “Vocabulário da 
Linguística”. Ele será criado a partir de corpora autênticos e 
disponibilizado de forma gratuita na Internet no site 
http://pos.votec.ileel.ufu.br/ a partir de 2020, de acordo com o 
cronograma do projeto. 

 Este artigo compõe-se de duas partes: (1) Sobre o Vocabulário de 
Linguística e (2) Sobre a organização do corpus. Na primeira parte, apre-
sentaremos a justificativa, os referenciais teóricos, o público-alvo deste 
trabalho. Na segunda parte, apresentaremos a organização do corpus, sua 
padronização, seu processamento pelo console do WordSmithTools 6.0 
(SCOTT, 2012), doravante WST, e um breve explicação da plataforma 
VoTec (Vocabulário Técnico) (FROMM, 2007). 

 

PARTE I – Sobre o Vocabulário de Linguística 

 

2. Justificativa e referenciais teóricos do trabalho 

Assim como outras áreas da Ciência, a área da Linguística detém 
um estatuto que garante sua especificidade, o que faz com que uma lin-
guagem de especialidade se faça necessária para expressão de conceitos 
que a diferenciam de outras Ciências Humanas.  

Tal especificidade obriga alunos, estudiosos da área da Linguísti-
ca e outros profissionais a dominarem um conjunto de conceitos, signifi-
cados e terminologias que permite a compreensão da Linguística, suas 
subáreas e ramificações. Sem que haja esse domínio na área conceitual e 
terminológica, a compreensão da disciplina é comprometida e até mesmo 
pode tornar-se impossível, especialmente para alunos ingressantes em 
cursos de graduação.  

Em um mundo globalizado, no qual a ciência se populariza mais 
rapidamente, os cientistas brasileiros podem ter acesso ao conhecimento 
produzido no exterior, divulgar e difundir sua produção intelectual em 
nível internacional usando a língua inglesa. Para justificar esta afirmação, 
partimos do conceito de lingua franca, entendendo que, no presente sé-
culo, a língua que cumpre essa função é a língua inglesa. Portanto, acre-
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ditamos ser pertinente a construção de um vocabulário terminológico que 
disponibilize os dados em inglês, já que uma obra bilíngue português-
inglês, atenderia bem o público lusófono, anglófono e internacional. 

Além da justificativa quanto à escolha das línguas para a consti-
tuição de um vocabulário bilíngue, é necessário explicitar o porquê do 
uso do termo Vocabulário e não Dicionário. Esta escolha se deu por uma 
questão teórica, já que esta proposta de trabalho se insere na perspectiva 
de Barbosa (1990) quanto à definição de vocabulário. Primeiramente há 
o vocabulário, o léxico de uma língua, cuja unidade seria o vocábulo. 
Além do vocabulário, concebido como um conjunto, inserido no léxico 
das línguas, também existiria o Conjunto Vocabulário ou Vocabulários 
das Ciências, o vocabulário de especialidades, conjunto terminológico 
ou terminologia. É dentro dessa perspectiva que optamos por denominar 
o produto desta pesquisa terminográfica como “Vocabulário da Linguís-
tica” e não Dicionário de Linguística. 

Este trabalho envolve várias áreas da Linguística, portanto será 
necessário tratarmos de pressupostos teóricos concernentes à Terminolo-
gia/Terminografia, a Teoria Comunicativa da Terminologia (TCT) de 
Cabré (1999), e a Linguística de Corpus (LC). (SARDINHA, 2004; VI-
ANA e TAGNIN, 2010). 

 

2.1. O Breve reflexão sobre a Terminologia e a Teoria Comunicati-
va da Terminologia (TCT) 

A Terminologia é uma disciplina que tem como objeto o termo 
técnico-científico, bem como as fraseologias especializadas e a definição 
terminológica. Ela pode ter dois enfoques: (i) o desenvolvimento teórico 
e as análises descritivas e (ii) as aplicações terminológicas. Suas bases 
foram estabelecidas pelo austríaco Wüster (1898-1977), na Universidade 
de Viena em 1972, objetivando a univocidade comunicacional em nível 
internacional e o lançamento da Teoria Geral da Terminologia (TGT), de 
caráter prescritivo (KRIEGER E FINATTO, 2004; TALAVÁN, 2016.).  

Posteriormente a Wüster, temos Alain Rey que traz uma reflexão 
crítica da TGT na década de 80 e propõe a compreensão da unidade 
terminológica, objeto da Terminologia, de um ponto de vista descritivo, 
como uma unidade da língua natural. É a corrente da socioterminologia, 
que busca resgatar a dimensão social da terminologia e a variação 
terminológica na linguagem de especialidade (KRIEGER E FINATTO, 
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2004; GAUDIN, 2005).  

Nos anos 1990, Maria Teresa Cabré lança as bases da Teoria 
Comunicativa da Terminologia (TCT), e a unidade terminológica é 
concebida como parte da linguagem natural. Os aspectos comunicativos 
das linguagens especializadas são mais valorizados pela TCT que os 
normativos da TGT e a unidade terminológica passa a existir pelo 
contexto no qual se insere, o de comunicação especializada (KRIEGER E 
FINATTO, 2004; CABRÉ, 1999). É dentro da perspectiva dessa teoria 
que este trabalho se insere.  

A TCT concebe o termo como uma UL inserida em um sistema 
linguístico, ou seja, a UT é concebida como integrante de um sistema 
morfológico, fonológico, semântico e sintático das línguas naturais e não 
como uma etiqueta artificial cunhada para denominar conceitos.  

O objeto de estudo da Terminologia é a unidade terminológica 
que, segundo Dornelles (2015), é “uma unidade lexical da língua natural 
que adquire valor especializado dentro de um contexto especializado, 
segundo critérios semânticos, discursivos e pragmáticos” 
(DORNELLES, 2015, p.13).  

Na perspectiva da TCT, a unidade lexical pode ser, ora uma 
unidade lexical, ora uma unidade terminológica. O que distingue um 
status do outro é o contexto no qual ela se insere, o que Cabré (2011) 
denomina de “caráter poliédrico do termo” (Cabré, 2011, p.149). Isto se 
dá, uma vez que o termo pode ser, ao mesmo tempo, uma unidade 
linguística cognitiva e sociocomunicativa: linguística por ser proveniente 
do contexto real de uso da língua, a partir do qual a unidade lexical 
adquire um valor especial em relação às outras; cognitiva por promover a 
distinção entre o conhecimento especializado do geral ou não 
especializado; e sociocomunicativa, pois consideram-se os aspectos 
pragmáticos que identificam a conformação e uso das unidades 
lexicais/terminológicas em determinadas situações comunicativas. 

Cabré (1994) e Rey (1977) são citados por Finatto (2001) ao tratar 
da conceituação e definição na Terminologia, propondo que a definição 
terminológica não busca representar ou reproduzir, mas evocar um con-
ceito; logo, ela busca ressaltar uma noção, dentro de um conjunto de ou-
tras noções (FINATTO, 2001). Se considerarmos o princípio da Lexico-
logia, em que uma unidade lexical, quando se difere de outra, produz 
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sentidos diferentes, compreenderemos que há fronteiras distintas entre o 
conceito, o significado e a definição23. 

 

2.2. A linguística de corpus e taxonomia do corpus 

A perspectiva de uma obra baseada em corpus advém da Linguís-
tica de Corpus – (LC) (SARDINHA, 2004; VIANA e TAGNIN, 2010)., 
de sua concepção de língua, e da abordagem que ela propõe para a cons-
trução de obras lexicográficas ou terminográficas.  

O conceito que adotamos de corpus, dentro da LC, é o de Viana 
(2010): uma compilação de textos de ocorrência natural que representa 
uma certa língua ou seus aspectos específicos, possibilitando uma análise 
linguística pré-estabelecida; e Tagnin (2015), quem define corpora (cor-
pus no plural) da seguinte forma: “bancos de textos de linguagem autên-
tica, criteriosamente construídos, destinados à pesquisa e legíveis por 
computador.” (TAGNIN, 2015, p. 20).  

A LC concebe a língua como um sistema probabilístico (HALLI-
DAY, 1991), logo, a metodologia usada por essa subárea da Linguística 
propõe que as obras sejam construídas a partir de um corpus representa-
tivo da língua, sejam textos de ocorrência natural e autênticos, que per-
mitam seu processamento por computador e que sejam criteriosamente 
selecionados para atingir o objetivo da pesquisa. (SARDINHA, 2004; 
VIANA e TAGNIN, 2010).  

Neste artigo, usaremos o termo corpus para designar o conjunto 
de textos compilados para cada língua na área da Linguística, sendo eles 
quatro: corpus de artigos acadêmicos em português, em língua inglesa, 
manuais de Linguística em português e em inglês. Ao conjunto de dois 
ou mais desses subgrupos de corpus, denominaremos corpora. 

A LC foi escolhida por atender ao rigor teórico-metodológico da 
Terminologia/Terminografia, observando-se os princípios de frequência 
e representatividade terminológica de natureza probabilística (BERBER 
SARDINHA, 2004; VIANA; TAGNIN, 2010). As vantagens dessa me-
todologia são: (i) possibilitar a descrição da língua em uso, (ii) possibili-

                                                           

23 Na lexicologia/lexicografia, busca-se registrar todas as acepções de um verbete, os significados 
denotativos e conotativos. Na Terminologia/Terminografia isto não deve acontecer, já que o ter-
mo/vocábulo/UT só poderia representar um conceito em contextos de comunicação especializada (o 
termo técnico-científico deve ser monossêmico para garantir a univocidade). 
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tar a análise quantitativa e qualitativa de dados linguísticos, (iii) disponi-
bilizar resultados estatisticamente confiáveis e precisos dos termos usa-
dos pelos especialistas. Contudo, é importante elucidar a taxonomia dos 
corpora nesta pesquisa. 

O corpus de estudo pode ser classificado de diversas formas e a 
partir de perspectivas diferentes. Abaixo segue a classificação dos corpo-
ra de Linguística, de acordo com a proposta de Teixeira (2008). 

 
Quadro 1 - Taxonomia do corpus de Linguística (português-inglês) 

Língua Bilíngue (inglês e português) 

Modo Escrito (textos acadêmicos: manuais, artigos científi-
cos, dissertações e teses) 

Data de publicação Sincrônico (levantamento realizado entre 2010 e 
2016), 

Seleção Estático 

Conteúdo Especializado (Linguística e Linguística Aplicada) 

Autoria Falantes nativos (inglês e português), individu-
al/coletivo 

Disposição Interna Comparável 

Uso na pesquisa Estudo (análise terminológica/terminográfica) 

Nível de Codificação Com cabeçalhos, sem etiquetas 

 

O Quadro 1 traz a taxonomia do corpus24 que usamos neste traba-
lho, explicada a seguir. Ele é um corpus: 

(i) bilíngue, por abarcar a língua portuguesa e inglesa;  
(i) escrito contrastando com o oral;  
(ii) sincrônico, pois traz o registro de uma dada língua num 

momento específico da história, enquanto que o diacrô-
nico cobre períodos diferentes dessa língua; os textos 
desses corpora abarcam o período de 2010 a 2018, con-
siderado o período de busca e digitalização dos manuais;  

(iii) estático, o que significa que o corpus não permite ser al-

                                                           
24 Excepcionalmente, neste caso, concebemos o conceito de corpus como a representação do con-
junto de todos os subcorpora de uma forma singular, como pertencentes à Linguística, de língua in-
glesa ou portuguesa. 
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terado, ou seja, a inclusão ou exclusão de textos não pode 
ser realizada;  

(iv) especializado, já que objetiva a linguagem de especiali-
dade da Linguística e da Linguística Aplicada e contrasta 
com o de língua geral;  

(v) A autoria é caracterizada por falantes nativos de língua 
portuguesa de português de Portugal ou do Brasil; e a au-
toria de língua inglesa é de falantes de inglês de várias 
partes do globo; 

(vi) É comparável, pois o corpus de português não é uma 
tradução do corpus de inglês e vice-versa. Tagnin (2015) 
o define da seguinte forma, “textos originais em duas (ou 
mais) línguas, numa determinada área de domínio.” 
(TAGNIN, 2015, p.26); 

(vii) Com relação ao aspecto de uso, o corpus é de estudo, 
pois será usado para estudo nesta pesquisa, quanto ao ní-
vel de codificação, com cabeçalhos, sem etiquetas. 

 

Na próxima seção, apresentaremos brevemente o console do 
WST, usado para processamento dos dados quantitativos da pesquisa, e a 
plataforma terminológica do VoTec, na qual os dados, frutos da análise 
qualitativa, serão alocados e disponibilizados para o público via internet. 

 

2.3. Word smith tools e votec 

O console utilizado para processamento dos corpora será o WST, 
do qual usaremos as ferramentas lista de palavras, lista de palavras-chave 
e o concordanciador25. O WST permite o processamento e análise dos 
corpora que seriam impossíveis se dependêssemos da leitura humana 
dado o período desta pesquisa, além de fornecer resultados 
estatisticamente confiáveis e precisos da terminologia e conceitos usados 
pelos especialistas. 

O uso desses corpora proporcionará a disponibilização de dados 
oriundos de fontes confiáveis aos usuários. Essa disponibilização será 

                                                           
25 Ferramenta que disponibiliza a palavra-chave no contexto em que ela se insere. 
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realizada por meio do VoTec26 (FROMM, 2007; FROMM; YAMAMOTO, 
2013), já que as definições dessa plataforma serão construídas a partir de 
traços conceituais provenientes desses corpora acadêmicos e dos 
manuais de Linguística. 

As vantagens proporcionadas pelo uso do WST que nos levaram à 
sua escolha são: identificação do candidato a termo por meio da 
ferramenta lista de palavras-chave; a localização dos contextos 
definitórios27 e explicativos28 (AUBERT, 1996; DUBUC, 1992; PAVEL; 
NOLET, 2002; BARROS, 2007.) no corpus de estudo; o salvamento 
dessas listas no computador, o que nem todos os programas 
disponibilizam. A desvantagem é que este é um programa pago. 

 

2.4. Definição lexicográfica vs. Terminográfica 

Quando pensamos em obras lexicográficas e terminográficas, es-
pecialmente glossários e dicionários, a maneira como as definições são 
construídas nos levam a classificá-las em subtipos diferentes.  

A forma como um terminólogo/lexicólogo organiza as informa-
ções usadas para se construir uma definição lexicográfica/terminográfica 
denomina-se paradigma definicional. Segundo Finatto (2001), paradig-
mas definicionais podem ser enciclopédicos, lexicográficos ou termino-
lógicos.  

O paradigma definicional enciclopédico é mais detalhado, trazen-
do em si a definição terminológica, o histórico do termo, dados geográfi-
cos, culturais, históricos e sociais, entre outros.  

O paradigma definicional de cunho lexicográfico pode trazer da-
dos gramaticais, morfológicos e fonológicos do termo, sua definição e 

                                                           

26 Maiores detalhes sobre a plataforma e seu funcionamento encontram-se no artigo intitulado Lin-
guística Histórica e Linguística de Corpus: Uma Proposta Para Dicionário Bilíngue Português-Inglês, 
disponível em em < http://www.filologia.org.br/rph/ANO19/55SUP/058.pdf >. Acesso em 15 maio 
2018. 
27 Contextos definitórios são aqueles usados pelos autores para definir algo ou alguém, usando para 
tal uma rede de traços conceituais para delimitar o objeto, de forma que o sentido fique claro para 
seu interlocutor.   

28 Neste tipo de contexto, encontramos alguns dados sobre o objeto, tais quais: materialidade, finali-
dade, funcionamento, constituição. 
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exemplos, dependendo da abordagem do terminólogo.  

Finalmente, o paradigma definicional de cunho terminológi-
co/terminográfico valoriza os traços conceituais, é mais sucinto e as “ca-
racterísticas restritivas são apresentadas de modo que se diferencie o 
conceito descrito de todas as outras pertencentes ao mesmo nível de abs-
tração do sistema de conceitos, dando-lhes um caráter único” (BARROS, 
2004, p. 171).  

Neste trabalho, o paradigma definicional a ser construído será de-
finido após pesquisa com o público-alvo, usuários desta obra, descrito no 
próximo item. 

 

2.5. Público-alvo do vocabulário e modelos de paradigmas 
definicionais 

Nesta seção apresentaremos o público-alvo desta obra, bem como 
apresentaremos paradigmas definicionais de algumas obras terminoló-
gicas pesquisadas. 

Considerando a especificidade da Linguística como área da 
Ciência, acreditamos que uma obra terminológica, direcionada a alunos 
iniciantes, viria a suprir a necessidade de conceituação desse vocabulário 
de especialidade. 

Dessa forma, tanto o acadêmico quanto os profissionais da área 
poderiam adquirir o domínio necessário da Linguística. Isto é, nosso 
público-alvo abrangeria alunos e professores da área de Letras, e outros 
profissionais que viriam a se interessar pela área. Segundo Talaván 
(2016), eles podem ser chamados de usuários diretos ou indiretos. 

Os alunos de Letras seriam os usuários diretos29, principalmente 
aqueles dos períodos iniciais, que buscam dominar os conceitos relativos 
à Linguística, recém ingressados em uma universidade. 

Os professores, em especial, pesquisadores e aqueles que 
desenvolvem trabalhos interinstitucionais com universidades do exterior, 
também seriam usuários diretos, os quais poderiam se beneficiar de tal 
obra para a tradução e leitura de obra escritas em inglês. Esses 
professores também recorrem à bibliografia proveniente do exterior para 
ministrar seus cursos, desenvolver pesquisas e publicar em eventos 
nacionais e internacionais. 

                                                           
29 Especialistas 
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Outro perfil de usuários indiretos, seriam os profissionais da área 
de Tradução que trabalham com obras em língua portuguesa e língua 
inglesa, ou mesmo estudantes desses cursos. Finalmente, outros usuários 
comuns que utilizam a Internet também poderiam usufruir de tal 
vocabulário, pois o acesso é livre a todos os públicos. 
 

PARTE II – Organização do corpus 

Nesta parte apresentaremos os corpora de análise deste trabalho e 
a metodologia. Os corpora estão parcialmente compilados e a metodolo-
gia adotada baseia-se na LC e em princípios da Terminologia e Termino-
grafia. 

 

2. Corpora: bases do Vocabulário da Linguística 

Os corpora que serão analisados para a construção do Vocabulá-
rio da Linguística serão compostos por artigos científicos: teses, disserta-
ções e artigos, e manuais de Linguística. 

Uma parte dos corpora bilíngue de Linguística Geral, português-
inglês, composto por artigos científicos, já foi compilado, em sua grande 
maioria, por alunos de graduação e pós-graduação, como parte do traba-
lho desenvolvido pelo professor Guilherme Fromm (FROMM; YAMA-
MOTO, 2013). Este acervo totaliza aproximadamente 45 milhões de pa-
lavras em cada língua. Como metodologia deste trabalho, tivemos as se-
guintes etapas:  

a) uma “árvore de domínio30” da Linguística foi exposta aos alu-
nos; 

b) os alunos foram orientados a optar por uma subárea da Linguís-
tica, cujo corpus não tinha sido coletado;  

c) sob a supervisão do professor Fromm, os alunos pesquisaram 
na Internet os textos disponíveis nessa subárea (em português e inglês), 
salvando-os em formato .txt. Os textos em .txt foram processados pelo 
WST, sendo usadas as ferramentas lista de palavras, lista de palavras-
chave e concordanciador; 

                                                           
30 A árvore de domínio é um diagrama esquemático que permite ao pesquisador ter uma visão geral 
das áreas e subáreas que compõem sua pesquisa, e do dimensionamento do trabalho. 
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d) procedida a análise qualitativa dos dados (escolha dos candida-
tos a termo, identificação de contextos definitórios e explicativos, seleção 
final dos termos), os dados foram carregados (uploaded) no VoTec 
(FROMM, 2007; FROMM; YAMAMOTO, 2013), disponível em 
<http://pos.votec.ileel.ufu.br/>, os alunos tiveram seus nomes registrados 
como crédito do trabalho realizado. 

O segundo grupo de corpora, também bilíngue, português-inglês, 
é composto por Manuais de Linguística, compilados em formato PDF e 
transformados em .txt, para serem lidos eletronicamente pelo console do 
WST. Os manuais compilados em inglês e português estão elencados 
abaixo, no Quadro 3. 

Quadro 1. Manuais de Linguística em inglês e português 
Nome do Manual Autor 

1. General Linguistics: An Introductory 
Survey Third Edition 

Robins e Leech 

2. The Handbook of Linguistics Mark Aronoff e Janie Rees-Miller 

3. The Handbook of Linguistics Wiley & Black 

4. The Handbook of English Linguistics Aarts & McMahon 

5. Linguistics Farmer Harnish 

6. Fundamentos da Linguística Contem-
porânea 

Edward Lopes 

7. Introdução à Linguística José Luiz Fiorin (Org.) 

8. Introdução a Linguística I: objetos teó-
ricos 

José Luiz Fiorin (Org.) 

9. Introdução à linguística: domínios e 
fronteiras, v. I 

Fernanda Mussalim, Anna Christina 
Bentes (Org.) 

10. Introdução à linguística: domínios e 
fronteiras, v. II 

Fernanda Mussalim, Anna Christina 
Bentes (Org.) 

11. Introdução à linguística: domínios e 
fronteiras, v. III 

Fernanda Mussalim, Anna Christina 
Bentes (Org.) 
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12. Introdução à Linguística Teórica John Lyons 

13. Linguística e comunicação Roman Jakobson 

14. Manual de Linguística: subsídios para a 
formação de professores 

MEC e UNESCO 

15. Manual de Linguística Românica Benedek Elemer Vidos 

16. Manual de Linguística: fonologia, mor-
fologia e sintaxe 

Luiz Carlos Schwindt (Org.) 

 

O tamanho desses corpora está equilibrado em aproximadamente 
1,3 milhões de palavras/tokens em cada língua. 

Os objetivos que buscamos atingir com a compilação desses cor-
pora de manuais são: 

(i) compará-lo ao anterior;  

(ii) identificar qual deles trará mais contextos definitórios; e  

(iii) usá-los para construção de definições na plataforma do VoTec.  

 

Como objetivo geral deste trabalho, pretendemos criar um banco 
de dados com aproximadamente 400-500 verbetes a partir dos corpora 
disponíveis na rede mundial de computadores e dos manuais de Linguística, 
provenientes das produções científicas de LP e inglesa. As definições serão 
extraídas de corpora autênticos e serão organizadas a partir de termos 
técnicos em português e inglês. Essa abordagem é justificada por Krieger 
e Finatto (2004). 

[...] destaca-se o processo de globalização que, incrementando as transações 
comerciais entre as nações, propiciou o surgimento dos atuais blocos 
econômicos, bem como de uma série de intercâmbios que ultrapassaram o 
âmbito comercial, expandindo-se para o mundo científico, tecnológico e 
cultural. Tal situação fez crescer a preocupação com a utilização e a tradução 
adequadas das terminologias, posto que os protagonistas dos processos de 
alargamento de fronteiras passaram a perceber o importante papel dos termos 
técnicos para uma comunicação mais eficiente, uma adequada transferência de 
tecnologia e um correto estabelecimento de contratos comerciais entre outras 
ações de cooperação. (KRIEGER e FINATTO, 2004, p. 27) (Grifo nosso) 

Após o tratamento dos dados (construção de lista de palavras, lista 
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de palavras-chave, análise dos cotextos31 via Concordanciador), eles 
serão sistematizados em fichas terminológicas e o vocabulário será 
posteriormente disponibilizado para o público usuário do VoTec. 

Como objetivo deste trabalho temos a construção de um 
vocabulário bilíngue português-inglês, em contraste32, na área de 
Linguística que atenda alunos dos anos ou semestres iniciais do Curso de 
Letras. 

Na próxima seção, abordaremos os aspectos metodológicos deste 
trabalho, desde a compilação de corpus até a disponibilização dos dados 
para os consulentes do Vocabulário bilíngue de Linguística.  

 

2.1. Metodologia: compilação e padronização dos corpora 

Este trabalho terminológico/terminográfico tem os corpora de 
Linguística como um dos objetos de estudo. As etapas do trabalho são: 
entrevista com o público-alvo para definição do paradigma definicional 
mais adequado para atendê-lo; compilação, seleção e estudo/análise dos 
corpora; entrevista com especialistas da Linguística; alimentação dos 
dados na plataforma do VoTec; e a escrita da tese. 

Nosso ponto de partida será uma pesquisa que buscará definir o 
padrão de paradigma definicional para ser adotado na nova plataforma do 
VoTec (FROMM, 2007; FROMM; YAMAMOTO, 2013), disponível em 
< http://pos.votec.ileel.ufu.br/>. 

Essa nova plataforma conta com um novo layout que admitirá 
modificações, como a inserção de NOTAS, permitindo que dados 
definicionais extras sejam disponibilizados aos consulentes.  

Nessa primeira fase da pesquisa, disponibilizaremos vários 
padrões de paradigmas definicionais, via GoogleDocs, para que o 
público-alvo possa escolher a que melhor atenda ao objetivo de 
conceituar e definir o vocabulário de especialidade da Linguística com 
clareza e objetividade.  

                                                           
31 Cotexto em Linguística de Corpus refere-se ao ambiente linguístico, isto é, os itens lexicais que es-
tão à direita e à esquerda de uma dada palavra. (VIANA, 2010, p. 71). 
32 A definição terminológica bilíngue em contraste é aquela na qual a definição em L1 não é a tradu-
ção de L2 e vice-versa. No caso desta pesquisa, as definições são distintas, pois elas são provenien-
tes de corpora diferentes. 
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Os padrões disponibilizados serão o lexicográfico, o enciclopédico, 
o terminológico, ou outro padrão que poderá ser construído no decorrer do 
trabalho. O questionário disponibilizado aos alunos será do tipo estruturado 
e os alunos responderão às perguntas selecionando, por fim, um paradigma 
padrão. 

Na fase final do trabalho, o público-alvo e especialistas serão 
consultados quanto à clareza conceitos e objetividade das definições. 
Nessa avaliação final, o objetivo será verificar aspectos conceituais e não 
estruturais. 

Outro procedimento metodológico será a organização das 
subáreas da Linguística, na árvore de domínio, a qual é fruto do trabalho 
desenvolvido pelo professor Fromm nos cursos de Letras e Tradução. 
Veja na Figura 1 a árvore de domínio da Linguística conforme proposta 
por Fromm (2015), 

 

 
 

Figura 2 – Árvore do Campo da Linguística com as subáreas de estudo, reformulada a 
partir da árvore de 2015. (Fonte: FROMM, 2015) 
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De acordo com a Figura 1, podemos visualizar as subáreas da 
Linguística que serão analisadas neste trabalho. Isto é, para cada subárea 
da Linguística, partimos do número de 1 milhão de palavras para 
dimensionamento do corpus, sendo metade dessas correspondentes a 
cada uma das línguas: português e inglês. 

Haja visto que temos 27 subáreas na grande área da Linguística e 
18 subáreas na área de LA, objetivamos ter um total de aproximadamente 
45 milhões de palavras compondo os corpora de artigos científicos. A 
quantia de 45 milhões de palavras, em português, será a mesma em 
inglês, caso consigamos levantar 500 mil palavras em cada língua. 

A título de exemplificação, desse fazer terminográfico, citamos a 
Ecolinguística como uma subárea em crescimento no Brasil. A pesquisa 
com alunos da graduação, em anos anteriores, revelou que ainda não 
havia publicações acadêmicas na internet que atingissem as 500 mil 
palavras. 

Os corpora de artigos acadêmicos, armazenados em uma pasta do 
OneDrive, estão em processo de padronização. Para que tal procedimento 
fosse sistematizado, partimos das subáreas propostas na árvore de 
domínios da Linguística de Fromm (2015). O que descrevemos a seguir 
são os procedimentos realizados rumo à esta padronização:  

(1) as pastas foram organizadas de acordo com a árvore de 
domínio (FROMM, 2015); as pastas das subáreas que não estavam 
presentes nessa árvore foram excluídas. No caso de pastas com nomes 
semelhantes, preservamos as que estavam nomeadas de acordo com a 
árvore de domínio e os arquivos foram transferidos para a pasta mantida.  

 

 
Figura 3. Visão parcial das subáreas da Linguística e suas pastas (Fonte: Autor) 
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(2) O passo seguinte foi o dimensionamento do corpus 
contido em cada subárea: baixamos os arquivos e fizemos seu 
processamento com o WST para determinar o número de palavras 
contido em cada pasta. 

Na execução do passo 1 ocorreu que tínhamos a pasta da subárea 
Pesquisa Narrativa na pasta de Linguística Aplicada(LA)/Língua Inglesa 
(LI), mas esta não consta na árvore de domínios. Além desta, havia a su-
bárea de Linguística de Contato na árvore de domínios, cuja pasta é ine-
xistente nos arquivos compartilhados. Diante desta realidade, foi neces-
sário decidir pela inclusão ou não da subárea da Pesquisa Narrativa na 
árvore de domínio, bem como será feita a coleta de corpus da subárea de 
Linguística de Contato. 

No que tange à área da Pesquisa Narrativa, essa pasta foi excluída. 
A exclusão se deu, pois, em consulta aos especialistas dessa área, sou-
bemos que ela não pertence à Linguística, mas sim à Educação e é de ca-
ráter interdisciplinar, como a Terminologia. 

Com relação ao passo 2, no qual dimensionamos o tamanho dos 
corpora, identificamos 4 tipos de pastas, quais sejam:  

(i) pastas com aproximadamente 500 mil palavras;  
(ii) pastas com mais de um milhão de palavras;  
(iii) pastas com menos de 500 mil palavras; e  
(iv) pastas sem nenhum arquivo contido nelas. 
 

Identificadas os tipos de pastas, três ações serão necessárias: a 
primeira será a de reduzir a quantidade de arquivos nas pastas que 
contém mais de 1 milhão de palavras. Para tal ação, uma análise dos 
textos será feita utilizando-se o WST e manteremos os arquivos nos quais 
a presença de contextos definitórios é maior. A segunda ação será a de 
aumentar o corpus até que ele atinja ao número de 500 mil palavras; e a 
terceira ação será a de compilar os textos para aquelas áreas que ainda 
não os possuem. O número de 500 mil palavras por subárea se deve à 
formatação original do projeto, na qual este número foi considerado 
como representativo da subárea, já que responderia pela dimensão de um 
corpus médio, conforme Teixeira (2008, p. 184). O objetivo de balancear 
os corpora em 500 mil palavras visa atender ao princípio de 
balanceamento do corpus, princípio metodológica da LC. Dessa forma, 
os dados resultantes da análise computacional dos textos são balanceados 
e corresponderão a uma amostra realista do uso da língua, o princípio da 
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representatividade por meio do balanceamento. 

Quanto ao dimensionamento desses corpora de manuais, na 
primeira parte da pesquisa ainda não era possível prever, já que não 
podíamos prever a quantidade daqueles disponíveis na Internet ou se 
todos teriam que ser digitalizados. Até aquele momento, tínhamos 
compilado aproximadamente 320 mil palavras em português e 1,2 
milhões em inglês. Estes dados mostravam que o corpus em português 
era menor que o inglês, o que demandou que equilibrássemos estes 
corpora após o processo de compilamento que estivesse finalizado. 

O que já foi feito até o momento é: compilamos os manuais em 
inglês e em português já digitalizados, a partir do site Library Genesis, 
<http://gen.lib.rus.ec/>. O que observamos é que há muito mais manuais 
em inglês do que em português. Isto significou que era necessário 
escanear as obras em português, o que fizemos por várias horas na 
biblioteca da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 

As etapas de compilação dos manuais de linguísticas foram: 

1) seleção dos manuais que continham claramente as subáreas da 
Linguística tais quais: morfologia, fonética, fonologia, sintaxe, 
semântica, variação linguística, pragmática, psicologia da linguagem, 
aquisição da linguagem, neurolinguística, dentre outros; 

2) que eram direcionados para um público-alvo de iniciantes 
(checagem da introdução). 

Após a seleção, seguiu-se a digitalização das obras em formato 
.PDF, já que este era o único tipo de formato de arquivo disponível, à 
mão, que escaneasse as obras rapidamente. Neste caso, cabe explicar que 
as obras foram compiladas por meio de um escâner planetário, disponível 
na biblioteca da UFU. A capacidade de escaneamento é de 100 páginas 
para cada dez minutos, aproximadamente. 

Em seguida, as obras foram processadas pelo programa 
OmniPage 16, que transformou os arquivos do formato .PDF para .txt. 
Neste caso, a obras eram carregadas por completo e então processadas 
pelo programa. A justificativa para esta alteração de formato se deve ao 
fato de que os arquivos precisam estar em formato .txt para ser 
processado pelo WST. 

No que tange à compilação, lançamos mão de duas estratégias: (i) 
compilar manuais digitalizados diretamente da internet; e (2) digitalizar 
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manuais impressos e disponibilizá-los em formato .txt. 

No caso de compilarmos os manuais em inglês diretamente da 
internet, optamos pelo site Library Genesis, < http://gen.lib.rus.ec/ >, 
usando as palavras-chaves Handbook of Linguistics. Nesta busca, a busca 
resultou em 8 páginas, cada uma com 25 resultados, com vários tipos de 
manuais de Linguística, LA, de línguas europeias e orientais, como 
árabe, hebraico, grego, japonês, coreano, entre outros. Para selecionar as 
obras mais próximas dos manuais já compilados, usei o padrão dos 
índices que já havíamos compilado, descritos no início desta seção. 

Em língua portuguesa, usamos o site Library Genesis também, 
mas só havia dois manuais organizados por Fiorin (vide lista na seção 3, 
Quadro 3). Os outros foram escaneados de livros impressos. Nesta 
seleção de manuais impressos em português, um detalhe nos chamou a 
atenção. O Manual de Linguística de Jakobson, intitulado Linguística e 
Comunicação, é um manual com poucos contextos definitórios. Contudo, 
ao analisar a estrutura textual, observamos que este manual é rico em 
conceitos. Esses conceitos podem ser úteis na seleção de contextos 
explicativos, consequentemente para extrairmos traços conceituais e 
posteriormente construirmos as definições dos termos. Por isso, optamos 
por mantê-lo em nossa lista de corpora de manuais compilados  

Com a compilação dos corpora concluída, faremos uma análise 
comparativa para observar qual deles traz mais contextos definitórios, 
úteis para a construção das definições, e a possível eleição dos candidatos 
a termos. A seleção de candidatos a termos será norteada por textos que 
tragam o signo terminológico inserido em contextos explicativos ou 
definitórios, gerando assim o vocabulário de especialidade.  Como 
exemplos de contexto explicativo e definitório para os termos language e 
Linguistics em inglês temos: 

1. Language is one of the social possessions which most obviously 
reflects the internal differentiation of human societies. (em negrito) 

2. Linguistics is also one of the social sciences, in that the phenomena 
forming its subject-matter are part of the behaviour of men and 
women in society, in interaction with their fellows. (em negrito) 

Para termos em português citamos os exemplos de língua e 
linguística: 

3. A língua é o mecanismo que permite ao emissor da mensagem a 
associação de um conteúdo mental (a idéia) a uma expressão 
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material (letras, sinais, sons). 

4. A linguística, como se sabe, trata dos textos em prosa, ou seja, dos 
que se servem do piano da expressão apenas como porta de acesso 
ao plano do conteúdo. 

Os exemplos acima exemplificam dois tipos de contextos 
definitórios, com os verbos SER e TRATAR. Sendo que os exemplos 1-3 
definem por meio do verbo ser, enquanto que o que usa o verbo TRATAR 
define explica um dos tipos de textos dos quais a Linguística trata: os 
textos em prosa. 

Quanto ao trabalho de digitalização das obras é mais árduo do que 
a busca na internet, por ser (i) mais mecânico e pelo (ii) fato de que a 
tecnologia disponível até o momento não é tão rápida. A variável que 
temos que considerar quanto ao tempo é se a imagem escaneada ficou 
legível ou embaçada ou distorcida. Caso a imagem estivesse imperfeita, 
era necessário refazer o procedimento, para que, posteriormente, as obras 
digitalizadas, em formato .PDF, pudessem ser decodificadas e 
transformadas em arquivos .txt pelo programa OmniPage 16.  

 

2.2. Escolha de candidatos a termo 

Os textos e manuais serão organizados no computador, em 
diretórios distintos, separados por idioma e seguindo a ordem proposta 
pela árvore de domínio, sendo essa ordem estabelecida em domínio e 
subdomínios; ou pelo nome do manual. Eles terão cabeçalhos, nos quais 
constarão os endereços de origem dos textos, bem como a data de coleta 
ou digitalização dos manuais. 

Assim feito, os corpora provenientes de manuais e dos artigos 
científicos serão lidos artificialmente, por meio do programa WST, e uma 
lista de palavras será gerada. O gerador de lista de palavras do WST 
será usado para se criar uma lista de todas as palavras diferentes com 
suas respectivas frequências. Essa ferramenta listará as palavras mais 
recorrentes dentro dos corpora em ordem decrescente. 

Em seguida, essa lista de palavras será comparada com um corpus 
de referência de língua geral para ser refinada e chegaremos ao 
vocabulário de especialidade por meio de uma lista de palavras-chave. 
A lista de palavras-chave permite o levantamento de índices linguísticos 
que caracterizam um corpus de estudo quando este é comparado a outro 
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de referência, no mínimo cinco vezes maior. 

Caso a palavra-chave esteja inserida em contextos definitórios ou 
explicativos, ela poderá ser útil para compor a lista de candidatos a 
termos. 

Os candidatos a termos servem para dar forma ao banco de dados 
de verbetes do vocabulário em português e em inglês. Farão parte desse 
banco: substantivos e unidades sintagmáticas ou fraseologias 
(clusters), cujos traços conceituais serão extraídos dos próprios corpora 
para comporem as definições dos verbetes do vocabulário nas fichas 
terminológicas online. A criação de fichas terminológicas no VoTec33 
será monolíngue equivalente, e serão usadas posteriormente para formar 
o banco de dados de verbetes. 

Neste momento da pesquisa será usado o Concordanciador, que 
no WST é chamado Concord, para buscar em qual contexto ou co-texto o 
candidato a termo se encontra, como se insere nele e se atende aos 
quesitos anteriores: ser apresentado em um contexto definitório/explica-
tivo claro e objetivo. 

Na parte final do desenvolvimento do trabalho, os traços 
conceituais são organizados em fichas terminológicas. Os contextos nos 
quais as unidades terminológicas se inserem serão copiados e salvos. 
Posteriormente serão visualizados pelos usuários. As relações de 
hiperonímia, hiponímia e sinonímia serão observadas e igualmente 
registradas nas fichas terminológicas, caso existam. Após o lançamento 
desses dados, dados externos são pesquisados e agregados ao banco de 
dados. São eles: definição do termo, extraída de uma obra lexicográfica 
ou terminológica de acesso livre online, e dados enciclopédicos (Veja 
Figura 3). Também serão registrados nessas fichas dados possíveis como: 
informações morfológicas, sintáticas, semânticas e relativas ao corpus de 
origem. Esses dados poderão ser comparados com outros já existentes em 
dicionários. 

Quando o pesquisador parte da do signo terminológico 
para a identificação dos traços distintivos que o constituem, 
temos o chamado percurso semasiológico (BARROS, 
2004). Contextualizando o percurso semasiológico neste 

                                                           

33 Vide nota de rodapé 4. 
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trabalho, podemos dizer que as listas de palavra-chave, 
produzidas pelo WST, permitem que o pesquisador possa 
identificar os termos. Em seguida, é possível identificar e 
analisar os contextos nos quais esses se inserem para a 
identificação dos traços conceituais. A extração desses traços 
conceituais, organizados nas fichas terminológicas, leva à 
construção da definição terminológica final. 

O VoTec é uma ferramenta que oferece várias formas de 
visualização: normal e descritiva, e as consultas podem ser nos módulos 
total, tradutor e modular, dependendo do objetivo do consulente. A 
visualização normal total é o formato que segue o padrão dos 
dicionários impressos; dados como NOTA e exemplos e as relações de 
sinonímia, hiponímia, antonímia, bem como dados do termo no corpus 
vêm em ordem ininterrupta. O modo descritivo apresenta os dados em 
forma hierárquica, conforme mostra a Figura 3 a seguir. 

 

 
Figura 4. Visualização parcial do termo Gramática no modo Descritivo. (Fonte: o autor) 



 

Suplemento: Anais do X SINEFIL 303 

 

Na Figura 3, podemos ver os dados apresentados de forma 
separada, facilitando ao leitor a localização de dados específicos como 
categoria gramatical, posição no corpus, entre outros, mais rapidamente. 

 

2.3. Macro e microestrutura 

Em relação à macro e à microestrutura do Vocabulário da 
Linguística que temos em mente, os verbetes serão buscados de forma 
eletrônica e serão disponibilizados para visualização na página inicial do 
VoTec. 

A organização de dados como categoria gramatical, a definição, 
posição do termo no corpus farão parte da microestrutura. A organização 
dos conceitos que comporão a estrutura da definição terminológica 
poderá ser feita seguindo-se o padrão GPDE – gênero próximo e 
diferença específica (FINATTO, 2001, p. 119) e uma possibilidade é a 
definição terminológica. 

O padrão GPDE rege que os conceitos sejam organizados de uma 
relação de hiperonímia para a de hiponímia, ou seja, que se parta das 
informações mais gerais para as mais específicas em uma oração. Nesse 
caso, para o termo gramática, temos “ciência que estuda e registra 
(hiperonímia) os fatos de uma língua falada ou escrita (hiponímia), em 
tempo e espaço específicos, podendo ser relacionada com outra análoga 
(hiponímia)”. 

Caso o corpus traga mais informações do que as que serão usadas 
na definição de padrão terminológico, disponibilizaremos um campo à 
parte reservado para NOTA. Isto se realizará se o paradigma definicional 
selecionado pelo público-alvo, os alunos iniciantes do Curso de Letras, 
for o terminológico. No campo de NOTAS, organizaremos a definição 
que se aproximará da definição lexicográfica ou enciclopédica, sendo que 
a primeira foca em uma descrição linguística do termo, e a segunda, a 
descrição da coisa ou fenômeno. Essa é uma possibilidade surgida da 
necessidade de implementação das definições, caso o corpus traga esse 
tipo de informação. 

Após o registro dos termos e definições, faremos a pesquisa com 
o público-alvo e com os profissionais da área da Linguística, por meio de 
questionários com perguntas específicas. Essa pesquisa será realizada, 
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via Internet, por meio do formulário do Google Docs, pois este sistema 
permite a coleta de dados que podem ser categorizados em uma planilha. 
Os dados consistirão no parecer técnico dos especialistas quanto à 
disposição dos conceitos dentro dos paradigmas definicionais. 
Dependendo da opinião dos profissionais, esses conceitos podem sofrer 
algumas alterações, mas não de forma a invalidar os dados provenientes 
dos corpora nem o paradigma definicional escolhido pelo público-alvo 
na fase inicial da pesquisa. 

 

3. Considerações Finais 

Neste capítulo, apresentamos o trabalho em desenvolvimento da 
construção do Vocabulário da Linguística Geral. Descrevemos os passos 
que tem composto nossa prática terminológica e como temos feito a 
padronização dos corpora acadêmicos já compilados, seguindo as 
subáreas da árvore de domínios da Linguística de Fromm (2015). Até o 
momento, temos o corpus de manuais em inglês e português compilados 
e já disponíveis para processamento linguístico pelo WST6.0. 
Compilados o corpus das subáreas em inglês e português, concluiremos a 
padronização e será dado andamento à construção do vocabulário de 
Linguística Geral como descrito neste trabalho. A padronização de 
corpora – é parte do processo metodológico na criação de obras 
terminográficas. Por padronização, entende-se que os corpora sejam 
equilibrados em termos de tamanho, tipo e que suas características sejam 
as mesmas. Isto é, número de palavras, mesmo tipo (artigos científicos, 
dissertações, teses, manuais de Linguística), e no nosso caso atendam às 
características listadas no Quadro 1 deste artigo. 

Esperamos contribuir para a comunidade de alunos ingressantes e 
professores do curso de Letras, bem como profissionais da área de 
Linguística e Tradução. Embasados na LC e na TCT, acreditamos que a 
metodologia e teoria que embasam este trabalho atendam ao rigor 
teórico-metodológico da Terminologia, bem como do fazer 
terminográfico para ser útil ao público lusófono e anglófono usuários de 
obras terminográficas bilíngues. 
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